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Da Comissão Jvfjsi:a incumbidà de exa­
minar e emiti/parecer quanto_ aOS aspec· 
tos· de Constitucionalidade e Mérito, sobre 
a Medida Provisória n? 104, de 13 de no­
vembro de 1989, submetida à delibera­
ção do Congresso Nacional pelo Senhor 
Presidente da República através da Men­
sagem n? 793, de 1989, que "Cria empre­
gos, funções comissionadas ·e funções 
gratificadas nas tabelas permanentes das 
instituições de ensino superíot Que men­
ciona e dá outras providências". 

ReJator: Deputadb Alcides Lima 

AMedidaProvisóriano 104,de 13-denovem· 
bro de 1989, publlcada na edição de 14 de 
novembro e republicada na edtção de 16 de 
novembro de 1989 do Diário Oficial da União, 
encaminhada aos membros do Congresso 
Nacional através da Mensagem Presidencial 
n? 793/89, cria empregos, funções comissio­
nadas e funções gratificadas nas tabelas per­
manentes da Universidade Federal de Rorai­
ma UFRR, Fundação Universjdade Federal de 
Rondônia - UNIR e da Fundação de Ensino 
Superior de São João Del Rei - Funrei, e 
dá outras providências. 

Tendo esta Comissão se pronunciado sobre 
a admissibilidade da Medida Provisória em 
exame, nos termos do art. 5° da Resoll!ção 
n9 1, de 1989- CN, cuinpre-nos, neste mo­
mento, proferir Parecer acerca dos aspectos 
de constitucionalidade e mérito. 

Da Constituc/Onaú'dade 

A luz da ConstitUição brasileira inexiste qual­
quer obstáculo à edição e conversão em lei 
da Medida Provisória n? 104. 

Esta espécie normativa. dispõe sobre maté­
ria de competência privativa do Presidente da 
República, nos termos do art. 61, § 1°, !f, a. 
da Lei Maior, e S!Ja edição foi consoante os 
ditames constitucionais (art. 62, C. F.). 

Sob o aspecto constitudonal somos, pois, 
pela aprovação da presente Medida Provisória. 

·_ Do .Mérito 

A espécie normativa ora _em exame propõe 
a criação de .;!mprego·, funções c,amlssionadas 
e funções gratificadas nas tabelas permanen­
tes de três diferentes instituiç&_es de ensino 
superior, por razões distintas_ e peculiares a 
cada estabelecimento, que merecem, portan-
to, análise em ~eparado. _ 

Em primeiro lugar, trata a medida de criar 
a tabela permanente da Universidade Federal 
de Roraima, condição básica para a efetiva 
implantação e funcionamento daquele estabe­
lecimento de ensino. 

Tendo em vista o processo de transforma­
ção do Território Federal de Roraima em Esta~ 
do, torna~se inadiável a aprovação de medidas 
que oportunizem uma adequada formação de 
recursos humanos capazes de fazer frente às 
mudanças ec.onômicas e reformas estruturais 
daí decorrentes. Cumpre ressaltar, além disso, 
a situação pecUliar da UFRR, por não dispor 
de servidores oriundos de quadro de pessoal 
do EstaPo ou de outros órgãos. 

De outra parte, as demais instituições abran­
gidas pela medida revelam falta de pessoal 
indispensável ao fundonamertto e manuten­
ção de seus encargos acadêmicos. A Funda­
ção Universidade Federal de Rondônia- Unir, 
com uma relação de 19 alunos por professor 
em efetivo exercido, uma média de 21 horas/ 
aula e de 3,8 disciplinas por docente, viu-se 
obrigada a deixar de oferecer váriaa disciplinas 

regulares e a fazer uso de professores cedidos 
pelo Estado. A Fundação de Ensino Superior 
de São Joâo Oel Rei- Funrei,' por seu tUrrio, 
também apresenta corpo docente e técnicO­
administrativo .reduzido e insuficiente para 
atender à demanda crescente da comunidade. 

Neste sentido, considerando a.situ,ação ex~ 
cepcional das instituições de ensino superior 
mençionadas, concluímo~ serem de mérito 
irrefutável as razões que nortearam a edição 
da presente norma. 

Ante o expo-$:o, nosso Parecer conclui pela 
aprovação da Medida Provisória- n9 "1 04/89. 

Sala das Se;ssQes, 30 de noveinbro de 1989. 
-Senador LeopoldoPerez. Presidente-De­
putado Alcides lima, Relator - Deputado 
Crlst6vam Chiaradia- DeputadoRonaro Cor· 
réa -Senador Oscar Corrêa-- Sénador Ale­
xandre Costa- Senador Od Sabóia Ca1V8/ho 
-Senador Carlos Patrocínio. 

PARECER ri" 141, DE 1989-Cri 

Da ComiSsão Jvlísta, incUmbida de exa­
mitlar e emitir j;arecer quanto à-Constitu­
cionalidade e o .Mérito da Medida Provi­
sória n? I 07, de 17 de noveriibro de 1989~ 
que "dispõe sobre a transferência das 
ações representativas do capittJI da Nu­
clebr&s Engenharia S. A - Nuclen, na 
Nuclebrás Equipamentos PeSildos S. A 
-Nuclep e do acervo do Ceritro de De­
senvolvimento de Tecnologia Nucle~r­
CDT/'1, e dá outras providências".·_ 

RELATOR:. Deputado Marcelo Cordeiro 

A Medida Provisória, que tomou o n<? 107/89, 
ora em apreciação no Congresso Nacional, 
é parte integrante do amplo processo de revi­
são do Programa Nuclear Brasileiro. Reda-
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mada pela Nação e, mais particularmente, pe­
Jos segmentos de opinião mais especializados 
- comunid<;~.4e científica, universidades, setor 
elétricç:> e outros - tal revisãO era imprescin­
dível. O Poder Executivo vem adOtandO lu-Tia­
série de_ medidas- destinadas a ~::umprir este 
objetivo'e-n·as novas condições legais, decor­
rentes 'da Col'lstituição de 1988, o Congresso 
Nacional ter'n'partidpação efetiva e fundamen­
tal na ftXação das diretrizes de poütica nuclear, 
envolvendo todo o seu contencioso; 

Entre outros aspectos importantes, convêm 
. destacar alguns que se inserem na nova for­

mulaçãú'"do Programa Nuclear e que, em par~-, 
te, é objeto desta Medida Provisória. 

Primeiramente, a reforrriuJaçao institucional 
do_setor nuçlea,r, cujo obj~tivo principal é a 
redução do seu tamanho,- o ajustamento .do 
sistema de empresas às ctittdições reais do. 
País, de modo a que elas possam servir ao 
desenvolvimento da tecnologia nuclear no 
Brasil sem impor custos exagerados e desne~ 
cessários. 

Eõf segundo lugar, proceder à lim redêfi­
nição do'papel e da extensáo da energia nu­
clear cómo SUpridora de energia elétrica, no 
conjuhto do SiStéma elétrico -nacional, a fim 
de que Se possa concluir os esforços materiais 
a tê aqui despendidos e planejar a longo prazo' 
os passos seguintes, respeitando a capacidade 
de investimento do setor público. 

Finalmente, outro ponto que deve ser real~ 
çado, é o ajustamento do Programa Nuclear, 
à capacidade brasileira de fJXação de tecno­
logia transferida da República Federal da Ale­
manha, seu desenvolvimento no País. a ade­
quada solução dos financiamentos e compras. 
efetuadas por força dos _cotratos comerciais, 
enfim, trazer o Programa Nuclear, cuja impor­
tância para o País e seu futuro é indiscutíveJ,' 
para as dimensões consentâneas com as pos­
sibilidades do nosso País. 

A Medida Provisória n9 107/89 promove me­
didas no campo institucional e cria condições 
legais para a conclusão das usinas nucleares 
de Angra 11 e !IL _ 

O Decreto-Lei IT' 2.464, de 31 de agosto de. 
1988, que reestruturou o SE!tor nuclear brasi­
leiro, deixou de ser apreciado pelo Congresso 
Nacional no prazo previsto no art. 28, § 1 ~. 
inciso D, do Aro das Disposições Transitórias 
da Constituição Federal. Em conseqüência, 

algumas medidas não puderam ser concluí­
das dentro da vigência desse DeCreto-Lei, dei­
xando inconcl~sa. a reestruturaçãO do setor' 
nuclear a que. ~. pr9punha. 

Assim, as açõ,e~ :de propríedádes da JNB, 
representatiyas dO capital da t'l'uclebrás Enge~~ 
nh_aria S. A. - ·Nuclen, e os -be"ns que c~ónsti_: , 
tuern o acervo do Centro do DeSenvolvimento 

. de Tecnologia Nuclear, da INB, foram recebi~ 
das pela União mediante dação em pagamen­
to de seus créditos junto à esta empresa, Con­
forme incisosTe-11 do art 39 do DL2.464, 

Entretaritó, -a·traitSfêrêricia das ações da Nu­
clen à CerltralS Eléhíca.S Btasi1elras S .. A .. ;- . 
Eletrobrás, mediánté ca'phalização, prevista n~ 
alínea a-, do parágrafo único, do mestno artigo, 
e a transferêitciá dOs bens constituintes do 
acervo do CDTN à ComissãO Nac.ion.ai--çl.e 
Energia NuClear ~ CNEN, prevista na ~[nea 
b, do parágrafo único, do mesmo artigo,_ indis­
pensáveis à coÍ1clusão da reeStruturação do 
setor nuclear a que se propunha o DL 2.464, 
não mais fórain pOssíveis, pelo térmir:tQ da . 
vi9ência de~sé Decreto-lei, por ter deix_a-~h? ~e ; 
ser aprecia~C? pelo Congress.o. Naciqnal ~o , 
prazo constitucionaL , . . . . . 

Propôe~_Se, ·c·om· o art 1" da Medida P~;ovi- , 
sória n9 107, dar respaldo jurfdico para çon· 
duir e consolidar a ree_struturação do_ ~to r 
nuclear, em s_ua maior parte já praticada .. 

_Pelo Decreto nç 84.771, de 4 de_ junho de 
1980, foram decl.3radas de Utilidade Pública 
para fins de desapropriação ·pelas Empresas 
Nucleares BrasiJeiras S. A -.,. NudePrás, uma 
área entre as localidades de Peruíbe e lguape, 
no litoral sul_do Estado de São Paulo~ _onde 
se previa a construção daS usinas nucl~qe­
létricas no 4 e 5 _do Programa Nuclear Bra-
sileiro. · 

f:. Nuclebrás iniciou o processo de deSaP~o· 
priação, propondo junto à Justiça Federal as 
competentes ações, as quais, com o cancela­
mento da construção daquelas usinas, perde­
ram seu objeto, tendo sido conseqüentemente 
iniciado pela Nuclebrás o processo inverso, 
de desistência das aÇões e restituição aos ex-

- pi0Pi18ridos d.:is respectivas áreas. - - -
Com a reorganização do setor nuclear e 

a tra.nsformação ·da Nuclebrás na INB, com 
a alteração substancial de seu objeto social, 
não cabe à nova empresa, a INB, pross_eguir 
promovendo as medidas processuais de re-

versão à situaçã'o· ántériór'ad Decreto n? 
84.771, citâdo: Por esta razãb,' deve a •União, 
autora da meéiida irliciaJ.:..... êanstruir as usinas 
d~ PeiuíbeJlQúape '--'é dei mei:lída·fmal-:­
cancelar: sua. ConstruçãCi ~suceder a ~tiucle-­
brâs nas aÇões de desat?rdpriação e- Pf<?SS~­
guir nas medidas processuais de desisténc~a 
dáS âç:Oes e restitUição t!ZI,s áreas aos· exprO­
prià(iqOS:, ):,_eJo que se tor,l"'.a' necessáfio o' ips~ , 
truffiento legal estatuido no art. zo da Meclida 
Provisória' ora _em apreciação. · 

'• 
Com relação às usinas nucleares_ de Angra 

11 e Angra [][, forma-se, no País, uma. çons-. _ 
ciência Conststente e bem fundamentada favo­
rável à conclusão das obras e a cons.eqüente · 
colocação em operaç:a.o de seus reatQres ~ra 
o .fornecimento de- en~rgia el~triça,_N_a a,tuali­
dade1 temos; um quadro p[eocupante que pr.e--0

' 

cisa ser analisado.e ettfre'otado com reaijsmo 
e objetividade. 

_ Os inVeStU:nê_ntoS i'ealizádos totalizaffi 69% 
do .cus'tt:l total-da U'sina· de Angra 11 e 3õ% · 
da Usiná_dei Angra 111 (AneJ<o_[) e, do~ ~qui!?~-· 
ménto_S irilPOrtados de Angra 11, 89_%-- estão 
entreg~e5 -e de Angra III, "88% (Anexo )!):.O~ 
País não 'podé dar-se ao luXo de Sucatear este 
esforÇO e deVe, deritro de um cronograma.tec·- · 
nicaiTlente pcissivel e serh ·esforços extr~9r~i: .' 
nários, concluir a (Jsinade Aogra 11 em mç"dps 
de l995_eAngra lllem meados de I997,exata- · 
mente quando o País estará diante de' uffia 
prievisfVel crise de aQasteÇi.mento de energiá 
elétrlca'qüe ameaça o·seu,proces'so de de.Sen: 
volvimento. Vale salienta_r ,que a falta de conti~ 
nuidade dos investimen~os em geração- de 
ei"!Sfgia: elétrica!_ reveladq, ~m ma_is. de_ 3,9 .(~in: 
ta) obras paralizadas ou em ritmo extrema­
_mente lento, provoca que os custos fJX9.5 se. 
mantenham elevados e os custos fmanceirOs 
se elevam a cada dia, tornando intolerável o 
perm de endividamento do setor. 

Em- recente Seminário na Confederação 
Nacional das Indústrias ( 18 e 19 de outubro 
deste ano), com a participação de autoridades 
federais e estaduais, representantes do setor 
energético (principalmente dÕ setor elétrico) 
e das princlpais lideranças empresariais, 'o pro­
blema foi analisado e debatido em profun­
didade, resultando um consenso de que: 

a) para a retornada do desenvolvimento, é 
mandatário que se inicie, já, os investimentos 
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para aumentar a oferta de energia, em parti­
cular da energia elétrica; 

b) mesmo mantido o quadro atual de muito 
baixo crescimento econômico, haverá falta de 
energia elétrica no Nordeste e no Sul-Sudeste 
a partir de 1992-1993. 

O quadro descrito acima recomenda que 
o setor público redirecione, em medidas que 
se compatibilitem com os investimentos dire­
tos na área social, os seus recursos para seto­
res que se apresentam como verdadeiros nó­
duJos de estrangulamento do processo de ex­
pansão da economia nacional. 

É neste contexto qUe se inserem as usinas 
nudeoelétricas de Angra I1 e Angra DI, ainda 
mais pelo que dispõe o inciso XXVI do art. 
22 da ConstitUição Federal, que manda à 
União legislar sobre "atividades nucleares de 
qualquer natureza". E assjm procede a pre­
sente Medida Provisória no? 1 07/89. 

.Muitas outras razões conclamam a neces­
sidade de um equadonamento racional com 
vistas à conclusão das usinas nudeoelétricas 
referidas. 

Por razões técnicas de localização e opera­
ção de sistemas elétticos, a energia elétrica 
de Angra n e Angra DI faz diminuir sensivel­
mente as perdas na transmissão, baixando o 
custo total da energia da região Sudeste, na 
medida que introduz uma potência reativa no 
sistema. 

Em recente estudo apresentado ao Banco 
Mundial, pelo Ministério da Minas e Energia 
e Eletrobrás, foi êlemonstrado que o custo da 
energia de_corrente da conclusão de Angra DI 
é menbr ou no máximo igual ao custo incre­
mentai do sistema elétrico com base na hi­
droelebiddade (Anexo DI). 
, É alarmante _constatar que a indefinição de 

prazos para conclusão dessas usinas e a falta 
de recursos firmes em moeda nacional, a se­
rem gastos no País (a parte importada está 
quase 100% concluída e foi financiada em 
moeda forte), está levando ao paradoxo de 
se gastar um milháo de dólares por dia de 
custo fJXo - o que será incorporado ao custo 
final das duas usinas -sustentando o círculo 
vicioso do atraso anualmente repetido. 

Esta última realidade nos indica ser urgente 
dar uma soJuçáo a esta evasão improdutiva 
de recursos: ou se para defmltivamente a cons­
trução de Angra li e Angra UL jogando a carga 
ao mar e desperdiçando cerca de 3 bilhões 
de dólares já investidos ou se decide concluí­
las em prazos técnica e economicamente ade-­
quados. 

A conclusão das usinas de Angra 11 e lU no 
quadro da revisão radical que se procede do 
Programa Nuclear Brasileiro, com a partici­
pação do Congresso Nacional e da opinião 
pública, se harmoniza com a estratégia de as­
segurar ao País o pleno domlnlo da tecnologia 
nuclear para usos pacíficos, a expansão da 
oferta de enérgia elétrica, o crescimento do 
nível geral da atividade econômica industrial 
entre outras vantagens indiscutíveis. 

Resta analisar, no escopo de matéria desta 
natureza, a conveniência de nosso País- res­
salvadas as restrições quanto à dimensão do 

Programa Nuclear c;oncebic;lq irra·çiQI)almente 
à époe<! do regime autoritário - perseverar 
na política de incluk a núcleo-eletricidade no 
conjunto de seu balanço energético; -

Todas as formas de energia comportam ris­
_cos e ameaças ao meio ambiente e à segu­
rança das populações. A hidroelétrica, pelas 
inundações que provoca, as térmicas conven­
cionais pelos rejeites que despejam na atmos­
ferã, as de origem agrícola por outras formas 
de agressão de seus subprodutos e a nuclear 
pelos resíduos atômicos decorrentes. Todavia, 
nada configura que a energia nuclear repre­
sente uma forma de geração condenável. Pelo 
contrário, as técnicas disponíveis de seguran­
ça dos reatores e estruturas civis, além da se­
gurança dos depósitos de lixo atômico, fazem 
da energia nuclear uma modalidade absoluta­
mente compatível com as justas e irremovíveis 
exigências ecológicas emanadas da optnião 
pública em todo o mundo. 

Embora devamos ãfirmar i::om ·relativa re­
serva, a energia nuclear Qferece algumas van­

_tagens comparativas que devem ser levadas 
em conta, tais como: 

-maior fator de capacidade-o que signi­
fica maior volume de energia gerada por po­
têilcia instalada; -

-menos agressão efetiva ao meio ambien­
te- Pois não desprende co2• não gera chuva 
ácida e, ao contrário das usinas a óleo e, princi­
palmente, à carvão, não aumenta a radioati­
vidade local; 

- mai'or garantia cE suprimento de energia 
e custos crescentemente menores de quilo­
watt/hora de energia elétrica gerada. 

Apesar de outros e diferentes fatores atua­
rem para o crescimento da energia nuclear 
no mundo, estas vantagens comparativas le­
varam a que os Estados Unidos da América 
já possuam 11 O usinas nucleoelétricas em 
funcionamento, com uma potência instalada 
duas vezes e meia a total do Brasil, conside­
radas todas as fontes; a França, com 55 usinas 
e potência instalada uma vez e meia a total 
do Brasil, vai mais longe: 73% de toda a ener­
gia elétrica gerada é de origem nuclear; o Ja­
pão tem uma potência instalada de origem 
nuclear igual a total do Brasil; fmalmente, o 
total de usinas nuc:leares em operação em 
todo o Planeta ultrapassa 420 unidades e as 
em construção 120. 

Este panorama serve apenas e todavia para 
eliminar preconceitos e ·arrastar o tema para 
o terreno da anáh'se racionaL Nunca para mas­
carar ou minimizar a relevância do debate de­
mocrático que incorpore, além da ampla divul­
gação de todos os ângulos da geração nu­
cleoelétrica e seus aspectos sensíveis e perigo­
sos, também a emergência de mecanismos 
eficazes de fiscalização e controle que sobre 
as usinas nucleares e a própria política nuclear 
brasileira, como um todo, devem exercer os 
organismos da sociedade civil, as instituições 
representativas do povo, especialmente o 
Congresso Nacional conforme. é meridipna­
mente co~grado na ConstitlÚçào Brasileira 
de 5 de outubro de 1'988. 

A reestruturação do setor nuclear iniciada 
com o Decreto-Lei n~ 2A64, de 31-8-88, trans-

formou a Nuclebrás na INB, modificando seu 
objeto s_odal, reduzindo sobremaneira seu es­
copo de atividades e adequando suas subsi­
diárias à nova estrutura do setor. 

A adequação das subsidiárias da Nudebrás 
ao escopo de atiVidades e ao objeto social 
da INB se fez pela criação de uma empresa 
especializada na produção de concentrados 
de urânio, o Urânio do Brasil SA - UB (De­
creto n9 9622, de 31-8-88); na dissolução de 
duas empresas, a Nudebrás Eruiquedniento 
lsot6pico S.A -- Nuclei e Nuclebrás Auxili.ar 
cte Mineração S.A- Nuclan (qecreto n 9 

96.621, de 31 ~8-88); na transferência do con­
trole acionário da Nuclen para a União, que 
depois o transferiria para a Eletrobrás (art. 39, 
do DL 2.464-, de 31-13~88); e-na inclusão da 
Nuclebrás Equipamentos Pesados S.A- Nu­
clep e Nuclebrás de Monazita e Associados 
Ltda - Nuclemon, no Programa Federal de 
De.sestati:taç~ão (Decreto 0 9 96.623-, de 

~ 31.8·88). 
- No que diz respeito à Nuclep, há que consi­

derar que ela se constitui em uma empresa 
altainente especiaJizada, de tecnologia sofisti­
cada, destinada à fabricação de componentes 
pesados para usinas nucleoelétricas, entre os 
quais o vaso de pressão do reator, fatores que 
estão levando, independentemente dos aspec­
tos conjunturais, quer políticos. quer econô­
micos, a não se poder prever o prazo de atingi­
menta dos objetivos da reestruturação do se­
tor nuclear. 

Para que a lNB possa se tomar efetivamente 
uma empresa leve, competitiva e espe.cializada 
no ciclo do combustível nuclear, que se busca 
obter com a reestruturação do setor nuclear, 
há necessidade de se retirar de sua subordi­
nação a Nudep, que, para ter preservado seu 
acervo tecnológica especializado na indústria 
nuclear, não pode ser desllgada desse setor. 

O art 4'? transfere o controle acionário da 
Nudep para a CNEN, Autarquia Federal de­
tentora das ações representativas do capital 
da lNB, o que, de um lado, preserva não só 
a integridade patrimonial da União, mas tam­
bém a da capacidade tecnológl.ca e, de outro, 
cumpre um dos objetivos da reestruturação 
do setor._ 

O art 5<? que os recursos da Urúão transfe­
rido à INB e suas subsjdiárias, a qualquer titulo, 
sejam contabilizados dentro dos preceitos da 
Lei das Sociedades Anônimas, Lei n~ 6.404, 
de 15-12-76. , 

Tendo o Decreto n9 96.622, de 31-8-88, 
que autorizou a INB a construir a subsidiária 
Urânio do Brasil SA - UB, permitido que 
a iniciativa privada viesse a participar com até 
49% do capital da UB, o aporte de recursos 
da União sob a forma de subvençAo ou "a 
fundo perdido" privilegiaria o capital privado, 
diminuindo seus riscos e aument?~ndo inde­
vida e gracíosament~ sua remuneração. A 
igualdade de tratamento do capital de origem 
pública (da União), e de origem privada será 
obtida na medida em que não se permita privi­
légios e submeta ambos os capitais aos mes= 
mos preceitos legais, como determina os §§ 
1~' e 29 do art. 173 da Constituição Federal. 
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Diante de todo. o expost9 e para que se 
, observe o disposto no art 16.7, § 1 "'• da Consti­
tuição Federal e, l~vanQq em_ conta o art 38 
e seu § _1?, .da Lei. de Dir~l;r~~s Qrçamentárias, 
que deteiTJJio.,_ que na prograriJ.ação de investi­
mentos sejam observadas as prioridades do 
Anexo In desta lei, que manda no tocante à 
"Energia Elétrica-=.... dar continuidade a obras 
em andamento, de geração, transmissão e dis­
tribuição de energia, a cargo do Sistemé1 _E;le­
trobrâs _e_ da Jtaipu-BinadOnal", para que se 
defenda o patrimônio público constituido com 

recursos do conlribuinte brasileiro e para que 
se pfepare o País em face da crise de abasteci­
mento de energia eléti"iCa que se pronuncia, 
faz-se neCeSSário ultimar as medidas de reés­
truturação institucional do setor nuclear e a 
conclusão das Usinas Nucleoelébicas de An~ 
gra 11 e A]l__gra lU. 

As providências propostas na Medida Provi~ 
só ria n9 107/89, por serem consentâneas com 
as reformas do Programa Nuclear Brasileiro, 
merecem a acolhida do Congresso Nacional, 
pelo que proponho sua conversão em lei, e 

ANEXO I 

rejeitamos·--a -emenda apresentada em obe~ 
diência ao disposto no§ 19 do art. 49 da Resolu­
ção n9_ 1, de 1989-CN . 
. __ É_ o pai"ecer. 

-Sala das Comissões~_3.Q de. nov:embro de 
1989--Senador Carlos Patrocínio, Presiden­
te -_Deputado Marcelo Coideiro, Relator -
Deputado José Jor{Je - Senador /rapuan 
CoSta Júnior- Deputado l-1'dor Fontana -
Senador Marco Maciel- Senador Jutahy Ma­
galhães- Sen~or_Ronaldo Aragão .......... Depu­
tado Luiz Albertà ROdrigues- D~utado Fer-
nando Bezem!J. · 

Afi.K!RA I! E ANGR.l. 111- CUSTO TOTAL DOS INVESTH.IENTOS 

Realizado até 1989 A Rea 1 i zar após 89 Total 

Usina US$ milhões • US$ milhões • US$ m i lhães • 
Angra 2 2.230 69 1. 019 31 3.249 100 
Angra 3 - 6S2 30 1.531 70 Z.TSa- -Teu---
Angra 2 ,. 3 2.882 53 2.5_50 ,47 5.432 100_ 

1) Não inclui _juros durantE .1 construção 

2) CustoS fixos e {:le infra·e~;trutura intciaTml?nte alocados à Angra li 

3) Fonte: NUCLEN- apresert;tr;ão aos Exmos. Srs. Ministros das l.linas e 
Energia, do PTanéjamento e ~mfe do Gabinete 1.411 itar em 4-5-89. 

ANEXO I! 
ANGRA 1! E ANGRA 111 ...; ESTIG\0 ALCANÇADO.;.. MARC0/89 

Item Angra Ir An_gre IIE 

ENGENHARIA 71X 50X 
. Projeto Básico Ti% 54% 

Projeto Detalhado 70% ,,. 
OBRAS CIVIS 74< 2< 

lnfra-Estt'utura 100~ lOOX 
Estruturas sa: ox 
Acabamento ... ox 

MONTAGEM a o' 
. Contenção 94< ox 

Sistem::~ c :r. ox 
SUPRIMENTO_ af.:t:- 78% 

Importado 89't 88~ .. ~------ -~--

Nacional 7&< - 46t 

Fonte: NUClEN ~ _Apresenter;.la aos Exmos. Srs. Mln. das Minas e 
Energia, do Pl3nejamento e Chefe ctõ Gabiriete Militar em 4-5-89. 

ANE':XO 111 
1. Custo médio da Energia f lP.tr lca 
gerada em Angra rrr para o oJsto 
de conclusão. 

rAT~ DE VIDA ÚTIL (.INOS) 
CAPACIDADE 

(<) <O 35 3( 25 ... 
80 38,4 38.8 39,l 40,4 
75 40,0 40,0 41,(1 42,0 
70 41,8 42,2 42,13 45,9 

Unidade US$/Wt'l. 

li. Compet ft i v idade de Angra 11 I com 
a expansão do sistema previsto 
no Plano 2010 da Eletrobrás. 
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Oiscrimin'açiio US$/MWh ___ :..::..:..._:...: 

A. Custo médio da energia ar· unda da 
expansão do si~tema pr·evl~ ta no 
p!ano 2010 da Eletrobrás 43,5 

e. Custo mêdio da energia de Angra rrr 38,4 a 43,9 

C. Ganho·(pérda) da entrada cte Angra III 12% ~-(!%} 

fonte: Conclusão _de Angra ! n.- Viatt111dade econõm'ica'..:.' I 

Jan./89-..:. "MME e Sii!pían -. EStlldo apresentado ao 
Banco Mur.dia l. · 

PARECER N• 142, DE 1989·CN 

Da Comissão Mista incumbida de exa­
minar e emitir pareCer sobre a Admissi­
bilidade da Medida ProviSória nP 109, de 
20 de novembro de 1989, subinetida à 
deliberação do Cohfiressa Nacional pelo 
Senhor Presidente da República, me_dí_an­
te a Mensagem n? 246. de 1989:.c:J"4 que 
"lixa o valor do Soldo dos Postos de CorO­
nel PM. do Corpo de Bombeiros Militi!lr 
do Distrito Federal, e dá outras providên­
cías•: 

Relator: Deputado Frtmtfsco Carneiro 

A Medida Provisória n9 109, publicada no 
Diário Oficial da União, de 21 de novembro 
de 1989, faxa o soldo dos postos ou gradua­
ções do pessoal da Polida Militar e do Corpo­
de Bombeiros Militar do Distrito Federal, asse­
gurando-lhes a revisão de sua remuneração, 
na mesma proporção e na mesma data, sem­
pre que se modificar a remuneração dos servi­
dores militares da União; determina seja apli­
cado aos integrantes da Carrefra Policial Civil 
do Distrito Federal idêntico tratamento remu­
neratório dispensado aos policiais federais, na 
conformidade da Medida Provisória n9 1 06/89; 
restabelece o pagamento de. gratificações e 
complementação salarial que vinham sendo 
~gas e foram extin~yela Medida Pr9visória 
n" 95/89, confirmada pela Medida Provisória 
rt' 106/89, a servidores do Ministério da Edu­
cação, do MinistériO das Minas e Energias, 
da Superintendência do DesenvoMmento da 
Região Centro-Oeste e da Superintendência 
da Zona Franca de Manaus, passando tais 
acréscimos remuneratórios a serem pagos co­
mo diferença individuai nominalmente identi­
ficada; e restabelece a gratificação de _estímulo 
à fiscalização e à arrecadação que vinha sendo 
recebida pelos fiscais e técnicos da Rec.eita 
Federal até a edição da Medidé! Provisória n" 
95189. 

Nos termos do. disposto no art. 59 da Resolu­
ção rt' 1, de 1989, do Congresso Nacional, 
cabe a esta Comissão emitir parecer, prelimi~ 
narmente, sobre a admissibilidade total ou -
parcial da Medida Provisória, com o fim· de 
examinar a existência ou não dos pressupos­
tos de urgência e relevância de que trata o 
art. 62 da Constituição. 

O pressuposto de urgência exigido para a 
edição de uma medida provisória tem um pa-

· râmetro objetivo oterecido pela própria Consti­
tuição, que é o regime de urgência a ser solid-· 
tado pelo Presidente da República, conforme 
previsto no art. 64. 

Com efeito, entendemos que uma medida 
provisória pode ser enquadrada nO pressu­
posto de urgência quando a matéria por ela 
disciplinada não puder aguardar pelo menos 
100 (cem) dias, para a tramitação de projetos 
de iniciativa do Presidente da República. 

Mesmo que não se adote o critério acima 
indicado e se opte pelo juízo discricionário 
parà saber-se o que é urgência, ainda assim, 
entendemos que ela está presente no caso 
da Medida Provisória n9 109. 

Ela cuida de assuntoS urgentes e relevantes, 
não se podendo negar-lhe admissibilidade. 

Conclui-se, assim, pela urgência e relevân­
cia da mãtéria versada na Medida Provisória 
n9 109, diaríte do que nosso parecer é favorável 
à sUa admissibilidade. 

. Sala das Comissões, 27 de novembro de 
1989,- Deputado Etevaldo Nogueira, Presi­
dente - Deputado Francisco Carneiro, Rela­
tor - Deputado Mauro Campos - S~ador 
JarbasPa$58J"ínho- Deputado Manoel Castro 
- Senador Nabor .Júnior- Deputado .Daso 
Coimbra - Deputado Haroldo Sanford 

PARECER N•143. DE 1989-CN 

Da Comissão Mista incumbida de emi­
tir parecer sobre a Constitucionalidade e 
o mérito da Medida Provisória n" 103, de 
13 de novembro de 1989, submetida J 
deliberação do Congresso Nacional pelo 
Senhor Presidente' da República, median­
te a Mensagem nP 789, de 1989-CN. que 
''revoga disposltlvos do Código Eleitoral 
e dá outras providências·: 

Relator: Senador Mauro Benevides 

1.0 -Relatório 

Em 13 de novembro último, mediante a 
Merisãgem n9 789, de 1989-CN, o Senhor Pre­
sidente da República submeteu à apreciação 
do Congresso Nacional a Medida Provisória 
n9 103, que objetiva revogar os arts. 51 e pará­
grafos, 151 e incisos e 157 da Lei n" 4.737, 
de 15. de julho de 1965, que ins'titu1u o Código 
Eleito. r ai. 

Referidos dispositivos estabelecem condi­
ções para o exercício do direito de voto por 

paite"-dcis"-hans-enfaflos. -TãiS -coridiçÕes, face 
aos avanços~ terapêuticOs nO tratarpento da 
hanseníase; configurain, hoje, inquestionável 
díscrimihaÇão aoS infeli2;es portadOres do mal. 
Daí a p'róPhs[çáo da Medida Provisória em 
análise que, por sinal, já recebeu parecer pela 
admissibilidade. 

Nos termos do art. 5<:>, § 1\ I e § 29, da 
Resolução n? l, de 1989, do Congresso Nacio­
nal, -nao foi aPresentado recurso submetendo 
a admissibilidade ao Plenário, razão pela qual, 
agora, compete a esta Cómissáo - art. 79 

da citada Resolução - examinar a matéria 
quanto aos aspectos constitucional e de mé­
rito. 

2.0 - Constitucionalidade 

Preceitua o art. 62 da Constitl.,liç_ão Federal 
que "em caso de relevância e urgência, o Pre­
sidente da República poderá adotar medidas 
provisórias com força de lei". 

Atendidos os pressupostos de relevância e 
urgência, cabe verificar a competência presi­
dencial para tomar semelhante iniciativa. Ora, 
a Carta Magna, em seu art 22, estabelece que 
à União compete legislar privativamente sobre 
"direito" civil, comercial, penal, processual, elei­
toral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial 
e dO trabalho". 

Assim, não há dúvida quanto à constitucio­
nalidade da Medida Provisória n9 103, eis que 
versa a respeito da questão sobre a qual o 
Presidente da República pode ter a iniciativa 
de lei. 

3.0-Mérito 

Tanto na exposição de motivos dos Minis-· 
tros da Justiça e da Saúde quanto no parecer 
desta Comissã,o, quanto à admissibilidade, fi­
cou clara a inadequabilidade dos dispositivos 
que se pretende revogar com a realidade con­
temporânea. Afinal, os recursos terapêuticos 
existentes tomam dispensáveis as precauções, 
ali determinadas, para com os portadores de 
hanseníase. 

Por outro lado, ao ser editada em 13 de 
novembro último, a Medida Provisória, por for­
ça do disposto no art. 62 da Constituição Fe­
deral, já tornou sem efeito, no primeiro turno 
da eleição presidencial, os mencionados dis­
positivos da Lei n9 -4.737, de 15 de julho de 
1965. 

Dessa forma, em todo o País, após vinte 
e quatro anos e quatro meses, os hanseníases 
puderam exercer o direito de voto sem o cons­
trangimento ao qual foram submetidos ao lon­
go de mais de duas décadas. A não aprovação 
da Medida Provisória n" 103 ocasionará, da 
parte do Executivo, a sua reedição para garan­
tir, em 17 de dezembro, idêntico procedimen­
to. Ademais, deixará o Legislativo com a res­
ponSabilidade de dificultar a revogação de 
mandamentos legais não condizentes com a 
realidade do mundo atual. 

Assjm, também quanto ao mérito, opina~ 
mos pela aprovação da MP nQ 103/89. 

4.0-Voto 

Pelo exposto, observado o que dispõe a Re­
sOlução CN n9 1189, particularmente o § 1" 
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do art. 79, opinamos pela aprovaç-ão total da 
Medida Provisória n.~ 103, sem qualquer-altera­
ção em seu texto original. 

J:: o voto. 
Sala das Sessões,30 de novembro de 1989. 

- Deputado Eduardo Moreira, Presidente -
Senador Mauro Benevides, Relator - Depu­
tado Jorge Vianna - Senador Marcos Men­
donça- Deputad~_ OeraldoA!ckmin--- Depu­
tado Furtado Lelre-_ Senador U11son Martins 
-Senador Jarbas Passarinho -Senador An­
tonio Luiz Maya. 

PARECER !'1•144, DE 1989-Cl'l 

Da Comissão Mista de Orçamento ~ 
bre o Projeto de Lei n" 6~ de 1989-CN 
que "autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Orçamento FJScal da Gnião r:r&litos 
adicionaiS até o limite de NCz$ 

- Excesso de arrecadação de recursos 
Ordinário do Tesouro 

- Excesso de ar-recadação do pedágio 

2.247.104.945,00 e-dá outras providên­
cias': 

Relator~ Deputado José Carlos Vasconcelos 

O Senhor Presidente da República encami­
nhou a apreciação do Congresso Nacional, 
nos termos do arl 61 § 1", inciso IL alínea 
b, da Constituição Federal, através da Mensa­
gem. n" 689/89 na origem (n" 197 de 
1989-CN), Projeto de lei que autoriza o Poder 
Executivo a abrir no Orçamento Fiscal da 
União créditos adicionais, em favor do Minis­
tério dos Transportes, no valor de NCz$ 
2.247.104.945~00 (dOis bilhões, duzentos e 
quarenta e sete milhões, cento e quatro mil, 
nOvecentos e quarenta e cinco cruzados no­
vos). 

Os· recursos necessários para atender os 
créditos adicionais, sugeridos no Projeto de 
Lei em pauta, têm seguintes origens: 

NCzS Milhões 

que trata a Lei 7.712 de dezembro de 1989 
- Ingressos de recursos provon~entes de 

operacaes de créditos externos 

2.074,9 

124,0 

29,2 
19,0 - Incorporacão de saldos de exercícios anteriores 

Esses recursos foram distribuídos, confor­
me proposta do Poder ExecutiVo, entre diver­
sas Unidades Orçamentárias do Ministério dos 

-Secretaria Geral 

2.247.1 

Transportes apresentando a seguinte compo­
sição: 

NCzS Mf lhães 

- Departamento Nacional de ~tradas de Rodagem 
26_9,6 
867,5 
30,0 
20,0 
60,0 

-Empresa de Portos do BraEI1 S/A 
- Empresa de Trens Urt'l30os do Porto A Jeqre 
-Companhia Brasileira de lr11ns Urbanos' 

Ao pr<?jeto em epígrafe foram apresentadas 
776 emendas, a grande maioria propondo 
modificações em projetos ou atividades de 
responsabilidade do Departamento Nacional 
de Estrada de Rodagem. 
Al~m da emendas ao Projeto de Lei n9 

65/89, foram também apreciadas as emendas 
dos Projetos de Lei n~" 16/89, 35/89 e 3.6189, 
que foram apresentados pelo Sr. Presidente 
da República ao Congresso Nacional, e poste­
riormente retirados. Esses projetos de lei, que 
também tratavam de créditos adicionais ao 
Ministério dos TranSportes, tiVeram, no total, 
751 emendas apresentadas pelos Senhores " 
Parlamentares. 

2.247.1 

Para efeito de avaliação das dotações do 
Projeto n9 65/89-ê das 1.527 emendas a ele 
apresentadas, diretamente ou através dos Pro­
jetos de Lei n9a16/89, 35/89 e 36/89 antes refe­
ridos, das quais mais de 90% relativas ao De­
partamento Nacional de Estradas de Roda­
gem, foram estabelecidos os seguintes crité-
rios: · · 

-Atender tão-somente as Estradas Fede­
rais; 

-Atender as obras com contrato; 
·-.:_Atender somente os projetos e atividades 
cujas dotações sejam possíveis de serem reali­
zadas no corrente ano; 

-Atender somente projetos e atividade~ 
com instrumentos contratuais e convênios de­
vidamente homologadOs pelo Conselho de 
Administração do DNER. 

Com base nesses critérios e devidamente 
assessorado pelo pessoal técnico do próprio 
DNER, foi feito o levantamento de emenda 
por emenda relativa. aquele Órgão. 

Para as emendas relativas as demais Unida­
des Orçamentárias, cerca de 130, conside­
mndo aquelas apresentadas aos projetos de 
lei retirados pelo Executivo (PL 16189, 35/89 
e 36/89) ,ãcrescidas daquelas apresentadas ao 
próprio Projeto de Lei 65/89, foram feitas ava­
liações caso a caso, sempre levando em conta 
a priorizaçao dos projetos já em andamento. 

VISando criar reserva para atender as emen­
das dos· senhores parlamentares, foram ne­
cessários córtes nos valores: propostos pelo 
ExecutivO, conforme critérios estabeleCidos 
pelo relator. · 

Remanejou-se, assim, dotações, sempre 
com a decisão de atender os interesses da 

. coletividade expressos através dos seus repre­
sentantes,_ os senhores deputados e senado-
res. . 

Os mesmos' prinCfpios nortearam a análise 
dos projetos e atividades induídos no.Projeto 
de Lei n" 65/89, expurgando-se desse as dota­
ções ql,!e não atendiam as exigências do tela­
ror. 

Por frm, optou o relator por apres_entações 
de substitutivo ao projeto de lei. 

Ao mesmo os membros da Comissáo apre-
Sentaram destaques. · 

Da apreciação da Comissão resultaram mo­
dificações por destaques aprovados de dois 
tipos: a) de alguns critérios; b) de descritores 
e de reduções e acréscimos de diversas Unida­
des OrçamentáriaS. 

Submeteu-se o relator à soberania e inteli­
gência do plenário da Comissão Mista de Or­
_çame_nto_ do Congresso Nacional apresentan~ 
do Substituição Final, que nao mais lhe per­
tence, mas a Çomfssão que a Constituição 
do Brasil determinou como fórum de debate 
e decisão dos mais legítimos interesses brasi­
leiros. 

SUBSliTUTIVO AO 
PROJETO DE lEI 
N• 65 DE 1 989-CN 

Autoliza o Poder Executivo a abrir ao 
Orçamento Fiscal ela (Jnfão Créditos Adi­
cionaiS até ·o limite de NCz $ 
2247.104.945,00 e da outras providên~ 
elas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 q Frca o Poder Executivo autorizado 

a abrir ao Orçamento Fiscal da Onião (Lei 
n~ 7.715, de 3 de janeiro de 1989, Anexo O, 
com -respectiva aplicação no Anexo lll), em 
rã.vor do Ministério dos Transportes, créditos 
Suplementares e especiais no valor de NCz$ 
2214.104.945,00 (dois bilhões, duzentos e 
quatorze milhões,· cento e quatro mil, nove­
centos e quarenta e cinco cruzados novos) 
de conformidade com a programação cons­
t.aitte do Anexo I .dest21 Lei. 
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Pafágfa"fo único: . .-- ·os recursos necessáriOs ~e nove ri1ilhÇl_e~. ~ duzentçis rriil_cruzados no-
a exe·cução do disposto neste artigo são prove- . vos); -
niel'l.tes de: ' d} __ Incorporação de Saldos de exercícios 

a) Excesso de arrecadação de recursos anteriores no valor de NCz$ 19.034.768,00 
ordinálibs do·Tesouro Naclonal, no Valor de (dezenove milhões, trinta e. quatro_ mil, sete­
NCz$,2.041.870. 177;00 (dois bilhões, qUarEm- centos e sessénta e oito crUzados novos). 
ta e Um milhões, oitocentos e setenta mil, cen- - Art. 2<:> ~ Fica o Poder Exe_cutivo autorizado 
to e setenta e sete cruzados· novos); : a_ abrir ao_ -Orçamento fisca_l _da (Jni~o (lei 
· -:-· · - --- n9 ?.715 de 03 de janeiro de 19á9, Anexo · 

b) ExceSSo- dê. "arr~cadação de_ pe<iágio,, O, co. m à .. re.sp· e.ctiV.á a. p-li.ca. ção .. _nq _Anexo 11.1), . 
receita vinculad~ 9-o Tesouro Nacional, de que 
trata a Lei. n~ _7.Z1;2.~ .... de 22 de' deZéi'T)bro- de em favo.r ~o _f:1.inistéri~ c;lo l11t~r!-9r o crédito 

1988,)10 valo.< de .. NÇz_$ 1. <.~.o. _ _oo.o.oo.o. o ('en.' especial de NCz$ 33.000.qOO,OPc (!J'Í}lta e três. 
. T ij d dó ) milhões de ~dos novos), ~ra•atendera 

to ~ yinte_quatro'':l' hoes e ,c~ . ~ r'JOVos : Unidade Orçamentária Secretánà: GeraJ, sen.: 
i:) lhgresso· de recursos provenientes de , do NCz$ 25.000.000,00 (v!n~e· e c;ll]co milhõe~ 

operaÇõeS de_créditol'> externos....,.. outras fonw C:l.e .cruza_d~_I).O~~-s). para o J:?:rqie~o .. ~~Apoio a. 
tes~ nO vaJor ·de NCz$ 29200.000,00 (vinte Criação do Estadó de Tocantins- Construw_ 

·~· , Mil Kll.l 
MINISTF.RIO DOS IRANSÍ'OillrS .. 

ç"ã·cnr PavimentaÇão de Estradas", NC~$ 
5.QQO,O_OO,OO (cinco milhÕes de cruzados no~ 
vos) Para o projeto "Apoio ao Estado de Serw­
gipe -Construçã_o e Paviffientação de Rodow 
vias_" e NCz$ 3.000.0QO,OO (três milhões de 
cruzados novos) para o projeto "Apolo ao _Muw 
nicípio de Trajano de Moraes-~ RJ". 

Pg~rágrafo úriiCo. Os recursos necessárioS 
a execução do disposto neste artigo são provew 
nientes de exçeSSQ de arrecadação -de reCUfw 
sos Ordinários- do Tesouro Nacional no mes- -
mo valor do crédito . 

Art. 39 .. Esta lei entra em vigor na data de 
sua publiCação. '; - · · - - : 

Art. 49 Revogamwse_ ~ ~i_spos_içõe_s em 
contrário. - · - - -

87.330.000 ... 

. Construção de Ramais Ferroviários 
. lrcicho: Colina de Goiâs/Pequiá/ 

Parángatu/Senador Canedo 

EF ~290 .Implantação do Ram;.ll 
Ferroviário de Cachoelr-a r10 Sui/RS 

EF·I16 Remodelacao iJo'r,;eciJÓ. ··-··-
Genera 1 luz. Uvaranas · - : · 

Malha Fcrroviãri;:, dO NÕ,rder:Ü• 
Pte. do tJuixeramc.:>Uim/et 

Construção do Cotorno Ferroviário 
do Cachoeira do Itapemiri:n 

·.: 1 rav~ss i a 'I m·r·ov i ;ir LO :cJi:L. l nrp~~ i na 

Man~:, i'ar-rllVlm·i;. do N<,r!:t.•:;tt• 
COTlStr·uç5() da Va1 lar111! de (;ontol 110 
do Sistema de Qu1ncoe/CE 

Malha Ferrovlarit: do N_orcm;te 
no:node lação· Estunos e Qt)r a~; do Ramal 
l'erroviário Salgueil·o/Rocile 

- ._,alha Ferroviária do Nor·cente 
Remodelação-EstUI:Ios e (lbra~; cto Ramal 
Ferrov i á r tQ JuazL iro/S;t '" a11or· 

Anel Ferroviârio de Sele l.;Jqoas/fAG 

33.250.000 

2.576.000 

644.000 

4.900.000 

4.200.000 

ao.ooo ono 

2. 100.000 

2. 100.000 

? . 000 000 

2) Empresa de Po·r.tc•s_.do nrasi.l- Portubf·ãS 3~ 000.000 

- Contrucão de Eclusa: rEi. B.arragem de Tucurui 20.000.000 
- Fornecimento de PQu_ipamentus, matec_ials 

-o m.1o ·de~ aura par· a mon I ;JÇ'len e lnt r·01Ti-?!cni, icn 
das eclusas I e I I da !lar ragP.n! <ir .. ItJr:uru í fl ooo OOI) 

' Conservação e· manutenção d~~ vias inter=-_lores 
da Bacia do São r rancíscc · 1. 000.000 
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3) EMPresa de Trens Urban~ de Porto Alegre 26.000.000 
(Trensu .. b) 

- Ouplicacão e recuperacão ela malha 
ferroviária (extensão Sapucaia do Suli 
são Leopoldo) 2a.ooo:ooo 

4) Co~anhia Brasileira de T;eõs Urbanos 
{CBTU) . 47_670~000 

- ldOde,•nização·ào tnJ.n,.nor1e ftwroviário 
urb<:~no do RüJ de Janeiro 16.450.000 

- Modernização do transporte rerrovtário 
urbano de São Paulo 

-Modernização do transporte ferroviário 
urbano de Belo Horizonte 

- Modorn1zaoão do __ transporte ferroviário 
urbano de Farta Jeza 

- Moderniz<ljião do transporte ferroviál"io 
urbano de Recife 

-Modernização do transporte ferroviário 
urbano de Sa 1 vador 

1.750.000 

14.000.000 

11.200.000 

2.800.000 -

350.000 

' 
' 

SENADO HPHMl 

~ ·-~ ,~,. ' :. 

6) DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS E RODAôEH · DNER 

ADHÍNISTRACAO CENTRAL 

Encargos cc1 Inativos e Pensionistas 
A•ortizacao e Encargos de financiarento 
Estudos E Pesquisas Rodoviarias 
Coardenacao e 1anutencaó dos Servicos Ad1inistrativos 
Hanutencao e Operacao da Patrulha Rcdoviaria Federil 
Hanutencao de Sinalizacao Rodoviaria 
Hanutencao e Operacao de Patio~ e Postos de Pesage1 
Assistencia Medica e Odontologica a Servidores 

- Modernização do tran.::~:~rte fcrroviârlo 
urbano de Natal 560.000 

- Mcdernizacão do transporte ferrovlârlo 
urbano de João Pessao- · 140.000 

'"· Mudern lzacão do transporte ferroviário 
urbano de Mace lo 35o.ooa· · 

- Moderniz.acão do transporte ferroviário 
urbano de Aracaju 70.CXXI 

t.} Empresa Brasileira de Transp_orte Urbanos 45.000.00_0_ 
(EB11J) 

-Apolo ao PJane,Jrunento e Oparaç:ões de 
transportes urbanos em cid..Jdes de portE:! 
médio e regiões metropol ítanas 

-Convênio com a Prefeitura ~funiclpal de 
S. Vicente. p·ara conclusãn da Pte. São 

1/Jcente/Samarfta em São Paulo -

- Convénfo com Prefeitura de Terezina/PI 
para obras de ~arredores da transporte 
urbano 

23. OC(L CXXI 

10.GOO.OOO 

12.000,000 

l~}.~~-~:C/0~ 
r.<!Sl OE 
~ÇAt~ ENTO 

1,978,104,945 

37,!58,965 

1,742,240 
329,040 

7,600,000 
2,547,000 

4!4,873 
9,974,882 
7.651),930 
6,901.000 
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tONSTRUCAO € PAVIH€NTAtAO DE RODOVIAS 1,147,074,1!7 

JR-0201135/BA ANEL RODOV!AR!O DE BARREIRAS 1,00&,000 
BR-0201135/BA BARREIRAS - DIV. BA/Pl 3,300,000 
BR-040/GO DIV. DFIGO - LUZIANIA 20,000.000 
BR-040/HG VIADUTO DO HUTUCA 9,974,1!7 
BR-060/153/GO ANAPOL!S - GO!AIIIA 30,801,000 
BR-!!!IRN TOUROS/NATAL, PTE. DO !GAPO 21,400,000 
BR-101/PE GOIANA - PRAZERES - CABO 25,001,000 
BR-111/ES PONTE EH UNHARES 18,901,000 
BR-101/RJ HAN!LHA RIO BONITO 15,80M00 
BR-101/SC DIV.PR/St - DIV. St/RS 6,500,000 
BR-101/RS CAPIVARI - B. TAVARES AO P. DO SUL 18,00&.000 
BR-101/SC VIADOTOS NOS KH 203 E 209 3?500,000 
BR-1!0/BA JEREHDABO - CICERO DANTAS 25,100,000 
BR-116/SP S.PAULO - DIV. SP/RJ 34,qB0.000 
BR-1!6/CE PONTE EH ROSARIO 500.009 
BR-1!6/BA TUCANO - DIV. BAIPE 1,280,000 
BR-1!6/RS VIADUTO VILA SHARLAU 7,200,000" 
BR-122/BA GUANAHBI - ESPINOSA 4\,000,000 
BR-135/259/HG CONTORNO DE CURVELO 1!,000,000 
dR-158/HT CANARANA - ENTR. HT-424 10,000,0~0 

BR-156/PA RIO CASSIPORE - OIAPOQUE 1,500.100 
BR-163/PA DIV. MTIPA - SANTAREH 2,500;000 
BR-163/PA PONTE SIRIO TAPACURA 280.000 
BR-163/HT CUIABA - DIV. HT/PA 3,100,000 
BR-222/PA MARABA - D.ELIZEU 23,000,000 
BR-226/HA TIHON - PORTO FRANCO 37,000,000 
BR-174/RR BALSA NO RIO BRAIICO 520.000 
BR-343/324/PI SERTOLIIIEA - ELISEU HARTUIS 17,000,000 
BR-343/PI FLORIAIIO-JERUHENHA - BERTOLINEA 27,001.000 
BR-226/RN CURRAIS NOVOS - DIV. RN/CE 10,000,000 
BR-262/HS AGUAS CLARAS - TRES LAGOAS 17,480.000 
BR-230/PB CONTORNO DE CAMPINA GRANDE . 15,000,000 
BR-251/HG HONTES CLAROS - EIITR. BR-116 13,000,000 
8R-25i!HG HONTES CLAROS·- VALE DAS CANCElAS 35,000,000 
BR-259/ES DIV. ES/HG -- COLATniA 28,000,000 
BR-2S9/HG RESPLENDOR - DIV. HG/ES 6,300,000 
8R-259/ES PTE. S/RIO DOCE EH COLATINA 8.000.000 
BR-262/ES ACESSD-~Uk-OE VITORIA 400,000 
BR-262/HS RIBAS - AGUAS CLARAS 13,'000,000 
BR-262/HG U8ERABA-CAHPO FLORIDO-ENTR. 8R-153 8,500,000 
BR-267/HS JARDIM - PORTO HURTINHO 7,701,000 
BR-282/St PALHOCA - LAJES - CAHPOS NOVOS 3,400,000 
8R-282/SC PTE. S/RIO HATIAS 789,000 
BR-285/RS VACARIA - BOH JESUS 9,000,100 
BR-316/HA CONTORNO STA,INES E ACESSO A B.JARD!H 3,200,000 
BR-316/AL SANTANA DO IPANEHA - DIV:AL/PE 2,000,000 
BR-316/HA ACESSO A BACABAL E ALTO ALEGRE 2,00&,000 
BR-317/AH BOCA DO ACRE - PJQUIA. 400,000 
BR-317/AC RIO BRANCO - BOCA DO ACRE 721,000 
BR-343/Pl PIE. S/RIO JENIPAPO ICAHPO MAIOR I 3,000,000 
BR-364/RO/AC PORTO VELHO - RIO BRAliCO 161,008,000 
BR-376/PR CURITIBA - GARUVA 23,600,000 
BR-377/RS CRUZ ALTA- ENTR. RS/223 12,700,000 
BR-381/MG DIVINO DAS tARAIIJEIRAS - HANTENA 3,309,000 
BR-381/HG MANTENA - GOVERNADOR VALADARES 800,900 
JR-381/HG BRUHADINHO - RIO MANSO - ITAGUARA 15,000,000 
BR-392/RS CERRO LARGO - PORTO XAVIER 13,600,000 
BR-402/CE GRANJA - MARCO 2,200,000 
BR-4&8/232/PE CURADO - BICOPEBA 13,011,000 
BR-414/GO COCALZ!NHO - NIQUELANDIA 11,000,000 
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BR-425/RO 
DR-~29/RO 

BR-453/RS 
BR-~53/RS 
BR-470/RS 
BR-471/RS 
BR-481/RS 
BR-487/PR 
BR-494/RJ 
BR-381/MG 
BR-494/MG 
BR-230/PB 

JR-3241116/BA 

BR-101/ES 
BR-262/ES 
BR-484/ES 

BR-259/MG 
BR-405/PB 
SR-020/PI 
SR-163/PR 
BR-1161277/PR 
BR-363 
BR-158/RS 
BR-2WSC 
BR-156/AP 
SR-116/CE 
BR-487/PR 
BR-482/MG 
BR-25l!M6 

BR-135/HG 

. BR-342/HG 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

GUAJARA HIRIM - ABUliA 
PTE. S/RIO MACHADO 
CAXIAS - LAJEADO GRANDE 
TEOTONIA - GARIBALDI 
BARRACAO-NOVA PRATA, INCL.PTE. S/RIO PELOTAS 
CAP!VARITA - ENCRUZILHA DO SUL 
SOBRADINHO-A. DO TIGRE-S. DO JACU! 
PIE. S/RIO PARAIIA EH PORTO CA!!ARGO 
GETULANDIA - ENTR. BR-!16 
BETIH - BRUMADIIIHO 
S.JOAO DEL REY -5ANTIAGO-HORRO DOS FERROS 
ESTRADA ACESSO TERM!IlAL DE J. PESSOA 
OBRAS VIARIAS NO DISTPJTO FEDERAL 
ELAS, PROJETOS DE CONSJRUCAO E PAV. DE RODOVIAS 
CONTORNO F.SANTANA E DUPL. FEIRA-TANQU!IIHO 
CONSTRUCAO DA TERCEIRA PTE. EH VITORIA 
SENDO NCZI 3,0 H!LHOES P/L!G.OA PTE. A VILA VELHA 
ACESSO AO PORTO DE SAO HATEUS .. 
DOHINGDS HARTII!S/AFONSO CLAUDIO/MUNIZ FREjRE 
ACESSOS APIACA/B.JESUS DO NORTE 
ANEL RODOVIARIO DE MONTES CLAROS/MG 
GOV. VALADARES - RESPLE!iDOf 
HARIZOPOL!S-ANTENOR liAVARRO-DIV. PB/RN 
S.JOAO DO PIAUI-SIMPLICIO MENDES 
PTE. S/RIO PARANA, EH GUAIRA 
CONTORNO LESTE DE CURITIBA 
ALTO DA BANDEIRA - ~!LA DOS REMEDIOS 
PALMEIRA DAS MISSOES - ESQUINA BOA VISTA 
CORUPA - S. BENTO 
HACAPA - TARTARUGALZlNHó"' 
LIGACAO C/CARACANGA 
CAMPO MOURAO - CRUZEIRO D'OESTE 
CONSELHEIRO LAFAIETE - CEL. FIRMINO 
ACESSO A TAIOBEIRAS 

JANUARIA -!TACARAHBI, IliCLU!NDO NCZS 500.000,!0 PARA A 
FONTE SOBRE O RIO SAO FRANCISCO 
ARA,UAI - SALINAS i ,, 

IHPLANTACAO DE PATIOS E POSTOS-DE PESAGEH 

CONSERVACAO PREVENTIVA - ROTINEIRA E EMERGENCIAL 

CDNSERVACAO DE RODOVIAS FEDERAIS 

CONSERVACAO DE RODOVIAS FEDERAIS NO ACRE 
CONSERVACAO DE RODOVIAS FEDERAIS EH RORAIHA 
;ONSERVACAO DE RODOVIAS FEDERA!SEH RONDONIA 
CONSERVACAO DE RODOVIAS FEDERAIS NO AHAPA 
CONSERVACAO DE RODOVIAS FEDERAIS NO AMAZONAS 
CONSERVACAO DE RODOVIAS FEDERAIS NO PARA 
CONSERVACAO DE RODOVIAS FEDERAIS NO TOCANTINS 
CONSERVACAO DE RODOVIAS fEDERAIS NO MARANHAO 
CDNSERVACAO DE RODOVIAS FEDERAIS NO PIAUI 
CONSERVACAO DE RODOVIAS FEDERAIS NO CEARA 
CONSERVACAD DE RODOVIAS FEDERAIS NO RIO GRANDE NORTE 
CONSERVACAO DE RODOVIAS FEOERAtS NA PARAIBA 
CONSERVACAO DE RODOVIAS FEDERAIS EH PERNAMBUCO 
CONSERVACAO DE RODOVIAS FEDERAIS EM ALAGOAS 
CONSERVACAO DE RODOVIAS_ FEDERAIS EH SERGIPE 
CONSERVACAO DE RODOVIAS FEDERAIS NA BAHIA 

. Dezern!;lrq de 1989 

. 3_,300,000 
. - ,1,300,000 

6,700,000 
4,000,000 
9,600,000 
4,900,000 
2,700,000 

13,500,000 
'4,900,000 
15,0&0,000 

"- .. - .. !4,501.000 
10;000,000 
2,500,000 

240,000 
1,500,000 

14,500,000 

-400,000 
. 1,700,000 

. 500,000 
500,000 

' 16,000,000 
1,700.000 

-· -- as o, 000 
1,700,000 
3,B00,000 
7 ;500.000 

8SM00 
-8,600,000 
6,000,000 
1,200,000 
4,00~,000 

B,500.i00 
!,7ij0,000 

8,601,000 

496~863 

74,838,000 

2,00&,000 
3,400,000 

950,000 
590,000 

3,400,000 
4,100,000 

900,000 
1,900,&00 
1,600,000 
3,100,000 
1,100,000 
1,100,000 
2,600,000 

680,000 
440,000 

4,200,000 
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CONSERVACAO DE RODOVIAS FEDERAIS EM MINAS GERAIS 
CONSERVACAO OE RODOVIAS FEDERAIS ESP!ii!TO SANTO 
CONSERVACAO DE RODOVIAS FÉDERA!S NO RIO DE JANEIRO 
CONSERVACAO DE RODOVIAS FEDERAIS EH SAO PAULO 
CONSERVACAO DE RODOVIAS FEDERAIS No PARANA 
;oNSERVACAO DE RODOVIAS FEDERAIS EH S.CATARINA 
CONSERVACAO DE RODOVIAS FEDERAIS R.GRAIIDE SUL 
CONSERVACAO DE RODOVIoS FEDERAIS NO MATO GROSSO 
CONSERVACAO DE RODOVIAS FEDERAIS EM HATO GROSSO SUL 
CONSERVACAO DE RODOVIAS FEDERAIS EH GOlAS 
CONSERVACAO DE RODOVIAS FEDERAIS NO DISTRITO FEDERAL 

RESTAURACAO DE RODOVIAS 

BR-0101PA 
sR-0101MA 
6R-0101MA 
BR-040160 
BR-040/NG 
BR-IWHG 
BR~0401RJ 
BR-000/GO 
BR-0601GO 
BR-IIIIAL 
BR-1111PE 

BR-111/SE 
BR-IIIIBA 
BR-1111RJ 
BR-1111SC 
BR-1111ES 
BR-111/ES 
BR-114/AL 
BR-111/BA 
BR-1181316/PE 
BR-116/CE 
BR-116/RJ 
BR-l161RJ 
RJ 
BR-116/SP 
BR-1161SP 
JR·1161RS 
BR-116/RS 
BR-116/BA 
BR-1161HG 
BR-1161SC 
BR-1351HA 
BR-153160 
BR-1631HS 
BR-I631HT 
BR•174/AH 
BR-222/MA 
BR-2311AM 
BR-23e!PB 
BR-2331AH/PA 
BR-2WCE 
BR-232/PE 
BR-020/242 
BR-2591ES 
BR-262/ES 
JR-262/HS 
BR-2671MG 

DIV. HAIPA - SELEM 
O!V. TOlHA - DIV. MAIPA 
IMPERATRIZ - CAJUAPARA 
DIV. DFIGO - DIV. GO/TO 
FELIXLAIID!A - ENTR. BR-135 
DIV. GOIMG · DIV. HG/RJ 
DIV. HGIRJ - RIO JANEIRO !EMERGENCIAl 
CRISTALINA - O!V. GOIHG 
DIV. DfiGO · DIV. GOIHS 
D!V. PEIAL - DIV. ALISE 
DIV. PBIPE - DIV. PEIAL 

DIV, ALISE - DIV. SEIBA 
orv. SEIBA - DIV. BArES 
OIV. ESIRJ - DIV. RJISP 
OIV. PRISC·DIV.SCIRS, INC. PTE.SIR!O TUBARAO 
OIV. BAlES · DIV. ESIRJ 
AEROPORTO DE VITORIA - TIHBUI 
O!V. ALIPE - HACEIO 
OIV. ALIBA - ENTR. BR-324 
SERTANfAICRUZ. NOROESTEIIB!HIRIHIINAJA 
FORTALEZA - DIV. CEIPE 
DIV. HGIRJ - RIO JANEIRO - DIV. RJISP 
RIO JANEIRO - DIV. RJISP !RECICLAGEHl 
AVENIDA BRASIL 
DIV. RJ/SP · DIV. SPIPR 
S.PAULO -·DIV. RJ/SP <RECICLAGEM! 
DIV. SCIRS - JAGUARAO 
SAO LEOPOLDO - ENTR. JOAO CORREIA 
DIV. PEIBA - DIV. BAIMG 
DIV. BAIHG - DIV. MGIRJ 
DIV. PRISC - DIV. SCIRS 
SAO LUIS - DIV. HAIPI 
DI~. TO/GO - DIV. GOIHG 
DIV. PRIHS - DIV. HSIHT 
DIV. HSIHT - DIV. HTIPA. 
MANAUS o DIV. AHIRR 
DIV. HAiPA - DIV. HA/PI 
AlUI - HUMAITA 
JOAO'PESSOA DIV. PBICE 
ESTREITO - APUI 
BR-116 - FARIAS BRITO 
RECIFE - PARNAMIRIH 
O!V. GO/BA - BARREIRAS ENTR. BR-116 
J. NEIVA - COLATINA 
VITORIA - DIV. ESIMG 
C.GRANDE - AN!ISTACIO 
CAXAMBU - DIV.' MGISP 

Terça-feira 5 7475 

9.700.000 
1,100,000 
5,303,000 
5,800,000 
4,100,000 
2,700,000 
5,800,000 
2,600,000 

-2,300.000 
2,900,000 

478,600 

776' 637' 000 

3,400,000 
6,000,000 
6,000,000 
I,000,000 
3,000,000 

14,900,000 
4,300.000 
1,000,000 
7,200.000 
9,000.000 

24,000,000 

3-,560,606 
7,301,000 

24,000,069 
14,500,000 
6,100,000 

16,001,000 
. 2,566,000 
9,301,000 
7,300,000 
9,600,000 

13,400,000 
6,000,000 

25,000,000 
31,500,000 
6,000,100 

16,009,000 
5,000,000 

16,600,000 
17,600,000 
5,00!,000 

14,000,000 
18,800,000 
5,800,006 

!4,000,000 
12,SU,000 
15,000,000 
6,500,000 
6,600,000 
6,500,000 

500,000 
!1,000,000 
20,000,000 
4,000,000 
5,40M00 
2,700,000 
11,501.000 
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N'~'Emenda 

1 
2 
3 
4 
5 
6 
7 
8 
9 

10 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

BR-277/P,: 
$R-:!H2/SC 
eR-2B5/RS 
HR-285/RS 
6R-~90'rS 

0!!-293/RS 
&R-3\MP-A 
BR-316ftíl\ 
BR-3i7/fl:i/RO 
l!R-324/Bf'. 
BIHJO!TO 
BR-3~3/?1 

BR-356/~J 

BR-3é4/RO 
BR-36~n.c 

B~-369/llG 
BR-Ji3/PR 
BP.-376/Pil 
BR·JEilllG 

BR-393/RJ 
BíHB2111I 
BR-~08/rE 

BIH65/t:J 
Bi"-~70/SC 

BIH71/PS 
BR-<.95/RJ 

tR·H6/F!! 
eR-369/PR 

BR-HH/RS 
OR-235/SE 
B:HS31TO 
JR-259/Mll 
Dr.-42il/PE 
fiR-Hfl!O,~ 
BR.·:l!J7/A!i 
C!H20/tE 
ER-226/tE 
BR-1~2/cr 
BR-163/364/HT 
BR-1t1J(S 
BR-26UttG 
BR·H6/Pf 
!:~·210/PR 
IlR-02il/CE 

Pt.ll!.r:.i5'.!.~ - Fõ~ DO IGi:o<CU 
fLQR!MiOr~JUS - :;.~<!GUt.l 00 OESTE 
LP.GOf't VrF.I:Elfífl ~ WJU1~lA 
DIV. SC7Y..S - SAO S(1~JH 

- OSO~IO - UR:J!lUMlllltl 
f'[LCli\S - Elifí1 •. aR-29\l, r, CESSO A !l,~•:it. 
tlWl - I>I'J. rt:í'RÀ -
OJV. tiA!rA- DI~'. ht./PI 
1-!A~i!US - ?C.HO Ç[UIÓ 
S~LV~~lJóf- fi.IF.(I ['Z ·s~.Nit1H~ 
ESiREHif- E/ITR. C·~·Jl6 

LUiZ CO~;i;[IA - fLC'.HMl:> 
DH1• HG(RJ - JTAPEWiiA 
DI\.'. r.TI~O • f'~RTO 'JCL!i3 
RJO Eefl!l~i! - S!IM tlíWUR.E'rl{,f·" 
OLI~1UP.A- OI~1 • tiU/SP 
DPJ: SP/PR - e,\~RM.i\0 

- OI!J. tiS/fP. :. Drv. PR/S_C 
DIV." (S/r.~ - DH'. JiG/SP 

O!V. CSnJ- DPJ.I RJ/MG 
fARAIIAIBi\- CI/H~(ll 

01\1, fB/Pt - P.f.C.IfE 
E!!TRA FR·116 - f.HrR. ~IH01 

-iUii1EGANES - OI~. SC/RS 
SOLfor'i - CHOI • 
TERf!CI'US: - ITAIPI\WI 
ELAB. I'R~JETOS RE.!:.TWP..t.cr,o DE RODOVIAS 
RESTAURi<úfõ thili!A RCDCVli.R!A rtUEI!~L 
DIV. SP!fK - DlV. Pll./SC 
DIV. Sf'ln - Ci<SCt,VEL 
REST. RO~ÕVIAS ftW:AlS f~ RORAHilt 
01\1, ~"'C/RS - Rl~ GIMI!OE 
MACAJ!J- OIV. Sti~A 

PORt.iWATU- GliRIJ~I 
PlflMANTHiA - fJITR. SR-135' 
CABROEO - POP..OLINA 
PTE. S/RlO MIJCURI 
S.üt1!;R Ul. C!l.CHOE!P.A - CUC.UÍ 
CRUZETA- ÕÍV. tEfP(­
CRUZETA:: CP. ATEUS 
UHIRit\- HAPIPOCA 
Di V; HS/,iT -ROI/001\0P~ll SaSD!Ril' S. t'ín~tt 
ACESSO A~ACATISf1·iflt't!lli 
'orv. E5/X3- Di[}. MG/Si' 
DIV. CEIPE- !HV. P[/!;I'J 
r.;;r{lCf.RA! - íiiV. RRIA~ 
tJf,f,C/.0 A PARMHHI 

POSIÇÃO DAS EMENDAS 
APRESENTADAS.AO PL-65/89 

As Emendas rejeitadas o foram por não 
atenderem aos critérios estabelecidos pelo Re­
lator, explicados no Parecer. As aprovadas, em 
aJguns casos parcialmente, se enquadraram , 
nos citados critérios. 

Parecer N•Emenda Pare_c~ 

Rejeitada 11 Rejeitada 
Rejeitada 12 Rejeitada 
Aprovada 13 Rejeitada 
Rejeitada ... l4. Aprovada 

- Rejeitada 15 Rejeitada 
Aprovada 16 Rejeitada 
Rejeitada 17 Rejeitada 
Aprovada 18 __ Aprovada 

, Aprovada 19 Aprovada 
Rejeitada 20 Rejeitada-

H,6fi:.~•Jí7 
- 4.~C'~.Hl~ 

.o~,v.Je,oí\e 

11,00M{10 
a.e~o.&~O 
14,çe~.ovo 

3,0<1~,ll(l\) 

_ 9,2t·a,111:~ 
29,ru~.eve 

13.~1':~.~~0 

ó,u~g,e~e 

__ 2,SC€,~í.'i~ 
3,\lOO,U~O 

~,B~-~.~~~ 
3,2ao,~~o 
t,7{l_a,e-~~ 

2,C0tl.~O~ 

16,[l~V,O~C 

3J,~~O,IHJ\l 

6,10::0,0::\l' 
6,tQn.t~a 
-i,.al~ll.0-3~ 

4,00:C,I!V~ 

S, 003,C00 
15,tl00,C·:Ot.l 
7 ,7\'>il',li~\o 
3,~oa.cr.e 

__ .o!,tlOMH.II'l 
1,2CO,Otl0 
1 ,7ee,ee.G 
S,C00,0'a6 
5,N!0,1Hra 
i,_C~I'l.M'J 

1,CiJ\.l,eQo 
B •. ~CQ,Jl~0 _ 
9,000,600 

1;!,0(10,_~(1\1 

BM,IHHI 
_ijj}0',~0\l 

i_,~íi3,60í:l 

3,scn.o_c~ 

1,7e~.e0o 
1,_2_0~!0~0 

ts,ao~.eco 

837 .c~o 
_.,aco,eeí.l 
1,030,0f.O 

l'I•Emenda 

21 
22 
23 
24 
25 
26 
27 
28 
29 
30 
31 

Dezembro de 1989 

. -·. ~ -· 
Parecer 

Aprovada 
Aprovada 
Rejeitada 
Rejeitada 
Rejeitada 
Aprovada 
Aprovada 
Rejeitada 
Rejeitada 

___ Rejeitada 
Rejeitada 
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.. 
H'•Emend:~ I·.,<~t~_c-r:r r~" En:cil::.!a Pm\~c:cr 1'\" E:mcn:J.a Vnrc::cr 

32 Aprovada 99 Rejeitada 166 Rejeitada 
33 Rejeitada 100 Rejeitada 167 Aprovada 
34 Rejeitada 101 Rejeitada 168 Rejeitada 
35 Rejeitada 102 Aprovada 169 Rejeitada 
36 Rejeitada 103 Rejeitada 170 Rejeitada 
37 RejE>itada 104 Rejeitada 171 Rejeitada 
38 Rejeitada 105 Aprovada 172 Aprovada 
39 Rejeitada 106 Rejeítada 17:> Aprovada 
40 Aprovada 107 Rejeitada 174 Aprovada 
41 Aprovada 108 Aprovada 175 Aprovada 
42 Rejeitada 109 Aprovada 176 Rejeitada 
43 Rejeitada 110 Aprovada 177 Rejeitada 
44 Aprovada 111 Rejeitada 178 Rejeitada 
45 Rejeitada 112 Rejeitada 179 Rejeitada 
46 Aprovada II3 Aprovada 180 Rejeitada 
47 Rejeita_da 114 Aprovada 181 Rejeitada 
48 Rejeitada 115 Rejeitada 182 Rejeitada 
49 Rejeitada 116 Rejeitada 183 Rejeitada 
50 Rejeitada 117 Rejeitada 184 Rejeitada 
51 Rejeitada j 18 Rejeitada 185 Rejeitada 
52 Rejeitada 119 Aprovada 186 Rejeitada 
53 Rejeitada 120 Rejeitada 187 Rejeitada 
54 Aprovada 121 Aprovada 188 Aprovada 
55 Rejeitada 122 Aprovada 189 Aprovada 
56 Rejeitada 123 Aprovada 190 Rejeitada 
57 Aprovada 124 Rejeitada 191 Aprovada 
58 Rejeitada 125 Rejeitada 192 Rejeitada 
59 Rejeitada 126 Rejeitada 193 Rejeitada 60- _ Rejeitada 127 Rejeitada 194 Rejeitada 
61 Aprovada 128 Rejeitada !95 Rejeitada 
62 Aprovada 129 Aprovada 196 Rejeitada 
63 Aprovada 130 Rejeitada 197 Rejeitada 
64 Aprovada 131 Rejeitada 198 Aprovada 
65 Rejeitada 132 Rejeitada 199 Rejeitada 
66 Aprovada 133 Rejeitada 200 Rejeitada 
67 Aprovada 134 Rejeitada 201 Rejeitada 
68 Aprovada 135 Rejeitada 202 Rejeitada 
69 Aprovada 136 Rejeitada 203 Aprovada 
70 Rejeitada 137 Rejeitada 204 Rejeitada 
71 Aprovada 138 Rejeitada 205 Rejeitada 
72 Rejei~da 139 Rejeitada 206 Rejeitada 
73 Aprovada 140 Rejeitada 207 Rejeitada 
74 Rejeitada 141 Rejeitada 208 Rejeitada 
75 Aprovada 142 Rejeitada 209 Rejeitada 
76 Aprovada 143 Aprovada 210 Rejeitada 
77 Rejeitada 144 Aprovada 211 Rejeitada 
78 Rejeitada 145 Aprovada 212 Rejeitada 
79 Rejeitada 146 Aprovada 213 Rejeitada 
80 Rejeitada 147 Rejeitada 214 Aprovada 
81 Rejeitada 148 -Aprovada 215 Rejeitada 
82 Rejeitada 149 Rejeitada 216 Aprovada 
83 Aprovada 150 Aprovada 217 Aprovada 
84 Rejeitada 151 Rejeitada 218 Aprovada 
85 Rejeitada / 152 ·Aprovada 219 Aprovada 
86 Aprovada !53 Aprovada 220 Rejeitada 
87 Rejeitada !54 Rejeitada 221 Rejeitada 
88 Aprovada 155 Aprovada 222 Rejeitada 
89 Aprovada 156 Rejeitada 223 Aprovada 
90 Aprovada 157 Aprovada 224 Rejeitada 
91 Aprovada 158 Rejeitada 225 Aprovada 
92 Rejeitada 159 Aprovada 226 Aprovada 
93 Aprovada 160 Aprovada 227 Aprovada 
94 Rejeitada 161 . Rejeitada 228 Rejeitada 
95 Aprovada 162 Aprovada 229 -Rejeitada 
96 Aprovada 163 Rejeitada 230 Rejeitada 
97 Rejeitada 164 Aprovada 231 Rejeitada 
98 Rejeitada 165 Rejeitada 232 Rejeitada 
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r;~ Emen~~ ral"ccCi" N~·-t"mtind;l Parecer_ ·N:~ E1;1en::fz:: - - P~l·c.c.-.:.r 

. -

367 Aprovada 299 Rejeitada 
368 Rejeitada 

233 Rejeitada 300 Rejeitada 
369 Rejeitada 

234 Rejeitada 301 Rejeitada 
370 Aprovada 

235 Rejeitada 302 Aprovada 
371 Rejeiti!ld_a _ 

236 Rejeitada. 303 Aprovada 
372 Rejeitada 

237 Rejeitada 304 Rejeitada 
373 Rejeitada 

238 Aprovada 305 Aprovada 
374 Rejeitada 

239 Aprovada 306 Aprovada 
375 Rejeitada 

240 Aprovada 307 Aprovada 
376 Rejeitada 

241 Aprovada 308 Aprovada 
377 Rejeitada 

242 Aprovada 309 Aprovada 
378 Aproyad~--

243 Aprovada 310 Aprovada 
379 Aprovada 

244 Rejeitada 311 Aprovada 
380 Rejeitada 

245 Aprovada 312 Aprovada 
381 Aprovada 

246 R~eitada 313 Aprovada 
382 Aprovada 

247 Rejeitada 314 Rejeitada 
383 Rejeitada 

248 Aprovada 3!5 Aprovada 
384 Rejeitada 

249 Rejeitada 316 Rejeitada 
385 Aprovada 

250 Rejeitada 317 - Aprovada 
386 Rejeitada 

251 Rejeitada -318 Aprovada 
387 Aprovada 

252 Rejeitada 319 Aprovada 
388 Rejeitàda 

253. Rejeitada -320 Aprovada 
389 Rejeitada 

254 Aprovada 321 Rejeitada 
390 Rejeitada 

255 Aprovada 322 Aprovada 
391 Aprovada 

256 Aprovada 323 Aprovada 
392 Rejeitaçla 

257 AprOvada 324 Rejeitada 
393 Rejeitada 

258 Aprovada 325 Rejeitada 
394 Rejeitada 

259 Rejeitada 326 Rejeitada 
395 Rejeitada 

260 Aprovada 327 Rejeitada 
396. Rejeita~ 

261 Aprovada 328 Rejeitada 
397 Rejeitada 

262 Aprovada 329 Rejeitada 
398 Rejeitada 

263 Rejeitada 330 Rejeitada 
399 Rejeitada 

264 Rejeitada 331 Aprovada 
400 Aprovada 

265 Aprovada 332 Rejeitada 
401 Aprovada 

266 Aprovada 333 Rejeitada 
402 Rejeitada 

267 Aprovada 334 Aprovada 
403 Rejeitada 

268 Rejeitada 335 Aprovada 
404 Aprovada 

269 Rejeitada 336 Aprovada 
405 Rejeitada 

270 Aprovada 337 Rejeitada 
406 Aprovada 

271 Aprovada 
338 Rejeitada 

407 Aprovada 
272 Rejeitada 

339 Aprovada 
408 Aprovada 

273 Rejeitada 
340 Aprovada 

409 Aprovada 
274. Rejeitada 

341 Aprovada 
410 Rejeitada 

275 Rejeitada 
342 Aprovada 

411 Rejeitada 
276 Reje.itada 

343 Rejeitada 
412 Aprovada ~'· 277 Aprovada 

345 Rejeitada 
413 Rejeitada 

278 Rejeitada 
346 Rejeitada 

414 Rejeitada 
. 279 Rejeitada 

347 Rejeitada 
415 Rejeitada 

"280 Rejeitada 
348 Rejeitada 

416 Rejeitada 
28( -,, Rejeitada 

349 Rejeitada 
417 Aprovada 

281 Rejeitada 
350 Aprovada -418 Rejeitada 

282 Rejeitada 
351 Rejeitada 

419 Rejeitada 
283 Aprovada 

352 Rejeitada 
420 Aprovada 

284 Rejeitada 
353 Rejeitada 

421 Aprovada 
285 Aprovada 

354 Rejeitada 
422 Aprovada 

286 Aprovada 
355 Aprovada 

423 Aprovada 
287 Aprovada 356 Rejeitada 

424 Aprovada 
288 -Rejeitada 

357 Rejeitada 
425 Aprovada 

289 Rejeitada 
358 Rejeitada 

426 Rejeitadª 
290 -Aprovada 

359 Rejeitada 
427 Aprovada 

291 Rejeitada 
360 Rejeitada 

428 Rejeitada 
292 Aprovada 

361 Rejeitada 
429 Rejeitada 

293 Rejeitada 
362 Aprovada 

430 Aprovada 
294 Rejeitada 

363 Rejeitada 
431 Aprovada 

295 Rejeitada 
364 Rejeitada 

432 Rejeitada 
296 Rejeitada 

365 Rejeitada 
433 Aprovada 

297 Rejeitada 
366 Rejeitada 298 Rejeitada 
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H" Emenda p;~n~cer f\~ f:.mcnd« F'?.n.:.ccr N" r:me:nd~;: f.<'!r'.!~~r 

434 Aprovada 50! Rejeitada 568 Aprovada 
435 Rejeitada 502 Rejeitada 569 Aprovad~ 
436 Rejeitada 503 Rejeitada 510 -Aprovada 
43'1 Rejeitada 504 Rejeitada 571 Rejeitada 
438 ___ Rejeitada 505 Rejeitada 572 Rejeitada 
439 Aprovada 506 Rejeitada 573' Aprovada 
440 Aprovada 507 Rejeitada 574 Rejeitada 
441 Aprovada 508 Rejeitada 575 Rejeitada 
442 Rejeitada -509 Rejeitada 576 Rejeitada 
443 Rejeitada 510 Rejeitada 577 Rejeitada 
444 Rejeitada 511 Rejel!.ada 578 Aprov~da 
445: Aprovada 512 Rejeitada 579 Rejei~da 
446' .Rejeitada 513 Rejeitada 580 Aprovada 
447 Rejeitada 514 Rejeitada 581 Rejeitada 
448 Aprovada- 515 Rejeitada 582 Rejeitada 
449 Rejeitada 516 ., Rejeitada 583 Rejeitada 
450 . Aprovada 517 Rejeitada 584 Rejeitat;la 
451 Rejeitada 518 Rejeitada 585 Rejeitada .. 
452 Rejeitada 5!9 Rejeitada 586 Rejeitaç:la 
453 Aprovada 520. Rejeitada 587 Aprovafla 
454 Aprovada 521 Rejeitada 588 Rejeitada_ 
455 Aprovada 522 Rejeitada 589 Aprovada 
456 Aprovada 523 Aprovada 590 Rejeitat;la 
457 Rejeitada 524 Rejeitada 591 Rejeitada 
458, Rejeitada 525 Rejeitada 592 Rejeitada 
459 Aprovada -526 Rejeitada 593 Aprovada 
460' Rejeitada 527 Rejeitada 594 Rejeitada 
461 Reje[!:ada 528 _Aprovada 595 Rejeitada 
462. Rejeitada 529 Aprovada 596 Rejeitada 
463. Aprovada --~30 Aprovada 597 Rejeitada 
464 Rejeitada 531 R~jeitada 598. Rejeitad~ 
4sS Aprovada 532 Rejeitada 599 Aprovad_a 
466. Aprovada 533 Rejeitada 600 Rejeitada 
467 Rejeitada 534 Rejeitada 601 Aprovada 
468 Rejeitada 535 Rejeitada 60z-- Rejeitada 
469 Aprovada 536 Rejeitada 603 Rejeitada 
470 Aprovada 537 Rejeitada 604 Aprovada 
471 Rejeitada 538 Rejeitada 605 Aprovada 
472. Aprovada 539 Rejeitada 606 Aprovada 
473 Rejeitada 540 Rejeitada 607 Rejeitada 
474 Aprovada 541 Rejeitada 608 Apro~ac!a 
475 Rejeitada 542 Rejeitada 609 Aprovada 
476 Aprovada 543 Aprovada 610 Rejeitada 
477 Rejeitada 544 Aprovada 611 Aprovada 
478 Rejeitada 545 Aprovada 612 Rejeitada 
479 Rejeitada 546 Rejeitada 613 Rejeitada 
480 Rejeitada 547 Aprovada 614 Rejeitada 
481 Rejeitada 548 Rejeitada 615 Rejeitada 
482 Rejeitada 549 Rejeitada 616 Rejeitada 
483 Aprovada 550 Rejeitada 617 Rejeitada 
484 Rejeitada 551 Rejeitada 6!8 Aprovada 
485 _Rejeitada 552 Aprovada 619 Rejeitada 
486 Rejeitada 553 Rejeitada 620 Rejeitada 
487 Aprovada . 554 Rejeitada 6z'l Rejeitada 
488 Rejeitada 555 Rejeitada 622 Rejeita4a 
489 Rejeitada 556 Rejeitada 623 Aprovada 
490 Rejeitada 557 _Rejeitada 624 Rejeitada 
491 Aprovada 558 Aprovada 625 Rejeitada 
492 Rejeitada 559 Rejeitada 1526 R_ejeitada 
493 Rejeitada 560 Rejeitada 627 _ Rejeitada 
494 .Rejeitada 561 Rejeitada 628 Rejeitada 
495 Rejeitada 562 , Rejeitada 1529 Rejeitada 
496 Rejeitada 563 Rejeitada 630 Rejeitada 
497 Rejeitada 564 Rejeitada 631 Rejeitada 
498 Aprovada _565 Rejeitada 632 Aprovada 
499 Rejeitada 566 Aprovada 633 Aprovada 
500 Rejeitada 567 _Rejeitada 634 Rejeitada 
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635 
636 
637 
638 
639 
640 
641 
642 
643 
644 
645 
646 
647 
648 
649 
660 
661 
662 
663 
664 
665 
666 
667 
668 
669 
670 
671 
672 
673 
674 
675 
676 
677 
678 
679 
680 
681 

Rejeitada 
Rejeitada 
Aprovada 
Aprovada 
Aprovada 
Rejeitada 
Rejeitada 
Aprovada 
Aprovada 
Rejeitada 

.Rejeitada 
Rejeitada 
Rejeitada 
Rejeitada 
Rejeitada 
Rejeitada 
Rejeitada 
Aprovada 
Aprovada 
Aprovada 

. Aprovada 
_Aprovada 

--Aprovada 
Aprovada 
Aprovada 
Aprovada 
Aprovada 
Aprovada 
Rejeftada 
Rejeitada 
Aprovada 

_ Rejeitada 
Rejeitada 
Rejeitada 
Rejeitada 
Rejeitada 
Rejeitada 

682 ' 
683' 
684 
685 
686 
687 
688 
689 
690. 
691 
692 
693 
694. 
695 
696 
697 
69'8 
699 
700 
701 
702 
703 
704 
705 
706 
707 
708 
709 
710 
711 
712 
713 
714 . 
715 
716 
'117 

Aprovada 
Aprovada 
Aprovada 
Rejeitada 
Rejeitada 
Rejeitada 
Aprovada 
Aprovada 
Rejeitada 
Rejeitada 
Rejeitada 
Rejeitada 
Rejeitada 
Aprovada 
Rejeitada 
Aprovada 
Rejeitada 
Aprovada 
Rejeitada 
Rejeitada 
Aprovada 
Aprovada 
Aprovada 
Aprovada 
Rejeitada 
Rejeitada 
Rejeitada_ 
Rejeitada 
Rejeitada 
Rejeitada 
Rejeitada 
Rejeitada 
Rejeitada 
Aprovada 
Aprovada 
~rovada 

_SQNCLUSÃO 

A Comissão Mista de Orçamento, em reu~ 
niáo eXtraordinária, realizada em 29 de novem~ 
bro de 1989, aprovou, unanimerriente, o Pare~ 
cer do Relator, Deputado José Carlos Vascon· 
cellos, Favorável ao Projeto de Lei nç 
65/89·CN, nos termos do Substitutivo por ele 
apresentado. 

Compareceram os Senhores Deputados: 
Od Carvalho, Presidente; Ziza Valadares, Se­
gundo Vice~Presidente; José Luiz Maia, Ter~ 
ceiro Vice~Presidente; Nilson Gibson, Victor 
Fontana, Darcy Pozza, Genebaldo Correia, Ruy 
Nedel, Nyder Barbosa, Humberto Souto, Fran· 
cisco Dornelles, Abigail Feitosa, Salatiel Carva· 
lho, Gidel Dantas, Atila Lira, José Carlos Vas· 
cCfncellos, José QUeiroz, José Tavares, Manoel 
Moreira, Djenal Qonçalves, lúcio Alcântara, 
Santinho Furtado, César Maia, Darcy Deitos, 
Márcio Braga, José Dutra, João Agripino, Paes 
Landim, Jonival Lucas, Fábio Raunheitti, Ar· 
naldo Prieto, Henrique Eduardo Alves, Jovanni 
Masini, Firmo de Castro, João Paulo, Renato 
Vianna, Marcos Uma, Max Rosenmann, João 
de Deus, Manuel Domingos, Simão Sesslm, 
Domingos Juvenil, Maria de Lourdes Abadia, 
Lúcia Vânia, Felipe Mendes, Denisar Arneiro, 
Renato Johnsson, Chico Humberto, Tidei de 
lima, José Geraldo, Levy Dias, Roberto Bales­
tra, João Carlos Bacelar e Eraldo Tinoco; e 
os Senhores Senadores: Louremberg Nunes 
Rocha, Francisco Rollemberg, Ruy Nedel, Ro· 
naldo Aragãcr, Edison _Lobão, João Calmon, 
Teotónio Vilela Filho, Juthay Magalhães, Aluí­
zio Bezerra, LourivaJ Baptista, Mansueto de La­
vor e Pompeu de Souza. 

Sala da Comissão, 29 de novembro de 
1989. - Deputado Cid Carvalhq Prestdente 
- Deputado José_ Carlos Vasconcellos, Re­
lator. 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 52, incisos V e VIII, da Constituição, 

e eu, Nelson Cameiro, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 79, DE 1989 

Autoriza a República Federativa do Brasil a ultimar a contratação de operação de 
crédito externo, no valor equivalente a até US$ 47,000,000.00 (quarenta e sete milhões de 
dólares americanos). 

Art 1' É a República Federat!Y_a do Brasil, nos termos do art. 52, incisos V e VIII, da Constituição 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito externo no valor equivalente a até US$ 47,000,000.00 
(quarenta e sete milhões de dólares americanos), junto ao Banco Internacional de Reconstrução e Desenvol­
vimento (Banco Mundial), destinada a fmanciar parcialmente o Terceiro Projeto de Pesquisa Agropecuária, 
tendo por executor a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRAP A 

Art 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 4 de dezembro de 1989. -Senador Nelson Carneiro, Presidente. 
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1.-ATA DA 190" SESSÃO, EM 4 
DE DEZEMBRO DE 1989 

1.1 -ABERTURA 

12-EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagens do Senhor Pre­
sidente da República 

- N" 322 a 325/89 (n'' SilO a -843189, 
na origem), restituindo autógrafos de pro­
jetos de lei sancionados. 

1.2.2 -Aviso do Ministro da Aero­
náutica 

- N• 10/GM· 7155B, de 1989, encami­
nhando informações prestadas pelo Minis­
tro da Aeronáutica sobre o Requerimento 
n9 500/89, de aufõria do Senador João Me­
nezes, formulado com o objetivo de instruir 
a tramitação_ do Projeto de Lei do Senad9 
n• 219/89. 

1.2.3 -Oficios do Sr. 1~ Secretário 
da Câmara dos Deputados 

EncaminFuindo à revtsdo do Senado Fe­
deral autógrafos dos seguintes projetos: 

-Projeto de Lei da Câmara n9 
77/89-Complemefltar (n-:o 177/89, na casa­
de origem), ql,Je dispõe sobre _critérios_ e_ 

prazos de crédito das parcelas do produto 
da arrecadação de impostos de compe­
tência dos estados e de transferências por 
estes recebidas, pertencentes aos muni­
cípios, e dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n1 78/89 
(n1 3 . .529/89, na Casa de origem), que CUs­
põe sobre o refinanciamento pela União 
da dívida externa de responsabiüdade dos 
estados, do Distrito Federal e dos muni­
cípios, inclusive suas entidades da admi­
nistração indireta, e dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n" 79189 
(n9 2255/89, na Casa de Origem), que ins­
titui normas procedimentais para os pro­
cessos que especifica, perante o SuperiCif­
Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal. 

-Projeto de Lei da Câmara n" 80/89 
(n? 2.255/89, na Casa de origem), que ins­
ra o art. 3" da Lei n" 7,735, de 22 de feve­
reiro de 1989, que dispõe sobre a Tabela 
de Pessoal do Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Reno­
váveis -lbama, e dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n" 81189 
(no 3.737/89, na Casa de origem), que reor­
ganiza o sistema de administração das re­
ceitas federais, e dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n" 82/89 
(no 3.736/89, na Casa de origem), que dis­
põe sobre a redução de incentivos fis_cais. 

-Projeto de Decreto Legislativo n~ 
66/89 (n9 115/89, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova a con­
cessão outorgada à Sociedade Rádio Em-

SUMÁRIO 
boabas de Minas Gerais Ltda., para eJqJio­
rar serviços de radiodifusão sonora em on­
da média, na ddade de Tiradentes, Estado 
de Minas Gerais. 

1 .2.4 -Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 

-Oficio "S" n·- 12/86 (n• 34/86-P/MC. 
na origem), do-Presidente do Supremo Tri­
bunal Federal, encaminhando ao Senado 
Federal cópias das notas taquigri.ficas e 
do acórdão proferido nos autos do Recur­
so Extraordinário n9 1 03.700~8 do Estado 
de Minas Gerais, o qual declarou a in.consti~ 
tucionalidade do parágrafo único do art 
45 da Lei Orgânlc~ Nacional (Lei Comple-
mentar n• 35!79). . 

-Projeto de Lei do DF n~ _16/89 (119 

9/89, nã -origem), que altera a Lei IT' 4.545, 
de 1 O de dezembro de 1964, que dispõe 
sobre a reestruturação administrativa do 
Distrito F_e_d_eraL __ 

-Emendas n9s 2 e 4, oferecidas ao Pro­
jeto de Lei do. Senado n9 162/89-Cómple­
mentar, que dispõe sobre a tributação de 
grandes fortunas, nos te.rmos do art. 153, 
íncisri VII, da Constitui_o;;:ão Federal. 

-Projeto_ de. Lei do Senado n9 51/89, 
que dá nova redação ao item I do § 49 

do art 64 da Lei n9 3.807, de 26 de agos~o 
de 1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica 
da Previdência Social. 

-Anteprojeto de Lei do Distrito Federal, 
que dispõe sobre a criação de Escola Téc­
nica Regiohal do Gama (Reg!~o Admi,ni:$­
trativa 11). (COncluindo pela apresentação 
do Projeto de Lcei do DF n• 94/89). · 

1.2.5 -Comunicações da PresJdên­
cia 

-Prazo para apresentação de emendas 
ao Projeto de Lei do __ DF n9 ·~/89,lido ante­
riormente. 

..__Prazo para tramitação e re<:ebimento 
de emendas dos Projetos de Lei da Câmara 
n~ 78, 81 e ff2189; e Projéto de Decreto 
LegisJativo n9 66/89, lidOs -anteriorinente. 

1.2.6 -Leitura de proj~tos 

-ProjetO d_e Lei do Senado n9 385/89, 
de autoria do Senador Maurício Corrêa. 
que dispõe sobre registro de entidades sin­
dicais e dá outras proVidências. 

-Projeto de Lei do Senado n" 386/89, 
de autoria do Senador Odacir Soares, -que 
define como crime contra o livre exercício 
do Poder Legisli:iti\i'O ·a Ofensa à integfidade 
corporal ou à saúde de parlamentar e dá 
outras providências. 

1.2.7- Oficios 

,;;_ N~ 33/89, do PreSidente da Coffiissão 
de Assuntos EcOnômicos, comunicando 
a aprovação do Projeto de Lei do Senado 
no 121/89, que protege tempOrariamente 

os inventos industriais, nos termos do art. 
~.XXIX, da' Constituição. 

- N9 34/89, do Presjdente da Comissão 
de Assuntos Ecóriôrrticos, comunicando a -
rejeição do Projeto de Lei do Senado n9 ·· 
81/89, que dispõe sobre o salário mínimo 
e dá outras providências. 

- N?1 35 a 38/89, do Presidente da Co­
missão de Assuntos Ecohômicos, comuni­
cando a aprovação dos seguintes prçjeto.s: 

.;.;.... Projeto de Lei do Senado n9 158/.89, 
que dispõe sobre o Fundo Nacionai de 
Reforma Agrária e dá outras providên-cias. 

-Projeto de Lei do Senado n9 357/89, 
que dispõe sobre a criação de Zona de 
Processamento de EXpOrtaÇao no Muni­
cípio de Rio Grande, riO Estado do Rio­
Grande do Sul. 

-Projeto de Lei do Senado n9 60/89, 
que dispõe sobre o vencimento das çontas 
de serviços públicos. 

-Projeto de Lei do Senado no 119/89, 
que dispõe sobre a propaganda comercial 
de agrotóxfcos, pesticidas e produtos con­
gêneres. 

1.2.8- Comunicação da Presidên­
cia 

-Abertura de pr,azo de 5 dias para inter­
posição de recurso, por um décimo da 
composição da Casa, para que os Projetos 
de Lei do Senado n• 60,81,119,121.158 
e 357/89, sejam- apredados pelo Plenário. 

1.2.9- Oficios. 

..- Nos 89 e 90/89, do Presidente da Co­
mlssáo de Constituição, JUstiça e Cidada­
nia, comunicandO a aprovação dos seguin· 
tes projetos: 

-Projeto de Lei do Senado IT' 59/88, 
que prorroga o p·razo de aplicação ·de in~ 
centivos fiScais do imposto sobre a renda 
p~ra empreendimentos localizados nas 
áreas da Sudene e da Sudam. 

-Projeto de Lei do Senado n9 72/89, 
que indica os cargos, referidos no art. ~. 
inciso XIV, da Constituição Federal, cujos 
atOs de nomeaç!o, pelo Presjderite da Re~ 
pública, 4-ependem ~e _p~évia autorização 
pelo Senãdo Federal. 

1.2.10- Comunicação da Presi­
dência 

·-Ab~<,:rtura de prazo de 5 dias para int~r­
posição 'de recurso, por um décimo da 
composição da CaSa, paia qUe os Projetos 
de Lei do Senado n~ 59/88 e 72/89, sejam 
apreciados pelo Plenário. 

-Prazo para oferecimento de emendas 
ao Projeto de Resolução no 91/89. 

-Recebimento da Mensagem n9 
326/89 (n• 847/89, na origem), pela qual 
o Senhor Presidente da República propõe 
seja autorizada a República Federativa do 
Brasil,-através do Ministério da Aeronáu-
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ti c a, a ultimar a contratação de_ operação 
de crédito externo, no valor que menciona, 
para os fins que especifica. 

-Recebimento da Mensagem no. 
327/89 (no 846189, na Orlgi:mlf,-pela qual 
o Senhor Presidente da República, solicita 
autorização para que a República Fede­
rativa do Brasil, através do Ministério da 
Aeronáutk:a, possa ultimar contratação de 
operação de crédito externo no valor que 
menciona, para fins que _especifica. · 

-Recebimento da Mensagem n9 
328/89 (n~ -848/89, na origem), pela qual 
o Senhor Presidente _da República solicita 
que seja autorizada a contratação do. saldo 
deUS$ Hung 7,634,33S:oo··entre a Repú­
bUca Federativa do Brasil e o Hungarian 
Foreign Trading Company de Budapest, 
Hungria. 

-Recebimento do Ofício n~ SJ36/S"9-(n? 
446/89, na origem), da Prefeitura Murii­
cipal de Araxá, solicitando autorização para 
contratar empréstimo externo no valor que 
mendona, para os fins que especifica 

1.2.11- Comunicação da Uderan~ 
ça doPFL 

1.3-ORDEM DO DIA 
Projeto de Decreto Leg!slativo n9 36, de 

1989 (n9 112/89; na Câmara dos Deputa~ 
dos), que aprova a concessão outorgada 
à Rádio Imperatriz Sociedade Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média, na Cídade de fmp€ratrlz, Esta­
do do Maranhão, Retirado da pauta para 
aguardar cumprimento de diligência. 

Projeto de Lei da Câmara n9 41, de 1989 
(n9 1 .454/89; na Çasa de orlgerri), de inicia­
tiva do Tribunal Superior do Trabalho, que 
altera a çomposfção e a organização inter­
na do Tribunal Regional do Trabalho da 
4~ Regí~o. cria cargos e dá outras providên­
cias, Votação adiada nos termos regimen­
tais.. 

Projeto de Decreto Legislativo n9 55, de 
1989 (n9 164/89, na Câmara gOs Deputa­
dos), que aprova o texto do acordo para 
a c:::onstru~~o de uma ponte sobre o rio 
Uruguai, entre as cidades de São Borja 
e Santo Tomé, entre o Govemq da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Governo da 
República Argentina, concluído em Uru­
guaiana, em 22 de agosto de 1989. Vota­
ção adJ'ada nos termos regimentais. 

Projeto de Lei do Sen;:tdo no 218, -ae . 
-Referente à substituição do Senador · _19l}9, de _autoria d_o Senador Nelson Car-

Hugo Napoleão pelo Senador Carlos Chia- neiro que regula a investigação de patemi-
relli na Corhi2são Parlãmentar de fnquêrito, dade dos filhos havidos fora do casamento 
destinada a examinar a licitude e a Jegali- e dá_outras providências, Votação adiada 
dade de operação- de compra -de plata- nos termos regimentais. 
forma de perfuração semi-st,.~bmersíVeis Projeto de Lei do DF n9 80, de 1989, 
tipo TH-2800, do consórcio de Empresas·- -ae iniciativa do Governador do Distrito F!­
Metâlicas e União Industrial de Empresas, .deral que dispõe sobre reajuste dos venci­
realizada pela Petróleo BrasileirO - Petro- - menta-?, salários, proventos e demais retri­
brás. buições dos servidores civis da adminis-

1.2.12- Comunicaçáo da Presi­
dência 

- Comparecimento no próximo dia 6 
do corrente, às 14 horas e__30 minutOs do 
f\1inistro da Previdência e Assistência so: 
dai, Jader Barbalho, e abertura de incri­
çóes para interpelações ao Senhor Minis­
tro. 

1.2.13 -Discursos do Expediente 

- SENADOR MAdRI ao CORRI!A, .,;,_ 
mo Uder- Declarações atribuídas ao Go­
verno do Distrito Federal, veiculadas no 
jornal Correio BrazJ7iense, contendo acusa­
ções a S. Ex- e ao $eriii4_os .Pompeu de 
So 

. - . --· .. usa. 

-'-SENADORJOTAHYMA.GALHÃES_:_ 
,i'Ap~se do primeiro turno das eleições pre­

("' ~fdêilciais e das candidaturas do _segundo 

' ) tu;:.l4- Requeriment~ 
t I - N~ 656/89; de ãutõfía do Senador Má­

rio.Maia, solicitando licença para se afastar 
dos trabalhos da casa, no período de 5 
a 15 do corrente. 

I 

tração direta, autárquica e fundacional do 
Distrito Federal, e dá outras providências, 
Votação adiada nos termos regimentais. 

Projeto_de Decreto Legislativo n9 48, de 
1989 (n9 77/89, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o texto do Acordo sobre 
Prevenção, Con'troje, FiscalizaçãO e Re­
pressão ao Uso Indevido e ao Tráfico llícito 
ele Entorpecentes e de Substànctas Psico­
trópicas, entre o GOverno da República Fe­
derativa do Brasil e o GQ'.lerno da Repú­
blica Cooperativista da Guiana, assinado 
em Georgetown, em 16 de setembro de 
1988, V:otaç4o {ldiada nos termos regi­
mentais. 

Projeto de Decreto _Legislativo no 49, de 
1989 (n9 96189.,_na Cârilara dos Deputa~ 
do~). que aprova·o texto do ajuste comple­
mentar_ ao A_cqrdo Básico de Cooperação 

-crerifffiC::, e Té'cnic;;a,- celebrac...'t. entre o Go­
vernO da_ República Federativa -do Brasil 
e_ o Governo da República do Suriname, 
J)ai'a estabelecimento de um programa de 

. cooperação -na área de peSqUisa Sobre 
agentes patógenos do dendê, firmado em 

· Paramaribo em 3 de março de 1989, Vota~ 
ção adiada nos termos regimentais. 

Projeto de Decreto L_eQislativo-~o 47, de 
) 989, de autoria do Senador Jarbas Passa-

rinho, que dispõe sobfe a remuneração 
dos_Ministros d~ Estado, Díscus_sJ_~ e{1c_t;r­
rada, após parecer favorável da comissão 
competente, ficando a votação adiada nos 
te!TTlOS regimentais. 

Projeto de Lei do Senado no 37_8 •.. de __ _ 
f989, de autoria do Senador Nelson Car~ 
neiro, que acrescenta parágrafo único do 
art 185 da Lei n>4.747. de 1965, Díscussão 
e11Cettaâa, após parecer favorável da co­
missão competente, fi_cando a votação 
adiada nos termos regimentais. 

Projeto de Lei do Senado n" 259, die 
1989, de iniciativa da Comissão Diretora, 
que...reg~,.tla o direito de acesso a informa­
ções e Cusciplina o dto processual do ha~ 
beas data, ·Discussão encerrada, ficando 
a votação adiada .nos termos regimentais. 

Projeto de Lei do DF n~ 31, de· 1989, 
de iniciativa da Comissão dá Óistrito Fede­
ral (apresentado por sugestão do Depu­
tado Augusto Carvalho), que dispõe sobre 
a alienação de imóveis res!denciais furicio­
nais do Governo do Distrito Federare-a 
utilização dos recursos dela oriundos na_ 
recuperação das escolas da rede oficial de 
ensino, Discussão encerrada, ficando avo~ 
tação adiada nos termos regim_~tais. __ 

Proposta de Emenda à Constituição no 
4, de 1989 de autoria do Senador Leo­
poldo Peres e outrOs Senhores Senadores, 
que acrecenta um § 69 ao_ art 5? do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitó­
rias, (4~ sessão), A diSCussão prosseguirá 
na próxima sessão. 

1.3.1 -Discursos após a Ordem do 
Dia 

SENADOR JOTHA Y MAGALHÃES. pela 
ordem -Indagando da Presidência sobre 
a tramitação do projeto de lei que trata 
do Código de Defesa do Consumidor. 

OSR PRESIDENTE- Resposta à inda­
gação do Sr. Jutahy Magalhães. 

SENADOR MARCO .MACIEL- Papel 
da Imprensa em prol da causa republicana 
no Brasil. 

SENADOR RONAWOARAGÃO~ De­
bate na televisão dos candidatos à Presi­
dência da República 

SENADOR OLAVO PIRES- Noticia pu­
blicada no jornal Est11dão do Norte, em 
Rondônia, sob o título "O Governador pro­
cessa Odacir Soares e Olavo Pires". 

SENADOR ODACIR SOARES- Príori­
dade para conclusão da BR-364. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEM­
BERG - Situação em Cjue se enCOntra 
a seguridade social em nosso País. 

SENADOR LOORJVALBAP77STA ~So­
lidaried.:de ao Embaixador Paulo Tarso 
Flexa de Uma em face das insinuações 
veiculadas em órgãos da Imprensa. 

1.3.2 -Designação da Ordem do 
Dia da próxima Seuão. 

1.4-ENCERRAMENTO 
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,2- COMISSÃO DO DISTRITO FE­
DERAl,. 

- Ccnvocação de reunião a realizar~se 
no dia 5·12-89. - --

3-A. TA. DE COMISSÃO 

4 - MESA. DIRETORA. 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE 
PA.RTIDOS 

ló-- COMPOSIÇÃO DAS COMIS­
SOES PERMANENTES 

Ata da 190" Sessão, em 4 de dezembro de 1989 
39 Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 
Presidênciél dos Srs. Nelson Carneiro e Pompeu de Sousa 

As 14HORASE30fo1JNUTOS,ACHNI- . 
SE PRESE!YTES OSSRS. SENADORES: 

Alu[zfo Bezerra-Nabor Júnior-Leopoldo 
Peres- Odacir Soares- Olavo Pires- Ale­
xandre Costa - Edison Lobão - Alacoque 
Bezerra -Marco Maciel- Francisco Rollem­
berg - Lourival Baptista -João Calmon -
Nelson Came'iro- Pompeu de Sousa - Mei­
ra Fdho -Mendes Canale -Rachid Saldanha 
Derzi - Carlos Chiarem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 18 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, dedaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. Primeiro Secretário irá proceder à lei~ 
tura do Expediente. 

É lido.o Seguinte 

EXPEDIENTE 

Mensagens 
DO PRESIDENTE DA REPÓBUCA 

Restituindo autógrafos de Projetos "c: 
Lei sandonados: 

N• 322/89 (n' 840/89, na origem), de 30 
de novembro ú.ltimo, referente ao Projeto de 
Lei n9 51, de 1989~CN, que autoriza o Poder 
Executiv? a abrir ao Orçamento Fiscal da 
União crédito suplementar, até o limite de 
NCz$ 4.353367,00. .. 

(Projeto que se transformou na Lei n9 7 .898, 
de 30 de novembro de 1989.) 

N• 323/89 (n' 84 !189, na origem), de 30 
de novembro último, referente ao Projeto de 
Lei no 61, de 1989-CN, que autoriza o Poder 
~ecutivo a abrir ao OrçamentO Fiscal da 
União créditos suplementares até o limite de 
NCz:$ 46.000i>OO,OO, em favor do Poder Le­
gislativo, para os fins que especifica. 

(Projeto que se transformou na Lei n9 7 .899, 
de 30 àe novembro de 1989:) 

N• 324/89 (n' 842/89, na origem). de 3Õ 
de novembro último, referente ao Projeto de 
lei n' 72, de 1989-CN, que autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da 
Uni~o crédito ~plementar até o limite de 

NCz$"3.473.000,00, em favor do Supremo Tri­
bunal Feder.al, para os fins que especifica. 

(Projeto que se transformou na Lei n9 7 .900, 
de 30 de novembro de 1989.) 

N• 325/89 (n' 843/89, na origem), de 30 
de novembro último, referente ao Projeto de 
Lei n9 75, de 1989-CN, que autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao Orçam~nto Fiscal da 
União crédito especial até O limite de NCz$ 
500.000.000,00, para os fins que especifica. 

(Projeto que se transformou na Lei n9 7 ,901, 
de 30 de novembro de 1989.) . --

Aviso 

DO MII'IISTRO DA AERONAUTICÀ 

N9 10/GM-7/558, de-·30 de novembro últi­
mo, encaminhando informaçõés prestadas 
pelo MiniStro dei Aeronáutica sobre-o Requeri­
mento n9 500, de 1989, do Senador Joáo Me­
nez.es, formulado com o objetivo de instituir 
a tramitação do Projeto de Lei do Senado n" 
219, de 1989, de autoria do Senador Leopoldo 
Peres, que concede reparação de natureza 
econômica ao cidadão impedido de exercer 
na yida civil atividade especifica em decor­
rência das Portarias Reservadas nçs S-50GM-5 
e 5-285CiM-5 do Ministério da Aeronáutica. 

Oficios 

DO SR. PRIMEIRO SECRETÁRIO DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Senado au-
tógrafos dOs seguintes projetos: · 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 77, DE 1989- COMPLEMENTAR 

(N• 177/89, na Casa de Origem) 

Dispõe sobre critérios e prazos de cré­
dito das parcelas do produto da arreca­
ddção de- iinpostos de ·0Jmpetência dos 
Estados e de transferências por estes re­
cebidas, pertencentes aos Municípios, e 
dá outras provldêncfas. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 o As parcelas pertenCentes aos_ Mu­
nicípios do produt~ da arrecadação de impos-

tos de competência dos Estados e de transfe­
rências por estes recebidas, conforme os inci­
sós III e IV do art. 158 e inciso li e § 39 do 
art. 159 da Cqnstltuição Federal, serão credita­
das segundo oS critérios e prazos previstos 
nesta .lei _complementar. 

Parágrafo único. As parceJas de que trata 
o caput deste artigo compreendem os juros, 
a multa moratória e a correção monetária, 
quando arrecadados como acréscimos dos 
impostos nele referidos. 

Art. 29 50% (cinqüenta por cento) do pro­
duto da arrecadação do Imposto sobre a Pro­
priedade de Veículos Automotores licenciados 
n_o território de_cada M_Lmicípio serâ imediata­
mente _creditado a este, através do próprio do­
cumento de_ arrecadação, no momento em 
que esta estiver sendo realizada. 

Art. 39 25% (vinte e cinco por cento) do 
produto da arrecadação do Imposto sobre 
Operações relatiVas à Circulação de Merca­
dorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação será creditado, pelos Estados, 
·ao_s respectivos Municípips, conforme os se­
guirites critérios~ .. · 

1-3/4 (três quartos), no mínimo, na pro­
porção do valor adicionado nas operações re­
lativas à circulação de mercadorias e nas pres­
tações _de s_erviços~ realizadas em seus terri­
tórios; 

O-até 1/4 (um quarto), de acordo com 
o que dispuser lei estadual ou, no caso dos 
territórios, lei feder~!. 

§ 19 O valor adicionado corresponderá, 
para cada Município, no valor das mercadorias 
saídas, acrescido do valor das prestações de_ 
serviços, no seu território, deduzido o valor 
das mercadorias entradas, em cada ano civil 

§ 29 Para efeito de cálculo do valor adicio­
nado serão cornputad~s: 

· l~as oper.:iÇOes e preSta.Çõ'es .. que consti­
tUam fato gerãdor do imposto, mesmo quan­
do _o pagamento f()r antecipado ou diferido, 
o-u @ando o crédito tributário for diferido, re­
duzido ou excluído em vil\ude de isenção ou 
outros beneficios, íncenUvos ou ravores fiscais; 

U- as operações imunes do imposto, con­
forme as alíneas a e b do inciso X do 29 do 
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art. 155, e a alínea d do indso Yl dO .art._l5Q, 
da Constitutçãb Federal. _ _ __ _ 

§ 39 O Estado apurará a relaÇão percen· 
tua! entre o valor adicionado em t:a'da Muni­
cípio e o valor totifJ d? EStadO, devendQ ~~e 
índice ser aplicado para a entrega das parcelas· 
dos Municípios a- partir do primeii"ó dia do 
ano imediatamente seguinte ao ~a apuração. 

§ 49 O índice referido no pari!Qí-afo a6te­
rlor correspondi!rá à média dos índices__ apura­
dos nos dois anos civis imediatamente anterio­
res ao da apuração. _ . _- _ _- "" 

§ 59 Os PrefeÍtos Municipais, as_associa­
ções de Muntcípios e seus representanteS te~ 
rão üvre acesso às iriformaçõe.S e dócumentos 
utilizados pelos Estados no- ·cákUlo dO-Valor 
adicionado, sendo vedado, a estes, orriitif 
qualsquer dados ou critéríõs, oU dificultàr ou 
impedir aqueles no-acompanhamento- ~os 
cá1culos. . . . 

§ 6° Para efeito de entrega das parcelas 
de um determinado ano, o Está-do Iará pUbli­
car, no seu órgão oficia~ até_Ó dià".30 de junho 
do ano da apuração, o valor adicionado elJ1 
cada Município, além dos índice~ percen~is 
referido nos §§ "Ji' e 49 deste artigo:·~ 

§ 1~ Os Prefeitos Municipáls é aS assoda­
ções de Municípios, ou seus' repres.entantes, 
poderão impugnar, no prazo_de 30 (trinta) dlas 
corridos contados da sua publicição, oS da· 
dos'e os índices de que trata o paráQrafo an~e­
rior, sem prejuízo das ações cíveis e criminais 
cabíveis. · - · _ ... · 

§ 8" No prazo·de 60'(seSSerifa}âiêis coirl· 
dos, contados da data da prlm~ira publicação, 
os Estados deverãO julgar e publiC* -as impug· 
nações mencionadas no paráQfafo antefior, 
bem como os índices defmitivoS dé c~da Mul)i· 
cípio. '_i. 

§ gç Quando decorrentes de prdertl juc;li­
c:ial, as correções de índices d~verão :ser publi· 
cadas até o_ dia 15 (quinze) do ·mês seguinte 
ao da data do ato que as dete~i~~-

§ 1 O. Os Esta.Cios manterão um sistema 
de informações baseadaS etn d6cüfrren~s ·fiS­
cais obrigatórios, capaz de apurar, com preci· 
são, o valor adicionado de cada Município. 

§ 11. O valor adicionado feJativo a opera­
ções constatadas em ação fiscal será conside­
rado no ano em que o resultado desta se tornar 
definitivo, em vútude da dedsão administrativa 
irrecortigível. · _ - _ - . 

§ 12. O valOr aa.1C!Onid0-relativo a opera· 
ções ou prestações _espontaneamente confes­
sadas pelo contribuinte será considerado no 
periodo em que· 9correr a confiSsão. 

§ 13. A lei estadual que criar, desmem­
brar, fundir ou incorporar Municípios levará 
em cónta, no ano em que ocorrer," à ·vaJor 
adicionado de cada àrea abrangida 

Art 49 Do produto da arrecadação do im· 
posto de que trata o artigo anterior, 25% (vinte 
e cinco por cento) serão depositados ·ou reme-­
tidos no momento em que a arrecadação esti-. 
ver sendo realizada à "conta de participação 
dos Municípios no Imposto sobre Operações 
relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
PrestaçõeS de ServiçOs Interestadual e_ e de 
Comunicação", aberta erri estabeleCimento 

.'.-,' ., __ _ 

9fi.çial de créc;lito e .O e que são titulare~ conjl}n­
t®. todo.s os. Municípios do Estado. 

§ 19 Na hipótese de ser o crédito relativo 
ao Imposto ·sobre Operações relativas à Circu­
laÇão de Mercadorias e sobre Prestações de 
ServiÇos de. Tri3nsporte Interestadual e Inter­
mUnicipal e d~ Comunicação extinto por com~ 
pensafãO ou transação, a repartição estadual 
deverá, no mesrrio a_to, efetuar O depósito Otl 
a·[emessa dos 25% (vínte e cinco por cento) 
pertencentes aoS Municípios na conta de que· 

_ tr~.a est~ artigo. 
-__ § 29 ·o~~ii.9#1)té(_arféçadad0res farão os 
depósitos e ~messas a que alude este artigo 

__ !J1d~e_n.dentemente de ordem das autorfda~ 
des superiores, sob pena de responsabilidade 
pessoal. · 

Art. 59 Até o segundo dia útil de cada se­
mana, o estabelecimento oficial de créditq en~ 
tregará, a cada municfpio, mediante crédito 
em conta individual ou pagamento em dinhei· 
ro, à cónveniênda do beneficiário, a parcela 
que a este pertencer, do valor dos depósitos 
'OU remessas feitoS,- ria-sert)fma imedíatamente 
.:interior, na conta_a que se refere o artigo ante-
rior.. · - - - - . 
- .Ãfi:: 69 - O'S"Ml.ÍnidpiOs pÕderão verificar os 

documentos·fisc·ais que, nos termos da lei fe­
deral ou estaçlual, devam acompanhar as me r· 
cadorias, em operações de que participem 
produtores,' industriais e comerciantes estabe~ 
lecidos em seus territórios; apurada qualquer' 
irregularidade, os agentes· municipais deverão · 
cómunicá~la à repartição estadual incumbida 
do cálculo do índice_ de que tratam os§§ 3o;. 
e 49 do art 3~ desta lei complementar, assim 
como à autoridade competente. 

§ 19 Se_m ·prejuizo do cUmprimento de 
éiufrás obrigáÇõés a que estiverem sujeitos por· 
lei federal ou estadual, os produtores serão 
obrigados, quando solicitados, a informar, às 
autoridades municipais, o valor e o destino 
das mercadorias qUe tiverem _produzido. 

§_ ~9 ~ca· V~~_d9 aos Municípios apreen- -
der ffiercadoJjaS qu çlocumentos, impor pena­
lidades ou cobrar quaisquer taxas ou em o lu~· 
ffientos em fazão -da verificação de que trata 
_este artigo. 

§ J~ Sempre que solicitado pelos Municí~ 
pios, ficam os Estados obrigados a autorizá­
los a promover a verificação de que tratam 
o Caput e o § 1 ~ Cleste artigo, em estabeleci­
mentos situados fora de seus territórlos. 

· § 49 Ó diSPOsto ~o parágrafo anterior não 
prejudica a celeÇlraç:ao, entre os Estados e 

_seus Municípios e entre estes, de convênios 
_ para assistência mútua na ftseallzação dos tri­
butos e permuta cj.e informações. 

Art. 79 .Dos recursos recebidos na forma 
do inciso~ do art 159 da ConstituiçãO F:ederal, 
os Estadqs ~ntr'egarão, imediatamente, 2.5% 
(vinte e ciricO por tento) aos respectivos Muni­
cípios, observadps ç~ critérios e a forma esta­
belecidos nos arts. 39 e 49 desta lei compl_e­
mentar. 

Arl 89 Merisal'merite. Os Estados publica­
rão no seu órgão oficial a arrecadação total 
dos impoStos a que se referem os arts. 2 9 

~ 39 desta, le( Ç,Qmplementar e o valor total 
dos recursos de que trata o art. 79, arrecadados· 

ou transferidos no mês anterior,' discriminadas 
as parceJas entreguEis 'a· cada -Ml.ui.icípio. 

Parágrafo único: A falta ou a incorteçãb ·~ 
da publicação de que trata este. artigb iniplica. · 
a presunção da falta de entrega1 aos muni· 
-cípios, das reCeitas tributárias que lhes perten­
cem, salvo erro devidamente justificado e pu~ 
blicado até 15 (quinze) dias· após a ·data da­
publicação incorreta. 
- Art. 9~ O estabelecimento oficial de cré­

dito que não entregar, no prazo, a qualqUer 
município, na forma desta lei complementar, 
as importâncias que lhes pertencem, ficará 
sujeito às sanções aplicáveís :abs -estabeleér~:.; 
mentes bancários que deixam' de cumprir sã.:. 
ques de depositantes. 

§ 19 Sem prejuízO do diSPosto no capuf: ' 
deste artigo, o estabelecimento oficial de cré­
dito será, em qualquer hiPOteSe, proibido. de 
receber as remessas e OS depóSitOS mencio­
nados no art 49 desta lei complementar, por 
determinação do Banco, Central do Brasil, a 
requerimento do Município. 

§ 29 A ptoibiçáo vigor,ará·po-r pr~Ztfrtâó" .. 
inferior a 2 (dois) nem superior a 4 (quatro) 
anos, a critério do Banco Central do Brasil. 

§ :3~ Enquanto durar a proibição, os depó• 
sitos e as re_me~sas _serão ,obrjg~oriament~,_-·. 
feitos ao· f$a~co do Brasil -$/A, para ·o _·qual 
deve ser imediatamente transferidO Sàldo ein · 
poder do estabelecimento irifrator." _ ''.' · 

§ 4? O Banco do Brasil S/ A obserVará os' 
Prazos previstos nesta lei complementar sob 
pena de responsabilidade de seus dirígentes. 

§ 59 Findo o prazo da pr-oibição, o estab~: 
Jecimento infrator poderá tcii-nar a receber os 
depósitos e remessas, se escolhido pelo Poder 
Executivo Estadual, ao qual será facultado ele­
ger qualquer outro estabelecim~nto oficial de 
crédito. - . , ; 

Art 10. A falta de entrega, total ou parcial, 
_ aos Municípios, dos recursos que lhes perten~ 

çem na forma e nos prazos previstos nesta 
lei complementar, sujeita o Estado faltoso à 
intervenção nos termos do disposto na alí­
neabdo inciso. V do art. _3.4_ da Constituição 
Federal. 

Parágrafo único. lndepéndentemente da 
aplicação do disposto nocaputdeste artigo, o 
pagamento dos recursos pertencenteS aos -' 
Municípios, fora dos prazos estabelecidos nes-: 
ta lei complementar, ficará sujeito à atualiza~ 
ção mOnetária de seu valor, e ajuros_de mora 
de 1% (um por cento) por mês ou fração 
de atraso. 

Art. 11. _Esta lei complementar entra em 
vigor na data de sua publicação. . 

Art. 12. Revogam-se as disposições em 
contrário, especialmente o Decreto-Lei n'!' 
1216, de 9 die maio de 1972. 

LEGJSLAçAO OTADA 

CONSillUIÇÃO DA REPGBUCA 
FEDERATIYADÓBRASIL-1988 

Tfruwm 
Da OrganiZação dó Estado 
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CAPITULO VI 
Da Intervenção 

Art. 34. A Uruão não intervirá nos Estados 
nem no Distrito Federal, exceto para: 

I-o produto da arrecadação do imposto 
da União sobre renda e proventos de qualquer 
natureza, incidente na fonte, sobre_r.endimen­
tos pagos, a qualquer título, por el.es, suas 
autarquias e pelas fundações que instituírem 

······················--···--·-·-···"'-··-····--·-···"· ·-e mantiverem; 

V- reorganizar as finanças da unidade da 
Federação que: 
........... , .... __ .,,,, __ .,, ___ .. ,.,, __ ........ _ 

b) deixar de entregar aos munidpios rece'l­
tas bibutárias fixadas nesta ConStituição, den­
tro dos prazos estabelecidos em lei: 

TITULO VI 
Da Tributação e do Orçamento 

CAPITULO I 
Do Sistema Tributário Nacional 

............ , __ ,.,.,,. __ .......... _ ............ _ ....... --
SEÇÃO !I 

Das Limitações do Poder de Tributar 

U-vinte por cento do produto da arreca-
dação do imposto que a União instituir o exer­
cício da competência que lhe é atribuída pelo 
art 154,1. 
-- -Arl 158. Pertencem aos munlcípios: 
........................ ~--·----···-.. ---...--·-·--·'" 

Til- cinqUenta por c~nto do_ produto da ar­
recadãção do imposto _do Esta99 sqbre a pro­
priedade de veículos automotoresJk:~ciados 
em seus territórios. - , 

IV -vinte e cinco por cento do produto da 
arrecadação do imposto do Estado sobre ope­
rações relativas à- Circulação de mercadorias 
e sobre prestações de seiV:iços de transporte 
interestadual e intermunicipal e de comuni­
cação. 
""~...................... -.. ··---. _,__., ____ _ 

Art. 159. A Uhião_entregará: 

..... Ü=·d~·;~~d~~--d~·:;~~ecadaçã~d~j;,:;p~~t~ 
sobre produtos industrializados, dez por cento 
aos Estados e ao Distrito Federal, proporcio­
nalmente ao valor das respectivas exportações 
de produtos industrializados. ___ ...... ~ ..................................... ~--~ ........................ . 

Art. 150. Sem prejufzo de outras garan­
tias asseguradas ao contribuinte, e vedado a 
União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios. § 3<:> Os Estados entregarão aos respec­

tivos municípios vinte e cinco _por _cento dos 
-··-··········--······-·-···----.. ···--·-··-·-·-- - ·reCÚrsos 'qUe oreceberein nos termos do inciso 

Vl- instituir impOstos sobre: 

d) livros, jornais, periódicos e o papel desti­
nado a sua impressão. 

.................. __ .......... _ .. _ .. __ ....... ~ ..... --. 
SEÇÃO IV 

Dos Impostos dos Estados e do 
Distrito Federal 

........................... _ .......... , ... __ ........ __ ..... --
Art. 155. Compete aos Estados e ao Dis­

trito Federal instituir: 

Jf, observados os critérios estabelcidq_s no art. 
158, parágrafo único, ! e li. 

Art. 160. É vedada a retença,.o ou quai-
-CJUer restrição à en-~ega_ e ao. emprego dos 
recursos atribuídos, nesta seção, aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos municípios, neles 
compreendidos adicionais e acréscimos relati­
vos a impostos. 

Parágrafo único .. Essa Vedação não impe­
de a União de condicionar a entrega de recur­
sos ao pagamento de ~eus créditos. 

Art. 161. Cabe à h~l Corrlplementar; 

. UI-dispor sobre o acompanhamento, pe­
los beneficiários, do cálculo das quotas e da 
liberação das participações previstas nos arts. 
!57, !58 e !59. 

........................ , __ ,., __ ..... - ......... - ........ ~ ... --......... -.. -~., __ ,, __ .. 
X- não inciáuá·. 

a) sobre operações que destinem ao exte­
rior produtos industrializados, excluídos os se­
mi-elaborados defindos em lei complementar; 

b) sobre operações qlie destinem a outros 
Estados pertóleo, inclusive lubrificantes, com­
bustíveis líquidos e gasosos dele derivados, 
e energia elétrica; 

c) sobre o ouro, nas hipóteses definldas no 
art !53, § 5•; 
_,_ .................... __ sE:'Ç:Ão VI"-~"-··-· 

Da Repartição das Receitas Tribután'as 

Art. 157. Pertencem aos Estados e ao 
Distrito Federa~ 

DECRETO-LEI N•l216, 
DE 9 DE MAIO DE I 972 

Dispõ~ sobre .a entregã das parcelas 
pertencentes BQ$ municfpios. do produto 
de arrecadaçãO do Imposto sobre a Circu­
lação de Mercadorias. 

Art. 1 ~ Do produto_ da arrecadção do Im­
posto sobre a Circulação de Mercadorias, 80% 
(oitenta por cento) constituem receita dosEs­
tados e 20% (vinte por cento) dos municípios. 
As parcelas pertencentes aos municípios se­
rão creditadas em contas especiais, abertas 
em estabelecimentos oficiaiS de crédito e en­
tregues, segundo o disPosto neste decreto-lei. 

na proporção do valor adicionado nas opera­
ções de circulação de mercadorias, realizadas 
no território de cada municipio. _ , 
- § 1" Na apuração do valor adicionado, o 
Estado poderá adotar a diferença_ entre o valor 
das mercadorias -saídas e das merc_adoria.s en­
tradas no período fiXado nO presente decre­
to--lei. 

§ 29 Para efeito de cálculo do v~or serão 
computadas: 

a) as operações que constituem fato ger~- .. 
dor do imposto, mesmo quando o crédito tri~ 

· butárlo for diferido, reduzido _ou excluído em 
· virtude de isençãO; · . 

b} as operações não sujeitas ao imposto, 
-pelo art 19, item Jlf, letra de art, 2~, §_ 7~.­

da Constituição .. 
§ ~ O Estado apurará a relação percen· 

tua! entre o valor adiclçmado o<;orrido em cada 
rnuniciplo e o_ valor total do Estado, devendo 
este índice ser aplicado para entrega da par­
cela municipal do fmposto sobre Circulação 
.ae Mercadorias . 

Art. 29 Para_ efeito_ da entrega das parcelas 
.de um determinado ano, o Estado fafâ publi­
car, no seu órgão oficial, até o dia 30 d~ junho 
do ano anterior, o valor adiciona9o ocorrido 
em cada município e os índices_ percentuais 
a que alude o art. ]9, baseado no valor adido-

-·nado nos dois anos civis iinedíatamente ante­
. riores. 

§ 19 Os municípios terá o prazo de _30 
(trinta) dias a contar da Publicação_ dos índices, 
para efetuar reclamações devidamente com· 
provadas, devendo 9 Estado publicar os índi­
·ces definitivos 60 _(:?e!>_sent_a) d~as após_ a pri-
meira publiCação. . . , . 

· " § 29 O valor adicionado será apurado ex· 
clusivamente com base em documentos e li­
vros fiscais obrigatórios, nos termos da legista­

, ção estadual . 
§ -3~ Para determinação_ da relação per· 

centual referida" neste decreto-lei, observar-se- _ 
"á; 

! a) o valor adicionado relativo a operações 
'r apuradas mediante ação fiscal será conside­
., rado no período· em que se tomar definitivo 
. em virtude de decisão irrecorrív~l;_ "-
_.; 1 b) o. valor adicionado relativo a operações 
· ·den_unciadas pelo contribuinte será conside­
, rado no período em que _ocorrer a denúncia . 
.- "'"': '§ 49 A lei estadual que criar município no~ 

vo determinará em que proporçãb o· índice 
percentual do município ou municípios que 

_...sofreram desmembramentos será __ atribuído_ 
·- ao muhidpió que for criado; a proporção será 

mantida até que o Estado possa determinar 
o índice percentual do município novo na forM 

,.ma deSte decreto-lei. 
Art 3~ Até o terceiro dia útil seguinte ao 

do recebimento do Imposto de Circulação de 
; Mercadorias, as· repartições estaduais deverão 
depositar 20% (vinte por cento) do produto 
dª_arreca:daç_ão_em conta especial de que se­
jam titulares conjuntos_ tod()S O§_ municípios 
do Estado, aberta em eStabefedmento oficial 
de crédito sob o título de "Conta de Partfcí­
pação dos Municípios no Imposto de C"rrcU­
lação de Mercadorias". 
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§ 19 A legislação estadual regulará a for· 
ma e prazo do dep6sito a que alude este artigo, 
para os municípios onde existir agência do 
estabelecimento oficial de crédito ou de res­
peCtivo correspondente, podendo levar em 
conta as peculiaridades locais e estabelecer 
normas de aplicação regionais, para atender 
a diversidade de condições. 

§ 29 O prazo do depósito referido no pará­
grafo anterior não poderá ser superior a três 
dias contados do encerramento do mês em 
que a arrecadação tiver sido escriturada pela 
repartição que centralizar a contab11idade re· 
glonal ou, na falta desta, a que_ centralizar a 
contabiUdade do Estado. ---

§ 3<? Na hipótese de ser o crédito relativo 
ao Imposto de Circulação de Mercadorias ex­
tinto por compensação ou transação,- a repar­
tição estadual deverá efetuar, em dinheiro, o 
depósito dos 20% (vinte por cento) perten­
centes aos Municípios. 

§ 4~ Os agentes arrecadadores farão o 
depósito a que alude este artigo independen­
temente de ordem das autoridades _superiores, 
sob pena de responsabi!idde pessoal. 

Art. 49 Até _os dias dez e vinte e cinco de 
Cada mês o estabe1ecimento oficial de crédito 
entregará a cada município, mediante cré-dito 
em conta individual ou pagamento em dinhei· 
ro, à conveniência do beneficiário, a parcela 
que a este pertencer no valor total dos depó­
sitos feitos pelos Estadqs, na_ c;onta a que alude 
o art. 3~. respectivamente, entre o 169 e o_últi· 
mo dia do mês anterior e-entre o 1" e o 15~ 
dia do mês em curso. -

§ J9 A parcela de cada município será cal· 
culada mediante a aplicação_ do índice percen· 
tua! a que se referem os arts. 19 e 29 

§ 29 O estãbe"!ecimento oficial de crédito 
poderá utilizar-se das repartições arrecadado­
ras do Estado para entregar a pa~cela pert~!:?-~ 
cente a qualquer município, mediante anuên· 
da deste e desde que nele não exista agência 
bancária. 

Art. 59 Mensalmente o Estado deverá pu· 
bücar no seu 6rgào oficial a arrecadação total 
do Imposto de CircuJação de Mercadorias do 
mês anterior. 

Parágrafo_ único. Quim:enalm~nte o esta­
belecimento oficial de crédito deverá publicar 
no órgão _oficial do Estado o total_ do saldo 
existente na "Conta de Participação dos Muni­
cípios nO Imposto -de Circulação de Merca· 
darias" nos dias em que proceder a entrega 
a que se refere o art. 49 

Art. 6~ O Poder Executivo de_ cada Estado 
escolherá o estabelecimento oficial de crédito 
em que devem ser feitos os depósitos a que 
Se refere o art: 3o 

Art. 79 O estabelecimento oficial de cré­
dito que não entregai',_ no prazo,_ a qualquer 
município, a parCera 'que ã este pertencer das 
quantias depositadas na quinzena anterior, fiR 
cará sujeito às sanções aplicáveis aos estabe­
lecimentos bancários que deixam de cumprir 
saques de depositantes. 

§ I~ Sem prejuízO do disposto no caput 
deste artigo, o estabelecimento oficial d~ cré­
dito será, em qualquer hipótese, proibido de 

. receber os depósitos mencionados no art. 39, 

por determinação do Banco Central do ~rasil, 
a requerimento do município e mediante pro­
va do fato. 

§ 29 A proibição vigorará por prazo não 
inferior a dois nem superior a quatro anos, 
a critério do Banco Central do Bréisil. 

§ 39 Enquantci durar a proibição, os depó· 
sitos serão _obrigatoriamente feitos no Banco 
do Brasil S.A., para o qual deve ser imediata­
mente transferido o saldo _em poder do estabe­
lecimento infrator.--

§ 4~ Findo o prã2:6âa proibição, o estabeR 
lecimento infrator poderá tCirhar a receber os 
depósitos, se_ escolhido pelo Poder Executivo 
estadual, ao qual será facultado eleger qual­
quer outro estabelecimento oficial de crédito. 

Art. a~ Os municípios terão acesso aos 
documentos fiscais que tiverem servido de baR 
se à ftxação de valor adicionado ocorrido em 
seu território. 

§ 1 o Sem prejuíio do cumprimento de 
outras obriga:çóes a que estiverem sujeitos por 
lei federal ou estadual, os produtores serão 
obrigados, quando solicitados, a informar às 
autoridades munidpais o valor e o destino das 
mercadorias que tiverem produzido. 

§ 29 _Os muri:JdPios poderão verificar os 
documentos fiscais que, -nos termos da lei fe-­
deral ou estadual, devam acompanhar as merR 
cadorias em operação de que partidpefrf ProR 
dutores, industriais e comerciantes estabele­
cidos em seu t~rrit6rio; apurada qualquer irre­
gularidade, os ag_entes municipais dev.erão __ co­
municáRJa à repartição estadual competente. 

§ 3~ Aos muniCípios é vedado apreender 
mercadorias ou documentos. 

-·-·-·--.. ~·---~-............... __ ....... _. 

(Às Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania e de Assuntos Econômicos.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 78, DE 1989 

(N• 3.529/89, 118 Casa de origem) 
(De iniciativa do Senhor Presidente 

da 'República) 

Dispõe sobre o refinanciamento pela 
Onilto da dívida externa de responsabj. 
/idade dos Estados, do Distrito Federal 
e dos .Municípios, inclusive suas entidades 
da administraçiiO indireta, e dá outras 
providências. 

O Congre-s·so Nacional decreta: 
Art. 1 ~ O Poder Executivo refinanciará, no 

prazo de 20 (vinte) anos. em prestação semes· 
trais, as dívidas de entidades da administração 
direta e indiretà, estadual e municipal, deriva· 
das de empréstimos que lhes tenham sido 
concedidos pela União, com a finalidade de 
honrar compromissos fmanceiros decorrentes 
de operações de crédito externo, garantidas 
pelo Tesouro Nacional. 

_Parágrafo único. Em relação a cada enti· 
-dade, o valor _do financiamento de que trata 
o caput deste artigo será limitado ao montante 
correspondente ao saldo da dívida existente 
em 1 ~ de ·janeiro de 1990 . 

Art. 2~ ObseNados_os limites fJXados nos 
respectivos OrçanientoS dà União, será objeto 
de financiamento, a partir de 1990, nas condi~ 
ções preViStas nesta lei, o montante da dívida 
externa, vencível em cada exercido civil, das 
entidades referidas no artigo anterior, contra~ 
tada até 31 de dezembro de 1988. com a 
garantia do Tesouro Nadonal e prazo superior 
a 360 (trezentos e sessenta) dias. 

Parágrafo único. O prazo máximo de vi­
gênda dos contratos a serem celebrados com 
base nas disposições ·deste artigo não poderá 
ser superior ao prazo Verificado ·entre a data 
da respectiva assinatura e o termo final da 
vigência dos contratos de que trata o art. 19 

desta lei. 
Art. 3~ Os contratos de financiamento e 

refinanciamento de que trata esta lei Serão 
firmados pelo Banco do Brasil S/A, na quaJi­
dade de agente do T escuro Nácional, e conte­
rão necessariamente, cláusulas estipulando: 
I- correção monetária e juros equivalentes 

àqueles pagos pelo Governo Federal nos res­
pectivos contratos externos; 

U- vinculação das CJUotas ou parcelas refe­
ridas no art. 159 da L:onsi:ttuição Federal, em 
garãritia; 
Ill- pagamento integral dos juros, inclusive 

nos períodos de carência; 
!V-demais cláusulas e condições usual­

mente pactuadas em negócios jUrídicos da 
espécie; e 

V- o pagamento semestral, pelo mutuário, 
ao Banco do Brasil S/A, de uma comissão 
de administração, correspondente a 0,20% 
(vinte centésimos por cento) ao ano, calculada 
sobre o saldo devedor existente no último dia 
civil dos meses de junho e dezembro de cada 
ano, no vencimento e na liquidação do con­
trato. 

Art 41 Todos os eventuais beneficios que 
a União vier a obter em futuras renegociações 
com credores externos, referentes aos débitos 
financiados e refinanciados nos termos desta 
lei, serão automaticamente repassados às en­
tidades referidas no arl 1 ~ desta lei. 

Art. 59 Os contratos de refinanciamento 
e de ftnanciamento de que tratam os arts. 19 
e 29 deSta lei estabelecerão prazo de carência 
para o pagamento do principal até o último 
dia civil do exercido de 1994. ' 

Art. 6_~_ Serão refinanciadas, nos prazos 
desta lei, as operações de créditos interno rea­
lizadas com base no disposto_ nos Votos n9 

340, de _30 de julho de 1987. e n? 548, de 
14 de dezembro de 1987, do Conselho Mone­
tário Nacional. 

Art. 79 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. s~ Revogam-se as disposições em -
contrário. 

MENSAGEM n' 495, DE 1989 

Excelentissimos Senhores Membros do 
Congresso "Nacional: 

Nos termos do parágrafo 1 ~ do art. 64 da 
Constituição Federal, tenho a honra de sub­
meter à elevada deliberação de Vossas Exce­
lências, acompanhado de Exposição de Moti­
vos-das Senhores Ministros do Estado do Pia-
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nejamento e da Fazenda, o aitexo projeto de 
lei que "dispõe sobre o refinanciamento pela 
União .da dívida extema de responsabilidade 
dos Estados, do Distrito Federéil e dOS Munid­
pios inclusive suas entidades da administração 
indireta, e dá outras providências". 

Brasília, 5 de setembro de 1989: - José 
Samey. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 172, bE 5 DE 
SETIEMBRO DE 1989, DOS SENHORES MI­
NISTROS DE ESTADO DO PL'INEJAMEN-
TO E DA FAZENDA. • . .. - . 

Excelentíss.imo Senhor Presidente da Repú­
blica, 

Com a crise do mercado fmanceiro, interna­
dona! ocorrida em 1983 e as dificuladades 
adiciomtis- supervenientes até mesmo para a 
realizaçãd':de_ operações de refinanciamento 
de dívidas externas do PaiS, o G-OVerno instituiu 
mecan!smo de financiamento interno com su­
primentos do Banco Central do Brasil, Jastrea­
do_em recursos em m:oeda estrangeira ali de­
positados e, posteriormente, a partir do pro­
cesso de unificação orçamentária, com recur­
sos do TesourO Nacional, a fim-de permitir 
a rol agem de tais compromissos de responsa­
bilidade do setor público. 

2. O referido instrumento; denominado 
"empréstimo-ponte", que objetivavã PrOpiciar 
o pagamento tempestivo dos compromissos 
externos garantidos pela União, à medida que 
se venciam, até a normalizaçao do fluxo de 
recursos externos ·que se destinariam à sua 
6quidaçáo, tinha como prazo inlcial o período 
de um ano._ . 

3. Diante, porém, do fato de que o ingres­
so. desses recursos não se normalizou e consi­
derando aind~ o agravamento da situação de 
liquidez do setor público, o prazo dessas ope­
raçõ_es vem sendo sistematicamente prorro­
gado, por um ano, dando-lhes a falsa conota­
ção de empréstimo de curto prazo, o que, 
dado o volume expressivo dos vaiÇJres em cau­
sa, vem atribuindo perfil inadequado para o 
passivo dessas entidades. 

4. A questão no entanto não se resume 
ao_ "estoque" de compromissos já financiados 
pela União, na qualidade de garantidor. Ela 
se estende também ao serviço da dívida exter­
na que, a cada ano, vem sendo financiada 
pelo Tesowo Nacional quase que integral­
mente, provocando sérios reflexos para a ad­
ministração orçamentária federal, principal­
mente a partir da promulgação da nova Cons­
tituição Federal, que elevou <.. "Ível de transfe­
rências aos Estado~ e Munic'~.piv..., ao que veio 
somar-se a decisâct .de restringir a emissão 
de títulos públicos federais. 

5. Fica evidente, assim" a necessidade <I e 
se implementar instrumenfu.Jinanceiro que 
venha a alongar o pagamento de tais compro­
missos honrado_s pela União, de rrlodo a per­
mitir ao GovernO Federal e aos próprios deve­
dores que, a partir da montagem de crono­
grama. de retomo dessas operações, possam 
ajust~r, de melhor modo, seus fluxos de caixa 
ao contexto de suas propostas orçamentárias. 

6. O projeto de lei, que ora temos a honra 
de submeter à superior aperciação de Vossa 

ExCelência contempla a instltucionalização de 
~ mecanism~s de longo_ prazo de 20 (vinte:_} 
anos, bem assim estabelece ql!e, em 1990, 
deverá ser exigido dos mutuános a parcela 
de, pelo menos, 5%. 

Aprovado a oportunidade para renovar _a 
Vos_sa Excelência protestos do nosso mais 
profundo respeito. -João Batista de Abreu. 
Ministro do Planejamento - Maflson_Ferreíra 
da Nóbrega, Ministro da Fazenda. 

- (Às Comissões de COnStituição, Justiça 
e Cidadania (;de Assuntos Econômicos.) 

PROJETO DE LEI DA cAMARA 
No 79, DE 1989 

(N• 2.255/89, na Casa de origem) 

Institui normas procedimentais para os 
processos que específica, peral}te o Su­
perior Tribunal de Justiça ~:> do Supremo 
Tribunal Federal 

O CongreSSõ Nacional decreta: 

TfrULOI 
Processo de Competência Origínáriil 

CAPITULO/ 
Ação Penal Originária 

Art. }9 Nos crimes de ação púbUca, o 
Ministério Público terá o prazo de 15 (quinze) 
dias para oferecer denúncia ou pedir arquiva­
mento do inquérito ou das peças informativas. 

§ J9 Diligências complementares pode­
rã_Cl ser deferidas pelo relator, com interrupçáo 
do prazo deste artigo. 

§ 29 Se o _indiciado estiver preso: 
, . .tJ)_ o prazo para oferecimento da denúncia 
será de 5 (cinco) dias; 

b)- as diligências complementares não in· 
terromperão o prazo, salvo se o relator, ao 
deferi-las, determinar o relaxamento da pris!o. 

Art. 29 O relator, escolhido na forma regi­
mental, será o juiz da instrução, que se reali­
zará segundo disposto neste capítulo, no Códi­
go de Proc~?sso Penal, no que for aplicável, 
e no Regimento Interno do Tribunal. 

Parágrafo único. O relator terá as atribui­
ções que a legislação process_ual confere aos 
juízes singtJiares. 

Art. 39 Compete ao relator: 
I- determinar o arquivamento do inquérito 

ou de peças informativas, quândo requerer 
o Ministério Público, ou submeter o requeri­
mento à decisão competente do Tribunal; 
lf-decretar a extinção da punibilidade, nos 

casos previstos em lei. 
Art 49· Apresentada a denúncia ou a quei­

xa ao Tribunal, far-se-á a notificação do acusa­
do para oferecer resposta no prazo de 15 
(quinze) dias. 

§ 1~> Com a notificação, serão entregues 
ao acu~do cóPia da denúncia ou da queixa, 
do despacho do relator e dos documentos 
por este indicados. 

§ 29 Se desconhecido o paradeiro do acu­
sado, ou se este criar dificuJdades para o que 
o oficial cumpra a diligência, proceder-s~á 
a sua notificação por edital, contendo o teor 
resumido da acusação, para que compareça 
ao Tribunal, em 5 (cinco) dias, onde terá vfsta 

dos autos p~o prazo de 15 (quinze) dias, a 
fim de apresentar a resposta prevista neste 
artigo. 

Art. 59 Se, com a resposta, forem apre­
sentados novos documentos; ·s-erâ intimada 
a parte contrária para sobre ele se manifestar, 
no prazo de 5 (cinco) dias. 

Parágrafo único.- Na ação penal de inicia­
tiva privada, será ouvido, em igual prazo, o 
Mirrlstério Público. 

Art. 69 A-seguir, o relator pedirá dia para 
que o Tribunal delibere sobre o recebimento, 

- "a_rejetção da denúncia ou da queixa, ou a 
improcedência, da acusação, se a dedsão não 
depender de o.utras provas. 

§ J9 No julgamento de que trata este arti­
go, será (acultada sustentaçao oral p~lo prazo 
de 15 (quinze) minutos, primeiro à acusação, 
depois à defesa. 

§ 29 Encerrados os debates, o Tribunal 
passará a deliberar, determinando o Presid~­
te as pessoas que poderão ~.:.-.,-~anecer no 
recinto, observado o disposto no inciso lf do 
art. 12 desta leL 

Art. 79 Recebida a denúncia ou a queixa, 
o ~elator designará dia e hora para o ínterro~ 
gatório, mandando citar o acusado ou quere­
lado a_ intimar o órgão do Ministéflo Público, 
bem como o querelante ou o assistente, se 
for o caso. 

Art. 89 O prãzo para defesa prévia será de 
5 (cinco) dias, contado do interrogatório ou 
da intimação do defensor dativo. 

Art. 9~ A lti.Strução obedecerá, no que 
couber, ao procedimento comum do Código 
de Processo Penal. c 

§ J9 Q_relator poderá delegar a realização 
do interrogatório ou de outro ato da instrução 
ao juiz ou membro de tribunal com compe­
tência territorial no local de cumprimento da 
carta de ordem. 

§ 2~ Por expressa determinação do rela­
tor, as intimações_ poderão ser feitas por carta 
registrada com aviso de recebimento. 

Art__ 1 O. Concluída a inquirição de teste­
munhas, serãO intitnàdas a acusação e a defe­
sa, para requerimento de dil1gências no prazo 
de 5 (cinco) dias. 

Art. 11. Realizadas as diligências, ou não 
sendo estas requeridas nem determinadas pe­
lo relator, serão intimadas a acusação e a defe­
sa para, sucessivamente, apresentarem, no 
prazo de 15 (quinze) -dias, alegações escritas. 

§" J9 Será _comum o praia do acusador 
e do assistente, bem-como o dos co-réus. _ 

§ 29 Na ação penal de iniciativa privada, 
· o Ministéri Público terá vista, por igual prazo, 

após as aJegações das partes. 
§ 3~ O relator poderá, após as alegações 

escritas, determinar de oficio a realização de 
provas reputadas imprescindíveis para o julga· 
menta da causa. 

Art. 12. Finda a instrução, o Tribunal pro­
cederá ao julgamento, na forma determinada 
pelo regimento interno, obse!Vando-se o se­
guinte: 
. I- a c;tcusação e a defesa terão, sucessiva­
mente, nessa ordem, prazo de 1 (uma) hora 
para sustentação oral, assegurado ao assis­
tei1te 1/4 (um quarto) do tempo da acusação; 
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H- encerrados))s debates, o ."Tribunal pas­
sará a proferir o julgamento, podendo o Presi­
dente limitar a· presença nO reciJ:ttO às partes 
e seus advogados, ou somente- á estes, se 
o interesse público ~gir. 

CAPfTULOII 
Reclamação 

Art 13. Para preservar a competência do 
Tribunal ou garantir a autoridade das suas de­
cisões, caberá reclamação da parte interes­
sada ou do Ministério Público. 

Parágrafo único. A reclamação, dirigida ao 
Presidente do Tribunal, instruída com prova 
docwnental, será autuada e distribuída ao rela­
tor da causa principal, sempre que possível. 

Art. 14. Ao despachar a reclamação, ore­
lator: 
I- requisitará informações da autoridade 

a quem for imputada a prática do ato impug­
nado, que as prestará no prazo de 10 (dez) 
dias; 

11-ordenará, se necessário, para evitar da­
no irreparável, a suspensão do processo ou 
do ato impugnado. 

Art 15. Qualquer interessado Poderá im-
pugnar o pedido do reclamante. _ 

Art. 16. O Ministério Público nas reclama­
ções que não houver formulado, terá vista do 
processo, por 5 (cinco) dias, após o decurso 
de prazo para infonnações. 

Art. 17. Julgando procedente a reclama­
ção, o Tribunal cassará a d.e<:Wío exorbitante 
de seu julgado ou determinará medida adqua­
da à preservação de sua competência. 

Art. 18. O Presidente determinará o ime­
diato cumprimento da decisão,· lavrando-se o 
acórdão posteriormente. 

CAPITULOJII 
lntervençAo Federal 

Art. 19. A requisiçao âe íÍ"liervenção fe­
dera1 prevista nos incisos [I e N do art. 36 
da Constituição Federal será promovida: 
I-de oficio, ou mediante pedido de Presi­

dente de T rlbunal de Justiça do Estado, ou\ 
de Presidente de Tribunal Federal, quando se 
tratar de rever a execuçao de ordem ou deci­
são judicial, com ressalva, conforme a matéria, 
de competência do Supremo Tribunal Federal 
ou do Tribunal Superior' Eleitoral; 
n-de ofido, ou mec:WAnte pedido da parte 

interessada, quando se irà'tar de prover a exe­
cução í:le ordem ou decisão do Superior Tribu­
nal de Justiça; 

UI- medí,ante representação do Procura­
dor-GeraJ.-tfa República;· quando se tratar de 
proVer a execuçao de lei federal. 

Art. 20'.- o p-residente, ~io receber o pe­
dido: 

1- tomará as providências que lhe parece-­
rem adquadas para remover, administrativa­
mente, a causa do pedido; 
n- mandará arquivá-lo, se for manifesta­

mente infundada, cabendo do seu despacho 
agravo regimental. 

Art. 21. Realizada a Qestão prevista no in­
ciso I do artigo anterior, solicitadas info,rma~ 
ções à autoridade estadual e ouvido o Procura-

dor~Geral, .o pedido será distribuído a-um rela­
tor. 

Parágrafo único. _-tendo _em vista o inte_­
_r:esse público, poderá ser permitida a presença 
no recinto às partes e seus advogados, ou 
somente a estes. 

Art. 22. Julgado procedente o pedido, o 
Presidente do Superior Tribunal de Justiça co­
municará, imediatamente, a decisão aos _ór­
gãos do poder públicO. interessados e requi­
sitará a int~~_çaq_ ~-o Presidente. da Repú-
bUca - -· · 

· CAPITULO IV 
· ''Habeas Çorpus" 

Art. 23. Aplicam-s~ ao Habeas Corpus 
perante o Superior Tribunal de Justiça as nor­
mas do Uvro lil, TítuJo 11, Capítulo X do Código 
de Processo Penal. 

CAPITULO V 
Outros Procedimentos 

Art. 24. Nã 'ação resdsóiia;:nos cohflttos 
de competênda, dejurisCiiÇão e de atribuições, 
l}_a_ Jmlisão _ qimjf!al ~ no mandado de segu­
rança, será aplfcada a legislação processual 
em vigor. 

Parágrafo ún[c_o. No mand~do de injução 
e no habeas data, serão observados, no que 
couber, as normas do mandado de segurança, 
en(jtianto não editada legisJação específica. 

Art. 25. Salvo quando a eausa ~Ver por 
fundamento rhatérla constitucional, éompete 
ao Presidente do. Superior Tribunal de Justiçe~, 
a requerimento c;lo Procurador-Geral da Repó­
bllca ou da pessoa jurídica de direito público 
interessada, e para evitar grave lesão à ordem, 
à saúde, à segurança e à e<:onomia púb_lica, 
suspender, em despacho fundamentado, a 
execução de liminar ou de decisão concessiva 
de mandado de segurança, proferida, em úni­
~ e última lrurtâl)cia, P.e_los tr!b1.,m~is. regionais 
federais ou pelos Tribunais dos Estados_ ~ do 
Distrito Federa1. - -

§ 1" O Presidente po~e oLNir o impetran­
te, em 5 (cinco) dias. e o Procurador-Geral, 
~ando não- for o requerente, em igual prazo. 

! § 29 Do despacho que conceder a sus-
pensão caberá agravo regimental. 

§ 3~ A suspen:?â'o d~ segurança vigorará 
enquanto pender o recurso; ficando sem efei­
to, se a decisão concessiva for mantida pelo 
Superior Tributial de Justiça ou transitar em 
julgado, 

TfTULO H 
--Recursos 

CAPITULO! 
Recurso Extraordinário' e Recurso Especial 

Art 26. Os ·recúrSos extraordiilário" e es­
pecial, nos casos previstos na Constituição Fe­
d_eral, serão interpostos nd prazo comum de 
15 (quinze) dias, perante o Presidente do Tri­
bunal recorrido, em petições distintas, -que 
conterão: 
r- exposição do fato e do direito; 
li- a demonstração do cabimento do re-

curso interposto; _ .. _ 
·m- as razões do p_edido de reforma da de-

cisão recorrida. · 

Parágraf9 únk:o. Quando o recurso se 
fundar em disídio entre a interpretaçao da lei 
federal adotada pelo julgado recorrido e a que 
lhe haja dado outro Tribunal, o recorrente fará 
a ·prova da divergência mediante certidão, ·ou 
indicação do número e da página do jornal 
oficial, ou do repertório autorizado de jurispru­
dência, que o houver publicado. 

Art. 27. Receblda a petição pela Secreta­
ria do Tribunal e aí protocolada, s_erá intimado 
o recOrrido, abrindo-se-lhe vista pelo prazo de 
15 (quinze} dias para apresentar contra-ra­
zões._ · 

.§- 19 Fíndo esse prazo;s·erão os autos con­
clusos para admissão ou nãd do recurso, no 
prazo de 5 (cinCo) dias. -

§ 29 OúecurSos extraordinário e especial 
serão recebidos no efeito devolutivo. 

§ 39 Admitidos os recursos; os autos se­
rão imediatamente remetidos ao SúperidrTri­
bunal de Justiça. 

§ 49 Concluído o julgamento do recurso 
especial, serao os autos remetidos ao Supre­
mo Tri!?unal Federal para apreciaçllo do recur­
so extraordinário, se não estiv-er prejudicado. 

§ s~ Na hipótese de o relator do recurso 
especial considerar que o recurso extraotdi­
nário é prejudicial daquele em decisao irrecor­
rível, sobrestará o seu julgamento e remeterá 
os autos ao Supremo Tribunal Federal, para 
jufgar o extraordinário: 

§ 69 No caso do parágrafo anterior, se o 
relator do recurso extraordinário, em despa­
cho irrecorrível, não o considerar prejudicia1, 
devolverá os autos ao SuperioiTribunal de 
Justiça, para o julgamento _do recurso espe­
cial. 

Art. 28. Denegado o recurso extraordiná­
rio ou o recurso especial, caberá agravo de 
instrumento, no prazo de_.5: {cinco) dias, para 
q Supremo Tribunal Federal ou para o Supe~ 
rior Tribunal de Justiça, conforme o caso~ 

§ 19 Cada agravo de instrumento será i_ns­
truído com as peças que forem indicados pelo 
agravante e pelo agravado, dele constando, 
obrigatoriamente, além das mencionadas no 
parágrafo únJco do art. 523 do Código de PrO~ 
cesso Civl1, o acórdão recorrido, a petição de 
interposição do recurso e as contra-razões, 
se houver. 

§ 29 Distribuído o agravo de instrumento, 
o relator proferirá decisão. 

§ 3? Na hipótese de provimento, se o ins~ 
trilmentO ~contiver os elementos necessários 
ao julgamento do mérito do recurso especial, 
o relator determinará, desde logo, sua inclusão 
em pauta, observando-se, daí por diante, o 
procedimento relativo àquefes recurs_os. admi­
tidà a sustentação oral. 

§ 49 O disposto no parágrafo anteriorapli­
c~-se também ao agravo de instrumento con­
tra denegação_ de recurso extraordinário, salvo" 
quando; hã. mesma causa; houver recurso es­
peCial admitido e que deva ser julgado em 
primeiro lugar. 

§ 59 da decisão do relator que negar se­
guimento ou provimento ao agravo do instru­
mento·, caberá agravo para o órgão julgador 
no p~~o de 5 (cinco) dias. 
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Art 29. E embargável, no prazo, de 15 
(quinze) dias, a decisão da turma que, em 
recurso especial, divergir do julgamento de 
outra turma, da seção ou do órgão especial, 
observando-se o procedimento estabelecido 
no regimento interno. 

CAPITULO D 
Recursos. Ordinário em "Harbeas Co,Pus" 

Art. 30. O recurso ordinário para o Supe.:. 
rior Tribunal de Justiça das decisões denega­
tórias de Habeas Corpus. proferidas pelos tri~ 
bunais regionais federais ou pelos tribunais 
dos Estados e do Distrito Federal, será inter­
posto no prazo de 5 (cinco) dias, com as ra­
zões do pedido de refo!TTla. 

Art .31. Distribuído o recurso, a secreta­
da, imediatamente, farâ os autos com Vista 
ao Ministério Público, pelo prazo de 2 (dois~ 
dias. 

Parágrafo ónico, ConclusoS os autoS ao 
relator, este submeterá o feito a julgamento 
independetemente de pauta. 

Art .32. --Será aplicado, no que couber, ao 
processo e ju1gamento do_ recurso, o·dispO$to 
com relação ao pedido originário de Habeas 
Corpus. - · --~ . 

CAPITULO lU 

Recurso Ordinário en'i .Mandado de Segurança 

Art. :33. O recurso ordinário para o Supe-­
rior Tribunal de JUstiça, das decisões de nega~ 
tórias de mandado de s_egurança, proferidas 
em única instância pelos tribunais regionais 
federais ou pelos tribunais de Estado._ e do 
Distríto Federal, será interposto ná prazo de 
15 (quinze) dias, com as razões_ do pedido 
de reforme.: · 

Art .34. Serão aplicadas, quanto requisi~ 
tos de admissibilidade e ao procedini.en~ no 
Tribunal recorrido, as regras do Código de: 
~recesso CIVil relativas à apelaç~o. 

Art .35. Distribuído o recurso, a Secreta~ 
ria, imediatamente, fará os autos com vista. 
ao Ministério Público, pelo prazo de 5 (cincO) 
,dias. 

Parágrafo único. Conclusos· os autos dõ 
relator, este pedirá dia para julgamento. 

CAPITULO IV 
Apelação ave! e Agmvo de InstrumentO 

Art 36. Nas causas em que foram partes, 
de um lado, Estado estrangeiro ou organismo 
internacional e, de outro, município ou pessoa 
domiciliada ou residente no País, caberá: 
I-apelação da sentença; 
li-agravo de instrumento, das decisões in­

terlocutórias. 
Art 37. Os recurSos ineliêionados no ar­

tigo anterior serao interpostos para o Superior 
Tribunal de Justiça, aplicando-se-lhes, quanto 
aos quesitos de admissibilidade e ao procedi-' 
menta, o cUsposto no Código de Proce_sso O­
vil. 

TITULOIII 
Disposições GerCJ!s 

Art 3a __ Q Relator, no Supremo Tribunal 
Federal ou no Superior Tribunal de Justiça, 

decidirá o-Pedido oU o recurso que haja per­
dido seu objeto, bem como negará seguimen­
to a pedido ou recurso manifestamente intem­
pestivo, incabível ou improcedente ou ainda; 
que contrariar, nas· questões pre"domínante-­
mente de direito, Súmula do r8pectivo Tri­
bunal. 

Art. '39. Da decisão do Presidente do Tri­
bunal, de Seção, de Turma ou de Relator que 
causar gravame à parte, caberá agravo para 
o Órgão espécial, seção ou'Tvrma, conforme 
o caso, no prazo de 5 (cinco) dias. 

Art. 40. Haverá revisão, no Superior Tri-
bunal de Justtça, nos seguintes processos: 
1-ação rescisória; 
D-ação penal originária; 
DI- revisão criminal. 
Art. 41. Emcasodevagaouafastamento 

de Ministro do Superior Tribunal de Justiça, 
por prazo superior a 39 (trinta) dias, poderá 
ser __ cortvOcãâo Juiz ele Tribunal Regional Fe-
4~Jal_ou __ Oesembargapor, par~. substituição, 
pelo voto da maioria absoluta dqs s~us mem-
bros. · · · · · - '· 

Àrt 42. Os a~. 496, 497: 49á. inciso 11 
do art._,500, e 508 da Lei n~ 5.869, de 11 
de janeJro d,~ 1~73 --:-_ Çódigo de Processo' 
CIVil, passam a vigorar com a seguinte reda-. 
ção: 

"Art. 496. São CâbíVeis OS seguintes· 
recUrsós:·- · '1 • ' • 

r- apelação; 
n-agravo_ de instruínefrto; 
ill- embargos infringentes;­
N ~ einbargos de dedaraçãb; 
V- recurso ordinário; · 

·VI--recurso especial; 
VI(- recurso extraordinário. 
Art. 497. O recurso· extraOrdinário ·e 

·o' ~ecurso especial não impedem a exe,cu~ 
. ção da s~tença; a interposição do agravo 
de instrumento não obsta o andamento 
do pro_cesso, ressalvado o disposto no· 
art. 55_8 _desta lei. 

- . . 

- Art 498. Quando o dispositivo dO, 
acórdão contiver julgamento por maioria 
de votos e julgamento Wlânime e forem 
interpostos simultaneamente embargos 
ínfringentes e recurso extraordin_?rio ou 
recurso especial, ficarão estes sobresta; 
dos até o_julgamento daqueles. 

Art. 500. .. ................................................ .. 
.......................................................................... 
11 - será admissível na apelação, nos 

embargos infringentes, no recurso ex-. 
traordinário e no recurso especial; 

--'--·-·--··-·""'"·-·· .................... .. 
Art 508. Na apelação e nos emba~ 

raças infrigen!es, o prazo _para interpor 
e para responder é de 15 (quinze) dias." 

Art. 43. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 44. Revogam-se as disposições em 
contrário, especialmente os arts. 541 a 546 
do Código de Processo CIVil e a Lei rr' 3.39-6, 
de 2 de junho de 1958. 

· LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSffiUIÇÁO DA REPÚBUCA 
FEDERATIVA 00 BRASIL'198B . 

.................................. Tfiiio'iü ........ 
Da Organização do .Estado 

............................ c:APiiiii:a·Vi-.... -.... ----
Da Intervenção 

:_ __ ..: ..... ..: .. ;. ...................... <>••····~·«•~ .... ;: ............ _ 

Art 36. A decretação da intervenÇão de-
Penderá: · · -
.. ....................... "......................... .. ... _, 

H- no Caso de desobediênda a ordem ou 
deciSão judiciária, de requisição do Supremo 
Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Jus­
tiça ou do Tribunal Superior Eleitoral; 
......... -.................... ------· -··-........... __ 

IV-de provimento pelo SuperiorTripunal 
de Justiça, de representação do Proc:utl1dor­
G~ral da República, no caso de recusa à execu­
ção de lei federal. 

§ 1 ~ O decreto de intervenção que especi­
ficará a amplitude, o prazo e as condições 
de execução e que, se couber nomeará o inter­
ven~r. será submetido à apreciação do Con­
gresso Nacional ou da Assembléia Legislativa 
do Estado, no prazo de vinte e quatro horas. 

§ 29 Se não estiver funcionando o--Con­
Qresso Nacio.rtal ou f a Assembléia Legtslativa, 
far-s~ CoQVOcação extraordinãria, no mes­
mo prazo d_e vinte e quatro horas. 

-................. ..-. ........................................... -............... -... -. 

-DECRETO-LEI N• 3.689, 
DE 3 DE OUTUBRO DE I 941 

CÓDIGO DE PROCESSO PENAL 

LIVRO m_ 
Das Nulidades e dos Recursos r:!m Geral 

TITULO\ 
Das Nulidades 

TITULO li 
Dos Recursos em Geral 

CAPITULO X 
Do "Habeas Corpus·· e seu Processo 

Art 647. Dar-se-áhabeas corpussempre 
que alguém sofrer ou se achar na iminência 
de sofrer violência ou coação legal na sua 
6berdade de ir e vir, salvo nos casos de punição 
di$ciplinar. _ _ 
· Art. 648. A coação considerar-se-á ilegal: 

I_-ctUando não houver justa causa; 
n-quando a!guém estiver preso por mais 

tempo do que determina a lei; 
iH-quando quem ordenar a coação não 

tiver competência para fazê-lo; 
IV- quando houver cessado o motivo que 

autorizou a coação; . 
V- quando não for alguém admitido a 

prestar fiança, nos casos em que a lei a auto­
riza: 
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VI-quando o processo for manifestamen~ 
te nulo; 

VIl- quando extinta a __ punibilfdad_e, 
Art. 649. O}uiz áu õ tribunal, dentro dos 

limites da sua jurisdição, fará passar imediata­
mente a ordem impetrada, nos casos em que 
tenho cabimentO, seja qua1 for -a autori.4ade 
coatora. 

Art. 650. Competirá conhecer, originaria­
!Jlente, do pedido dehabeas corpus: 

I-ao Supremo Tribunal Federal, nos ca­
sos previstos no art. !01, n" I, Jetrag, da Cons~ 
tituição; · - - ' 

ll- aos Tribuilais de Apelação, sempre que 
os atos de violência ou éoação fOrem atribuí· 
dos aos goVeJ11a9ores- _bli interventd·es, _dos 
Estados oU Tertitóiros é ao Prefefi:O dO Distrito 
Federal, ou a seus secretários, a·u aos chefes 
de Polida. 

§ 1 ~ A competêncía do juiz ceSsará serií­
pre que a violência ou coação proVier de auto­
ridade jud[ciáriá _de igUal õu superior jurisdi-
ção. -' '- ·~ ·. _ · ___, 

§ 2~" Não cabe- o· habeas' corpus contra 
a prisão administrativa atual ou ín'linente, dos 
responsáveis por 'dinheiro ou Valor pertenceo· ·_ 
te à Fazenda PúbliCâ; alcançados-ou omissos 
em fazer o seu recolhimento nos·prazos legais, 
salvo se o pedido for acompanhado de prova 
de quitação ou de depósito do alcance verifi­
cado, ou se a prisão ex·etédiM" _ó'pfàzo legal. 

Art. 651. Se o habeas COipusnão obstará, 
nem porá termo ao procesSo~ -desde que eSte 
não esteja em -·conflito com "oS ·rundarneri.tos 
daquela._--·_ . __ ,,,_ " 

Art. 652. A,corrcessão do habeas corpus 
for concedido em virtude de nulidade do pro­
cesso, este será renovado. 

Art. 653. Ordenada a soltura do paciente 
em virtude de habeas corpus1 será condenada 
nas custas a-aütofiâade que, pdr má fé ou 
evidente abuso de poder, tiver determinado · 
a coação. _. :.. "1 

dade judiciária ou policial que embaraçar oO 
procrastinar a expedição ae ordem de habeas 
corpus, as ·informações sobre a causa da pri­
são, a condução e apresentaçao do paciente, 
ou a sua soltura, será multado na quantia de 
vinte. centavos a um cruzeiro, sem prejuízo 
das penas que incorrer. As multas serão im~ 

. postas pelo juiz ou tribunal que julgar o habeas 
corpus, salvo_ quando se tratar de autoridade 
judiciária, casõ_-_em que éaberá ao Supremo 
Tribunal Federal ou ao Tnbunal de Apelação 
impor as _fl!~tas. 

. Art. 656 ... _ Recêbidã- a petição de habeaS. 
corpus, o juiz, se julgar necescSário, e estiver 
preso o paciente, _mandará que este lhe seja 
imediatamente apresentado em dia e hora que 
designar. 

Parágrã:fo único. Em caso de desobediên­
da, será ~~di9o mandado de _prisão contra 
o detentor, que será processado na forma da 
lei, e ·o juiz provldeO.ciãrá -pãia que o paciente 
seja tirado d~ pri~:o_ e ~pres~l)ta~o em juízo. 

Art. 651. Se _o paciente estiver preso, ne­
nhum motivo eScusará a sua apresentação, 
salvo: 
r- grave enfermidade do paciente; 
ll-não esta ele sob a guarda da pessoa 

a quem se atnbuí á detenção; 
lll-se o comparecimento não tiver sido 

determinado pelo juízo ou pelo tribunal. 
Parágrafo único. -0 juiz poderá ir ao local 

em que o _paciente se enc:ontrar, se este não· 
puder ser apresentado por motivo de doença. 

Art. 658. O detentor declarará à ordem 
de quem o paciente estiver preso. 

Art. 659. Se o juiz ou o tribunal verificar 
que já cessou a violência ou coação ilegal, 
julgará prejudicado o pedido. 

Art 660. Efetuadas as -diligências, e inter­
rogado o paciente, o juiz decicürá, fundamen~ 
tadamente, dentro de vinte e quatro horas. 

§ 19 Se a deciSão for favorável ao pacien­
te, será logo posto em liberdade, salvo se por 
outro motivo dever ser mantido na prisão. 

Parágrafo úriko. - .Neste casq", será reme­
tida ao MinistériO Público, cóp"ia das peças ne­
cessárias paia Ser promovida a responsabi· 
lidade da. autoridade. 

§ 2~ Se os documentos que instruirem a 
__ petição evidenciarem a ilegalidade da coação, 

o juiZ ou o tribunal ordenará que cesse imedia­
tamente o constrangimento. 

Art 654, O hábtias corpus poderá ser im-· -
petrado por qualquer pessoa, em seu favor 
ou de ordem, bem como pelo Ministério Pú-
blico, · 

§ }9 A petição do habeas COipUS conterá: 
a} o nome da pessoa que sofre o_u está 

emeaçada de sofrer violência ou coação e o · 
de quem exercer a violêndã, ê:õcição ou amea-
ça; -

b) a declaração da espêi::ie de constraii­
gimento ou, em casos de simples ameaça de 
cOação, as razões em qúe funda .e seú temor; 

c) a assinatura do impetrante, ou de ai~ 
guém a seu roQo, quan~o não souber ou não 
puder escrever, e· a desigriaçào dãs respectivas 
residências, 

§ 29 Os juízes e oS tribunais têm .compe­
tência para expedir de ofício ordem de habeas 
corpus, quando no cürso· de prcx;ess6 verifica­
rem que alguém sofre ou está t1à iminência 
d,e sofrer coação ilegal. 

Art. 655. o carcereiro ou o diretor da pri­
são, o escrivão, o ofiCial de justiça ou autori-

§ 39 Se a ilegalidade decorrer do fato de 
não ter sido o paciente admitido a prestar fian­
ça, o juiz arbitrará o valor desta, que poderá 
ser prestada perante ele, rementendo, neste 
caso, à autoridade os respectivos autos, para 
serem lançados aos do inquérito policial ou 
aos do processo judicial. _ *- 49 Se a ordem de habeas corpus for 
concedida para evitar: ~rne_aça de violência ou 
coação ilegal, dar-se-á ao paciente salvo-con­
duto assinado pelo juiz. 

§ 5? Será incontinenti enviada cópia da 
decisão à autoridade que tiver ordenado a pri­
são ou tiver o paciente à sua disposição, a 
fim de juntar-se aos autos do processo. 

§ 6" Quando o paciente estiver preso em 
IJ,Jgar que não seja o d~ede do juízo ou do 
tribunal que conceder a ordem, o alvará de 
soltura será expedido pelo telégrafO, se hduver, 
Observadas as formalidades ~,..tabelecidas no . 
art. 289, parágrafo único, in fine, por via postal. 

Art. 661. Em ·cas-O de_ compêtênda"--ongi­
nária çlo Tribunal de Apelação, a petição- de 
h4beas corpus será apresentada ao seCretário, 
que a enviará imediatamente ao presidente 
do Tribunal, ou da câmara criminal, ou da 
turma, que estiver reunida, ou primeiro tivér 
de reunir-s_e. _ -- -

Art. 662~- Se a cohtivér- OS r-eCjuiSltOS-dó 
art. "654, § I 9 o presidente, se necessário, requi­
sitará da autoridade indicada como coatora 
informações por escrito. Faltando, porém, 
qualquer daqueles requisitos, o presidente 
mandará preenchê-lo, logo que lhe for apre­
sentada a petição. 

Art. 663. As diligências do artigo anterior 
não serão ordenadas, se o presidente entender 
que o habeas corpus deva ser indeferido In 
limine. Nesse caso, levará a petição ao Tribu­
nal, câmara ou turma, para que delibere a 
respeito. - · ----- - --

Art. 664. RecebidaS as informações, ou 
disPenSadas, o habeas corpus será julgado 
na primeira sessão, podendo, entretanto, 
adiar-se o julgamento parã a seSsão seguinte. 

ParágrafO Uriico. A decl_são será tomada 
por maioria de votos. Havendo empate, se o 
presidente nãO tiver tomado parte na votação, 
proferirá voto de desempate; no caso corttrá­
rio, prevalecerá a decisão. mais favorável ao 
paciente. 

Art 665. O secretário do Tribunal lavrará 
a ordem que, assinada pelo presidente do Tri­
bunal, câmara ou turma, será dirigída por <?fí­
clo ou telegrama, ao detentor, ao carcereiro 
OLCaUtoridade que exercer ou ameaçar exercer 
o constrangimento. 

Parágrafo único. A ordem transmitida por 
telegramas obedecerá ao disposto no art. 289, 
parágrafo único, in fine. 

Art. 666. Os regimentos dos Tribunais de 
Apelaçãó estabelecerá as normas comple­
mentares para o processo e julgamento do 
pedido de habeas corpus de ~ua compe.t~~c;~a 
orifiinár_ia. . _ 

Ãit. 667. No prÕcesso ·e jU!gamei-lto- dô" 
habeas-coipus de competências originária do 
Supremó Tribunal Federal, bem como nos 
de recursos das decisões de última ou única 
instância, denegatórias de habeas corpus,. ob­
servar-se-á, no que lhes for aplicável, o dispos­
to nos artigos anteriores, devendo o regimento 
interno do Tribunal estabelecer as regras com­
plementares. _ 
........ ~.~-..... __, ___ . -·----·····-··--· .. -· 
....... .-.. -·--··~-----.:.-..--...... _.,..,. __ 

LEI N• 5.869, DE: ll DE 
JANEIRO DE 1973 

/nstftui o Códigi::i'de Processq Ovil. 

TíTULO X 
-Dos_ R_ecurssos 

CAPÍTULO UI 
_Do Agravo de fnsl:n!mento 

. ................... _. __ , ............. --·-·"·--
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Art. 523. _O_~gravo de instru.mento será mas igualmente_ oriundos da Sudhevea, do 
interposto no prazo de cinco (5) dias por peti- lBDF, da Sudepe ou da SEJVIA, desenvolvam, 
ção, que conterá: no IB.Afv\A. atividades típicas de serviço público, 

1-a exposição do fato e do direito; e desde que tais servidores: 
D-as razões do pedido de reforma da de~ a)_ não tenham outro vínculo empregatício, 

cisão; ressalvadas as acumulações_ _constitucionais, 
UI- a indicação das peças do process_o que ou tendo, façam opção pela Tabela de Pessoal 

devam ser trasladadas. do lbama; 
Parágrafo único. Serão obrigatoriamente b) não tenham sido aJocados, em quais-

trasladadas a decisão agravada, a certidão da quer dos órgãos que deram orfgem ao lbama, 
respectiva intimação e a procuração Outor- para execução de serviços de conservação, 
gada ao advogada do agravante, salvo se outra Umpeza e vigilância; e que 
instruir a petição' de agraVO. · · · C)· na dàtã de 5 de outubro de 1988 estaw 
........................ _____ -,; •.•. __ , ................... ~ __ vam, comprovadamente, prestando serviços 
............................ - ........ --.. ·---· 

(À Comissão de Constituição, Justiça 
e Gdadania.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N• 80, DE 1989 

(N• 3.306/89, na Casa de origem) 
(De iniciativa do _Senhor Presidente 
' da República) 

Altera o art. 3? da Lei nP 7. 735, de 22 
d(t fevereiro de 1989, dispõe sobre a Ta­
bela de Pessoal do lnstitutoBrasifeiro do 
Melo Ambiente_ e dos Recursos .Naturais 
Renováveis ,...... lbama e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Arl 19 o art. 39 da Lei n? 7.735, de 24 

® fevereiro de 1989, passa a ter a redação 
seguinte: 

"Art. 39 O lnstituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais B.eno­
váveis ....:.·lbama, será administrado por 
um Presidente e cinco Diretore;s,_ çlesig­
nados em comissão pelo Presidente da 
República" 

Art. 29 A Tabela de Pessoal çlo Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturaís Renováveis -lhama, entidade autár­
quica de regime especial, criada pela Lei no 
7.735, de 22 de fevereiro de 19a9,_dotada 
de personalidade jurídica de direito públi~o, 
com autonomia administrativa e finance1ra, 
vinculada ao Ministério do Interior, será organi­
zada nos termos desta Lei. 

Art. 39 A Tabela de Pessoal será regida 
pela Legislação Trabalhista e Fundo de Garan­
tia por Tempo de Servfço-FGTS, e o--provi­
mento inicial se fará: 
I-Pelo aproveitamento, mediante opção, 

dos funclonários e servidores ocupantes de 
cargos efetivos dos Quadros e Tabelas Perma­
nentes da Superintendência da Borracha -
Sudhevea, Instituto Brasileiro de DesenvolviM 
menta Aorestal - IBDF, extintos pela Lei n9 
7.732, de 14 de fevereiro de 198g, bem como 
da Superintendência do Desenvolvimento da 
Pesca - Sudepe e Secretaria Especial do 
Meio Ambiente - SEMA, extintas pela Lei n9 
7. 735, de 22 de fevereiro de 1989 e transfe­
ridos para o lbama; 

11- Pelo aproveitamento dos demais servi­
_ dores que, não incluídos no inciso anterior, 

aos órgãos que_ deram origem ao lbama; 
III- Pelo aproveitamento de servidores, cu­

jos processos de redistribuição estiverem em 
tramitação até a entrada em vigor desta lei. 

§ 19 As inclusões na Tabela de Pessoal 
do lhama, de servidores oriundos da Sudhe­
vea, do lBDF, da Sudepe ou ·da SEMA, obede­
cerá a correlação de cargos ou empregos, en­
cargos e atribuições na forma estabelecida em 
regUlamento e sempre em níveis salariais não 
inferiores aos percebidos nos órgãos ou enti­
dades de origem. 

§ 29 Os servidores que estavam em exer­
cício, como requisitados, nos· mencionados 
órgãos ou entidades extintas poderão optar 
pela Tabela de Pessoal do lbama. 

§ 39 A lotação 'dos servidores mendona­
dos neste artigo far-se-á em locais onde o 
Jbama mantenha programas, projetos, e ativi­
dades prioritárias para a exe.cução dos seus 
objetivos e a implementação da Política Nacio­

-nal do Meio Ambiente. 
§ 49 Para o atendimento do disposto nes­

te artigo, ficam criados 700 (setecentos) car-
. gos técnicos de nível superior e 500 (quinhen-­
tos) cargos de nível médio, na Tab~l?l de Pes­
soal do-"Ibama.-

Art. 49 Os servidores do lbama, oril.mdos 
da Sudhevea, do lBDF, da Sudepe ou da SE­
MA. pertencentes aos Quadros e às Tabelas 
Permanentes do Plano de Classificação de 
Cargos, instituído na conformidade da Lei n9 
5.645, de 1 O de dezembro de 1970, poderão 
optar pelo seu aproveitamento na Tabela de 
Pessoal do lbama, no prazo de 90 (noventa) 
dias, contados a partir da publicação desta 
lei. 

§ 1? Os servidores que optarem pelo seu 
aproveitamento na Tabela de Pessoal do lbaM 
ma farão jus, unicamente, à remuneração re­

. sultante de sua classificação na tabela cons­
tante do Anexo I desta lei, vedado o recebi­
mento de gratificações de qualquer natureza, 
anteriormente concedidas no âmbito do servi­
ço Público_ Federal. 

§ 2~ As gratificações e demais vantagens 
pecuniárias concedidas, a partir da vigência 
desta lei, pelo Governo Federal aos servidores 
civis da União - serão estendidas, nos mes­
mos percentuais, aos servidores do lbama. 

§ 39 O_ aproveitamento dos servidores na 
Tabela de-Pessoal do lbama não exclui a possi­
bilidade de serem submetidos a regime juri­

-di co que legalmente venha a ser estabelecido. 
Art. 59 Os servidores que não optarem pe­

lo seu aproveitamento na Tabela de Pessoal 

do lbama serão incluídos em Quadro ou Tabe­
las Suplementares, em extinção, regidos pela 
Lei n9 5.645, de 1 O de dezembro de 1970. 

Parágrafo único. Os cargos -e empregos 
do Quadro ou Tabela Suplementar serão ex­
tintos à medida que vagarem. 

Art. 69 O pessoal incluido em Quadro ou 
Tabela Suplementares perceberá, a título de 
vantagem individua], a diferença verificada en­
tre sua rem!-ffieração e o sa_lário-hase dos ser­
vidores da mesma categoria pertencentes à 
Tabela de Pessoal do Ibarna. 

P"arágrafo único. A díferoença iridlvidUar · 
percebida pelos servidores, sobre a qual inci­
dirá a contribuição previdenciária. será incor­
porada aos proventos-t'te aposentadoria e terá 
os mesmos r~ajustes que incidirem sobre a 
tabela de salários vigente. 

Art. 79 Aca instituída a Gratificação de In­
teriorização, no limite máximo de 40% (qua­
renta por cento) sobre a referência inicial da 
Tabela de pessoal do lhama, para os servi­
dores lotados em locais de trabalho inóspitos 
e carentes de infra-estrutura. 

Parágrafo Urlico. Cabei-á ao Poder Execu­
tivo fiXar percentuais e critérios, quanto à grati­
ficação de que trata este artigo. 

Art. 89 Os servidores da Tabela de Pessoal 
do lbama farão jus a um adicional de 1% (um 
por cento) sobre o salário-base, para cada 12 
(doze) meses de efetivo exercício, até o máxi­
mo de 35.% _(trinta e cin<;:o por cento). 

Art. 99 O lhama poderá, observada a le­
gislação vigente e a sua dotação orçamentária, 
requisitar pessoal de órgãos na entidade da 
Administração Federal Direta oU Indireta e de 
Fundações instituídas ou manti_das pela União, 
assegurados os seus direitos e vantagens. 

§ 19 Os seJVidores requisitados pelo lba­
ma para cargos comissionados, perceberão 
a remuneração correspondente ao cargo que 
nele exercerem, assegurado o _direito de opção 
pela" remüneração do órgão de origem, acres­
cida da gratificação correspondente. 

§ 29 ÃOS d.elpa[,s servidores ~quisítados 
pelo Ibama será assegurada, a titulo.de gratifi­
cação. a diferença entre sua remuneração na 
origem e a __ correspondente ao seu cargo no 
lbama. 

Art. 1 0. __ Ficam aprovadas, com vigência 
a partir de J9 de novembro de 1989, as Tabelas 
Salariais do lbarria, que constituem os Anexos 
I e D desta Lei, tendo como data base 19 de 

· setembro. 
Art. 11. O reajustamento de salários a ser 

aplicado à Tabela de Pessoal do lhama, terá 
o mesmo percentual e será concedido na 
mesma ocasião do reajuste dos servidores pú~ 
blicos da. União. 

Art. 12. __ As funções de confiança, perten­
centes aos extintos Sudhevea, JBDF, Sudepe 
e SEMA. 1rltegrantes dos Grupos de Direção 
e Assessoramento Superior (DAS) e Direção 
e Assistência Intermediária (DAI), de que trata 
a Lei n9 5.645, de 1 O de dezembro de 1970, 
bem como as Funções de Assessoramento 
Superior (FAS) de que trata o Decreta· n9 
75.627, de 18 de abril de 1975, com as alteraw 
ções dadas pelos Decretos n~"' 77.475, de 23 
de abril de 1976; 79.398, de 15 de març'! 
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de 1977; 79.824, 'de 20 _de julho de 1977 e 
9U09, de li de abril de 1985, ficam extintas 
a partir do- enquadramentO preVisto nesta lei. 

' ' . ' ' ' -
. :Art. .13: 0 Ib~rn~ fiê'l aUtôijz~do a con- , 
tratar pe~al pqr temp_o_ qeten:mnado nao su- . 
perfor a 180 (cento e oitenta) dias para atender 
os seguintes imprevistos: 

1-prevenção, controle e combate a incên­
. ·clips florestais nas unfdades de conservaçao; 

humana e também a qualidade do ar, da água, 
a flora e a faun~. 

Art. 14. Os efeitos financeiros decorren­
tes da e?(ecução desta lei vigorarão a partir 
do dia }9 de_l').ovembro de i989. 

Art. 15. O Poder Executivo, no prazo de 
30 (trinta) dias, aprovará o Regulamento da 
Tabela de Pessoal do lbama, de que trata esta 
IeL 

II-Preservaçãode"áreas.de'relevanteinte- Arl IB. Esta Lei entra em vigor na data 
~ 1-'--. ~ • · _de sua p.-ubÚCa;.ão. ress.e eco :'l--li~q; _ . , ,- __ . ~ • .,.. 

1ll- Confrole ·e combate· de fontes polui~ : 
dores imprevistas e que p6Ssaril afetar a vida 

Art 17. -, Revogam~se as disposições em 
contrário. 

· :ÁNEXO •1 

TAD,ELA D~ SAL~RIOS 

CLASSE s 

4. CARGOS COMISSIONADOS. 2.716.844 
(sub total) 

5. ENCARGOS SOCIAIS 5.693.799 

(sub total) 

Total Geral. 24.672.914 

COMPARATIVO 

A) Folha de Pagamento Setem-
bro/1989 ....................... ~ .............. ,_, I 1.121.544 
B) Siniulação de Enquadrame'-
nto ................................ : ..................... 24.672.914 

··········--··Ã~;ê;~;:;·(i;;;;;;~)~.~--~.--i2I.ã4% 

NCz$ 

' CARGOS DE CARGOS DE 
NfVEL SUPERIÓR lkEI'ER!NCIÁ 

.-.-.. 
.. 

.. . . . 

.. 

01 
02 
03 
04 
os 
06 
07 
os 
09 
10 

11 
u 
13 
14 
1$ 
16 
17 
18 
19. 
~o 

21 
22 
23 
24 
25 
26 
27 
28 
·zg 
30 

dCNrcos· DE 
~!VEL SUPERIOR 

. 

2.265,80 
2.356,44 
2.450,09 
2. 548,28 
2.649,49' 
2.755,22 
2,865,49 
2.900,29 
3.099,63 
3,223,~~ 

3.320,17 
3.419,85 
3.522,57 
3._628,31 
3.737,07 
3,848,78 
3.963,65 
4.082,99 
4.205,34 
4.332,22 

4.462,13 
4.596,57 
4. 734,02 
4.876,02 
5.022,54 
5.173,60 
5.218,32 
5,489,29 
5.653,94 
5.823,13 

'" 

»atei eetembro/89 
Vlsénc!a: Ol/out./89 

~ 

• 

NÍVEL HfDIO 

'.rfCNICOS E 
ADMINISTRATIVOS 

981,85 
1.021,12 
1.061,91 
1.104,21 
1.1-48~01 
1.193,33 
l.241,67 
1.291,51 
1.342,87 
1.397,25 

1.439,54 
1.-483,35 
1.527,15 
1.572,47 
1.619,29 
1.667,64 
1.717,48 
1.756,52 
1.821 '71 
1.876,08 

1.931,98 
1.989,38 
2.049,80 
2.111, 74 
2.175,17 
2.240,19 
2.306,59 
2 .. 37G, 07 
2.-447. 08 
2.521,08 

. 

~ 

• 

AUXILIARES 

679,71 
706,93 
735,63 
764,34 
794,.53 
826,27 
859,49 
894,24. 
930,.49 
963,25 

996,96 
1.027,16 
1.057138 
1.089,10 
1.122,33 
1.155,56 
1.170,30 
1.226,56 
1.262,62 
1.300,57 

l. 339, BS 
1.380,63 
1.421,42 
1.463,70 
1.507,27 
1.552,83 
1.599,66 
1.647,99 
1.697,84 
1.749,21 
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, AIIEXO 1% 

WtLa pr; BtMtmp;BAç'ip N.B! tP.BGQS CQMJSSIONÀtip$' 

... ' , t; ,., i! ,G O 

1• PRESID~TE 
Aaeeoaor ~b Presl~ência 
Sceret~ria I 

. , 'Hotor~ata 
' 2·~ . t>IRtrOR . '' 
' ' · ,t AeJSeaeor. cSe Dir.etorie 

Seerot&r,ia I 
Motoriiit~ 

3. PROCURADOR GERAL 
Sub Procurador Regional 
Aaceel!l'or 
Secretérie II 

4. CHEFE-DE GABINETE 
Coordenador 
Asse!l~or 

Seeretl!iria II 
s. AUDITOR CHEFE 

Assef!Bor 
Secretário II 

'' 

6• CHEFE DA OUVIDORIA 
Assef!sor 
Secretária li '. • o 

7. CHEFE DA ASCOM 
Ae:eesaor 
Secretário II 

8. S!:CRET..(RIO '' '' 
Assea~or ~a Secretaria 
CoordenBCor . ' 
Secretáric II 

9. CHEFE DE DEPARTAMENTÓ 
Ae:seosor de Departamento 
Secretária II·· --- -

10.CHEFE DE DIVISXO 
Gerente 4e l'trea ' . 

!!.SUPERINTENDENTE " ' 

Anseaaor da SUpe:rfntl!!:ndêix:ia 
Secretária II 

12.COORDENAOOR ESTADUAL 
13 .CHEFE DE IJNIDADE 

Chefe de Uni~ade I 
Chefe de Unid~~o II 

B'm: eetembro/89 
Vig~nciaz Ol/Out./89.. 

MENSAGEM N• 402 

. '' 

Nl 

01 
02 
04 
02 

os 
10 
lO 
os 
01 
05 
02 
01 

01 
01 
01 
01 

01 
02 
01 

01 
02 
01 
.01 
03 
01 
01 
02 

'06 
01 
13 
26 
13 

31 
103 

28 
28 
28 

84 

173 
1M 

ExC:elentfssimos Senhores membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 61 da ConstitUição Fede­
ral, tenho a honra de submeter à elevada deli­
beração de Vossas Excelências, acompanha­
do de Exposição de Motivos dos Senhores 
Ministros de Estado do Planejamento e do In­
terior, o anexo projeto de lei que "dispõe sobre 
gratificações a serem conced[das aos seM­
dores do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 
e dos Recursos Naturais Renováveis -lbama, 
e dá outras providências". 

Brasília, 14 de agosto de 1989. -José 
Sarney. 

llCU 

SALM%0 (1) GRATlFICAÇAO (2) 

5.923,13 2.329,26 
4.658,50 1.397,25 
2.329,26 699,39 
%.164,63 293,51 

5.241, 58 1 .. 572,(7 
4.658,50 1.3.9,7,25 
2.329,26 6_9-9. 39 
1.164,63 293., ~l 

4.6ss.so 1.397,.25 
.C.076,95 1.223,55 
.C.076,9S 1.223,55 
1.747,69 524,16 

.f.6SS,50 1.397,25 
4.076,95 1.223,55 
4.076,95 1.223,55 
1.747,69 524,i6 

4.658,50 1.397,25 
4.076,95 1 .. 223-, 55 
1.747,69 524,16 

4.658,50 1.397,25 
4.076,95 1.223,55 
1.747,69 524,16 
4.658,50 1 .. 397,25 
4.076,95 1.223,55 
1.747,69 52~,16 

4.658,50 1.397,25 
4.076,95 1.223,55 ' 
4.076, 95 1.223,5_5 ' 
1.747,69 524,16 ' 
.c.6se,so 1.3~7.25 
4.076,95 1.223,55 
1.747,69 524,16 

4.076,95 1.223,55 
3.493,89 1.048, JJ. ' 
4.658,50 1.397.25 ' 

' 4.076,95 1 .• 223,55 
1.747,69 524,16 ' 
4.076,95 1 .. 223,55_ 

3.493,89 1.048,33 
I 2.912,32 873,11 

. ' 

Em 11-8-89 

Excelentfssimo Senhor Presidente· da Rep'ú-
blica 1 

Te mOS a-honra· de submete( à elevada apre­
ciação de Vossa Excelência o incluso projeto 
de lei, que concede GratificçlçãO de Atividade 
Ambiental aos servidores do Instituto BraSi­
leiro do Meio Ambiente e dos Recursos Natu­
rais Renováveis- lbama, bem assiffi estende 
aos mesmos servidoreS a "Gré!ilijcação qe Inte­
rforização, instituída pelo Decéeto-Lei n91.873, 
de 27 de maio de 1981. 

2. O prOje!to de lei objetiva, fundamental-
mente; .crinférfr ·aOs serVidores do lbama ln­

. centivO FuilC:Ional e estímÚlo p8ra r o exercido 
-deSuas-atrlbutções erh ·reQiões· irlteiioranas, 
çom_ precária infra-estrutura social e wbana, 

. de sorte' à posSibilitar a 'intefi6rizaÇão das 
a~ôes dá PolítiCa Nacio'nal-dO 'Meio Ambiente. 

3. A implementação dessas ações assume 
especia1 relevo em face do acelerado processo 
·de expansão das' fronteiras agrícolas e da cres­
cente ocupação territorial dO País, tomando-se 
instrume-nto .essencial à manutenção dos 

' ·ec:osslSteiriaS brasileiros, Crijô patrimônio abri­
ga um terço_.das reservas de florestas tropicais 
da Terrã-·e utn quin~ do volume de água doce 
Que_desãQua'rids oteartbS. · 

4. Saliehte:.se; por nécess'álio, Senhor Pre­
sidente, que o acréscimo de despesas com 
·o pessoal do Ibama tem seu._ retorno assegu­
ré!do, não só pela preservação dos ecossis­
temas antes mencionados, como também pe­
la ordenação dos processos de o·cupação do 
solo e utilização de recursos naturais. 

5~ De- dutró lado, o projeto, em face da 
escassez_ de pessoal, autoriza a descentrali­
zação-interna e eXterna das atividades de fisca­
lização do lnstituto, que importem na prática 
de ato_s_ de embargo, interdição ou aplicação 
de multas, previStos na legislação vigente, de 
sorte a possJbiUtar a _otimização dos recursos 
humanoS' .disponíveis nos tr_ê& níveis de go-
verno. _ 

6. Estas;-- Senhor PreSidente, as nossas 
co~siderações sobre_ o conteúdo de projeto 
de lei, que submetemos, respeitosamente, à 
consideração de Vossa EXcelência. - João 
Batista de Abreu, Ministro de Estado do Plane~ 
jamento -João Alves FDho, Ministro de Esta­
do do Interior. 

LEGISLAÇÃO CrTADA 

LEI N• 4.771 DE 15 DE 
SETEMBRO DE 1965 

Institui o Novo Código Florestal 

Art. 19 As florestas existentes no território 
nacional e as demais formas de vegetação, 

·.reconhecidas de utilidade às terras que reves­
. tem,_ são bens de ihteresse comum a todos 
habitantes do País, exercendo~se os direitos 
de propridade, co~ as limitações_que a legisla­
ção erii geral especialmente esta lei estabe­
lecem. 

Parágrafo único. As ações ou. omissões 
contrár_~s às-disposições deste Código na utili­
'z,açàd e exploração das florestas são conside­
radas u~ nodvo~da p,ropricjade (art.302, XI, 
b, dó C6dÍgo de.Processo Civil). 
- . Art. 29 -Coiisideram-se de preservação 
pérmaÍ'lente, pelo~ efeito desta Lei, as flores-­
~5-e de_mái~ formas. çle_ vegetaçao natural si~ 
tuadas: 

a) ao longo dos rios_ ou de outro qualquer 
c;ursq .c::f~gua, -~-m faixa marginal cuja largura 
míniiila será: ~ -

·1 .. ·~ dê. ·s metrOs Para os rios de menos 
de 1 o metros de iargura; 
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2- igual à metade da largura dos cursos 
que meçam de 1 o a 200 metroS ·de distancia 
entre as margens; 

3--. de 100 metros para iodos os cursos 
cuja largura seja superior a 200 metros; 

b) ao redor das lagoas, lagos ou reserva-
tórios d'água naturais ou artificiais; -

c) nas nascentes, mesmo nos chamados 
"olhos d'água", seja qual for a sua situação 
topográfica; 

d) no topo de morros, montes, montanhas 
e serras; 

e) nas encostas ou partes destas, com de­
cUvidade superior a 45°, equivalente a 100% 
na linha de maior declive; 

f) nas restingas, como fJXadoras de dunas 
ou estabilizadoras de mangues; 

g) nas bordas dos tabuleiros ou chapadas; 
h) em altitude superior a 1.800 rrietros, noS 

campos naturais ou artificiais, as florestas nati-
vas e as vegetações campestres; _ _ 

i) nas áreas metropolitanas definidas em 
lei. 

Art. 3~' Consideram-se, ·ainda, de preser­
vação permanente, quando assim· declaradas 
por ato do Poder Público, as florestas e demais 
formas de vegetação natural destinadas: 

a) a atenuar a erosão das terras; 
b) a fixar as dunas; 
c) a formar faixas de proteção ao longo -

de rodovias e ferrovif!S; a auxiliar a defesa do 
território a critério das autoridades tnilftares; 

d) a auxiliar a defesa do territôrlo nacional 
a critério das autoridades militares;· 

e) a proteger sítios de excepcional beleza 
ou de valor cientifico õu histórico; -

f) a asilar exemplares da fauna ou Hora 
ameaçados de extinção; 

g) a manter o ambiente necessário _à vida 
das populações silvícolas; 

h) a assegurar condições de bem-estar plÍ· 
blico. 

§ 1 ~ A supressão total ou, parciasl de flo­
restas de preservação permanente s6 será ad- _ 
mitida com prévia autorizaçãç fio poder Exe­
cutivo Federal, quando for nec_essária à execu- · 
ção de obras, plana-s, tividades ou projetos 
de utilidade públfca ou interesse social. 

§ 29 As florestas que integram o Patrimô­
nio Indígena ficam sujeitas ao regime de pre­
servação permanente Oetra g ) pelo s6 efeito 
desta Lei. 

Art. 4" Consideram-se de lnteresse públi- . 
co; 

a) a limitê!ção e o controle do pastoreio em 
determinadas áreas, visando à adequada con­
servação e propagaÇão da vegetaçã:o florestal; 

b) as medidas com o fim de_ prevenir ou 
erradicar pragas e doenças que afetem a vege­
tação florestal; 

c) a'difusão e a ado"çiio de métodos tecno· 
lógicos que visem aumentar economicamente 
a vida útil da madeira e o seu maior aproveita­
mento em todas as fases de manipulação e 
transformação. -

Art 5" , O Poder Público criará: 
a) Parques Nadona"is, Estaduais e Munici­

país e Reservas Biológicas. com a finalidade 
de resguardar atributos _excepecionals da na­
tureza, conciliando a proteção integral da flora, . 

da fauna e das belezas naturais com a utiliza­
ção para objetivos educacionais, recreativos 
e cientificos; 

b) Florestas Nacionais, Estaduais e Munici­
pais, com ftns econômicos, técnicos ou so­
ciãfs, inclusive reservando áreas não flores­
tadas e destinadas a atingir aquele fim. 

Parágrafo único. Fica proibida qualquer 
fornia de exploração do_s recursos naturais nos 
Parques Nacionais, Estaduais e Municipais. 

Art. 6~ _ O proprietário da floresta ttão pre· 
setVada, nos termos desta Lei, poderá gravá-la 
com perpetuidade, desde que verificada a exis­
tência de interesse público peJa autoridade flo­
restal. O vínculo constará de termo assinado 
perante a autoridade florestal e será averbado 
à margem da inscrição no Registro PúbUco. 

Art 79 Qualquer ~re poderá ser decla­
rãda imune de corte, mediante ato do Poder 
Público, por m9tivo de sua localização, rarida­
de, beleza ou condiçôes de porta·sementes._ 

Art 89 Na distribuição.de lotes_destinados_ 
à- agricultura, ern plano _de colonização e de 
reforma agrária, não devem ser_ incluídas as. 
áreas florestadas de preservação permanente 
de que trata este Lei, nem as. florestas neces­
sárias ao est.:~beiecimento IocaJ ou nacional 
de madeiras e outros produtos florestais. 

Art. 99 As flOrestas de propriedade parti­
cular, enquanto indivisas com outras, sujeitas 
a regime especial, ficam subordihadas às _dis­
posições que-vigorarem para-estas. 

Art. 1 O. Não é permitida a derrubada de 
florestas, situadas em áreas de inclinação en­
tre 25 e 45 graus, só sendo nelas tolerada 
a extração de toros, quando_ em regime de 
utilização racional, que vise a rendimentos per­
manentes. 

Art. 11. O emprego de produtos florestais 
ou hulha como combustfveJ obriga o _uso de 
dispositivo, que impeça difusão de fagulhas 
suscel:ívies de provocar incêndios, nas flores­
tas e demais formas de vegetação marginal. 

Art. 12. Nas florestas plantadas, não con­
sideradas de preservação permanente, é livre 
a extração de lenha e demais produtos flores­
tais ou a fabricação de carvão. Nas demais 
florestas dependerá de norma estabelecida 
em ato do _Poder Federal ou Estadual, em 
obediência a prescrições ditadas pela técnica 
e lls pecu1iaridades locais. . 

Art. 13. O comércio de plantas vivas, 
oriundas de Horestas, dependerá de licenç:;) 
da autoridade competente. 

Art.- 1-4;- Além-dos-preeeitos-·geraJs--a ·que­
está sujeita a utilização das florestas. o Poder 
Público Federal ou Estadual poderá; 

a) prescrever outras normas que atendam 
às peculiaridades locais; 

b) proibir ou limitar: o corte das espécies 
vegetais consideradas em via de extinção, deli­
mitando as áreas compreendidas no ato, fa­
zendo depender nessas áreas, de licença pré­
_via O corte de outras espécles; 

_c) ampliar o registro de pessoas físicas ou 
jurídicas que se dediquem à extração, indústria 
e comércio de produtos ou subProdutos fio· 
restais. 

Art._ 15. Fica proibida a exploração sob 
forma empúica das florestas primitivas da Ba-

da Amazônica, que s6 poderão ser utilizadas 
em observância a planos técnicoS de condu~ 
ção e manejo a serem estabelecidos por ato 
do Poder Público, a ser baixado dentro do 
prazo de um ano. 

Art. 16. As florestas de domínio privado, 
não sujeitas a preservação permanente, pre­
vistas nos arts. 2" e 39 desta Lei, são suscetiveis 
de exploração, obedecidas as seguintes restri­
ções: 

a) nas regiões Leste Meridional, Sul e Cen­
tro·Oeste, esta na parte Sul, as derrubadas 
de florestas nativas, primitivas ou regeneradas, 
só serão permitidas, desde que Seja, em qual­
quer caso, respeitado o limite míhimo de 20% 
da área de cada propriedade com cobertura 
arbórea loca_lizada, a critério cfa autoridade 
competente; 

b) nas regiões citadas na letra anterior, nas 
áreas já d'esbravad~~ e previamente delimi­
tadas pela autoridade competente, ficam proi~ 
bidas as derrubadas de Horestas primitivas, 
quando feitas para ocupação do solo com cul~ 
tura e pastagenS, permítindq-$._e nesses casos, 
apenas a extração de árvores para piódução 
de madeira. Nas áreas ainda incultas, sujeitas 
a formas de desbravamento, as derrubadas 
de florestas primitivas, nos trabalhos de insta .. 
lação de novas propriedades agrícolas, s6 se-­
rão toleradas até o máximo de 30% da área 
da propriedade; 

c) na região Sul as áreas atualmente de 
formações florestais em que ocorre o-pinheiro 
brasileiro, "araucaria angustifolia" (Bert- O. 
Ktze), não ·poderão ser desflorestadas de for~ 
ma a provocar a eliminação permanente das 
florestas, tolerando-se somen~ a exploração 
racional destas, observadas as prescrições di­
tadas pela t~cnica, com a garantia de perma­
néncia dos maciços em boas condições de 
desenvolvimento e produção; 

d) nas regiões Nordeste e Leste Setentrlo~ 
na!, inclusive nos Estados do Maranhão e 
Piauí, o corte de árvores e a exploração de 
florestas só será permitida com observância 
de norams técnicas a serem estabelecidas por 
ato do Poder Público, na formà do art. 15. 

Parágrafo ónico. - Nas propriedades rurais, 
compreendidas na alínea a deste artigo, com 
área entre 20 e 50 hectares computar~se-ão, 
para efeito de fixação do limite percentual, 
além da cobertura de florestas de qualquer 
natureza, os maciços de porte arbóreo, sejam 
fruticolas, omamen!!!is ou industriais. 

Art 17. Nos loteamentos de proprieda­
des rurais, a área destinada a completar o limi­
te percentual fiXado na letra a do artigo antece­
dente, poderá ser agrupada numa só propor­
ção em condomínio entre os adquirentes. 

Art. 18. Nas terras de propriedade priva­
da, onde seja necessário o florestamento ou 
o reflorestamento de preservação permanen­
te, o Poder Federal poderá fazê-lo sem desa­
propriá·las, se não o fizer o proprietário. 

§ 19 Se tais áreas estiverem sendo utiliza­
das com culturas, de seu valor deverá ser inde­
nizado o proprietário. 

§ 29 As áreas assim utilizadas pelo Poder 
Público Federal ficam isentas de bibutaç~. 
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Art: ·gr ViSán"do ao maior rendimentO 
ecoilôrilii::o- 'é pe'rffiitido aoS proprietários de 
florestas heterogêneas transformá-las em ho­
mo9êneas, executandO trabalho de derrubada 
a um só tempo ou sucessivamente, de toda 
a vegetação a substituir, desde que assinem, 
anteS do iniciei dos trabalhos, perante a autoli­
daae cOmpetente, termo de obrigação de re-
posição" de tiatos culturais. · 

Art 20. As empresas industriais que, por -
sua natureza, consumirem grandes quantida­
deS de' rriátéría-prini.a florestal serão' obrigadas 
a rria'nte"r, dentrO de Um raio em que a explo­
ração e O trarisP6rl:e sejam julgadOs econô­
mico's,- úril "sêrvíçô orgahií:ádo, que assegure 
o planiiO de nOvas ái-eas, em terras próprias 
ou pertencenteS á tei"Ceiros, cujã produção sob 
exploração racional, seja equivalente _ao con­
sumido.para, o_ seu.abastecimento. 

Parágrafo úriico .. -0 não cumprimento do 
disposto neste_ artigo, além das penalidades 
preyistas neste Código, ·obriga os infratores 
ao pagamento de uma multa e_quivalente a 
1 O% .do .valor comerdal da matéria-prima flo­
restal nativa consumida além da produção da 
qual participe. 

Art. 21. As _empresas siderúrgicas, de 
transporte e_ outr:as,_à base de carvão vegetal, 
lenha ou .outra matéria-prima florestal, sãõ 
obrigadas a mantner florestas próPrias para 
exploração racional ou a formar, dir_etamente 
ou ·por intermédio de _empreendimento dos 
quais participem aS florestas, destinadas _ao 
seu suprimento .. 

Parágrafo único~ A autoridade competen­
te frxará para cada empresa o prazo que lhe 
é facultado para atender ao disposto neste 
artigo, dentro dos limites de 5_a 10 anos. 

Art. 22: A União_ fiscalizará diretamente, 
pelo órgão executivo ·específico do Ministério 
da Agricultura, ou em convênio com os Esta­
d~ e Municípios, a aplicação das norm~s des­
te cqd!go, podendo, para tanto, criar os servi­
ços, indispensáveis. 

Aft- 23. A fiscali~ão e a guarâa das fio­
rest~~ pelos serviços _especializados não eX­
cluem a ação da autoridade policial por inicia- -
tiva própria. -

Art. 24. Os funcionários florestais, no 
exercício de suas _funções, são equiparados 
aos_agentes de seg.urança pública, sendo-lhes 
as~egurado o porte de armas. 

Art. 25. Em caso _de incêndio rural, que 
não se possa extinguir com os recursos ordi­
nárjos, compete não só ao funcionário flores-­
tal, como a qualquer outra autoridade pública, 
requisitar os seus materiaiS e cOnvocai' os ho-­
·mens em condições de prestar auxflio. 

Art. 26. Constituem contravenções ·pe- · 
nais, puníveis com três meses a um ano de 
prisão simples ou multa de uma a cem vezes 
o salário-mínimo merisal, do lugar e da data 
da infração ou ambas as penas cumulativa-
mente: , 

a) destruir óu danificar a floresta conside­
rada de preservação permanente, mesmo que 
em formação ou utilizá-la com infringência 
das normas estabelecidas ou previstas nesta 
Lei; 

~ b) cortar árvores em florestas de preser­
vação permanente,_ sem permissão da autori­
dade competente; 

c) penetrar em floresta de preservação per­
manente conduzindo armas, substâncias ou 
instrumentos próprios para caça, proibida ou 
para exploração- de produtos ou subprodutos 
norestais, sem estar munido de licença da au­
toridade competente; 

d) causar danos aOs Parques Nacionais, 
Estaduais ou MunicipaiS, bem como às Reser­
vas Biológicas; 

e). fazer fogo, por qualquer modo, em flo­
resta e demais formas de vegetação, sem to­
mar as _precauções adequadas; 

f) fabricar, vender, transportar ou soltar ba­
lões que possam provocar incêndios nas flo­
restas e demais formas de vegetaçãot 

g) impedir ou dificUltar a regeneração natu­
ral de florestas e demais formas de vegetação; 

h) receber madeira; lenha,. carvão e outros 
prcrdutos procedentes de floreStas, sem exigir 
a exibição de licença do vendedor, outorgada 
pela autoridade competente· e sem munir-se 
da via que deverá acompanhar o_ produto, até 
fiOãJ beneficiamento; · · 

i) transportar ou guardar madeiras, lenha, 
carvão e outros produtos procedentes de flo­
restas, sem 1icença válida para to.çlo o tempo 
da viagem ou do armazenamento, outorgada 
pela autoridade competente; 

j) deixar de restituir à autoriqade, licenças 
extintas pelo decurso elo prazo ou pela entrega 
ao consumidor dos produtos procedentes de 
florestas; 

I) empregar, como combustível, produtos 
florestais ou bulha, com uso de dispositivo 
que impeça a difusão de fagulhas, suscetíveis 
de provocar incêndios nas florestas; 

m) soltar animais ou não tomar precau­
ções necessárias para que o animal de sua · 
propriedade rião penetre em florestas sujeitas 
a- regime especial; 

n) matar, lesar ou maltratar, por qualquer 
modo ou meio plantas de ornamentação de 
logradouros públicos ou em propriedade pri- • 
vada alheia ou árvore frnune de corte; 

o) extrair de florestas de domínio público 
OU cOnSideradas de preservação permanente 
sem prévia autorização, pedra, areia, cal ou 
qualquer outra espécie de minerais; 

p) Vetado. 
q) transformar madeiras de lei em carvão, 

inclusive para qualquer efeitO indusbial, sem 
licença da autoridade competente. 

Art. 27. É proibido o Uso de fogo nas flo­
restas e demais formas de vegetação. 

Pafágra'fo único. -se peCuiiàridades locais 
ou regionais justificarem o emprego do fogo 
em Práticas aQropastoris ou florestais, a per­
missão será estabelecida em ato do Poder Pú­
blico, circunscrevendo as áreas estabelecendo 
normas de _precaução. 

Ãrt 2a Ãlém das contravenÇões estabe- . 
lecidas no artigo precedente, subsistem os dis­
positivos sobre cOiltravenções e crimes preVis­
tos ho Código Pen'al e nas demais Leis, com 
as pen~l~da~~es nelés cominadas. . 

Art. 29. As penalidades incidirão sobre os 
autores sejam eles! - -

a) diretos; 
b) arrendatários, parceiros, posseiroS, ge­

rentes, administradores, 'diretores, promiten­
tes-compradores ou proprietários. das áreas 
florestais, desde que praticadas por prepostos 
ou subordinados e no interesse dos prepo­
nentés ou dos superiores hierárquicos; 

c) autoridades que se omitirem ou facilita­
rem, ·por consentimento legal, na prática do 
ato. 

Art. 30 .. Aplicam-se às contravenções 
previstas neste Código as regras _gerais do Có~ 

. digo Penal El çfa Lei.de Contravenções Penais, 
, sempre que a .presente Lei não .disponha de 
. modo diverso. -

Art. 31. SãQ cinscunstândas, que agra· 
vam a pena, além das previstas no Código 
Penal e na Lei de Contravenções Penais: 

a) cometer a infração no período de queda 
das sementes.ou de formação das vegetações 
prejudicadas, du~ante a noite, em domingos 
ou dias feriados, er.n,épocas d.e .seca ou inun­
dações; 

b) com~ter <\ Infração contra a floresta .de 
preservaçãd perrnan~nt~ 91,1 mftl;eçi.:~ll.dela pro-
~ndo. . , 

Art. 32. f!\ aç~o penal indepençlee 4a quei-
- xa, mesmo eil). se tratando_ de lesão~ell) pro­

priedade privada, quando os bens atingidos- · 
são florestas e demais formas de vegetação, 
instrumentos de.tcabalho,-documentos e· atos 
relacionados çç»:n.a proteção flo~estal discipli-
nada nesta Lei. . . . , __ 

Art. 33. S.<:to ~81,ltoridad~~ çqmpetentes pa­
ra instaurar, pre$içlir e proceçl~r-~ inquéritos 
policiais, lavrar autos de prisãq em flagrante 
e intentar a ação penal, nos casos de crimes 
ou contravençôes, previstos n_esta Lei, ou em 
outras Leis e que tenham por objeto florestas 
e demais formas de vegetação, instrumentos 
de trabalho, documentos e produtos proce­
dentes das mesmas: 

a) as indicadas no ·códigO de Pi"ocesso Pe-
nal; · · 

b) os funciolJ.ário-s·da repartiçãO flOrestal e 
de autarquias; Ccini. atribuiçõeS Coirelátas, de­
signados para ~ ~ivídade de fis·calizãÇão. 

Parágrafo único. Em casO de ações penais 
simultâneas, pelo mesmo fato, iniciadas por 
várias autoridades, oJ_uiz reunirá os processos 
na jurisdição em que se firmou a competência. 

Art. 34~ As aUtoridades- r_eferidas no item 
b do artigo anierior, ratificada a denúncia pelo 
Ministério Público, terão ainda competé:ncià 
legal à deste, p~ Ç(Ualidade de assistente, pe­
rante a Justiça. comum, nos feitos de que t(ata 
esta Lei. -

Arl 35. A autoridacle apreenderá os pro­
dtitOS-eOSiriStfUrrientos- utniiã-dos na infração 
e, se não puderem acompanhar o inquérito, 
por seu volume e natureza, serão entregues 
ao depositário público local, se houver e, na 
sUa falt"ã ao que for ilõmeadÕ pelo Juiz, pàra 
ulterior devolução ao prejudiCado. Se perten­
cerem ao agente ativo da infração, serão ven-
didoS em hasta públiCa. -

Art. 3P. O processO das contravenções 
ob~_decerá ao ritmo sumário da Lei n~ 1.508, 
_:1~_19-dedezemtiro de 1951. no que couber. 
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Art. _37. _ Nilo serão transcritos ou averba~ 
dos no Registro Geral de Imóveis as atos de 
transmissão inter vivos ou caustJ mortí~bem 
como a CCihstituição de ônus reais, sobre im6~ 

, veis da zona ruraJ, sem a_ apresentação de certi~ 
dão negativa de dívidas referentes a multas 
previstas nesta Lei ou nas Leis estaduais supJe .. 
tivas, por dedsão transitada em juJgado. 

Art 38. As florestas plantadas ou naturais 
são declaradas imunes a qualquer tdbutação 
e não podem determinar, para efeito tributário, 
aumento do valor das terras efll que se encon-

1ram. 
· § 19 Não s_e considerará renda tributável 

o valor de produtos florestajs obtidos em flo­
restas plantadas, por quem as houver forma­
do. 

§ 29 As lmportândas empregadas em fio­
restam ente e reflorestamento serão deduzidas 
integralmente do impost~ de renda e das taxas 
específicas ligade1s ao reflorestamento. 

Art. 39. Revogado. 
Art. 40. Vetado. . 
Art.. 41. Os estabelecimentos oficiais de 

crédito concederão prioridades- aos projetos 
de florestamento, reflorestamento ou aquisi­
ção de equipamentos mecânicos necessários 
aos serviços, obedecidas as escalas anterior­
'meri.te fiXadas em Lei. 

Parágrafo único. Ao Conselho Monetário· 
Nacional, dentro de suas atribuições legais;' 
como Orgão disciplinador do crédito e das 
operações creditícias em todas suas modali­
dades e forrrlas,. cabe estabelecer as normas 
para os financiamentos florestais, com juros 
e prazos compatíveis, reladonados com os 
planos de florestamento e reflorestamento 
aprovados peto Conselho Florestal Federal. 

Art. 42. - Dais anos depois da promulga­
ção desta I e~ nenhuma autoridade poderá per­
mitir a: adoção de livros escolares de leitura 
que não contenham textos de educação flo­
restal, previamente aprovados pelo Conselho 
Federal de Educação, ouvido o órgão florestal 
competente. 

§ 1 ~ As _estações de rádio-e televisão in­
cluirão, obrigatoriamente, em suas progr<1ma­
ções textos e dispositivos de interesse florestal, 
e1prova:dos pelo órgão competente no limite 
minimo de 5 minutos, semanais, distribuídos 
ou não em diferentes dias. 

§ 21 Nos mapas e cartas oficiais serão 
obrigatoriamente assinalados os Parques e 
Rorestas Públicas. 

§ 3o;o A União e os Estados promoverão 
a criação e o desenvolvip1ento de escolas para 
o -ensin-o florestal, em seus diferentes n[veis. 

Art. 43. Fica instituida a Semana Florestal 
ern datas fiXadas para as diversas regiões do 
País, por Decreto federaL Será a mesma co­
memorada, obrigatoriamente, nas escolas e 
estabelecimentos públicos ou subvenciona­
dos através de programas objetivos em qt,ie 
se ressaJte o valor das florestas,. face aos seus 
produtos e Utilidades, bem como sobre a for­
ma correta de conduzi-las e perpetuá-las. 

Parágrafo único. Para a Semana Florestal 
serão programadas reuniões conferênc~a.:jor-· 
nadas de reflorestamento e outras solenidades 
e festividades com o objetivo de identificar 

as florestas .como recurso renovável, de eleva~ 
do valor _social econômico. 

Art 44. ' Na Região Norte e na parte Norte 
da RegiAo Ceritro-OeSte, enquanto não for es­
tabelecido o Decreto de que trata o art 15, 
a exploração a corte raso só é permissível des­
de que permaneça com cobertura arbórea, 
pelo menos 50% da área de cada propriedade. 

Art. 45. O Poder Executivo promoverá no 
prazo-de 180 dias, a revisão de todos os con­
tratos, acordos e concessões relacionados 
com a explor~ção florestal em geral, a fim 
de ajuSta-los-ás normas_adotadas por esta Lei. 

Art. _46, · Fica mantido o Conselho florestal 
Federal, com sede em Brasília, como órgão 
cof?.sultivo normativo da política florestal bra­
Sileira. 

Parágrafo único. A composição e a atribui­
ções do Conselho Florestal Federal, integrado, 
no máximo, por 12 membios, serão estabe­
lecidos por Decreto do Poder Executivo. 

Art. 47. · O Poder Executivo regulamenta": 
rá a presente lei no que for juJgado necessário 
à sua execução. 

Art. 48. EstaLeientraráemvigor120dias 
ap6s a data _de_ sua publicação, revogado o 
Decreto 09 23.793 de 23 de janeiro de 1934 
(C6digo florestal) e demaJs disposições em 
contrário. 

LEI N• 5.197 DE 3 DE 
JANEIRO DE !967 

Dispõe'sobre a proteção à fauna e dá 
outras protlfdências. 

Art 1"' .Os: ~Ím~is de _quaisquer espécies 
em qualquer fase do seu desenvolVimento e 
que vivem naturalmente fora do cativeiro, 

· constituindo a fauna silvestre, bem como seus 
· ninhos, abrigos e criadouros naturais são pro­
. predades do Estado, sendo proibida a sua utili-
za~o perseguição destruição caça ou apanha. 

§ 1"' Se peculiaridades regionais compor­
tarem o exercido da caça1 a_ permissão será 
estabelecida _em -ato regulamentar do Poder 
Público Federal 

§ 2<;' A utilização, perseguição, caça ou 
apanha de espécie da fauna silvestre em terras 
de_ dominlo privado, mesmo quando permi­
tidas na forma do parágrafo anterior poderão 
ser igualmente proibidas pelos respectivos 
proprietários, assumindo estes a responsabi­
lid_ade da ftsealização de seus domínios nessas 
áreas, para a· prática do ato de caça é neces­
sáriO o consentimento expresso ou tácito dos 
proprietários, nos termos d~ artigos 591, 595, 
596, 597 • 598" do Código Civil. 

Art. 29 É proibido o exercido da caça pro­
fissional. . 

Art. 3?.- É Proibido o''comércio de espéci­
mes da fauna silvestre e de produtos e objetos 
que Impliquem na sua caça, perseguição,· des­
truição ou apanha. 

§ 1 Q Executam-se os espécimes prove­
nientes de .criadouros devidamente legaliza­
dos. 

~ 2'? . será. permitido mediante licença da 
aJ.Itorid_ade_ competente, a apanha de ovos, lar­
vas e filhotes que se destinem aos estableci­
mentos acima referidos bem como a destriui-

ção de animaJs silvestres considerados noci­
vos à agricultura ou a saúde pública. 

Art. 49 Nenhuma espécie poderá ser in­
troduzida no País, sem parecer técnico oficial 
favorável e licença expedida na forma da Lei. 

Art. SQ O Poder Público criará: 
a) Reservas Biológicas Nacionais, Esta­

duais e Municipais; ciride as atividades de utili­
zação persegUição, CaÇa,-apanha ou introdu­
ção de espécimes de fauna e flora silvestres 
e doméstica bem como modificações do meio 
ambiente a qualquer título, sáo proibidas res­
salvadas as atividades cientificas devidamente 
autorizadas pela autoridade competente: _ 

b) Parques de Caça Federais, Estaduais e 
MuniciPais, cinde o exerdtió da caça é permi­
tida, abertos total ou parcialmente ao público 
em caráter permanente óu temporário, com 
fins recreativos educativoS e turisticos. 

Art. 6~ D Poder público estirriulará: 
a) a formação e o fundonamento de clubes 

e sociedades amadoristas· de caça e de tiro 
ao vôo, objetivando akançãr. o espírito asso­
ciativista para a prática desse esporte; 

b) a construçád de criadoaros ·destina_c(os 
à criação ·de anlmàis silvestres para fins econô-
micos é:. industriais. · 

Art. 79 A lrtÍJizaçao; perseguição, destrui­
ção, caça ou apanha de espécimes da fauna 
silvestre, quando consentidas na forma desta 
lei, serão considerados at9s de caça. . 

Art.- 89 -O órgão público -federal compe­
tente, no prazo de 120-dias pUblicará e atuaU­
zará anualmente: 

a) a relação das espécies cuja utilização, 
p-erseguição, caça ou apanha será permitida, 
indicando- e delimitando as respectivas áreas; 

b) a época e o· númef'_o_ de_ dias em que 
o ato acima será permitido; __ 

c) a quota diária de exemplares cuja utiliza~ 
ção, persegui!i;ão, caça ou apanha será per­
mitida. 

Parágrafo único. Pode.rão s_er, igualmente, 
objeto de utilização, caça, perseguição ou apa- . 
nha os animais domésticos que, por aban­
dono, se tomem selvageJ?S ou feras. 

Art. 99 Observado o disposto no art. 89 e 
satisfeitas as exigências legais, poderão ser 
capturados e mantidos em cativeiro espéci­
mes da fauna silvestre. 

Art. 1 O. A utilização, perseguiçao, Clestrul­
c;:ão, caça ou apanha de espécimes da fauna 
silvestre são proibidas: 

a) com visgos, atiradeiras, fundas, bodo­
ques, veneno, incêndio ou armadilhas que 
maltratem,_a _caça; 

b) com armas a bala, a menos de três quilô­
rrtettos de qualquer via férrea ou rodovia pú­
blica; 

c) com arma de Calibre 22 para animais 
de porte superior ao tapiti (Sylvilagus brasi­
lienses); 

d} com armadilhas constituídas de armas 
de fogo; 

e) nas zonas urbanas, suburbanas, povoa­
dos e nas estâncias hidrominerais e dimáticas; 

f) nos estabelecimentos oficiais e açudes 
do domínio público~ bem como nos terrenos 
adjacentes, até a distância de cinco quilôme­
tros; 



Dezembro de 1989 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) Terça-feira· 5 7497 

g) na faixa de quinhentos metros de cada 
lado do eixo das vias férreas e rodovias pú­
blicas; 

h) nas áreas destinadas à proteção da fau­
na, da flora e das belezas naturais; 

i) nos jardins zoológicos, nos parques e jar­
dins públicos; 

j} fora do período de permissão de caça, 
mesmo em propriedades privadas; 

I) à noite, exceto em casos especiais e no 
caso de animais nocivos; 

m) do interior de veículos de qualquer es­
pécie. 

Art.. 11. os clubes ou sociedades amado­
ristas de caça e de tiro ao vôo poderão ser 
organizados\. distintamente ou em conjunto 
com os de pesca, e só funcionarão valida­
mente após a obtenção da personaUdade jurí­
cUca, na forma da lei civil e o registro no órgão 
público federal competente._ 

Art. 12. As entidades a que se refere o 
artigo anterior deverão requerer licença espe­
cial para seus associados transitarem com ar­
ma de caça e de esporte, para uso em suas 
sedes, durante o período defeso e dentro do 
perúnetro determinado. 

Art. 13. Para exercício da caça, é obriga­
tória a .licença anual, de caráter específico e 
de âmbito. regiona1, expedida pela autoridade 
competente. 

Parágrafo único. A licença para caçar com 
armas de fogo deverá ser acompanhada do 
porte de arma emitido pela Polida Civil. 

Art. 14. Poderá ser concedida a cientistas, 
pertencentes a instituições científicas, oficiais 
ou oficiali_zadaS, ou por estas indicadas, licença 
especial para a coleta de material destinado 
a fins científicos, em qualquer época. 

§ 19 Quando se .tr-atar de dentistas estra;n­
geiros, devidamente credenciados pelo país 
de origem, deverá o pedido de licença ser 
aprovado e encaminhado ao órgão público 
federal competente, por intermédio de ins.titui­
ção científica oficial do país. 

§ 29 As instituições a qUe se refere este 
artigo para efeito da renovação anual da licen­
ça, darão ciênCia ao 6rgã0 público federal 
competente das atividades dos cientistas li­
cenciados no ano aotedQr._ 

§ 3" As licenças referjdas neste artigo não 
poderão ser utilizadas para fins comerciais ou, 
esportivos. 

§ 4" Aos cientistas das instituições nacio­
nais, que tenham por lei a atribu(ção de coletar 
material zoológico, para fins dentfficos, serão 
concedidas licenças permanentes. 

Art. 15. _ O Conselfio de Fiscalização das 
Expedições Artísticas e Científicas do Brasil 
ouvirá o 6rgão público federal competente to­
da vez que, nos processos em julgamento, 
houver matéria referente_..à fauna. 

Art. 16. Fica instituído _o registro das pes­
soas físicas ou jurídicas que negociem com 
pflimais silvestres e seus produtos, __ _ 

Art 17. As pessoas físicas ou jurídiCas, de 
que trata o artigo anterior, são obrigadas á 
apresentação de declaração de estoques e va­
lores, sempre que exigida pela autoridade _ 
competente. 

Parágrafo único. O não cumprimento do 
disposto neste artigo além das penalidades 
previstas nesta lei obriga o cancelamento do 
registro. 

Art 18. É proibida a exportação para_o 
Exterior, de peles _e couros de Anfíbios e rép­

_teis, em bruto. 
-- -Art.I9. O transporte interestàdual e para 
o exterior, de animais silvestres, lepid6pteros, 
outros insetos e seus produtos depende de 
Q-uia de trânsito, fornecida pela autoridade 
competente. 

Pa-rágrafo único. Fica isento dessa exigên­
cia o material consignado a instituições cientí~ 
ficas oficiais. 

Art. 20. As licenças de caçadores serão 
concedidas mediante pagamento de uma taxa 
anual equivalente a um décimo do salário mí­
nimo mensal. 

Parágrafo único. Os turistas pag<irão urila 
taxa equivalente a um salário mínüno ·mensal, 
e a licença será válida por 30 dias. 

Art. 21. O registro de pessoas físicas ou 
jurídicas, a que se refere o art. 16, será feito 
mediante o pagamento de uma taxa equiva­
lente a meio salário mínimo mensal. 

Parágrafo único. As pessoas físicas ou jurí· 
dicas de que trata este artigo pagarão, a título 
de lfcença, uma taxa anual para as diferentes 
formas de comércio até o limtte de um salário 
mínimo mensal. 

Art. 22. O registrO ·de clubes ou soCfeda­
des _amadoristas,. de que trata o art. 11. será 
concedido mediante pagamento de uma taxa 
equiva1ente a meio salário mínimo mensal. 

Parágrafo único. As licenças de trânsito 
com arma d.e c"ç-ª e de esporte, referidas no 
art. 12._ estarão sujeitas ao pagamento de uma 
taxa anual equivalente a um vigésimo do salá­
rio mínimo mensal. 

Art. 23. F ar-se-á, com a cobrança da taxa 
equivalente a dois décimos do salárlo mínimo 
mensal, o registro dos criadouros. 

Art. 24. O pagamento das ücenças, regis­
tros e taxas previstos nesta lei, será recolhido 
ao Banco do Brasil S.A. em conta especial, 
a crédito do Fundo Federal Agropeq;ário, sob 
o título ''Recursos da Fauna". 

Art. 25. A UniãO fiscalizará diretamente 
pelo órgãO, executivo espeCífico, do Ministério 
da Agricultura, ou em convênio com os Esta­
dos e Municípios, a aplicação das normas des­

. ta lei, podendo, para tanto, criar os serv:lços 
indispensáveis. 

Parágrafo (mico, _ A fiscalização da caça pe· 
los órgãos especializados não exclui a ação 
da autoridade policial ou das Forças Armadas 
por iniciativa própria. 

Art. ·26. Todos os funcionários, no exer­
cício da fiscalização da caça, são equiparados 
aos agentes de segurança pública, sendo-lhes 
assegurado o porte de armas. 

Art. 27. Constituem contravenções pe~ 
. nais,_puníveis com três meses a um ano de 
prisão simples ou multa de uma a dez vezes 
o salário mínimo mensal do lugar e da data 
da infração, ou ambas as penas cumulativa~ 
mente, violar os arts. 19, e seus §§ 2;9, 39, 4~ 
e 89, e suas alíneas a, b, e c, 10 e suas alíneas 

a, b, c:. d, e, f, g, h, 1:.t 1 em. 13 e seu paiágrafo· 
úruco 14. § 39, 17, 18 e 19. - -

Art. 28. Além das contravençõ_es estabe­
lecidas no artigo precedente, subsistem os dis­
positivos sobre contravenções e crimeSprevis­
tãs, nO Código Perlal e rias demais Leis, com 
as penalidades neles contidas. · 

Arl 29. São- circunstâncias que agravam 
a pena, afora aquelas constantes do Código 
Penal e da Lei das Contravenções Penais, as 
seguintes: 

a) cometer a infração em período defeso 
à caça ou durante a noite; 

b} empregar fraude ou abuso de confiança; 
c) aproveitar indevidamente licença de au-

toridade; · 
d) incidir a infração sobre animais silvestres 

e seus produtos oriundos de áreas onde a 
caça é proibida. 

Art. 30. As penalidadeS incidirão sobre os 
autores, sejam eles: 

aj diretos; 
b) arreencadatários, parceiros, posseiros, 

gerentes, administradores, diretores, promi­
tentes corrlpradores ou proprietários das 
áreas, desde que prãticada por prepostos ou 
subordinados e no interesse dos proponentes 
ou dos superiores hierárquicos; 

c) autoridades que por ação ou omissão 
consentirem na prática do ato ilegal ou que 
cometerem abusos do poder. 

Parágrafo único, Em caso de ações penais 
simultâneas pelo mesmo fato, iniciadas por 
várias autoridades, oJuíz reunirá os processos 
na jurisdição em que se firmar a competência. 

Art. 31. A ação penal independe de quei­
xa, mesmo __ em se tratando de lesão em pro­
priedade privada, quando os bens atingidos 
são anima[s silvestres e seus produtos, instru­
mentos de trabalho, documentos e atos rela­
cionados com a proteção da fauna, discipli­
nada ne.stcl Lei.__ 

Art. 32. São autoridades competentes pa­
ra inStaurar, presidir e proce.der a inquéritos 
policiais, lavrar autos de prisão em flagrante 
e intentar a ação penal, nos casos de crimes 
ou de contravenções previstas n_esta Lei ou 
em outras Leis que tenham por objeto os ani­
mais silvestres, seus produtos, instrumentos 
e documentos relacionados com os mesmbs 
as indicadas no Código de processo Penal. 

Art. 33. A autoridade apreenderá os pro­
dutos de caça e os instrumentos utilizados 
na infração e se, por sua natureza ou volume, 
não puderem acompanhar o inquérito, serão 
entregues a depositário público local, se hou· 
ver, e_, na sua falta, ao que for nomeado pelo 
juíz. 

Parágrafo único. Em se tratando de pro­
dutos perecíveis, poderão ser os mesmos doa­
dos às instituições_científicas, hospitais e casas 
de caridade mais próximos. 

Art. ;34. O processo das contravenções 
obedecerá ao rito sumário da Lei n" 1 . .508, 
de 19 de dezembro de 1951. 

Art. 35. Dentro, de dois anos a partir da 
promulgação desta Lei, nenhuma autoridade 

_ podei-á permitir a adoção de livros esCOlares 
de leitura que não contenham textos sobre 

- - - -- - - --------------- .-_ . .-._ ~· ~--------........_~---------,~-~- ......_ _______ ...... _ ~-
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~proteção da fauna, aprovados pelo <;~n.seJ~o 
Federal de educação. · _ ~ ~ __ 

§ 1 ~ Os progia-nías de ensina-de nível pri­
mário e médio deverão contar pelo nienos 
com duas aulas anuais sobre a matéria a que 
se refere o presente artigo. -

§ 2 9 Igualmente os programas de rádio 
e televisão deverão incluir textos e dispositivos 
aprovados pelo órgão público federal compe­
tente, no limite mfnimo de_ cinco minutos se­
manais, distribuídos ou não em diferentes 
dias. 

Art. 36: Fíca instituído o CóríseJhÕ NaCiO­
nal de ProteçãO à fauna, com se'de em Brasíliã., 
como órgão consultivo e normativO,_ ·da jJolí­
tica de proteção à faüna do País. 

Parágrafo único. O Conselho, diretamente 
subordinado ao Ministério da Agricultura, terá 
sua composição e atnbuições estabelecidas 
por Decreto do Poder Executivo. 

Art. 37. O Poder Executivo regulamenta· 
rá a presente Lei no que for julgado neces~ário 
à sua execuçao. · 

Art 38. _Esta lei entra em vigor na d?Jta 
de sua publicação, revogados o Decreto-Lei 
no 5.894, de 20 de outubro de 1943, e dem_c;lis 
disposições em contrário. -

LEI N' 6.938, DE 31 DE 
AGOSTO DE \9.81 

Dispõe sobre a Política NaciOnal do 
Meio Ambiente, seus fins e mecanismos 
de formulação e apllcirção, e dá outras 
providências. 

O Presidente da República 
Faço Séiber que o Congresso Nacional de­

creta e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art 1 o esta Lei, com fundamento no art 

a~. item XVII, alineas c, h e i, da Constiti.ução 
Federal, estabelece a Política Nacional do Meio 
Ambiente, -seus fins e mecanismos de formu· 
I ação e aplicação, constitui o Sistema Nacional 
do meio Ambiente, cria o Conselho Nacional 
do meio Ambiente e 'institui o Cadastro T éc­
nico Federal de Atividades e Instrumentos de 
Defesa Ambiental. 

Da Polftica Nacional do Meio Ambiente 

Art. 2~ A Política nacional do meio Am­
biente tem por objetivo a preservação, melho· 
ria e recuperação da qualidade ambiental pro· 
pícia à vida, visando assegurar, no País, condi­
ções ao desenvolvimento sócio-econômico, 
aos interesses da segurança nacional e à pro· 
teção da dignidade da vida humana, atendidos 
os seguintes princípios; 

l--ação governamental na manutenção_do 
equilíbrio ecológico, considerando o meio am­
biente como um patrimônio público a ser ne­
cessariamente assegurado e protegido, tendo 
em vista o uso coletivo; 

D- racionalização do uso do solo, do sub­
solo, da água e do ar; 

Ill- planejamento e fiscalização do uso-c:los 
recursos ambientais; 
N- proteção dos ecossistemas, com a 

preservação de áreas representativas; 
V- controle e zoneamento das atividades 

potencial ou efeti11amente poluidoras; 

VI- incentivos ao estudo e á pesquisa de 
tecnologias orientadas para o uso racional e 
a proteção dos recursos ambientais; 

Vll- acompanhamento do estado da quali­
dade ambiental; 

vm-recuperação·de áreas degradadas; 
IX-proteção de áreas ameaçadas de de­

gradaÇão; 
X- educação ambiental a todos os níveis 

do ensino, inclusive a educação da comuni­
dr;tçle, objetivando capacitá-la para participa· 
ção ativa na defesa do meio ambiente. 

Art. 3o Para os fins previstos nesta lei, en-
tende-se por: . 

I-meio ambiente, o conjunto_ de condi­
ções, leis, influências e interações de ordem 
física, química e biológica, que permite, abriga 
e rege a vida em todas as suas formas; 

11- degradação da qualidade ambiental, a 
alteração adversa das _características do melo 
ambiente; 

lll-:- poluição, a degradação da qualidade 
ambiental resultante de ç:~tjyidades que direta 
ou indiretamente: 

a) prejudiquem a saúde, a segurança _e 
o bem-estar da população; 

b) criem condições adversas às atividades 
sociais e econômicas; 

c) afetem desfavoravelrÍlente a biota; 
d) afetem as condições estéticas ou sani­

tárias do meio ambiente; 
e) lancem matérias ou energia em desa­

cOrdo com os padrões ambientais estabele-
ddos; -

IV- poluidor, a pessoa frsica ou jurídi_ca, 
de direito público ou privado, responsáv..eL di­
reta ou indiretamente, por atividade causadora 
de degradação ambiental; 
V- recursos ambientais, a atmosfera, as 

águas interiores, superficiais ·e subterrânea~, 
os estuários, o mar territorial; o solo, o subsolo 
e os elementos da biosfera. 

Dos Objetivos da Polfú"ca Nacional 
do Meio Ambiente 

Art. 4< A Política Nacional do Meio Am· 
biente visará: 
I-à compatibilização do desenvolvimento 

econômico-social c;om a preservação da qua­
lidade do meio ambiente e do equilíbrio ecoló­
gico; 

D- à definição de áreas prioritárias de ação 
-governamental relativa à qualidade e ao equilí­
brio ecológico, atendendo aos interesses da 
União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Territórios e dos Municípios; 

lU-ao estabelecimento de critérios e pa­
drões da qualidade ambiental e de normas 
relativas ao uso e manejo de recursos am­
bientais; 
N- ao desenvolvimento de pesquisas e de 

tecnologias nacionais orientadas para o uso 
racional de recursos ambientais; 
V~ à difusão de tecnologias de manejo do 

meio ambiente, à divulgação de danos e infor­
mações ambientais e à formação de uma 
consciência pública sobre a necessidade de 
preservação da_qualidade ambiental e do equi­
líbrio ecológico; 

VI- à preservação e r~s.ta.uraç~o dos recur· 
sos ambientais com vistas à sua utilização ra­
ciof]al e disponibilidade permanente." concor­
rendo para a manutenção do equilíbrio ecoló­
gico propício à vida; · 

VII-à imposição, ao poluidor e ao·preda· 
dor, da obrigação de reé~rsos e/ou indenizar 
os dados causados, e ao usuário, da contri­
buição pela utilização de recursos ambientais 
com fins econômicos. 

Art. 5~ As diretrizes da Politicã Nadonal 
do Meio Ambiente serão fórinuladas em nor­
mas e p_lanos, deStinados, a orientar a ação 
dos Governos da União; dos Estados, do Dis­
trito Federal, dos Territórios e dos Municípios 
no que se relaciona com a preservação da 
qualidade ambiental e manutenção ·d,o equilí­
brio ecológico, observados os princípios esta· 
belecidos no art. 2" deSta lei- - -

Parágrafo único. As atividades empresa­
riais públicas ou priVadas serão exercidas _em 
·consonância com as diretrizes da Política Na-
cional do Meio Ambiente. · 

Do Sistema Nacional do Meio Ambiente 

Art. 6° Os órgãos e· entidades da~ União, 
dos Estados, do Distrito Federal, dos Territó­
rios e dos Municípios; bem como as fundações 
instituídas pelo Poder Público; responsáveis 
pela proteção e melhoria da qualidade am­
biental, constituirão o_ Sistema Nacional do 
Meio Ambiente - Sisnama, assim estrutura­
do' 
I-Órgão SuperiOr: õ Conselho ·NaciOrial 

do Meio Ambiente - Conama, com a funçãb 
de assistir o Presidente da República na formu­
lação de diretrizes da Política Nacion'al do Meio 
Ambiente; 

11 ~órgão Central: a Secretaria Especial dO 
Meio Ambiente- Sem a, do Ministério do lnte· 
rior, à qual cabe promovei", disciplinar e avaliar 
a implementação da Política Nacional do Meio 
Ambiente; 

UI- Órgãos Setoriais: os órgãos ou entida­
des integrailtes da Administração Pública F_e­
del'al; direta-OU-Iildíreta, bem como as funda­
çÇ)es instituídas pelo Poder Público, cujas atiyi­
dades estejam, total ou parcialmente, assecla· 
das às de preservação 9a qualidade ambierrt.al 
Ou de disdplinamento do uso de recursos am-
bientais; ________ _ 

!V--:.: Órgãos Secciómiis: os-órgãos ou enti­
dades estaduais responsáveis pela execução 
de programas e projetos e de controle e fiscali­
zação das atividades suscetíveis de degradá­
rem a CJ!lalidade ambiental; 

V- Órgãos Locais; os órgãos ou entidades 
municipais responsáveis pelO controle e fisca­
lizas:ão dessas atividades, nas suas respectivas 
áreas de jurisdição. _ 

§ J9 Os_ Estados, na esfera de suas com­
petências e nas áreas de sua jurisdição, elabo­
rarão normas supletivas e complementares e 
padrões relacionados com o rrteio ambiente, 
observados os que forem estabelecidos pelo 
Conama. 

§ 2° Os Municípios,· observadas as nor­
mas e os ·padrões federais e estaduais, tam· 
bém poderão elaborar as nofri1as mentíona­
das no parágrafo anterior. 
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§ 3? Os órgãcis- central, setoriaiS, seccio­
nais e locais mencionados neste artigo deve· 
rão fornecer' os resultados das análises efetua­
das e sua fundamentação, quando solicitados 
por pessoa legttimamente interessada. 

§ 4~ De acordo com a Jegts1ação em vi­
. gor, é o Poder Executivo autorizado a criar 
uma Fundação de apoio técnico e científico 
às atividades da Sema. 

Do Conselho Nacional do Meio Ambiente 
Art. 7~ I:: criado o Conselho Nacional do 

Meio Ambiente- Conama, cuja composição, 
organização, competência e funcionamento 
serão estabelecidos, em regulamento, pelo 
Poder .E}.c~cutivo. 

Parágtafo único. Integrarão, também, o 
Cone.ma: 

a) representantes dos Governos dos Esta­
dos, indicados de acordo com o estabelecido 
em reSuJamento, podendo ser adotado urn 
critério de delegação por regiões, com indica­
ção alternativa do representante comum, ga­
rantida sempre a participação de um represen­
tante dos Estados em cujo território haja área 
crítica de poluição, assim considerada por de­
creto federal; 

b) presidentes das Confederações Nacio­
nais da Indústria, da Agricultura e do Comér­
cio, bem como das Confederações Nacionais 
dos Trabalhadores na Indústria, na Agricultura 
e no Comércio; 

c) presidentes da Associação Brasileira de 
Engenharia Sanitária e da Fundação Brasileira 
para a Conservação da Natureza; 

d) doís representantes de Associações le­
galmente constituídas para a defesa dos recur­
sos naturais e do combate à poluição, a serem 
nomeados pelo Presidente da Repóblica. 

Art. 8"' lncluir-se-ão entre as competên­
cias do Conama: 
I- estabelecer, mediante proposta da Se­

ma, normas e critérios para o licenciamento 
de atividades efetiva ou potencialmente polui­
deras, a ser concedido pelos Estados e super­
visionaâo pela Sema; 

O-determinar, quando julgar necessário, 
a reaJizaçáo de estudos das alternativas e das 
possíveis conseqüências ambientais de proje­
tos públtcos ou privados, requisitando aos ór· 
gãos federais, estaduais e municipais, bem co­
mo a entidades privadas, as informações indis­
pensáveis ao exame da matéria; 

111- decidir, como última instância admi· 
nistrativa em grau de recurso, mediante depó· 
sito prévio, sobre as multas e outras penali­
dades impostas pela Sema; 

IV-homologar acordos visando à transfor­
mação de penalidades pecuniárias na obriga· 
ção de executar medidas de interesse para 
a proteção ambiental (vetado); 
. V- determinar, mediante representação 
da Sema, a perda ou restrição de beneficios 
fiScais concedidos pelo Poder Público, em ca~ 
ráter geral ou condicional, e a perda ou sus~ 
pensão de participação em linhas de financia· 
mento em estabelecimentos oficiais de cré· 
dito; 

VI- estabelecer, privativamente, normas e. 
padrões n.:1clonais de controle da poluição por 
veículos automotores, aeronaves e embarca· 

ções, mediante audiêncià dos 'Ministérios 
competentes; 

VII- estabelecer normas, critérios e pa· 
drões relativos ao controle e à manutenção 
da qualidade do meio ambiente com vistas 
ao uso racional dos recursos ambientais, prin­
cipalmente os hídricos. 

Dos Instrumentos, da Política Naciofral 
do Meio Ambiente 

Art. g~ São Instrumentos da Política Na­
cional do Melo Ambiente: 
1-o estabelecimento de padrões de quali-

dade anibiental; 
ll-o zoneamento ambiental; 
111 -a avaliação-de impactos ambientais; 
IV-o licenciamento e a revisão de ativi-

dade efetiva ou potencialmente poluidoras; 
V -os incentivos à produção e inStalação 

de equipamentos e a criação ou absorção de 
tecnologia, voltados para a melhoria da quali­
dade ambiental; 

VI....:.. a criação de reservas e estações ecoló­
·gicas, áreas de proteção ambiental e as de 
relevante interesse ecológico, pelo Poder Pú­
blfco Federal, Estadual e MunkipaJ; 

VII- o sistema nacional de informações so­
bre o meio ambiente; 

VUI-o Cadastro Técnico Federal de Ativi­
dades_ e Instrumento de Defesa Ambiental; 

IX-as penalidades disdplínares ou com­
pensatórias ao não cumprimento das medidas 
necessárias à preservação ou correção da de­
gradação ambientai. 

Art. 10 .. A construção, instalação, amplia­
ção e funcionamento de estabelecimentos e 
atividades utilizadoras de recursos ambientais, 

· considerados efetiva ou potencialmente polui­
dores, bem como os capazes, sob qua1quer 
forma, de causar degradação ambiental, de­
penderão de prévio licenciamento por órgão 
estadual competente, integrante do Sisnama, 
sem prejuii:o de outras licenças exigíveis. 

§ I~ Os pedidos de Jicenciame_nto_,_&ua re­
novação e a respectiva concessão serão publi­
cados no joma1 oficial do Estado, bem como 
em um periódico regional ou local de grande 
circulação. 

§ 29 Nos casos e prazos previstos em re­
solução do Conama, o licenciamento de C(ue 
trata este artigo dependerá de homologãção 
daSema. 

§ 3~ O órgãq estadual do meio ambiente 
e a Sema, esta em caráter supletivo, poderão, 
se necessário e sem prejuízo das penalidades 
pecuniárias cabíveis, determinar a. redução 
das atividades geradoras de poluição, para 
manter as e_rpissõ_es gasosas, os afluentes lí­
quidos e os resíduos sólidos dentro das condi­
ções e limites estipulados no licenciamento 
concedido. 

§ 4~ Caberá exclusivamente ao Poder 
Executivo Federal, ouvidos os Governos Esta­
dual e Municipal interessados, o licenciamento 
previsto no caput deste artigo, quando relativo 
a pólos petroquímicos e cloroquímicos, bem 
como a inst_a1ações nucleares e outras defini­
das em lei. 

Art I 1. Compete à Sema propor ao Co­
nama nonnas e padrões para implantação, 

acompanhamento e fiscalização do licencia~ 
mento previsto no artigo anterior, além das 
que forem oriundas do próprio Conama. 

§ 1 ~ A fiscalização e o controle da aplica­
ção de critérios, normas e padrões de quali­
dade ambiental serão exercidos pela Sema, 
em caráter supletivo da atuação do órgão esta~ 
dual e rilunicipal competentes. 

§· 2~ Inclui-se na competência da fis~ali­
zação e controle a análise de projetos de enti~ 
dades, públicas ou privadas, of?jetivando a pre­
servação ou a recuperação de recursos am­
bientais, afetados por processos de exploração 
predatórios ou poluidores. 

Arl 12. As entidades e órg~os de fman­
ciamento e incentivos governamentais condi­
cionarão a aprovação de projetos habilitados 
a esses beneficios ao licenciamento,_ na forma 
desta !e~ e ao cumprimento das normas, dos 
critérios e dos padrões expedidos pelo Cana­
ma. 

Parágrafo úrllco. As entidades e órgãos refe­
ridos no caput deste artigo deverão fazer cons­
tar dos projetos a realização de obras e aquisi­
ção de equipamentos destinados ao controle 
de d_egradação ambien~ e __ a O}_elhoria da qua­
lidade do meio ambiente. 

Art 13. O Poder Executivo incentivará as 
atividades voltadas ao meio ambiente, vlsan­
do: 
I-ao desenvolVimento, no Piís, de pesqui­

sas e processos tecnológicos _destinados a re­
duzir a degradação da qua1idade ambiental; 
li-à fabricação de equipamentos antipo­

luidores; 
111- a outras iniciativas que propiciem a ra· 

cionalização do uso de recursos ambientais. 
Parágrafo único. Os órgãos, entidades e 

progréllilas do Poder Público, destinados ao 
incentivo das pesquisas científicas ou tecnoló­
gicas, considerarão, entre as suas metas priori­
tárias, o apoio aos projetos que vis-em a adqui­
rir e deSenvolver-conhecimentos básicos e 
aplicáveis na área ambiental e ecológica. 

Art. I4. Sem prejuízo das penalidades de­
finidas pela legislação federal, estadual e mu­
nicipal, o não cumprimento das medidas ne­
cessárias à preservação ou correção dos in­
convenientes e danos causados pela _degra­
daçãO da qualidade ambiental sujeitará os 
transgressores: 
I-à multa simples ou diária, nos valores 

_correspondentes, no mínimo, a 1 O (dez) e, 
no máximo, a 1.000 (mil) Obrigações Reajus­
táveis do Tesouro -Nadonal - ORTN, agra­
vada em casos de reincidência específica, con· 
forme dispuser o regulamento, vedada a sua 
cobrança pela União se já tiver sido_ aplicada 
pelo Estado, Distrito Federal, Territórios ou 
pelos Municipios; 
I!- à perda ou restrição de incentivos e be­

nefícíos fiscais concedidos pelo Poder Público; 
IfJ-à perda ou suspensão de participação 

em linhas de financiamento em estabeleci-
mentOs oficiais de crédito; · 

IV-à suspensão de sua atividade. 
§ 1 ~ Sem obstar a aplicação das penali­

dades previstas neste artigo, é o poluidor obri­
gado, independentemente da existêncía de 
culpa, a indenizar ou reparar os danos causa- , 
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dos ao meio ambiente e a terceiros, afetados 
por sua atividade. O Ministério Público da 
União e dos Estados terá legitimidade para 
propor ação de responsabilidade civil e crimi­
nal, por danos causados ao meio ambiente. 

§ 29 No caso de omissão da autorídade 
estadual ou municipal, caberá ao Secretário 
do Meio Ambiente a aplicação das penalidades 
pecuniárias previstas neste artigo. 

§ 39 Nos casos previstos nos incisos li e 
m deste artigo, o ato declaratório da perda, 
restrição ou suspensao será atribuição da au­
toridade administrativa ou fina.nceifa que con­
cedeu os benefícios, incentivos ou financia­
mento, cumprindo resolução do Cornima. 

§ 4\> Nos casos de poluição provocada 
pelo derramamento ou lançamento de detritos 
ou óleo em águas brasileiras, por embarca­
ções~ terminais marítimos ou fluviais, prevale­
cerá o disposto na Lei n9 5.357, de 17 de 
novembro de 1967. __ 

Art. 15. É da competência exclusiva do 
Presidente da República a suspensão prevista 
no inciso IV do artigo anterior por prato supe-' 
rior a 30 (trinta) dias. , · 

§ 1 o O Ministro de Estado do Interior, me­
diante proposta do Secretárto dó Meio Am­
biente e/ou por provocação dos governos lo­
cais, poderá suspender as atividades referidas 
neste artigo por prazo· não excedente a 30 
(trinta) dias. 

§ :29 Da decisão proferida com base no 
parágrafo anterior caberá recurso, com efeito 
suspensivo, no prazo de-5 (cinCo) dlas, para 
O Presidente da República. _ 

Art. 16. OS Governadores dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Territórios poderâo 
adotar mecüdas de emergência, visando a re­
duzir, nos limites necessários, ou paralisar, pe­
lo prazo máximo de 15 (quinze) dias, as ativi­
dades poluidoras. 

Parágrafo único. Da decisão proferida com 
base neste artigo, caberá recurso, sem efeito 
suspensivo, no prazo de 5 (cinco) dias, ao 
MiniStro do lnterlor. 

Art. 17. É instituído, sob a administração 
da Sema, o Ca:dastro T écil:ico Federal de Ativi­
dades e Instrumentos de Defesa Ambiental, 
para registro obrig~tório de pessoas fisicas ou 
jurídicas que se dediquem à consultoria técni­
ca sobre problemas ecológicos ou ambientais 
e à indústria ou comércio de equipamentos, 
aparelhos e instrumentos destinados ao con­
trole de atividades efetiva ou potencialmente 
poluidoras. 

Art. 18. São transformadas em reservas 
ou estações ecológicas, sob a responsabili­
dade da Sema, as florestas e as demais formas 
de vegetação natural de preservação perma­
nente, relacionadas no art. 29 da Lei n~ 4. 771, 
de 15 de setembro de 1965-Código Flores­
tal, e os pousos das aves de arribação prote­
gidas por convênios, acordos ou tratados assiM 
nados pelo Brasil com outras nãções.-

Parágrafo único. As pess6as ·fisicas ou jurídiK 
cas que, de qualquer modo, degradarem re­
servas ou estações ecológicas, bem como ou­
tras áreas declaradas como de relevante inte­
resse ecológico, estão sujeitas às penalidades 
previstas no art. 14 desta lei. 

Art. 10. (Vetado.) 
Art. 20. .Esta lei entrará em vigor na data 

de sua publicação. 
Art. 21. Revogam-se as disposições em 

contrário. 
Brasília,31 de agosto de 1981; 160?dalnde­

pendência e 939 da República. 

LEI N' 7.804~. DE !8 DE 
JULHO DE 1989 

Altera a Lei n? 6.9.38. de 31 de agosto 
de 1981, que dispõe sobre a Política Na­
ciOnal do Meio Ambiente,_ seus fins e me­
canismos de formulaç~o e_ aplicação, a 
Lein" Z735,,de22 de fevereiro de 1989. 
a Lei n" 6.803, de 2 de jupho de _1980. 
a Lei n? 6.902, de 21 de abril de 1981, 
e dá outras providéncias. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional de­

creta e eu sanciono a seguinte lei: 
Art. lç A Lei n<> 6.938, de:-31 de agosto 

de 1981, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:: -

1-o art 1 o passa a ter a seguinte redação: 

"Ait. 19 Esta lei, com fundamento 
nos indsos VI e VI! do art. 23 e no art 
225 da Constituição Federal, estabelece 

- ---a folítica Nacional do Meio Ambiente 
séus finS e mecanismos de formulaçã~ 
e aplicação, constitui o Sistema Nacional 
do Meio Ambiente - Sisnama, cria o 

--coriSelho Superior do Meio Ambiente -
CSMA, e institui o Cadastro de Defesa 
Ambiental." 

11-,o art. 3<> passa a vigorar na forma 
seguinte: 

"Arl Je ...... :.-------··-·•··-··-~ 

V- recursos ambientais; a abnosfera, 
as águas interiOres, superficiais e subter~ 
i-âneas, os estuários, o mar- territorial, o 
solo, o subsolo, os elementos da biosfera, 
-a fauna e a florà" 

lll- o art. 6" passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

'"Art. 6' ···············--····---··-···------· r- órQa:O Superior: o Conselho Supe­
rior do Meio Ambiente - CSMA, com 
a função de assessorar o Presidente da 
República na formulação da política na~ 
dona! e nas diretrizes governamentais pa~ 
ra o meio a_mbiente e os recursos am· 
bientais· 

Jl- Úrgão ConSultivo e Deliberativo: o 
êonselho Nacioi1al do Meio Ambiente -
Conama, adotado nos termos desta lei, 
para assessorar, estudar e propor ao Con· 

_seJho Superior do Meio Ambiente- CS­
MA. diretrizes políticas governamentais 
para o meio ambiente e os recursos natu­
rais, e deliberar, no âmbito de sua compe­
tência, sobre normas e padrões compa­
tíveis com o meio ambiente ecologica­
mente equilibrado e essencial à sadia 
qualidade de vida; 

Jll- Órgão Central: o Instituto Brasi­
leiro do Meio Ambiente e Recursos Natu-

rais Renováveis - lbama, com a fmaü~ 
dade de coordenar, executar e faz~r exe· 
cutar, como órgãO federal, a política na· 
dona! e as diretrizes governamentais fiXa­
das para o meio ambiente, e a preser­
vação, conseNação e uso racional, fiscali· 
zação, controle e fomento dos recursos 
ambientais; _ . _ 

IV- ÓrQ-ãos Setoriais: os órgãos ou 
entfdades integrantes da administração 
federal direta e indireta, bem como as 
fundações instituídas pelo Poder Público, 
cujas atividades estejam associadas às de 
proteção da qualidade ambiental ou 
aquelas de disdplinamento do uso de re· 
cursos ãffibieiita!s; - _ 
V- Órgãos Secdonais: os órgãos _ou 

entidades_ _estaduais responsáveis pela 
execução de programas, projetos e pelo 
controle e fiSCalização de atividades capa· 
zes de: provocar a degradação ambiental; 

VI-Órgãos Locais: os órgãos ou enti­
dades municipais, reSponsáveis pelo conK 
trole e fiscalização dessas atividades, nas 
suas respectivas jurisdições; 

···············----·---~---~-

IV-o art. J9 passa a vigorar cOiri a seguinte 
redação: 

"Art. 79 O Conselho ~Superior do 
Meio Ambiente - CSMA tem por finali­
dade assessorar o Presidente da Repú­
blica na formalização da Política Nacional 
e das diretrizes governamentais para o 
meio anibinete e os recursos ambientais. 

§ 19 O Conselho Superior do Meio 
Ambiente- CSJv\A é presidido pelo Presi~ 
dente da República. que o convocará pelo 

__ -menos 2- (duas) vezes ao ano. 
§ 29 São membros do Conselho Su-

perior do Meio Ambiente._ CSMA: 
I-o Ministro da Justiça; 
U- o Ministro da Marinha; 
IH- o Ministro das Relações Exterio-

res; _ 
IV- o Ministro da Fazenda; 
V-o Ministro dos Transportes; 
VI- o Ministro da Agricultura; 
Vil- o Ministro da Educação; 
Vlll- o Ministro do Trabalho; 
IX- o Ministro -da Saúde; 
X- o Ministro das Minas e Energia; 
X1- o Ministro do Interior; 
XII- o Ministro do Planejamento; 
XIII- o Ministro da Cultura; 
XIV- o Secretário Especial de Ciên­

cias e Tecnologia; 
XY- o Representante do Ministério 

Público Federal; 
XVI- o Representante da Sociedade 

-Brasileira para o Progressõ da Oêncía -
SBPC; 

XVII- 3 (três) representantes do Poder 
Legislativo Federal; 

XVIU-5 (cinco) cidadãos brasileiros 
indicados pelo éonjunto das entidades 
ambJentais não governamentais. 

§ 39 Poderão pprticipar das reuniões 
do Conselho Superior do Meio Ambiente 
-CSMA, sem direito a voto, pessoas es-
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pecialmente convidadas pelo seu Presi· 
dente. 

§ 49 A participação no Conselho Su­
perior do Meio Ambiente- CSMA é_ con­
siderada como de relevante interesse pú­
blico_ e não será remunerada. 

§ 59 O Ministro do Interior é, sem pre­
juízo de suas funções, secretário-Execu­
tivo do Conselho Superior do Melo Am­
biente- CSMA." 

V-O art. 8" passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art 89 

H-determinar, quando julgar neceiS­
sário, a realização de estudos das alterna­
tivas e .das possiveis conseqüências am­
bientais de projetos públicos ou privados, 
requisitados aos órgãos federais, esta­
duais e municipais, bem como a entida­
des privadas, as informações indispen­
sáveis; o Conselho Nacional do Meio Am­
biente - Conama apreciará os estudos 
de impacto ambiental, e respectivos rela­
tórios de impacto ambiental, no caso de 
obras ou atividades de significativa degra­
dação ambiental, nas áreas consideradas 
Patrimônio Nacional pela CóiistitU1Ção 
Federal; 

VI- o art. 9<' passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art 9' ...................................................... . 

VI- a criação de espaços territorials 
especialmente protegidos pelo Poder Pú­
blico Federal, estadual e municipal, tais 
como áreas de_ proteção ambiental, de 
relevante interesse ecológico e reservas 
extrativistas; 

X- a instituição do Relatório de Quali­
dade do Meio Ambiente, a ser divulgado 
anualmente pelo Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e Recursos Naturais Re­
nováveis - lbama: 

XI- a garantia da prestação- de infor­
mações relativas ao Meio Ambiente, obri­
gando-se o Poder Público a produzí-las, 
quando inexistentes; 

XII- o Cadastro Técnico Federal de 
atividades potencialmente poluidoras ef 
ou utilizadoras dos recursos ambientais." 

VII- o art. 1 O pas·sa-a Vigorar na forma se-
guinte: · 

"Art. 10. A constr_ução, instalação, 
ampliação e funcionamento de estabele­
cimentos e atividades utilizadoras de re­
cursos ambientais,- considerados efetiva 
e potencialmente poluidores, bem como 
os capazes, sob qualquer forma, de cau­
sar degradação ambfental, dependerão 
de prévio licenciamento de órgão esta­
dual competente, Integrante do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente e Recursos 
NaturaiS "Renováveis_ -lbama, em caráter 
supletivo, sem prejuízo de outras licenças 
exigíveis. 

§ 4~ Co"mpete ao InstitutO BrasileirO 
do Meio Ambiente e Recursos Naturais 
RenováveiS-___: lbama o licenCiamento 
previsto no -caput deste artigo, no caso 
de atividades e obras com significativo 
impacto ambiental, de âmbito nacional 
ou regional." 

VUI-o art. 15 ~ssa a vigorar com a se­
guinte redação: 

"Art. -15:- O poluidor que expuser a 
p-erigo a incolumidade humana, animal 
ou vegetal, ou estiver tornando mais grave 
SJ1uação de perigo existente, fiCa sujeito 
à-pena de reclusão de 1 (um) a 3 (três) 
anos e multa de 100 (cem) a 1.000 (mil) 
MVR. 

§ 1 ~ A pena é aumentada até o dobro 
se: 

1- resultar: 
a) dano irreversível à fauna, à flora e 

ao meio ambiente; 
b} lesão corporal grave; 
li-a poluíção é decorrente de ativi­

dade industrial ou de transporte; 
lll- o crime é praticado durante a noi­

te, em domingo ou em feriado. 
§ 2~ Incorre no wesmo crime a auto­

ridade competente que deixar de promo­
ver as medidas tendentes a impedir a prá­
tica das condutas_ acima descritas." 

IX-o ait. 17 passa--a vigorar com a seguin­
te redação: 

"'Art. 17. -Fica instituído, sob a ad.mi­
-riiStfãÇão do Instituto BraSileiro do Meio 
Ambiente e Recursos Naturais Renová­
veis - lbama; 

___ I-Cadastro Técnico Federal de Ativi­
dades e [nstrumentos de DeTesa Ambiein­
tal, para registro obrigatório de pessoas 
fisicas ou jurídicas que se dedicam a con­
sultoria técnica sobre problemas ecoló­
gicos e ambientais e à indústria e comér­
cio de equipamentos, aparelhos e instrU­
mentos destinados ao controle de ativida­
des efetiva ou potencialmente poluidoras; 

11- Cadastro Técnlco Federal de 
Atividades Potencialmente Poluidoras ou 
Utilizadoras de Recursos Ambientais, para 
registro obrigatório de pessoas físicas ou 
jurídicas que se dedicam a atividades po­
tencialmente poluidoras e/ou a extração, 
produção, transporte e comercialização 
d~ produtos p_ot~nc_ialmente perigosos ao 
tneio ambiente, assim como de produtos 
e subprodutos da fauna e flora." 

X-fica revogado expressamente o arl 16 
da Lei n" 6.938. de 31 de agosto de 1-981. 

XI- Inclua-se, na referida Lei, o seguinte 
art. 19: 

"'Art. 19. Ressalvado o disposto nas 
Leis n"5 5.357, de 17 de novembro de 
1967 e 7.661. de 16 de maio de 1988. 
a receita proveniente da aplicação_ desta 
Lei será recolhida de acordo com o 'dis­
posto no art~-"49 da Lei n" 7.735, de 22 
de fevereiro â_e _1989." 

Art. :2? -o .art.--2~' da Lei_ n" 7.735, de 22 
de fevereiro de 1989, passa: a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 2~- - Fica criado o Instituto Brasi­
leiro do Meio Ambiente e Recursos Natu­
rais Renováveis -lbama, entidade autár­
quica de regime especial, dotada de per­
sonalidade jurídica de direito público, au­
tonomia administrativa e financeira, vin­
culada ao Ministério do Interior, com a 
finalidade de coordenar, executar e fazer 
executar a política nacional do meio am­
biente e da preservação, conservação e 
uso racional, fiscalização e controle ·dos 
re-cürsos naturais renOváveis." 

Art. 39 Nos dispositivos das Leis n~ 630B, 
de 2 de junho de 1980, 6.902, de 21 de abril 
de 1981 e 6.938, de 31 de agosto de 1981, 
substitua-se, onde couber, a expressão Secre­
taria Especial do Meio Ambiente- SEMA. por 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recur­
sos Naturais Renovávejs - lbama 

Art. 41 Esta. Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 5~ Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Brasília, em 18 -de julho de 1 989; 1689 da 
lndependênda e 1019 da República. -JOSÉ 
SARNEY- João Nves Filho -Rubens Bay­
ma DenJ'$. 

DECRErO-LEl Ne 221, 
.. PE 28 DE FEVEREIRO DE 19&t 

Dispõe sobre a proteção e estfmulos 
à pesca, e dá outras providências. 

CAPITULO! 
Da pesca 

Art. ]9 Para- oS efeitos deste decreto~Jei 
define~se por pesca todo _ato tendente a captu­
rar ou extrair elementos animais ou vegetais 
que tenham na água seu normal ou mais fre-­
qüente meio de vida. _ _ 

Art. 29 A pesca pode efetuar-se com fins 
comerciais, desportivos ou científicos. 

§ lo Pescacomercialéaquetemporfina­
lidade realizar atos de comércio na forma de 
legislação em vigor. 

§ 2? Pesca desportiva é-a que se pratica 
com linha de mão, por meio de aparelhos 
de mergulho ou quaisquer outros permitidos 
pela autoridade competente, e que em nenhu­
ma hipótese venha a importar em atividade 
comercial. 

§ 3o Pesca científica é a exercida unica­
mente com fins de pesquisas por instituições 
ou pessOas devidamente habilitadas para esse 
fif!l. . - - ~ . 

Art. 3~ São de domínio público todos os 
animais e _vegetais que se encontram nas 
águas dominiais. 

Art. 4o Os efeitos deste decreto-lei, de 
seus regulamentos, decretos e portarias dele 
decorrenteS, se estendem especialmente. 
· a) às águas interiores do Brasil; 

b) ao mar territorial brasileiro; 
c) às zonas de alto mar, em conformidade 

com as disposições dos tratados e conven­
çOes internacionais, ratificados pelo Brasil; 
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d; à zona contígua, conforme o estabele­
cido no Decreto-Lei n9 44, de 18 de novembro 
de 1966; - ·· · -

e) a plataforma submarina, conforme o es­
tabelecido no Decreto n9 28.840, de 8 de _no­
vembro de 1950, e até a 'profundidade-que 
esteja de acordo com os tratados e Conven­
ções internacionais ratificados pelo Brasil. 

CAPÍTULO !I 
Da Pesca Comercial 

TITULO I 
Das Embarcações PesqueiraS 

Art. ,5o Consideram-se embarcações de 
pesca as que, devidamente autorizadas, se de­
diquem exclusiva e permanentemente à capu­
tra, transformação ou pesquisa dos seres ani­
mais e vegetais que tenham nas águas seu 
meio natural ou mais freqüente meio de vida 

Parágrafo único. _As_embarcaçôes de pes­
ca, assim como as redes para pesca comercial 
ou cientffica, são consideradas bens de pro-
dução. · 

Art 69 Todã-embarcação nacional ou es­
trangeira que se dedique à pesca comercial, 
aJém do cumprimento das exigências das au­
toridades marítimas deverá estar inscrita e au­
torizada pelo órQão público federal compe­
tente. 

Parágrafo único. A inobservância deste ar­
tigo implicará na interdição do barco até a 
satisfação das exigências impostas pelas auto­
ridades competentes. 

Art. 1~ As embarcaçóes de pesca de qual­
quer natureza, seus tripulantes e proprietários 
excetuada a competência do Ministério da Ma­
rinha, no que se refere à Defesa Nacional e 
à segurança da navegação, e a do Ministério 
do Trabalho e Previdência Social, no que se 
refere à previdência social, ficam sujeitos às 
disposições deste_Decreto-Lei. 

Art. & O registro de propriedade de em­
barcações de pesca será deferido pelo Tribu­
nal Marítimo exclusivamente a brasileiros na­
tos e naturalizados ou a sociedades organi­
zadas no País. 

Art. go;o As embarcações estrangeiras so-­
mente poderão realizar atividades pesqueiras 
nas águas indicadas no art. 4" deste decreto-lei 
quando autorizadas por ato do Ministro de Es­
tadÇ> dos Neg6dos da Agricultura. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste de­
creto-lei a infração a este artigo constitui delito 
de contrabando, podendo o Poder Público de­
terminar a interdição da embarcação, seu 
equipamento e carga, e responsabilizar o co­
mandante nos termos da legislaçao penal vi­
gente. 

Art. 1 O. As pequenas embarcações de 
pesca poderão transportar livremente as famf­
lias dos pescadores, produto de pequena la­
voura ou indústria doméstica. 

Art. 11. Os comandantes das embarca­
ções destinadas à pesca deverão preencher 
os mapas fornecidos pelo órgão competente, 
entregando-os ao fim de cada viagem ou se~ 
manaJmente. 

Art. 12. As embarcações de pesca desde 
. que registradas e devidamente licenciadas, no 

curso normal das Pescb.rias, terao livre acesso 
a qualquer hora do dia ou da noite aos portos 
e terminais pesqueiros nacionais. 

Art. 13. O cOmarido das embarcações de 
pe:;ca costeira ou de alto mar, observadas as 
definições_ constantes ao Regulamento do Trá­
fego Marítimo, só será permitido a pescadores 
que possuam, pelo menos, carta de patrão 
de pesca, conferida de acordo com os regula~ 
mentes. 

Art. 14. Os regulamentos marítimos in­
cluirão dispositivos especiais que favoreçam 
às embarcações pesqueiras no que se refere 
à fJXação da lotação mínima da guarnição, 
equipamentos de navegação e pesca, sáidas, 

-esca1as e arribadas, e tudo que possa facilitar 
uma operação mais expedita. 

Art. 15. As embarcações de pesca devi­
damente autorizadas ficam dispensadas .de 
qualquer espécie de taxas portuárias, salvo dos 
serviços de carga e descarga, quando, por soliM 
citação do armador, forem realizadas pela res­
pectiva Administração do J?orto. 

-Art. I 6. O Instituto de Resseguros do Bra­
sil estabelecerá prêmios especiais para as em· 
barcações pesqueiras legalmente autorizadas. 

Art. 17. Não se aplicam às embarcações 
de pesca as normas reguladoras de tráfego 
de cabotagem. 

TÍTULO !i 
Das Empresas Pesqueiras 

Art. 18. Para os efeitos deste decreto-lei 
defme-se como "indústria da pesca", sendo 
conseqüentemente declarada "'indústria de 
base",~ o exerc_ído _de atividades de captura, 
conservação, beneficiamento, tranfermação 
ou industrialização dos seres animais ou vege­
tais que tenham na água seu meio natural 
ou mais freqüente meio de vida. ' 

Parágrafo único. As operações de captura 
e transformação de pescado são consideradas 
atividades agropecuárias para efeito dos dis­
positivos da Lei n9 4.829, de 5 de novembro 
de I 965 que institucionalizou Ç> crédito rural, 
e do Decreto-Lei n~ 167, de I4-2-1967, que 
dispõe sobre títulos de créditO rural. 

Art. 19. Nenhuma indústria pesqueira, se­
ja nacional ou estrangeira, poderá exercer suas 
atividades no território nacionàl ou nas águas 
sob jurisdição deste decreto--lei, sem prévia 
autorização do órgão público federal compe­
t~mte, devendo estar devidamente inscrita e 
cumprir as Obrigações de .informação e de­
mais exigências que forem estabelecidas. 

Parágrafo único. QUalquer infração aos 
dispositivos deste artigo importará na inter­
dição do funcionamento do estabelecimento 
respectivo, sem prejuízo da multa que for apli­
cável. 

Art. 20. As ·indústrias pesqueiras que se 
encontrarem em atividade na data da vigência 
deste decreto-lei, deverão dentro de 120 dias 
soU citar sua inscrição, na forma do artigo ante­
rior. 

Art._ 21. As obras de instalações de novos 
portos pesqueiros, bem como a reforma dos 
atuais estão sujeitas à aprovação do órgão 
público federal competente . 

TÍTULO UI 
Da Organízação do Trabalho a Bordo das 

Embarca~es de Pesca 

Art. 22. O trabalho a bordo dos barcos 
pesqueiros é essencialmente descontínuo, 
tendo, porém, os tripulantes o direito a um 
descanso· diário ininterrupto, seja a bordo ou 
em terra, de pelo menos oito horas, a menos 
que se tome necessário interrompê-lo para 
a efetivação de turmas extraordinárias que te~ 
rão duração máxima de duas horas. 

Art 23. A guarnição das embarcações de 
pesca é de livre determinação do seu armador, 
respeitadas as normas mlnimas estabelecidas 
pelo órgão competente para a segurança da 
embarcação e de sua tripulação. 

Art. 24. Na composição da tripulação das 
embarcações de pesca será observada a pro· 
porclonalidade de estrangeiros prevista na 
ConSolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 25. Os tripulantes das embarcações 
pesqueiras _ d~ve:r~o. obrigatqriamente, estar 
segurados contra acidentes de trabalho, bem 
como Miados a instituições de Previdência So­
cial. 

Parágrafo único. O armador que deixar de 
observar estas disposições será responsabi­
lizado civil e criminalmente, além àe sofrer 
outras sanções de natureza administrativa que 
venham a ser aplicadas. 

TÍTULON 
Dos Pescadores Profissionais 

Art. 26. Pescador profissiOnal é aquele 
que, matriculado na repartição competente, 
segundo ãs leis e regulamentos em vigor, faz 
da pesca sua profissão ou meio principal de 
vida. 

§ 39 Ficam dispensados da licença de 
que trata este artigo os pescadores amadores 
qu~ utilizem linha oa mão e que não sejam 
filiados aos clubes ou associações réfertdos 
no art._31, desde que, em nenhuma hipótese. 
venha a importar em atividade comercial. 

Parágrafo único. _A matrícula poderá ser 
cancelada quando comprovado que o pesca­
dor não faça da pesca sua profissão habitual 
ou quando infringir as disposições _deste de­
creto-lei e seus regulamentos, no exercido da 
pesca 

Art. 27. A pesca profissional será exercida 
por brasüeii"Çls natos .ou naturalizados e por 
estrangeiros, devidamente autorizados pelo 
órgão competente. 

§ I 9 É permitido o exercido da pesca pro­
fiSsional aos maiores de dezoito anos. 

§ 29 É facultado o embarque de maiores 
de quatorze anos como aprendizes de pesca, 
desde que autorizados pelo Juiz competente. 

Arl 28. Para a obtenção de matrícula de 
pescador profissional é preciso autorização 
prévia da Superintendência do Desenvolvi­
mento da Pesca (Sudepe}, ou de órgãos nos 
Estados com delegação de poderes para apli­
cação e fiscalizaçêo deste decreto-lei. 

§ I~ A matricula será emitida pela Capi­
tania dos Portos do Ministério da Marinha, de 
acordo com as disposições legais vigentes. 
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§ 2~ Aos apie"ndizes será expedida matrí-
cula provisória. - --

CAPITULO 111 
Das licenças para Amadores de Pesca e 

para CíentJ'stas --

Art. 29. .Será COncedida autorizaçãO pirra 
o exercido da pesca a amadores, naCionais 
ou estrangeiros, mediante licença anual. 

§ 19 A concessão da licença subordinar­
se-á ao pagamentO de uma taxa mínimfl. anl:'al 
de dois centésimoS aó rriáximo de um quinto 
do salário~i"nínimo ineíisal vigente na Capital 
da República, tendo em vista o tipo de pesca, 
a Região e o turismo,' de acordo com a tabela 
a ser baixada pela Sudepe. 

§ 2<:> O "ainador-de pesca s6 poaeiá utilizar 
embarcações arroladas na classe de recreio. 

Art. 30. A autorizaÇão, pelos- órgãos com­
petentes de expedição científica, cujO piogra­
ma se estenda à pesca, dependerá de prévia 
audiência à Sudepe.; -

Arl 31. Será mantido um registro espe­
cial para clubes ou associações de amadores 
de pesca qu_e poderão ser organizados distin­
tamente ou em conjunto com os de caça. 

Parágrafo único. Os clubes ou associa­
ções referidos neste artigo pagarão de registro 
uma taxa correspondente a um salário mínimo 
mensal vigente na Capital da República. 

Art. 32. Aos cientistas das instituiç-ões na­
cionais que tenham por Lei a atribuição de 
coletar material biológico para fins científicos 
serão concedidas licenças permanentes espe­
ciais gratuitas. 

CAPITULO IV 
Das Permissões, Proibições e Concess6es 

TITULO! 
Das Normas GeraiS 

Art. 33. Nos limites deste decreto_-lei, a 
pesca pode ser exercida no territóri.o_nadonal 
e nas águas _extraterritoriais, obedecidos os 
atos emanados do órgão competente da ad­
ministração pública federal e dos serviços dos 
Estados, em regime de Acordo. 

§ J<:> A relação das espécies, s_eus tama­
nhos mínimos e épocas de proteção, serão 
fiXados pela Sudepe. 

§ 29 A pesca pode ser transitória ou per­
manentemente proibida em águas de domínio 
público ou privado. 

§ 3<:> Nas águas de domínio privado, é ne­
cessário para pescar o consentimento expres­
.so ou tácito dos proprietários, obsenradoá os­
arts. 599, 600, 601 e 602 do Código Ovil: 

Art. 34. É proibida a importação ou a ex­
portação de quaisquer espécies aquáticas, em 
quaisquer estágio de evolução, bem como a 
introdução de espécies nativas ou exóticas nas 
águas interiores, sem autorização da Sude,Pe. 

Art. 35-- É proibido pescar: 
a) nos lugares e épqcas interditados pelo 

órgão competente; 
b) em locais onde o exercício da pesca cau­

se embaraço à navegação; 
c) com dinamite e outros explosivos co­

muns ou com substâncias que, em contato 

com a água, possam agir de forma explosiva; 
à) com sUbstâncias tóxicas; 
e) a menos de500 metros da saída de esgo­

tos. 
§ 1? As proibições das alíneas c e d deste 

artigi:) não-se aplicam aos trabalhos execu­
tados pelo Poder Público, que se destinem 
ao extermínio de espécies consideradas no­
civas. 

§ 2~ Fica dispensado da proibiçãc{previs­
ta na alínea a deste artigo o pescador artesanal 
que utiliza, para o exercício da pesca, linha 
de mão ou vara, linha e anzol. 

Arl 36. O proprietário ou concessionário 
de represas em cursos d'água além de outras 
-disposições legaJs, é obrigado a tomar medi­
das de proteção à fauna. 

Parágrafo únic_or S;erão_det~rminadas pelo 
órgão competente medidas de proteção à fau­
na em quaisquer obras que importem na alte­
ração do regime dos cursos d'água, mesmo 
quando ordenadas pelo Poder Público. 

-- Art. 37. osefluEmtesdasredesdeesgotos 
e os resíduos líqUidos ou sólidOs das indústrias 
sementes poderão ser lançados às águas 
quando não as tornarem poluídas. 

§ 19 Consídera-se poluição qua1quer al­
teração das propriedades físicas, químicas ou 
biológicas das águas, que possa constituir pre­

_ _juízo,_ direta ou indiretamente, à fauna e à flora 
aquática. 

§ 2~ Cabe aos governos estaduais a verifi­
cação da poluição e a tomada de providência 
para coibi-la. 

§ 3? o- GOverno Federal supervionará o 
cumprimento do disposto no parágrafo ante­
rior. 

Art. 38. É proibido o lançamento de óleos 
e produtos oleosos nas águas determinadas 
pelo órgão competente em conformidade 
com as normas internacionais. 

TITULO li 
~Aparelhos de Pesca e sua Utilização 

Art. 39. A Sudepe competirá a regula­
mentação e controle dos aparelhos e imple­
rhentos de toda natureza suscetíveis de serem 
empregados na pesca, podendo proibir _oU in­
terditar o u.so de quaisquer desses apetrechos. 

TITULOIII 
Da Pesca Sub~quáticd 

Art. 40. o exercício da pesCa subaquática 
será restringido a membros de associações 
que se dediquem a esse esporte, registrados 
na forma do presente decreto-lei. · 
__ Parágrafo único. Os pesCadores profissio­
nais, devidamente matriculados, poderão de­
dicar-se à extração comercial de espécies 
aquáticas, tais como moluscos, crustáceos, 
peixes ou algas, por meio de aparelhos de 
_f!l~rg~ho ~e qualquer .natureza. 

TITULO IV 
Da Pesca e lndustrializaçiío de Cetáceos r 

Art. 41. Os -eStabelecimentos destinados 
âc>apróveltamento de cetáCeos em terra deno­
iiliriar-se-ãO Estaçóe_s T errestrés de Pesca da 
Baleia. 

Art. 42. A concess~o para a ~onstrução 
dos estabelecimentos a que se refere o artigo 
anterior _será dada a pessoa jurídica de com­
provada idoneidade financeira, mediante apre­
sentação-de plano completo das instalações. 
- § 19 No caso deste artigo, o concessio­
nário dentro de 2 (dois) anos deverá concluir 
·as instalações do equipamento necessário ao 
funcionamento do estabelecimento. 

§ 2<:> Decorrido o prato previsto no pará­
grafo anterior sem que o interessado tenha 
completado as instalações, poderá ser concê­
dido novo praz-o até o limite máximo de 1 
(um) anO, de acordo com o resultado da inspe­
ção-_que a Sudepe realizar, findo o qual cadu­
cará a concessão, caso as_instalações não es­
tejam completadas. 

Art. 43. A autorização para a pesca de ce­
táceos pelas Estações Terrestres previstas 
iteste decreto-lei somente serão outorgadas 
se· às instituições terrestres ·ou navios-uSinas 
desses estabelecimentos apresentarem condi­
ções técnicas para o aproveitamento total dos 
seus produtos e subprodutos. 

Arl 44. A distância entre as EstaÇões Te r· 
restres deverá ser no mínimo de 250 milhas. 

Art. 45 Os períodos e as quantidades de 
pesca de cetáceos serão fix~dos pela Suâepe. 

TtrGLbV 
Dos Invertebrados Aquáticos e Algas 

Art. 46A expiei-ação dOs Campos natUrais 
de invertebrados aquáticos, bem como de ài­
gas, só poderá ser feita dentro de condições 
qUe forem especificadas pela Sudepe. 

Art. 47. A descoberta do campo natural 
de invertebrados aquáticos ou de algas devet:á 
ser comunicada à Sudepe no prazo de _ses­
senta dias, discriminando-se sua situação e 
dimensão. 

Arl 48. À Sudepe competirá também: 
a) a f!Scaliz?ção sanitária dos campos natu­

rais e parques artificiais-de moluscos;_· 
b)- a suspensão de exploração em qualquer 

parque ou banco, quando as condições o justi­
ficarem. 

Art. 49. É proibido fundear embarcações 
ou lançar detritos de qualquer natureza sobre 
os bancos de moluscos ·devidamente demar­
cados. 

TtrUL0\11 
Da AqüiCtiltiiriú! seu Comércio 

Art. 50. O Poder Público incentivará a 
criação de Estações de Biologia e Aqüicultura, 
federais, estaduais e municipais e dará assis­
tência técniCa às particulares. 

Arl 51. Será mantido registro de aqüicul­
tores amadores e profiSsionais. 

Parágrafo único. Os aqüicultores profis­
sionais pagarão taxa anual correspondente a 
um quinto do salário mínimo mensal vigente 
na Capital da República. 

Art. 52, As empresas que- comerciarem 
com anirrials aquáticoS-ficam sujeitas·a i"êgis­
tro na Sudepe e pagarão taxã_ãnual-equiva­

- lente à metade do saláriO míniffio mensal vi­
gente n~ Capital da República. 
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CAPITULO V 
Da Fiscalização 

Art 53. A fiScalização da pesca será exer­
cida por funcfonários devidamente credencia~ 
dos, os quais, no exetócio dessa função, são 
equiparados aos agentes de segurança pú­
blica. 

Parágrafo úriico. A esses servidores é "fa­
cultado porte de armas de defesa, que lhes 
será fornecido pela Policia mediante solicita­
ção da Sudepe, ou 6rgão com deJegação de 
poderes, nos Estados. 

Art. 54. Aos servldores da fiscalização da 
pesca fica assegurado o direito de prender 
e autuar os infratores de qualquer dispositivo. 
deste decreto-lei. 

§ 19 A autorização supra é extensiva aos 
casos de desacato praticado contra estes mes­
mos servidores. . 

§ 29 Sempre que no cumprimento deste 
decreto-lei houver pris!o de contraventor, de­
ve ser este recolhido à Delegacia Policial mais 
próxima, para inído de respectiva ação penaL 

CAPITULO V1 
Das Inflações e das Penas 

Art. 55~ As infrações aos arts. 11, 13, 24, 
33, § 3~.35, alínea c,46, 47 e 49, serão punidas 
com a multa de um décimo até metade de 
um salário mínimo mensal vigente na Capital 
da República, dobrando-se na reincidência. 

Arl 56. As infrações aos arts. 29, §§ 1• 
e 29, 30, 33, §§ 1 ~ e 2~. 34, 35 alíoea_s a e 
b, 39 e 5~Ç se"rão punidaS com a multa de 
um décimo até um salário mínimo vigente 
na Capital da República, indepentemente da 
apreensão dos petrechos e do produto da pes­
caria, dobrando-se a multa na reincidência. 

Art. 57. As infrações do art. 35, alíneas 
c e d, serão punidas com a multa de um a 
dois salários mínimos mensais vigentes na Ca­
pital da República, dobrando-se na reincidên­
cia. 

Arl 58. As infraÇõeS aos árts: 19, 36 e 
37 séi'ão punidos com ri1ulta de-um a-dez 
sa1ários mínimos mensais, vigentes na Capital 
da República, dobrando-se na reincidência. 

Art. 59. A mrraçcio d-õ -art: 38- será Purlida 
com a muita de dois a dez salários mínimos 
vigentes na Capital da República, dobrando-se 
na reincidência. 

§ 19 Se a infraÇão for cometida por irnpru· 
dência, negligênda, ou imperícia, deverá a 
embarcação ficar retida no porto até soiução 
da pendência judicial ou administrativa. 

§ 29 A responsabilidade do lançamento 
de _óleos e produtos oleosos será do coman­
dante da embarcação. 

Art. 60. A infração do art. 45 será punida 
com a multa de dois a dez salários mínimos 
mensais vigente na Capital da República, ele~ 
vada ao dobro na reincidência. 

Art. 61. As infrações aos arts. 99 e 35, alí· 
neas c e d, constituem crimes e serão punidas 
nos termos da legislação penal vigente. 

Art. 62. Os autores de infrações penais 
cometidas no exercido da pesca ou que com 
esta se relacionem serão processados e julga· 
dos de acordo com os prê"cêitOs da legislação 
penal vige~te. 

---Art. 63. Os infratores presos em flagrante~ 
que resisterem violentamente, serão punidos 
em conformidade com o art. 329 do Código.> 
l?enal. 

Art. 64. Os infratores das dispoSiÇões 
deste Capítulo, quando cometerem nova rein­
cidência, terão suas matrículas ou licenças 
cassadas, mediante regular processo adminís· 
trativo, facultada a defesa prevista nos arts. 
68 e seguintes deste decreto-lei. 
- Parágrafo único. Cassada a licença ou 
matricula, nos termos deste artigo, a nova rein· 

- cidência implicará na autuação_ e punição do 
infrator de acordo com o art. 9? e seu parágrafo 
da lei das Contravenções Penais. Estas dispo­
sições aplicam-se igualmente àqueles que não 
possuam licença ou matrícula. 

CAPITULO VIl 
Das Multas 

Art. 65. As infrações previstas neste de­
creto-lei, sem prejuízo da ação penal corres­
pondente, sujeitam os infratores ao pagamen­
to da multa na mesma base estabelecida no 
Capítulo anterior. 

Arf. 66. As multas çle que cogita ·o artigo 
anterior serão impostas por despacho da é_!.uto­
ridade comPetente em processo administra­
tivo. 

Art. õl. V€rificàdá a infração, os fLmcio­
nários responsáveis pela fiscalização lavrarão 

_ o res_p~çtivo auto, em_ çluas vias, o qual será 
. assinado pelo autuante e, sempre que possí­

vel, por duas testemunhas. 
Art. 68. Aos infratores será concedido, 

para a defesa inicial, o prazo de dez dias, a 
contar da data de autuação, sob pena de reve­
lia, Cabendo à autoridade julgadora prazo idên­
tj_ço para decidir. 

Art. 69. Cada instância admini.Strãtlvã terá 
dez dias de prazo para julgamento dos re­
cursos. 

Arl 70. Dec.arddos os prazos e hão sendo 
paga a multa, a dívida será inscrita e a certidão 
remetida ao juízo competente para cobrança 
executiva. 

Art 71. A indenização do dano causado 
aos viveiros, açudes e fauna aquática de domí­
nio público, avaliada no auto de infração, será 
cobrada por via administrativa ou judicial, caso 
não seja ressarcida. 

-Art. 72. As rendas das licenças, multas ou 
taxas referentes aO exerclcio da pesca, serão 
recolhidas ao Banco do Brasil S.A. à ordem 
da Sudepe, sob o título "Recursos da Pesca". 

CAPITULO VlU 
Disposições lrãhsitón"as e EstimulativaS 

TITULO I 
Das Isenções em Gemi 

Àrt. 73. É- concedid~. at~ o ~cio .de 
1972, isen!;ão do impÓsto de importação, do 
imposto de produtos industrializados, bem co­
mo 'de taxas aduaneiras e quaisquer outras 
federais para a importação de embarcações 
de pesca, equipamentos, máquinas, apare­
lhos, instrumentos e respectivos sobressalen­
tes, ferramentas, dlspositivos e petrechos pàra 
pesca, quando importados por pessoas juridi~ 
cas de ac~)f(fo com projetos que forem aprova-

dos pela Sudepe na forma das disposições 
regulamentares~ _ _. 

Art. 74. Os benefícíós do artigo anterior 
estendem-se, p·or igual prazo, à importação 
de máquinas, equipamentos, aparelhos e os 
respectivos sobressalentes, ferramentas e_ 
acessórios, quando seja realizada por pessoas 
jurídicas que fabriquem bens de produção, 
petrechos de pesca destinados à captura, in· 
dustrialização, transporte e comercialização 
do pescado, de acordo com os projetos indus­
triaiS a:provados por órgão competente da Co­
missão do Desenvolvimento Industrial do Mi­
nistério da Indústria e do Comérdo. 

_ Art. 75. As isenções de que tratam os arti­
gos 73 e 74 não poderão beneficiar embar-

- cações de pesca, máqUinas, equipamentos e 
outros produtos: 

a) cujos similares produzidos no país e re­
gistrados com esse_ caráter observem as se­
guintes normas básicas: 
I-Preço não superior ao custo de impor~ 

tação em cruzeiros do similar estrangeiro, cal­
culado com base no preço~normal, acrescidos 
dos tributos que incidem sobre a impOrtação, 
e de outros encargos de efeito equivalente; 

TI- Prazo de entrega normal ou corrente 
para o mesmo Upo de mercadoria;· _ 

lfl- Qu.31idade equivalente e especifica­
ções adequadas; 

b) enquadrados em legislação esp~ífica; 
c) considerados pela Sudepe tecnicamente 

obsoletos para o fim ·a que se destinarem. 

Art.- 76. As pessoas jurídicas berieficiadas 
não poderão, sem autorização da Sudepe, alie­
nar ou transpassar a propriedade, uso e gozo 
dos bens e elementos que tiverem sido impor· 
ta doS em Conformidade ao ari. 73 do presente 
Decreto-leL 

§ 1 o A Sudepe concederá a referida aut(r 
rização de plano no caso de o novo titular 
se também pessoa jurídica b€neficiada pela 
isenção do presente Decreto-lei ou ainda 
quando os bens respectivos tiverem sido ad­
quiridos, pelo menos, com 3 (três) anos de 
antecedência à pretendida transferência. 

§ 29 Nos demais casos a Sudepe só pode· 
rá autorizar a transferência uma vez compro­
vado o pagamento prévio de tQdos os impos­
tos ou ônus isentados na primeira aquisição 
e sempre que a transferência -Seja -Uma -opera­
ção ocasional da empresa interessada. _ 

Art. 7_7. fiç_am isentas do imposto de pro­
dutos industrializados até o exercido de 1972, 
inclusive, as embarcações de pesca, redes e 
partes de redes destinadas exclusivamente à 
pesca comercial ou à científica. 

Art. 78. Será -isenfo dC QUaisquer iffiPoS­
tos e taxas federais até o exercício de 1972, 
inclusive, o pescado industrializado ou não no 
País e destinados ao consumo interno ou à 
exportação. 

Art. 79. A importação de bens doados à 
Sudepe por entidades nacionais, estrangeiras 
ou internacionais independerá de quaisquer 
formalidades, inclusive iic__ença de importação, 
certifieiado de cobertura cambial e fatura co­
mercial. 
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TITULO 11 
das Deduções TribuMdas paaJ lnvesümento 

Art 80. Na formã -da legislação fiScal aP_li­
cável, as pessoas jurídicas que exerçam atiVi­
dades pesqueiras gozarão ate o exercício fi­
nanceiro de I 972, de isenção do ImpOsto d~ 
re~~a e quaisquer ~dídoriais a que estivere~ 
SUJeitas, com relaçao aos resultados financei·'. 
ros obtidos de_ empreendimentos econômicos:_ 
cujos planos tenham sido aprovados pela Su- · 
depe. 

§ 1 o O valor de qualqüer das isenÇões 
amparadas por este artigo deverá ser incorpo­
rado ao· capital da pessoa jurídica DenefiC!éi:da, 
até o fim do exercíciO finánceiro seguinte 
àquele em que tiver sido gozado o incentivo 
fiscal, isento do pagamento de quaisquer im­
postos ou taxas federais e mantida em conta 
denominada "Fundo para Aumento de Capi~ 
tal", a fração do valor nominal das ações ou 
valor da isenção que não possa ser comoda­
mente distribuída entre os acionistas. 

§ 2" A falta de integra1ização do capital 
da pessoa jurídica não impedirá a capitaliza­
ção prevista no parágrafo anterior. 

§ 3~ A isenção de _que trata este artigo 
só será reconhecida pela autOridade fiscal 
competente à vista de declaração emitida pela 
Sudepe de que o empreendimento satisfaz às 
condições exigidas pelo presente Decreto~Lei. 

§ 49 O reCebimento de ações, quotas e 
, quinhões de _capital, em decorrência decapita­
lização preVista neste artigO não sofrera inCí: 
dênda do imposto de renda. 

. Art 81. Todas as pessoas jurídicas regis~ 
tradas no país poderão deduzir no imposto 
de renda e seus adicionais, até o exercido 
financeiro de 1972, o máximo de 25%- (virite 
e cinco por cento) do valor do imposto devido 
para inversão em projetos de atividades pes­
queira que a Sudepe declar_e para finS exPres­
sos neste artigo, de interesse para o desenvol­
vimento da pesca no país. 

§ 19 As atividades pesqueiras referidaS no 
caput deste artigo incluem a captura, indus­
trialização, transporte e comercialização de 
pescado. 

§ 2" Os benefícios de que trata o caput 
deste artigo somente serão concedidos se o 
contribuirite que --os pretender ou a empresa 
beneficiáfia da aplicação, satisfeitas as derilais 
exigências deste Decreto-Lei, concorrem efeti­
vamente para o funcionamento das inversões 
do projeto com recursos próprios nunca infe­
riores a 1/3 (um terço) do montante dos recur~ 
sos odundos deste artigo, aplicados ou inves­
tidos no projeto, devendo a proporcionalidade 
de participação ser fiXada pelo Regulamento. 

§ 3" Para pleiteãr os benefícios do que tra~ 
ta o caput deste artigo, a pessoa jurídica deve­
rá, preliminarmente, indicar, na sua declara­
ção de rendimentos, que pretende obter os 
favores do presente Decreto-Lei. 

§ 4° A pessoa jurídica deverá em seguida, 
depositar no Banco do Brasil SI A, as quantiil:S 
que deduzir do seu imposto de renda e adicio­
nais, em c_onta bloqueada, sem juros, que so­
mente poderá ser movimentada após a apro­
vação de projeto específico na forma deste 
Decreto lei. 

§ 5o A análise dos projetos e programas do imposto de renda e adiCionais a Que estiv~r 
que absorvam recursos dos incentivos fiscais sujeita a p_êssoa juridica interessada. 
p!'evisfOS neste Decreto~ Lei poderá sei' elre"Cu- Art. 82. A Sudepe poderá ftrmar convênio 
tada pela Sudepe-ou pc>r entidades financeiras com a_ Superintendência de Desenvolvimento 
ou técni~as que tenham contrato ou delega- da Anlazônia (Sudam) e com a Superintedên­
çiio da SLidepe para a prestação deste serviço. da de15eSenVolVi:mento do Nordeste (Sudene) 

§ 6" OS títulos de qualquer natureza, -ObjetiVi:indo simplificar a análise técnica e 
ações,_ quotas ou quinhões de capita1, repre~ aprovação dos projetos e programas relado­
sentativos dos investimentoS decorrentes da nados com atividades pesqueiras nas áreas 
utilização do beneficio fiscal de que trata este de ação destes organismos de desenvolvi~ 
artigo terão sempre a forma nominativa e não mento regional, que utiliZem recursos prove~ 
poderão ser transferidos durante o prazo de · nientes das deduções do Imposto de Renda. 
cinco (5) anos, a partir da data da subscrição. Art. 83. Para aplicar os recursos deduzi· 

§ 79 Excepcionalmente, poderá a Sudepe dos na forma do art. 81 deste Decreto-Lei, 
admitir que os depósitos a que se refere 0 a pessoa jurídica depositante deverá até 6 
caputdesteartigosejamaplicadosnoprojeto (seisrmeses,aP6s ã dã:ta do último recolhi­

-beneficiado, sob a forma de créditos em nome Inento do imposto de renda a que estava obri-
-aa pessoã:juridica depositante, registrados em gada: 
conta especial, e somente exigíveis em presta- a) apresentar de conformidade com o § 5? 
_ç:ões anuais não inferiores ·a 20%" Ca"da uina do art 81, dentro das normas estabelecidas 
depois de expirado o prazo de 5 (cinco) anos ' pela Sudepe, projeto próprio para investir o 
previstO-nO parágrãfã .interior deste-artigo. - impdsto devido; 

§ a~ o mesmo contnbuinte poderá utilizar b) ou, indicar o projeto já aprovado na for-
a dedução de que trata 0 caput deste artigo ma do presente Decreto~Lei, para investir es­
em mais de um prOjeto, aprovado na forma ses recursos. 
do presente Decr_eto lei, ou efetuar novos des- Art. 84. Se até o dia 31 de dezembro do 
contos em exercício financeiro subseqüente, ano seguinte à data do último recolhimento 
para {!plicação no mesmo projeto. a que estava o!:>rigapa a pessoa jurídica não 

§ 9? Verificado que a pessoa jurídica não houver vinculado os recursos deduzidos na 
está aplicando no projeto aprovado os recur- forma do art. 81 deste Decreto-Lei, serão estes 
sos liberados, ou que este está sendo ex e cu- recolhidos ao T escuro Naciona1 por iniciativa 
tado_ diferentemente das especificações c_om da Sudepe. 
quefoiaprovado,poderáaSudepetomarsem Art 85. As pessoas jurídicas poderão de-
-efeito os atos que reconheceram o direito da duzir como operaciOnais as despesas que: 
empresa aos favores deste Decreto~Lei e to- a) efetuarem direta ou indiretamente na 
m_ar as_ providências para a recuperação "dos pesquisa- de_ recursos pesqueiros desde que 
valores correspondentes aos beneficios já utili~ - realizados; de acordo cOm O projetO aprovado 
zados. pela Sudepe; 

§ 10. Conforme a gravidade da infração b) fizerem como doações a InstitUições e;S~ 
a que se refere 0 parágrafo anterior, caberão pecializadas, públicas ou privadas, sem _fins 

· l'd d lucrativos para a rea1ização de prograrnas es-
as segumtes pena t a es, a critério da Sudepe: pedais de ensino teconlógico da pesca ou 

a) multa de até 10% (dez por cento) sobre 
os recursos liberaàos e juros_ legais no caso de pesquisa de recursos pesqueiros, aprova-
de inobservância das especificações técnicas; dos _pela Sedepe. 

b) multa mínima de 50% (cinqüenta por Art. _86. Aspessoasfísicaspoderãoãbater 
cento) e._ máxima de 100% (cem por cento) da renda bruta de suas declarações de rendi-
sobre os recursos liberados nos casos de mu- mentes as quantias corr_espondentes_ às des­
ã90Ç-ª_integral da natureza do projeto_ ou do pesas previstas no arl 85, relativas ao ano-
desvio de recursos para a aplicação em projeto base do eXercício financeiro _em que o imposto 
ou atividade diversa da aprovada. for devido, observado o disposto no art. go 
_ § 11. No processo de subscrição do capi- da Lei n~ 4.508, de 30 de novembro de 1964. 
tal de empresas beneficiárias dos recursos fi~ Art. 87. Os titulares da Delegacia do Im~ 
nanceiros de que trata o caput deste artigo: posto de Renda, nas áreas de suas respectivas 

ll) não prevalecerá para a pessoa jurídica jurisdíções, são também competentes parare-
depositante a exigência do pagamento de cotlhecer: os beneficios fiscais respectivos de 
10% (dez por cento) do capital, ou seu resPec- que trata o presente DeCreto-LeL 
tivo depósito, prevista nos incis-os 29 e 3"-do Art. BK ReSsalvados os casos de pendên-
art. 38 do Decreto-Lei n~ 2.627, de 26 de ·se- da administrativa ou judicial, deverão os con-
tembro de 1940; tribuintes não ter débitos relativos a Imposto 

f?) 50% (cinqüenta por cento) pelo menos, de Renda e adicionais para poder gozar das 
das ações representativas da referida subs~ isenções asseguradas pelo presente Decreto-
crição serão preferenciais sem direito. a voto. Lei ou aplicar recursos financeiros ·deduzidos 
independentemente do limite estabelecido no na forma do ari. 81. -- -
parãgraro-úniéó do art. 3" do DecretO-Lei n" Art. 89. AS dedUções do Imposto de Ren~ 
2.627, de 26 de setembro de 1940~ âa previstas neste DecretO-Lei na legislã.Ção 

§ 12. Os descontos previstos no caput dos incentivos fiscais da Sudene e da Sudam 
deste_ artigo não poderão exceder, isolada ou poderão no mesmo exercício, a critério do 
-conjuntamente, em cada exercício financeiro, contribuin_te, ser divididas desde que não ultra~ 
de 50% (cinqüenta- por cento) do véilor total passem, no total, os seguintes limites: 
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a) 50% (cinqüenta por cenio) do imposto 
devido, quando _as deduções indtJírem a apli­
cação mínima de 25% (vinte e cinco por ·c·en­
to) nas áreas da Sudam ou Sudene, Js_olada 
ou conjuntamente; 

b) 25% (vinte e_ cinco por cento} do impos­
to devido quando as deduções se destinarem 
unicamente à aplicação fora das áreas da Su­
dam e Sudene. 

Art. 90T Ress_alvadas as competências 
próprias de fiscalização dos tributos federais, 
a Sudepe controlará o fieJ cumprimento deste 
Decreto-Lei. · 

CAPÍTULO IX 
Disposições FinãiS 

Art. 91. O Poder Públicõ estimulará e pro­
videnciará: 

a) a criação de cooperativas de pesca nos 
núcleos pequeiros, ao junto às atuais Cõlônias 
de Pescadores; 

b) a criação de postos e entr.epostos de 
pesca nas principaís cidades litorâneas 9u ri­
beirinhas. 

Parágrafo único. Os planos e os regUla­
mentos dos Post_o_s_ _e __ Entrepostos_ de Pesca 
serão elaborados com a audf~ncia da Sudepe. 

Art. 92. Qúaqdo o interesse público O exi­
gir, será determinada a obrigatoriedade da co­
mercialização do pescado através dos postos 
e entrepostos de pesca. . 

Art. 93. fica instituído o Registro Geral da 
Pesca, _s_o.b .a responsabilidade_ da Sudepe. 

Parágrafo Õnlco. O registro dos armado­
res de pesca e das indústria~ que se dediquein 
à transfOrmaÇãO -e comercialização do pesca­
do será feito mediante o pagamento e _um-a 
taxa anual correspondente a um salário míni­
mo mensal vigente na Capital da República. 

Art. 94. As Colônias de Pescadores, as 
Federações e a Confei'edação Nacional. do-s 
Pescadores serAo reorganizadas e suas ativi­
dades regulamentadas por ato do Poder Exe­
cutivo. 

Parágrafó único. Até que seja deflriida- a 
nova jurisdição e_ regulamentado o funciona­
mento das ColôniaS de Pescadores, Federa-. 
ções e Confei:léiaçoes dos PescadoreS pode­
rão ser destinadas,.através da Sudepe, verbas 
específicas no Orçamento da União, para a . 
manutenção e execução _dOS programas de 
assistência médica e educacional, propiciados 
por essasentrdades..aos pescadores profissio· 
nais e suas famílias. 

Art. 95. A Sudepe poderá doar a órgãos 
federais, estaduais e municipais, paraestatais 
e associações profissionais de pe;icadores, 
seus hospitais e matel·iãis hospitalares ou, me­
diante conVênios, acordos ou ajustes, outorgar 
a administração dos mesmos a essas ehfi· 
dades. 

Arl _ 96. A Sudepe poderá fazer a revenda 
de embarcações, motores e equipamentos 
destinados à pesca e conceder empréstiffio 
para aquisição dos mesmos, ªos pescadores 
individualmente, às Colônias e às Coopera~ 
tivas de Pescadores. 

Art. 97. Fiá! -eXtinta a taxa de 3% (três 
por cento} sobre o valor de venda do pescado 
nos Entrepostos e Postos de recepção, criada 

pelo Decreto~Lei n~ 9.022, de 28 de fevereiro 
de 1946. · 

Art. 98. O Poder Executivo regulamenta­
r.á o presente_Decreto-Lei, no que for julgado 
necessário à sua execução. 

Art. 99. Este Decreto-Lei entrará em vigor 
na data de sua publicação revogados os De­
cretos-Leis n"' 794, dé 19 de outubro de 1938, 
n" 1.631,de"27 de.SetembroOe I9.39,edemais 
disposições em Contrário. 

DECRETO-LEI N' 1.873, 
DE 27 DE MAIO DE 1981 

Dispé}e sobre a co_ncessAo de adicio~ 
nãiS de insalubridade e de periculosidade 
aos seiVIdores públicos federais, e dá ou­

- Jras provídêncías. 
O Presidente da República, no uso da atri­

buição que lhe confere o art. 55, item lll, da 
C.onatituição, decreta; 

--Art. i 9 Os adicionais de insalubridade e 
de periculosidade serão _concedidos aos servi­
dores públicos federais nas condições disdpli­

-nadas pela legislaçào trabalhísta. 
Parágrafo único. O adicional de insãiubri­

dade por trabalhos com Raios X ou substân­
ci9s radioativas continuará a ser deferido nos 
termos do art. 11 do D~creto-Lei n9 1.445, 
de 13 dé fevei€ifo de ·1 976, e nas demais 
normas em vigor na dC!ta de vigência deste 
Decreto-Lei. 

Art 29 Fica incluída no Anexo li do Decre­
to nç 1.341, de22 de _agosto de 1974, a Gratifi­
cação de fnteriorização, com a definição, be~ 
neffdários e bases de concessão estabeleci~ 
dos no Anexo I deste decreto-lei. 
-- M-39 - A Gratificação de lnteriorização se~ 
rá calculada com base no vencimento àu salá~ 
rio-base correspondente ao cargo efetivo ou 
emPrego permanente, não sendo considerada 
para efeito de qualquer vantagem ou indeni~ 
zação. 

Art. 49 A gratificação de que trata este De­
"'"Creto-lei será- concedida aos servidores que 
se encontrarem em efetivo exercício em cida­
des do interior do Pais. 

Parágrafo único. Consfderar-se~ão tomo 
de efetivo exercício, para os efeitos deste de­
_creto~lei, exclusivamente, .os afastamentos em 
virtude de: · 
.-l-férias; 
I!- casamento; 
UI-luto; 

. JV- licenças para tratamento da própria 
saúde, à gestante ou em decorrêncía de aci­
dente em seiViço; 

V- prestação eventual de seiViço por prazo 
inferior a 30_ .(trinta) dias, em localidades não 
a:brangida por este decreto~Lei. 
· Art 59 É vedada, a qualquer título, a con­

- c~,ssão da gratific;ação a que se refere o art. 
3o deste decreto-lei a _servidores em exercido 
em Capitais de Estados, Distrito Federal e em 
Municípios com popu1ação superior a 60.000 
(se.ssenta mil) habitantes, bem_como nascida­
des distantes até 50.(cinqüenta) km das Ca­
pitais. 
· Art 69 O parágrafo único do art. 7.,. do 

Decreto-Lei n9 1.820, _de_ 11 de de;embro de 
1980, passa a ter a seguinte redação: 

"Parágrafo único. A gratificação a 
_ -·- que se refere_es:t_e artigo é também devi~a, 

na mesma base de cálculo, ao ocupante 
de ,cargo ou emprego fncluido em cate­
goria fundóna_l de nível superio~ do Plano 
de OassificaÇão de Cargos de que trata 
a Lei n~ _ 5.645, de 1 O de dezembro de 
1970, e que por força da legislação em 
vigor estiver sujeito à jornada de trabalho 
inferior a 40 horas semanais." 

Art. 79 O _AI-i:"exo IV do Decreto-Lei n"' 
1.820, de 1980, fica a-IteradO rÍa forma do Ane­

-xo li deste Decreto-Lei. 
Art. ao O Poder Executivo baixará os atos 

necessários ao cumprimento deste Decreto-
Lei. . 

Art._ ;9? Os efeítos financ-~iros de~e· D~re­
to':rei vigoram a Partir de ·1 o dejunho de 1981. 

Art. 1 O. A despesa resultante da aplicação 
deste decreto-lei correrá à c-onta das dotações 
orçamentárias específicas da União e de suas 
autarquias. 

ArL 11._ Este decreto-lei entrará em vig_or 
na data de sua publicação, revogadas as dis~ 
posições em contrário. 

BraSJ1ia, 27 de maio d~ 1981: 16()? da Jnd.~­
pendência e 939 da Repi.íl:>lica: 

----~-lA Comissão de Constituição, Justiça 
e Odadania.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 81, DE 1989 

(N• 3. 737/89, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Senhor Presidehte 

da República) 

-ReOrganiza o Sistema de administra­
ção das receitas federais, e dá outras pro­
vidências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l ~ Fica transferida para a Secretaria 

da Receita Federal a competência de adminis­
tré!Ção das Receitas arrecadadas pel_o Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agi-ária 
-Incra, e para a Procuradoria-Gera! da Fazen­
da Nadonal a compS.têncfa-para· ã apuração, 
inscrição e cobrança da respectiva dívida ativa 

§ 1 ~ A c_ompetência transferida neste arti­
g_o·à Secretaria da Receita Federal compreen­
~e as atividades de tributação, arrecadação 
e fiSCalização, perrnartecerido no lncra, ou ór­
gão que o suceder, a manutençãO dos cadéis­
tr_os previstos nas Leis n~ 4.504, de 30 de 
novembro de 1964, e 5.868, de 12 de dezem-
bro de 1972. - -

§ 2? No exerddo de suas funções, poderá 
o lncra realizar diligências nas propriedades 
rurais para confrontar as informações cadas­
trais prestadas pelos proprietários com as reai"s 
condições de exploração do imóvel. 

§ 39 Caberá ao Poder Executivo, no prazo 
de 120 (cento e vinte) cliasa contar da vigência 
desta lei, regulamentar os disposítiv_os relativ_os 
ao Sistema Nacional de Cadastro Rural, pro­
movendo as alterações decorrentes da trans­
ferência da administração do Imposto Terri­
torial Rural à Secretaria_ da Receita Federal. 

Art. 29 As receitas de que trata o art ,19 
desta lei, quando não recolhidas no prazo fixa. 
dos, serão atualizadas monetariamente, na da-
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ta do efetivo pagamento, nos termos do art. 
61 da Lei n• 7.799, de 10 de julho de 1989, 
e cobradas pela União com os seguintes 
acréscimos: 

1-juros de mora, na via administrativa ou 
judicial, contados do mês seguinte ao do ven­
cimento, à razão de 1% (um por cento) ao 
mês e calculados sobre o valor atualizado mo­
netariamente, na forma da legislação em vigor; 

li-multa de morade20% (vinte por cento) • 
sobre o va1or atualizado monetariamente, sen· 
do reduzida a lO% (dez apor cento) se o paga· 
m~nto for efetuado até o último dia útil do 
mês subseqüênte àquele em que deveria ter 
sido pago; . 

m- encargo legal de cobrança da Dívida 
Ativa de que trata o art. ]9 do Decreto-lei n9 
1.025, de 21 de outubro de 1969, e 6 art. 
39 do Decreto-lei n<? 1.645, de 11 de dezembro 
de 1978, quando for o caso. 

Parágrafo ú.nico. Os juros de mora não · 
incidem sobre o valor de muJta de mora. 

Art 39 Aplica-se aos parcelamentos de 
débitos das receitas referidas no art. 19 desta 
lei, concedidos administrativamente, a legisla­
ção prevista para o parcelamento de débitos 
de qualquer natureza para com a Fazenda Na­
cional. 

Parágrafo únko. O disposto neste artigo 
aplica-se também aos Parcelamentos de débi­
tos relativos às contribuições de que tratam 
os Decretos-Leis n95 308, de 28 de fevereiro 
de 1967, e 1.712, de 14denovembrode 1979, 
e do adicional previsto no Decreto-Lei nq 
1.952, de 15 de julho de 1982. 

Art. 49 Os procedimentos administrativos 
de determinação e exigência das receitas refe­
ridas no art 19 desta lei, bem como_ os de 
consulta sobre a aplicação da respectiva legis­
lação, serão regidas, no que couber, pelas nor· 
mas expedidas nos termos do art. 29 do Decre­
to-Lei n9 822, de 5 de setembro de 1969, e 
convalidadas pelo § 39 do art. 16 da Lei n9 
7.739, de 16 de março de 1989. 

§ 19 O disposto neste artigo aplica-se aos 
procedimentos em curso relativos aos créditos 
constituídos anteriormente à vigência desta lei. 

§ 29 Os órgãos da- Secretaria da Receita 
Federal enviarão às Procuradorias da Fazenda 
NaciOnal os demonstrativos de débitos das 
receitas a que se refere o art. 19 desta lei, para 
fins de apuração e .inscrição na Dívida Ativa 
da União. 

Art. 59 Fica o Poder Executivo autorizado 
a transferir para o Quadro e Tabela Perma­
nente de PesSoal do Ministério da Fazenda 
e a alocar à Secretaria da Receita Federal e 
à Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, 
com a denominação ajustada, os cargos em 
comissão e as funções de confiança, do Gru­
po-Direção e Assessoramento Superiores, e 
as funções do Grupo-Direção e Assistência 
Jnte'rmediária do Incra, diretamente relaciona­
dos com a tributação, arrecadação e fiscali­
zação. do fmposto sobre a Propriedade T erri­
torial Rural e a apuração, inscrição e _cobrança 
da respectiva Dívida Ativa. 

Parágrafo único. . No caso de ocorrer dupli­
ddade ou superPosição de atribuições, dar­
-~e-á a extinção automática dos cargos em co~_ 

missão, f~ns:ôes de confiança ou funções gra­
tificadas, considerados desnecessários. 

Art. 69 Mediante proposta do Ministro da 
Fazenda, o Presidente da República aprovará, 
mediante decreto, a estrutura da Secretaria 

. da receita Federal e da Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional e o Quadro e Tabela Perma­
nente de Pessoal do Min!stério da Fazenda, 
resultante do disposto nos arts. 19 e 59 dtsta 
lei. 

Art. 79 Até que sejam aproVados a eslru­
tura e o Quadro e Tabela previstos no artigo 
anterior, as atividades do órgão mendom~do 
no art. }9 desta lei permanecerão sendo desen­

·VO!Vidas, sem sOlução de continuidade, pelo 
Incra. 

Art. 89 Os cargos em comissão de _Coor­
denador da' estrutura da Secretaria da Receita 
Federal, mailtidos seus níveis, passam a deno­
mihar-se Secretário de TribUtação, Secretário 
de Arrecadação, Secretário de Fiscalização, 
Secretário de Controle Aduaneiro, Secretário 
de Informações Econômlco-Flscais, Secretá­
rio de Planejamento e Avaliação e Secretário 
de Atividades Especiais. 

Art. 99 Fica ampliado para 10.000 (dez 
mil) o núme'ro de cargos de Auditores-Fiscais 
do Tesouro Nacional da Secretária da Receita 
Federal, distribuído o correspondente acrés­
cimo proporcionalmente ao número de car­
gos de cada uma das respectivas classses. 

Parágrafo único. Os cargos ma criadores 
somente serão providos quando houver recur­
sos orçamentários suficientes para atender à 
respectiva despesa. 

Art. 1 O. Anualmente, a Secretaria da Re­
ceita Federal promoverá concurso público pa­
ra preenchimento dos cargos vagos de Audi­
tor-Fiscal do Tesouro Nacional, inclusive em 
razão de aposentadoria ou morte, a ser reali­
zado por intermédio da escola de Adminis­
tração Fazendária. 

Parágrafo único. A Secretária da receita 
Federal estabelecerá o número de cargos a 
ser anualmente preenchido que, em hipótese 
alguma, poderá ser superior a 5% (cinco por 
cento) do _número de Auditores-Flscais do Te­
souro Nacional em atividade, considerando-se 
reprovados os candidatos classificados além 
do número estabelecido. 

Art 11. T6marr'l-se inexigíveis: 
a) os laudêmios, não recolhidos, incidentes 

Sóbre-fransferências de aforanlentos 6u de di­
reitOs Sobre benfeitorias em ocupações de ter­
renos da União, realizadas até 31 de dezembro 
de 1987, bem como os respectivos foros, taxas 
e multas incidentes até àquela data; 

b) os foros_ e taxas sobre terrenos da União 
que estejam situados dentro do perímetro da 
áreas urbanas, tombadas por órgão oficial 
competente, ou que contenham benfeitorias 
sujeitas ao mesmo gravame. 

Arl 12. Esta lei entra em vigor na da~a 
de sua publicação. 

Art. 13. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

MENSAGEM N' 550, DE 1989 
ExcelentísSimos senhores Membros do 

Congresso Nacional: 

Nos termos do 1 <>do art. 64 da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à elevada 
deliberação de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos dos Senhores 
Ministros de Estado do Planejamento, Fazen­
da (mterino) e Agricultura, o anexo projeto de 
lei que ''reorganiza o sistema de administração 
das receitas federais, e dá outras providên­
cias". 

Brasília, 22 de setembro de 1989. -José 
Sarney. · 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVO N' 299, DE 22 DE 
SETEMBRO DE I 989, DOS SENHORES 
MINISTROS .DE ESTADO DO PlANEJA­
MENTO, DA FAZENDA (INTERINO) E DA 

·AGRICULTURA 

ExCelentíssimo Senhor Presidente da Repú~ 
blica, 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Ex­
ceiêilciã o anexo projeto de lei que propõe 
reorganizar o sistema de administração das 
receitas federaiS. 

2. Assim, sugerimos, no art. 19, transferir 
para a Secretaria da Receita Federal a adminis­
tração do ImpOsto sobre Propriedade Terri­
torial Rural, hoje a cargo do Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária - lncra, 
e das taxas, foros e laudêmios, arrecadados 
pela Secretaria do Patrimônio da União -
SPU. 

3. Nos arts. 29, 39 e 49 propomos aplicar 
a essas fontes de receitas as mesmas regras 
relativas aos impostos federais, quanto aos re­
colhimentos efetuados com atraso, a seu par­
celamento e aos procedimentos do pro-cesso 
administrativo. 

4. Nos arts. 59 e 69 propomos ajustes relati­
vamente aos cargos em comissão, funções 
de confiança e funções gratificadas dos ór~ 
gãos abrangidos pelo projeto e, para evitar 
solução de continuidade, o art. 79 determina 
que o lncra e a SPU mantenham os seus servi­
ços até que a Secretaria da Receita FederaJ 
possa absorvê-los integralmente. 

Aproveitamos o ensejo para renovar a Vossa 
Excelência os protestos do nosso mais profun­
do respeito. -João Baá"sta de Abreu, Ministro 
do Planejamento -Paulo César Ximenes Al­
ves Ferreira, Ministro da Fazenda, Interino­
/ris Rezende Machado, Ministro da Agricultura. 

EMENDAS OFERECIDAS EM PLENÁRIO 

N'l 
Suprima~se- 0_ inciso I do art. 19 do Projeto 

de lei n9 3.7_.37/89,_ficando com-a seguinte 
redação: 

"Art. 19 ' Fica transferida para a Secre­
taria ~da Receita Federal a competência 
de adminiStração das receitas atuafmente 
.;:~:rrecadad~ pela Secretaria do Patrimó­
nio da União - SPU. 

___ Pé!rágrafo único. _A Competência 
transferida neste artigo compreende as 
a_t_iyidad~s ·.de tributação, arrecadaçllo e 
fiscalização, permanecendo as de cadas­
tramento no órgão mencionado no caput 
deste artigo." .. , 
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Justificação 

É de ressaltar que o Sistema Nacional de 
Cadastro Rural, instituído pela Lei n9 5.868172; 
tem como finalldades, além da tributação terri­
torial rural, o apoio às atividades de Refoima 
Agrária e Desenvolvimento Rural, especial­
mente em relação ao processo de desapro­
priação por interesse social. 

Os princípios e critérios adotados para o 
lançamento do ITR são idênticos aos utilizados 
para instrução das processos administrativos 
de desapropriação por interesse para fins de 
reforma agrária. Assim, as informações que 
servem de base para o lançamento do ITR 
são as mesmas informações constantes do 
processo desaprcpriatórlo. -

Em síntese, á Revisão de LãriÇaffiento efe­
tuado pelo órgão lançador tem implicação na 
instrução do processo desapropriatório, efe~ 
tuada pelo órgllo expropriador, assim coino, 
independente de desapropriação, esta Revisão 

·de Lançamento implica sempre em alteração 
de dados cad~strais. Pode-se Concluir que, 
brevemente, estará instaJado um grande ca_os 
adiTUnistrativo, FOm conflitos de competência, 
não uniformidade de procedimentos, não 
compatibilizaçào de prazos, dúvidas legais e 
desinformação para os contribuintes. 

Além desse caos administrativo, acresce-se 
que o ITR é uhi lllStrUmerito coffiplementar 
de política agrária, muito mais que um instru~ 
menta de obtenção de receitas, mesmo por­
que_ seu potencial tributário é, e continuará 
sendo, pequeno, na medida em que a Reforma 
Agrária for sendo ímplementada e o País se 
desenvolvendo econômica e s_ocialmente, 

Como ITR é um instrumento de Política 
Agrária e como as atividades cadastrais se re­
ladonam diretamente com as atividades tribu­
tárias, espeCialmente lançamento e fiscaliza­
ção, é inconcebível a separação dessas ativida· 
des e a sua ttansferêncfa para o Ministério 
da Fazenda, que não é o órgão competente 
para administrar a Política Agrária. - Depu­
tado ltlcente Bogo, 

1'1•2 

Inclua-se no Projeto _de Lei n"' 3.737, de 
1989, os seguintes artigos, i-enumerando-se 
os atuais arts. 99 e 1 O para 11 e f2, resPecti­
vamente: 

·•Art 9~ Fica ampliado para dez mil 
o número de _cargos deAuditores~Fiscais 
do Tesouro Nacional da Secretária daRe­
ceita Federal, distribuído o corresponden­
te acréscimo proporcionalmente ao nú­
mero de cargos de cada uma das respec­
tivas classes. 

Paragráfo único. Os cargos ora cria­
dos somehte serão providos quando hou­
ver recursos Ofçãmentái'ios suficientes 
para atender à respectiva despesa. 

Art. 10. Anualmente_ a Secretarfa da 
Receita Federal PromoVerá ConcUrso pú­
bltco para preenchimento dos cargos va- -
gos de Auditor-Fiscal do Tesouro Nacio­
nal, inclusive em razão de aposentadoria 
ou morte, a ser realizado por intermédio 
da Escola de Administração Fazeridária. 

Parágrafo único. A Secretaria da Re­
ceita Federal estabelecerá o número de 
cargos a ser· ànualmente preenchidos, 
que, em hipótese alguma, poderá ser su­
perior a cinco por cento do número da 
Auditores-Físcais do Tesouro Nacional 
ern atividade, considerando-se reprova­
dos oS candidatos classificados além do 
nómero eStabelecido. 

Justificação 

A Secretaria da Receita Federal é indubita­
velmente uma das instituições mais eficientes 
de que dispõe: ~ administração pública da 
União. Com uril re-duzido quadro de quase 
oito mil cargos de Auditores-Fiscais do Tesou­
ro Nacional, preenchidos atualmente cerca de 
sete mil, a Instituição tem sob sua responsa­
bilidade a administração de todos os tributos 
federais, desde as complexas atribuições liga­
das ao imposto de renda de pessoa física e 
jurídica, até a obrigação de se fazer presente 
em todos o"s pontos alfandegados existentes 
no território nacional, seja nos aeroportos, nos 
portos ou nas estações de fronteira. 

Não obstante a insuficiência do seu pessoal. 
novas atribuições lhes têm sido _cometidas. 
Assim ocorreU recentemente com a cOritri­
buição para o Finsocial e como imposto sobre 
operações financeiras, e está ocorre"ndo, por 
via do presente projeto de lei, com o imposto 
territorial rural e com as contribuições para 
o Serviço de Patrimônio da União, a título de 
Jaudêmios e taxas de ocupação. 

A Secretaria da Receita Federal é, sem dúvi~ 
da, pela natureza de suas atribuições e pela 
especialização do seu corpo técnico, o órgão 
adequado para desincumbir-se da interpreta­
ção da legfslação, da arrecadação e da fiscali­
zação das receitas da União. Mas é preciso 
reconhecer a i~sufidência do seu quadro téc~ 
nico que, se já era excessivamente reduzido 
para as tarefas de que tradicionalmente se de~ 
sincumbia, provocará, agora, seguramente, 
repercussões nega~vas muito sérias sobre a 
qualidade dos serviços que presta. Para se ter 
uma idéia da problemática, basta que se com~ 
pare o Quadro da Secretaria da Receita Fede­
ral com o do Banco·-do Brasil ou, mesmo, 
de quaisquer instituições privadas com ativi­
dade no campo dos serviços, desenvolvida em 
todo o território naciorlàl, como é o caso do 
Bradesco, por exemplo, e se evidenciará o ver­
dadeiro mila_gre que, com o número tão redu­
zidQ_ çle flJ-n_çionários, tem sido realizado por 
aquela importante instituição federal no cam­
po dos tributos. 

É verdade que o -projeto de lei apreseiitado 
preocupou~se Cotrf a disponibilidade, pela lns~ 
úlUiÇão,- de cargos de confiança e de funções 
gratifi_cadas, mas foi omisso quanto à nec~s- · 
·sídade a-o peSsoal técnico execUtivo do qual 
depende a efetiva realiZação dos serviços. 

Por tudo isso, impõe-se, ainda que modera­
damente, em atenção às limitações financei­
ras da atual conjuntura do Estado brasileiro, 
ampliar o Quadro da Secretaria da Receita 
Federal, não só com o objetivo de atender 
às novas atribuições que lhe foram conferidas, 
senão- ainda com a finalidade de assegurar 

o _efetivo cumprimento das obrigações fiscais. 
Gà:sto dessa natureza terá garantido um retor­
no infinitivamente superior, contribuindo, com 
a redução da evasão tributária, não só para 
o equilíbrio das finanças públicas, mas tam­
bém para o aprimOramento da justiça fiscal, 
que constitui princípio expressamente consa­
grado na Constituição Vlgente, cuja efetiva 
execução depende da real observância da Je~ 
gislação tributária. 

Por outroJado, é preciso evitar, numa insti­
tuição da natureza da Secretaria da Receita: 
Federal, que o_ preenchimento de seu quadro 
de pessoal ~rra de modo irregular, propi­
ciando a entrada, a um só tempo, de contin­
gentes elevados, depois do largo período sem 
a realização _de concursos. Essa prática desor­
ganiza a inStituição, pondo efn risco seus valo· 
res e _a continuidade de 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N'7. 799, DE 1 O DE 
JULHO DE 1989 

Altera a Jegtslação tribután"a federal e 
dá outras providências. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional de­

creta~ e eu sanciono a seguinte lei: 

CAPITULO VI 
Atualização Monetária de Débitos Fiscais 

·Art. 61. Os débitos de qualquer Mtureza 
para com a Fazenda Nadonal e os decorrentes 
de contribuições arrecadadas pela União, 
quando não pagos até a data do seu vend­
mento, serão atualizados monetariamente, a 
partir de 1-: de julho de 1989, na forma deste_ 
artigo. 

§ 1 ~ A atualização monetária será efetua· 
da mediante a multiplicação do valor do débito 
em __ cruzados novos,_ na data do vencimento, 
pelo coeficiente obtido com a divisão do valor 
do BTN Fiscal do dia do efetivo pagamento 
pelo valor do BTN Fiscal do dia em que o 
débito deveria ter sido pago. 

§ 29 Os débitos vencidos até ~O de junho 
de 1989 serãá atualizados até essa data com 
base na legislação vigente e, a partir de 1" 
de julho de 1989, pelo coeficiente obtido com 
a divisão do valor do BTN -F"iscãl do di.:i do 
pagamento pelo valor do BTN de NCZ$ 
1,2966. * 3" Para fins de cobrança, o valor dos 
débitos de que trata este artigo, não expre~sos 
em BTN ou BTN Fiscal, poderá ser convertido 
em BTN Físcãf. à e-ãcOi-do com os seguintes 
critérios: 

a) os débitos vencidos até janeiro de 1989, 
expressos em OTN, multiplicando-se o valor 
por NCz$ 6,17; 

b) os débitos vencidos até janeiro de 1989; 
express-os em cruzados, ·convertidos em OTN 
pelo valor desta no mês do vencimento, multi~ 
plicando-se o valor em OTN por NCz$ 6, i 7; 

c) os débitos vencidos após janeiro de 
1989 e até 30 de junho de 1989, dividindo-se 
o valor em cruzados novos pelo valor do BTN 
no- mês do vencimento; 
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d) os débitos vencidos após 30 de junho 
de 1989 serão divididos pelo valor do BTN 
Fiscal na data do vencimento. 
········································----... --~.;;.~-

DECRETO-lEI N' 1.025, 
DE21 DE OUTUBRO DE 1969 

Declara extinta a parfii:lpBÇão de servj­
dores públicos na cobrança da Djvida A U­
va da União, e dá outras providências. 

Os Ministros da Marinha de Guerra, do Exér­
cito e da Aeronáutica Militar, usando. das atri­
buições que lhes confere _o_ art. 3_9 do Ato Insti­
tucional n~ 16, de 14 de outubro de 1969, 
combinado com o § 19 do art. 2" do Ato Institu­
cional n9 5, de 13 de dezembro de 1968, decre­
tam: 

Art. 1? é: dedarada extinta a participação 
de servidorês públicos na cobrança da Dívida 
da União, a que se referem os arts. 21 da 
Lei n~ 4.439, de 27 de outubro de 1964, e 
lo, inciso 11, da Lei no 5A21, de 25 de abril 
de 1968, passando a taxa, no to_taJ _de 20% 
(vinte por cento), paga pelo executado, a ser 
recolhida aos cofres públicos, como renda da 
União. 

Art. 2" Fica fixada em valor corresponw 
dente até a um mês _do vencimento estabe­
lecido_ em lei _e será paga mensalmente com 
este a parte da remuneração, pela cobrança 
da Dívida Ativa e defesa judicial e extrajudicfal 
da Fazenda Nacional, dos cargos de Procu~ 
radar da República e Procurador da Fazenda 
Nacional, observado o limite de retribuição fiw 
xado para os servidores civis e militares. 

§ 11 É ftxada no valor correspondente a 
um mês do vencimento do cargo de Procuw 
radar da República de 1 • Categoria a ·parte 
variável da remuneração dos cargos de Procu­
rador-Geral da Fazenda Nacional, Procurador­
Geral da República e SubprocuradorwGeral da 
República. 

§ 2? Para efeito do cálculo de proventos 
da aposentadoria ou disponíbilidade, será 
computada a parte variável de que trata este 
artigo. 

Art 3o As parcelas de percentagem pela 
cobrança da Dívida Ativa da União, incorpow 
radas aos proventos da inatividade dos Procuw 
radares da República e dos Procuradores da 
Fazenda Nacional, nos termos da legislação 
vigente, somente serão reajustados quando 
houver aumento do funcionalismo, na mesma 
base percentual atribuída para majoração _d.:!l 
parte ftxa, e será calculada em relação aos 
que forem aposentados ou requererem apo­
sentadoria até_ o dia 30 de oUtU6iO de1969, 
tomando-se por base a média percebida nos 
últimos doze meses. devendo ser obs_ervado, 
no tocante ao total dos proventos, os tetos 
previstos em lei. 

Art. 4? Da execução deste decreto-lei I'!,ão 
poderá decorrer aumento de despesa. 

Arl 5~ Este Decreto-lei entrará em vigor 
a 30 de outubro de 1969, salvo o art .. 3~,_que 
entrará em vigor na _data de sua publicação. 

Brasília, 21 de outubro _de ·r969; 148·, da 
Independência e 81 ''da República. -Augusto 
Hamann Rademaker Grüneivald .:_:Aurélio de 

Lyra Tavares - M.árçio de Souza e Jl1eUo -
Antônio Delfim Netto. 

DECRETO-LEI N"l.645, 
DE 11 DE DEzEMBRO DE 1978 
Dispõe sobre a cobrança da Dívida Ati­

va da União e dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso das atri­
buições que lhe confere o art. 55, item 11, da 
Constituição Federa( decreta: 

Art. 1" Ficam canceladas os débitos de 
qualquer natureza para c-om a Fazenda Nado­
na!, de valor originário igual ou irúei'!or a Cr$ 
300,00 (trezentos cruzeiros), inscritos Como 
Díviélã: Ativa da UnlãÕ, pelas Procuradorias da 
Fazenda Nacional, até a data da publicação 
do Decreto-Lei n9 1.569, de 8 de agosto de 
1977, arquivando-se os respectivos processos 
administrativos. 

Parágrafo único. Os autos das execuções 
fiscais dos débitos de que trata este artigo 
serão arquivados mediante despacho do juiz, 
ciente o representante da União em juízo. 

Art. 29 Ficam cancelados os débitos con­
cernentes ao Imposto sobre a Renda, ao Im­
posto sobre Produtos Industrializados, ao Im­
posto sobre a [mportação, as multas de qual­
quer natureza previstas na legislação em vigor 
e a custas processuais, de valor originário igual 
ou inferior a Cr$ 300,00 (trezentos crUzeiros), 
constituídos até a data de publicação do De­
creto-Lei n9 1.569, -de 8 de agosto de 1977. 

Art. 39 Na cobrança executiva da Dívida 
Ativa da União, a aplicação do encargo de 
que tratam o art. 21 da Lei no 4.439, de 27 
de outubro de 1964, o art. 32 do Decreto-Lei 
n" 147, de -3 didevereiro de 1967, o art 1", 
inciso 1!, da Lei no 5.421, de 25 de abril de 
1968, o arf. 1? do Decreto-Lei no 1.025, de 
21 de outubro de 1969, e o ·art. 39 do Decre­
to-Lei n~ 1.569, ·de 8 de agosto de 1977, subs­
titui a condenaÇão do devedor em honorários 
de advogado e o respectivo produto será, sob 
esse título, recolhido integralmente ao Tesou­
ro Nacional. 

Earágrafo único. O encargo de que trata 
este artigo será calculado sobre o montante 
do débito, inclusive multas, monetariamente 
atualizado e acrescido dos juros de mora. 

Art 4~ Valor originário do débito ftScal é 
o -definido no art. 5~ da Lei n~ 5.421, de 25 
de abril de 1968. 

Art. 5o Na cobrança executiva da Dívida 
Ativa da União concernente a débitos de natu­
reza não tributária, a atualização monetária 
prevista no art. 1~ da Lei n~ 5.421, de 25 de 
abril de 1968, será calculada a partir da data 
do vencimento e mediante a aplicação dos 
mesmos índices fiXados para os débitos tribu­
tários. 

Art. 6~ Este decretow[ei entrârá em vigor 
na data de sua publícação, revogadas as dis­
posições em contrário.-ERNESTO GEISEL, 
Presidente da República. - Már;o Henrique 
Simonsen. 

DECRETO-lEI N> 308, . 
DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967 
D1'spõe sobre a receita do InstitUto do 

Açúcar e do Álcool (MA), e dá outras pro­
vidêndas. 

_o Presfdente.da República, no uso das atri­
. buições que lhe confere o § 29 do art. 99 do 
Ato Institucional n9 4, de 7 de d~zembro de 
1966, decreta: -

Art 19 Ficam extintas, a partir de 15 de 
março de 1967, as taxas de que trata o art. 
20 da Lei n9 4.870, de 19 de dezerribro de 
!965: .. 

Art 21' Até a data referida no artigo ante­
rior_ as taxas nele mencionadas serão arreca­
dadas de acordo com as normas atualmente 
em vigor, observado o disposto nO art. 3;, deste 
d~creto-lei. 

§ 1_? Ficam as usinas de açúcar e as desti­
larias de álcool obrigadas a cobrar e recolher, 
ão Banco do Brasil, à contã do fnstituto do 
Açúcar e do Álcool (IAA), as taxas devidas em 
conformidade com o disposto nos incisos I, 
U, e lU, do art 20 da referida Lei n9 4.870. 

§ 2~ O Instituto dq Açúcar e do Álcool in­
diCãrá dentrd de 60 (sessenta) dias, contados 
da data deste ,decreto-!~?~ aos d~mais órgãos 
do" Governo, estabelecimentos de crédito ofi­
ciais e controlados. pela União, as usinas e 
destilarias que deixaram de cumprir o disposto 
neste artigO, a fim de qué nãO lhes sejam pres­
tados quaisquer beneficios, inclusive os de as­
sistência creditícia, enquanto não tiverem efe­
tuado o recolhimento devido. 

§ 39 . Sem prejuízo das medidas previstas 
no parágrafo anterior e de outras sanções que 
no Cas-o couberem, serão instaurados simultA­
neamente pelo órgão cornpetent~ _os proces­
sos_ por abuso de poder econômico e enrique­
cimento ilícito. 

Art. 3? Para custeio da intervenç}io da 
União, através do InstittJto do A_çúcar e do Ál­
cool, na economia canavieira nacional, ficam 
criadas, na forma Prevista no ari. 157, § 91' 
da COnstituição Federal de 25 de janeiro de 
1967, as seguintes contribuições: 
I- de até NCr$ 1,57 (um cruzeiro novo e 

cinqüenta e sete centavos) por sacO de açúcar 
de 60 (sessenta) quilos destinados ao corisu­
mo interno do Pais; 

11- de até NCr$ 0,01 (um centavo de Cru­
zeiro novo) por litro de álcool de quaJquer tipo 
e graduação destinado ao consumo interno, 
excluído o álcool anidro para mistura carbu­
rante. 

§ 1-? ---As contribuiçÕes a que se refere este­
artigo serão proporcionalmente corrigidas pe­
la Comissão Executiva do Instituto do Açúcar 
e do Álcool em função da variação -dos preços 
do açúcar e do álcool, fiXados para o mercado 
nacional. 

§ 29 Quando o açúcar for acondidonado 
em sacos de peso inferior a 60 (sessenta) qui­
los ou a granel, a forma do parágrafo únic_o 
do art. 11 do Decreto-Lei n9 56, ·de 18 de 
novembro de 1966, aS ~ontribuições a qUe 
se refere este artigo serão cobradas sobre as 
porç6es de 60 (sessenta) quilos, ou proporciO­
nalmente quando se tratar de parcelas supe­
riores. 

§ )9 A produção e _COinerdaiização do 
açúcar-líquido e do mel rico concentrado, des­
de que resulte da utilização da cana-de-açúcar, 
estarão sujeitas ao mesmo regime legal da 
disciplina da produção açucareira e do slste-· 
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ma de cobrança das contribuições na fonna 
que for estabelecida em resolução da Comis­
são Executiva do lAA. 

Art. 4~ O custeio administrativo do Jnsti­
bJto do Açúcar e do Álcool e de seus progra­
mas de assistência à produção não poderá 
exceder o Umite de 40% (quarenta por cento) 
do produto da arrecadação das contribuições 
previstas no art. Jl> 

Art. 59 O saldo da receita proveniente da 
contribuição de que trata os incisos I e li dq 
art 39 será destinado: 

1-60% (sessenta por cento) para consti­
tuiçllo do Fundo Especial de Exportação pre­
vista no art. 28 da Lei n9 4.870, de 19 de dezem­
bro de 1965, pãi-a a defesa da produção e 
garantia ao produtor do preço oficial para açú­
car de exportação; 

U-40% (quarenta por cento) para consti­
tuição de um fundo destinado à racionalização 
da agroindústria canavieira do Nordeste, atra­
vés do Grupo Especial pra a Ractonalização 
da Agroindústria CanaVieira do Nordeste -
Geran, na forma do disposto no Decreto n"' 
59.033-A, de 8 de agosto de 1966. 

Parágrafo único: Também constituir"Zto re­
ceita privativa do Fundo Especial de Expor­
tação os resultados líquidos das exportações 
de açúcar para o mercado preferencial norte­
americano e no mercado livre mundial, man­
tida a prioridade assegurada à Região Norte­
Nordeste pelo art 7~ da Lei n9 4.870, de 19 

de dezembro de 1965. 
Art. 69 As contribuições previStas neste 

decreto-lei serão recolhidas aos órgãos arre­
cadadores do lAA ou da União, ao Banco do 
Brasil ou outros estabele_dmentos oficiais de 
crédito, autodzados pelo lAA. 

§ 19 O recolhimento pelas usinas, destila­
rias ou cooperativas de produtores das contri­
buições referidas neste artigo será obdgato­
riamente feito até o último dia do mês subse­
qüente à venda, empréstimo, permuta, doação 
ou destinação como matéda-prirna pra uso 
próprio ou de terceiros com tradição real ou 
simbólica da mercadoria, obse!Vado, no que 
couber, o disposto no art. lo e seus parágrafos 
do Decreto-Lei n9 56, de 18 de novembro de 
1966. 

§ 29 A falta de recolhimento das contri­
buições a que' se refere este artigo nas datas 
em que se tornarem exigfveis, sujeitará _o infra­
tOr à multa de 50% (cinqüenta por cento) do 
respectivo valor, sem prejuízo do recolhimento 
das importâncias devidas. 

§ 39 O infrator que espontâneamente, an­
tes de qualquer procedimento fiSCal, recolher 
as importâncias devidas, incorrerá na multa 
de apenas 10% (dez por cento). 

§ 49 Sendo feincidente o inffator, as mul­
tas a que se refere este artigo serão impostas 
em dobro. 

Art. 79 No caso de fiXação de preço médio 
nacional ponderado; previsto no art. 13 da Lei 
n9 4.870, de }9 de dezembro de 1965, ·a dife­
rença de preço a que·se refere o aludido artigo 
e seu § }9 não poderá exceder ao valor da 
contribuição mencionada no inciso I, do art 
39 deste decreto~lei. 

Art. & FicaJl) mantidas como encargos 
da produção as contribuições a que se referem 
os arts. 36, alínea a e c e 64 da Lei n9 4.870, 
de }9 de dezembro de 1965. 

Art. 9~ dependerá de prévia autorização 
do Instituto do Açúcar e do Álcool a transfe­
rência do açúcar de uma para outra região 
produtora, onde a produção exceda das ne­
cessidades do consumo ou onde houver pre­
ços diferentes de venda, tendo em vlsta a ne­
cessidade de proteger a produção açucareira, 
assegurar os interesses do fornecedor, garan­
tir o abastectmento do mercado interno e evi­
tar o abuso do poder econômico e o eventual 
aumento arbitrário de lucros. 

Parágrafo ónico. A violação do disposto 
neste artigo sujeitará o infrator ao pagamento 
de multa iguaJ ao valor do açúcar, vendido 
ou encontrado na região sem autorização de 
que trata o presente artigo; sem prejuízo da 
apreensão do açúcar que será considerado 
de produção clandestina, para os demais efei­
tos legais. 
.M 1 O. Os erigerihos de aguardente fi­

ç;_ªm sujeitos à legislação a que estão subordi­
nadas as demais fábricas de bebidas aJcoó­
licas, independente de qualquer registro no 
IM. 

Art. 11. Aplica-se aos débitos fiscais de 
que o Instituto do Açúcar e do Álcool seja 
credor, o_ disposto no art._ 79 e seus parágrafos, 
_e no art. 10 da Lei n"' 4.357, de 16 de julho 
de 1964. 

Parágrafo único. Os prazos estabelecidos 
nos parágrafos 79, & e 9?_do art. 79 da referida 
lei contar-s_e-âo da data da publicação do pre­
sente decreto-lei. 

Art. 12. Sofrerão correção monetária, 
além-de ficarem sujeitas aos juros de mora 
de 12% (doze por cento) ao ano, as dívidas 
originadas de assistência creditícia prestada 
pelo Instituto do Açúcar e do Álcool. desde 
o momento em que se tornar líquida a sua 
exigibilidade, até a sua satisfação. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo 
entrará em vigor 90 (noventa) dias após a pu­
blicação_deste decreto-lei. 

Art. 13. Serão arquivados os processos 
fiscais cujo valor da infração ou das multas 
seja igual ou inferior a NCr$ 20,00 (vinte cru­
zeiros novos). 

Art. 14. Fica o Poder Executivo autoriza­
do a modificar, por decreto, a estrutura admi­
nistrativa do Instituto do Açúcar e do Álcool, 
a fun de adptá~la à nova política dec_orrente 
do presente decreto-lei até 31 de dezembro 
de 1967, 

Art. 15. A fiscalizaçáo por parte do lAA se 
exercerá de modo a não onerar os custos de 
armazenagem e transportes, permitida a co­
ni.ercialização dos tipos líquidos e a granel. 

Art. 16. Feita a prova çfo cumprimento 
das~õbfigãções legais estatuídas pela legisla­
ção específica vigente, as sociedades coope­
rativas terão automaticamente a sua inscrição 
junto à Autarquia. 

Art. 17. Os Planos Anuais de Safra, a par­
tir da saha de 1968-69, deverao ser aprovados 
até 30 de abril de cada ano. · 

Art. 18. E permitida a transferência para 
a Região Norte, de usinas localizadas na região 
Norte, desde que possuam capacidade inferior 
a 250.000 (duzentos e cinqüenta mil) sacos 
por safra, bem como da respectiva cota de 
produção. _ -

Art. 19. Os proCessos de- financiamento 
que tenham ingressado no Instituto até a data 
deste decreto-lei, se deferidos, serão encami­
nhados ao Banco Central da República para 
a observância do disposto no Decreto-Lei n"' 
56,- de 8 de- novembro de 1966~ -

Ar. 20. Ficam as usinas de açúcar e as 
destilarias de álcool obrigadas a recolher até 
o dia 30 de março do corrente ano, -ao ~anc:o 
do Brasil SA e à conta.do Instituto do Açúcar 
e do Álcool, as taxas arrecadadas em confor­
midade com o disposto nos itens I, 11 e Ill, 
do art. 20, da lei n~ 4.87ó, de 19 de dezembro 
de 196.5. 

Parágrafo únicO. O Instituto de Açúcar e 
do Álcool enviará, dentro de 60 (sessenta) dias, 
contados da data deste decreto-lei, ao Minis-­
tério da Indústria e do Comércio, a relação 
das usinas e destilarias que deixaram de Cum­
prir o disposto neste artigo, o qual, por sua 
vez, comunicará aos demais órgãos do Gover­
no, induindo os estabeleciméntos de crédito 
oficiais e controlados Pela UniãO, a fim de que 
não lhes seja prestado qualquer benefício en­
quanto retiverem o numerário recolhido, inclu:­
sive assistência de natureza creditícia. 

Art. 21. Ficam canceladas as cotas de 
produç~o criadas pelas Resoluções n9s 
1.761/63 e !.762/63, ambas de 12 de dezem­
bro de 1963; e 1.859!64, de- 5 -ae SêterTlbfO 
d~ 1964, baixadas pela Comissão &eéutiva 
do IAA, visando à instalação de novas usinas 
de açúcar. 

Parágrafo único. Ficam ressalvadas as si· 
tu ações já constitufdas com autorizações para 
montagem de usinas já deferidas pelo IAA. 

Arl 22. Visando a assegurar condições 
efetivas à rentabiJidade econômica das usinas, 
o IAA, por ocasião de aumento de cota de 
produção, destinará o contingente necessário 
a elevar a 200.000 (duzentas mil) sacas as 
cotas das usinas com limites inferiores a esse 
nível. 

M 23. · Dentro do prazo de 180 ( c~nto 
e· oitenta) dias a contar da data deste decre­
to-lei, o IM apresentará ao Presidente da Re· 
pública, através do Ministério da Indústria e 
do Comérdo, relatório sobre a conveniência 
de alienação da totalidade de suas ações na 
Companhia Usinas Nacionais. 

Parágrafo únfco. Caso se .decida pela alie­
naÇão será a mesma processada com obser­
vância das exigências legais relativas à aliena· 
çã_o do patrimônio público,_ouvidas as autori­
dades monetárias. 

Art 24. Para aplicação dos recursos re­
sultantes do disposto neste decreto-lei e de 
outros que vierem a ser destinados, o Geran 
efetuará cõilVérifõs com agências financeiras 
oficiais. -

Art 25. Ficam suspensas as cotas cOm~ 
puJsórias de abastecimento das refinarias, fa­
cultado ao IM. com a aprovação do respectivo 
Ministro de Estado, restabelecê-las sempre. 



Dezembro de I 989 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção H) Terça-feira 5 7511 

clue assim o exigir a necessidade do abaste­
cimento. 

Art. 26. Os beneficios e incentivos -fiscais 
conce·didos aos exportadores, serão transfe­
ridos aos produtores de açúcar, átcool e sub­
produtos da cana-de-açúcar, quando esses 
produtos forem adquiridos e exportados pelo 
AA 

Art. 27. Revogam-se as disposições em 
contrário, especifiCamente, o § 3 9 do arl 5~. 
os §§ 19 e 29 do art. 14, os arts. 20 a 33,­
o art. 41, o § 4"' do art. 51, os arts. 59 a 63 
e a art. 75 da Lei n? 4.870, de 1., de dezembro 
de 1965. 

Art. 28. Este decreto-lei entrará em vigor 
na data de sua publicação. 

Brasília, 2_8 de fevereiro ·de 1967; 146" da 
Independência e 799 da República. -H. (JqS­
TEUO BRANCO_; OctáVIo Bulhões -Paulo 
Egídio Mãitins - Roberto Campos ·- João 
Gonçalves de_ Sousa. 

DECRETO-LEI N• 1.712, 
DE14 DE NOVEMBRO DE 1979 

Dispõe sobre a arrecadação das contri~ 
buições ao Instituto doAçúcaredoÁlcool 
e dá outras providências. 

O Presidente da Repúbl!ca, no uso das atri­
buições que lhe confere o art. 55, ítem 11, da 
Coristltuiçã_o, decreta: 

Art. 19 O recolhimento das contribuições 
previstas no a_rt. 39 do decreto-Lei nn 308, de 
28 de fevereiro- de 1967, serâ êfetuado até 
o último dia útil do mês subseqüente àquele. 
em que se verificar a saída do açúcar e do 
álcool da unidade produtora ou dos seus de­
pósitos segunda saída, observado, no_ que 
couber, o disposto no art. 1 ~e seus parágrafos 
do Decreto-Lei n" 56, de 18 de novembro de 
1966. -

Parágrafo único. Equipara-se à saída a desti­
nação, para qualquer fim, do açúcar e do ál­
cool dentro da unidade produtora. 

Art 2c -A-eontribuição sobre o álcool inci­
dirá sobre o álcool obtido de qualquer tipo 
de matéria-prima, excluído o álcool anidro pa­
ra fins carburantes. 

Art. 3o Mediante proposta do Ministério da 
Indústria· e do Comércio, o- Conselho Mone­
tário Nacional poderá reajustar o valor das 
contribuições de que trata este decreto-lei, ob­
servado o limite máximo de 20% (vinte por 
cento) do valor dos preços oficiais do açúcar 
e do álcool. 

Art. 4" A receita proveniente da arrecada­
ção das contribuições a que se refere este 
decreto-lei será destinada ao Fundo Especial 
de Exportação, previsto no art. 28 da Lei n~ 
4.870, de 19 de dezembro de 1965, para garan­
tir ao produtor os preços ·oficiais do açúcar 

·e do álcool e para atender ao custeio dos pro­
gramas desenvolvidos pelo Instituto do Açúcar 
e do Álcool. 

Art. 59 Este Decreto-Lei entra ém vigor na 
d~ta de sua publicação, revogadas as dispo­
sições em contrário. 

Brasília, 14 de novembro de 1 979; 158~ ga 
lndependência e 91o da República- JOAO 
AOOEJREDO -João Camilo P"enna - Del­
fim Netto. 

DECRETO-LEI Ne 1.952, 
DE 15 DE-JULHO DE 1982 

Institui adicional às Contribw"ções inci­
d_en(es sobre açúcar e álcool e dá outras 
providéncitls. -

O Presidente da República, no_uso das atri­
buições que lhe confere o art. 55, Item 11, da 

_ÇonstituiÇão, e tendo em vista o disposto no 
__ § 29 Qo seu art. 21, d<:::creta: 

Art. 1 o Fica instituído adicional às contri­
buições de que trata o art _3o do Decreto-Lei 
rf 308, de 28 de- fevereii'o de 1967, de até 
20% (vinte por cento) sobre os preços oficiais 
do açúcar e do álcool fixados pelo Instituto 
do Açúcar e do Álcool para fazer face aos 
disp~n_d_io~ proyocados por situações ex~p­
clonalmente desfavoráveis do mercado inter­
nadonal de açúçar e para a formação de esto­
ques da produção exportável e complemen­
tação de recursos destinados a programas ofi~ 
ciais de equalização de custos. 

§ 1" Aplicam-se ao adicional de que trata 
este artigo as normas legais pertinentes às 
contribuiçõeS sobfe açúcar e álcool, nele refe­
ridas. 

§ 2o Mediante proposta do Ministro da ln­
dYs.tria e do Comércio, o Cohselho Monetário 
Nacional estabelecerá os percentuais do adi­
ctonal ora instituído, considerando os tipos 
de açúcar e de álcool ou a sua destinação 
final. 

Art. 2° Sobre o adicional previsto no art. 
--1ç não incidirão o Imposto sobre Produtos In­
dustrializados, a contribuição ao programa de 
Integração Social criada pela Lei Complemen­
tar n" 7, de_ 7 de setembro de 1970, e a_ contri­
buição social instituída pelo art. 1" do Decre­
to-Lei n" 1 .940, de 25 de maio de 1982. 

Art. 3o _ Os arts. 1 o, 2" e 3o do Decreto-Lei 
no 1.712, de 14 de novembro de 1979, passam 
a ter a seguinte redação: 

"Art.- 1" As contribuições previstas no 
art. 3" do Decreto-Lei n~ 308, de 28 de 
fevereiro de 1967, incidirão exclusiva­
mente sobre a saída do açúcar ou do 
álcool da .unidade produtora. 

_§ l_o Equipara~se à saída a _destina~ 
ç:ão do açúcar ou do álcool para qualquer 
fim dentro da mesma unidade produtora, 
exceto quando destinados a beneficia· 
menta. 

§ 2' Nos casos em que houver saída 
_do açúcar ou do álccol para depósito de 

segunda saída ou para armazém de enti­
dade constituída por grupo de produtores 
para comercialização de seus produtos, 
ficará suspensa _a incidência prevista nes­
te art., que somente ocorrerá quando 
houver saída desses produtos para ter­
ceiros. • 

_ § 3o O recolhimento das contribui­
ções sobre aÇúcar e álcool pela unidade 
produtora ou por entidade constituída por 
grupo de produtores para comercializa­
ção de seus produtos será feito obrigato­
riamente até o último dia do mês subse­
qüente ao da sua incidência, sob pen<;] 
de aplicação das sanções estabelecidas 

nos§§ 2", 3o e 49 do art. 6? do Decreto-Lei 
rl9308, de 28 de fevereiro de 1967. 

Art. 2'" A contribuição sobre o álcool 
incidirá sobre o produto obtido e qualquer 

--~tipo de matéria-prima, excluído o álcool 
combustível 

Art. 3" Mediante proposta do Minis­
tro da Indústria e do Comércio, o Conse­
lho Monetário Nacional estabelecerá os 
percentuais das contribuições de que tra­
ta este decreto-lei, Observado o limite má­
ximo de 20% (vinte por cento) do valor 
dos preços oficiais >;lei "açúcar e do álcool, 
considerando os tipos destes produtos ou 
a sua destinação final." 

__ M- 4o A receita proveniente da afre~ada­
ção das contribuições e do ~dicion_al mencio­
nados no art. 1 ~ deste decretoMiei será reco­
lhida: 
I- a das contribuições, ao T esourci Nacio~ 

na!; 
11-a do adicional, diretamente ao Banco 

Ce.ntral do Brasil, em conta eSpecífica. · 
Art. 5" Além do adicioaal a que afude o 

inciso li do art. anterior, serão levadas a crédito 
-do Banco Central do Brasil, na mesma conta, 
todas as demais receitas do Fundo Especial 
de exportaÇão, previsto no art. 28 da Lei n" 
4.870, de 1 o de dezembro de 1965. 

Art. 6" Fica assegurado ao Instituto do 
Açúcar _e do }Jcool o exercício de todas as 
atribuições relacionadas çom a intervençãçrda 
União no domicilo econômico, na área da 
agroindústria canavieira do país, assim como 
com-o-apoio ao setor, em todos os seus seg­
mentos, na forma da legislação em vigor. 

Art. 7~ O exercício, pelo Instituto do Açú­
car e do Álcool, das atribuições referidas no 
artigo anterior far-se-á de acordo com progra­
mação elaborada pela mesma autarquia e 
submetida pelo Ministro da Indústria _e do Co­
mérCio ~ aprovação do Coriselho Monetário 
Nacional. _ 

-Pãrágc3[fo único~ Cõm a ~aprovação, péiO 
Conselho Monetário Nacional, da programa­
ção de que trata este artigo, ficam ass_egurados 
os r~tursos necéSsários à sua eXecução. 

Art. &' O Instituto do Aç_úcar e do Álcool 
efetiVã.iá õ registro extraorçanientário de todos 
as operações realizadas com base neste deM 
ereto-lei. 

Art. 9c O Conselho Monetário Naci06al, 
por proposta dos Ministros da Indústria e do 
ComérCio, da Fazenda e da Secretaria de Pla­
nejamento da Presidência da República; esta­
beJecerá as medidas necessárias à execução 
do disposto neste decreto-lei. 

Art. 10. Este decreto-lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as __ dis­
posições em contrário. 

Brasília, 15 de julho de 1982; T61~ d'!_fnde­
pendência e 949 da República. - JOAO F!­
G(JEJREDO e outros. 

DECRETO-LEI N· 822 
DE 5 DE SETEMBRO DET9!59 

_ Extingue a garantia _de instfmcia no$re­
cÜfSos de decisão administrativa fis'ca!, 
e dá outras provídências. 
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----==--Arl 29 O Poder Executivo regulará o pro-
cesso administrativo de deterrninaç'.lo e eXi- · 
gênda de créditos tributários federais. penali­
dades, empréstimos compulsórios e o de con_. 
sulta. 

Dispõe sobre a redução de incenüvos 
fiscais. 

O Congresso Nacional decreta; 
Art. 19 A partir do exercício financeiro de 

1990, correspondente ao período-base de 
1989: ~ -

~::~::::=::::_--_··:~_-_:----~-·---· -. -~-~ -: ___.__I- passará a Ser de 18% (dezoito por cen-
tó) a alíquota aplicável ao lucro decorrente 
de._exp-ortações incentivadas, de que trata o 

LEI N9 7.739, DE-16DE art. 19 do Decreto-lei n9 2.413, de 10 de feve-
MARÇO DE 1980 reiro de 1988; 

Dispõe sobre a organização da Presi- U- o lucro decorrénte de exportações in-
dêndd da República e dos ministérios c;o: celitivadas não será excluído da base de cálcu~ 
dá outrlts provfdêndas. lo da contribuição s:ocial, de que trata a Lei 

Jt? 7 .6S9; de 15 de dezembro de 1988; 
Faço saber que o Presidente da República m-passará a ser de 0,25% ( drite e cinco 

adotou a Medida provisória n9 39, de 1989,· centésimos. por cento) a dedução do imposto 
que o CongressO NaciOnal aprovou, e.eu, Nel~ de renda devido pelas pessoas jurídicas para 
son Carneiro, Presidente do Senado Federal, aplicação em ações novas de empresas que 
pa~a os efeitos do disposto no parágrafo único - tenham Conio atividade a produção de bens 
do art. 62 da Constituição Federal, promulgo e sefviços do setor de informática, prevista 
a seguinte lei: no art. 21 da Lei n9 7.232, de 29 de outubro 
....................... ___ ..,__,_.~.--·- · .-.....-....-~-ae 1984, e alteraçõeS posteriores; 

Art. 16. Compete à Se~a da Receita [V- ficará reduzida em 50% (cinqüenta por 
Federal autuar as empresas enquadradas no cento) a parcela incentivada dos coeficientes 
art. ~ do De<::reto-Lei Jl"? 2295, de .21 de no- de depre<::iação e amortização acelerada, pre-
vembro de 1986, pelo não-re<::olhrrnento da vistos na legislação em vigor, utilizávets para 
co~ de contnbuição prevista naquele artigo. efeito de determinar o lucro real das pessoas 

§ 19 O valor da cota de contribuição, jurídicas. 
quando não re<::olhido nos prazos fiXados, será y- a dedução de que trata o indso V do 
atualizado monetariamente na data do efetivo art ·69 do. Decreto-Lei n" 2.4:33, de 19 de maio 
pagamento e recolhido com os seguintes de198a,ficarálimitad9.a5% (dncoporcento) 
acréscimos: da receita líquida das vendas do produto fabri-

a) juros de mora, na via administrativa ou cada e vendido; 
judicial, calculados na forma da legislação vr .. : .... :.:será considerado como rendimento 
apltcável ao"s tributos federais; automaticamente distribuído aos sódos ou ao 

b) multa de mora de trinta por cento sobre titular das empresas que Optarem pela tributa-
o ~or rnon~tariamente atualizado, sendo re- ção com base no lucro presumido, de que 
dUZJda a qumze por cento se o pagamento trata a Lei n9 6.468, de 14 de novembro de 
for efetuado até o. último dia do mês subse* 1977, e alterações posterfores, no mínimo 6% 
qOente àquele em que deveria ter sido pago; (seis por cento) da re.ceita bruta total do perto-

c) encargo legal de cobrança da Dívida ~tiR do-bas~ (receitas operacionais somadas às 
va de. que ~atam o art. 1 ~ do Decreto7L~! n~ não operacionais), distribu1dos proporcionaJ-
1.025, de 21 de outubro de: 1969, e . .o art. mente à participação de cada sócio no capital 
39doDe<::reto-Lein~ 1.645,de 11 de dezembro da emrpesa, no caso de sociedade, ou inte-
de 1978. quando for o caso. . gralmente, no caso de fuma individual. 

§ 29 A falta de lançamento ou recolhi- § J9 Os adicionais de que trata o art. 1" 
menta da cota de contribuição, verificada pela do Decreto-Lei n" 2.462, de 30 de agosto de 
fiscalização da Secretaria da Rece!ta Federal, 1988, não inddirão sobre o lucro de que trata 
sujeitará o contribuinte às penalidades cons- a inciso 1 deste artigo. 
tantes da legislação do Imposto de Renda. § 2ç Será integralmente tributado o ren-

.§ 39 O p~ces~ ·administrativo d~ d~ter- diemnto efetivamente percebido, quando su­
mmação e eXIgência da cota de contribUição, perior ao determinado na forma do inciso..VI 
bem assim o de consulta sobre a aplicação deste artigo. 
da respectiva legislação, serão regidos pelas Art. 2~ A partir do exercído financeiro de 
normas, ora convalidadas, exp~didas nos ter- 1990, .correspondente ao período-ba.se de 
mos do art. 2~ do Decreto-Le.J n" a22, de 5 19.89, ficarão reduzidos em 50% (cinqüenta 
de setembro de 1969. por cento) os incentivos fiscais, na área do 
............ __ ..._ .............. -=-............._~~~-==--imposto de renda, concedidos às pessoas jurí-
............................... ...._ __ ._ .. --..............,-~ dicas, de que. trata a Lei n~ 7.752, .de 14 de 

(À Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 82, DE 1989 

(N• 3.736/89, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Senhor Presidente 

da Repúblíca 

abMI de 1989. 
Pará garfo único. Os incentivos fiscais con­

cedidos pela referida lei, às pessoas físicas, 
serão utilizados na forma prevista nos §§ 7"" 
e a~ do art. 24 da Lei n? 7. 713, de 22 de dezem­
bro de 1988, e sua dedução não poderá exce­
der 5% (cinco por cento) do imposto a pagar. 

Art. Y A partir de 1~ de janeiro cf'e 1990: 
r- ficarão reduzidos em 50% (cinqüenta 

por cento) os beneficios fiscais previstos no 

inciso IV do art. 6? do Decreto-Lei n9 2.433, 
de 19 de maio de 1988; -

11,- ficarão sujeitas à alíquota aplicável às 
operações da espécie, reduzida em 50% (cin· 
qüe'nta por cento), as remessas de que tratam 
os parágrafos e o caput do art. 21 do Decre­
to-Lei n~ 2.433, de 19 de maio de 198a. 

Arl 4~ A partir de 1~ de janeiro de 1990, 
ficarão alte"rados, na forma abaixo indicada, 
os percentuais ele redução do Imposto de Im­
portação e do Imposto sobre Produtos IndusR 
trializados previstos nos dispositivos legais a 
seguir enumerados: 

l-para até 40% (quarenta por cento): De* 
ereto-Lei n·l 2A33, de. . .19 de maio de 1988. 
art. 3~, inciso m, e art, 18, caput e parágrafo 
único, alterado pelo_ Decreto-Lei n? 2.451, de 
29 de julho de 1988; . 

11-para até 60% (sessenta por cento): De­
creto-Lei n? 2.433, de 19 de maio de 1988, 
art. 3~, inciso [],·podendo ser para até 70% 
(setenta por cento) quando se tratar de em­
preendimentos locali~~-os nas áreas da Supe­
rintendência do Desenvolvimento do Nordeste 
- Sudene e Superiritendência do Desenvol­
vimento da Amazônia - Sudaffi; 

m-para 45% ((fuarenta e cinco por cento): 
Decreto-Lei no 2.433, de 19 de maio de 1988, 
art. 6?,. inciso.], e art. 8°, inciso 1; 

W-para40% (quarenta por cento): Decre­
to-Lei n9 2.433, de 19 de maio d.e 198a, art. 
_29, inciso m, combinado com o art. 39; 

V- para 25% (vinte e cinco por cento}: De­
.creto~Lei n9 2.433, de 19 de maio de 198a, 
art. 8?, inciso 11. 

Art. 59 A partir de 1~ de janeiro de 1990, 
as isenções previstas nos dispositivos legais 
a seguir indicados ficarão transtofmadas em 
reduções de 50% (cinqüenta por cento) do 
Imposto de Importação, do Imposto sobre Pro­
dutos Industrializados, ou de ambos os tribu­
tos, conforme o caso: 

l-Decreto-Lei n~ 2..433, de 19 de maio 
de 19a8, art. a~. indsos l e n, art. 17, inciso 
1: 

fi-Lei n~7.7.52, de 14 de abril de I9a9, 
art. 13. 

Art. 6° · A partir de 1? de janeiro de 1990, 
ficará. reduzindo para 47,5% (quarenta e sete 
e me! o por cento) o percentual fJXado no caput 
do art. 1 ~ da Lei n9 7 .584, de 16 de dezembro 
de 1986, ressalVada a fruição do incentivo ftS­
ca( concedido antes da publicação desta lei. 

Art. 7~ Fica revogado o Decreto-Lei n" 
2.324. de 30 de março de 1987. 

Parágarfo único. As empresas que, até 31 
de dezembro de 19a9, obtiverem o incremen­
to de exportação previsto no art. 1 ~ do Decre­
to-Lei referido neste artigo poderão beneficiar­
se da isenção de que trata aquele dispositivo 
legal até 3 ~ de dezembro de 1990. 

Art. 8"' Esta lei entra. em vigor na data "(te 
sua publicação. 

Art. 9" Revogam-se o art. &" da Lei n~ 
6.:468, de 14 de novembro de 1977, o D~c;r.e-. 
to-Lei n~ 1.692, de 29 de agosto de 1979, 
o § lc do art. 17 do Decreto-Lei n~ 2.433, 
de I 9 de maio de 19aa, alterado pelo Decre­
to-L-ei n~ 2.451; de 29 de julho de 1988, o 
o"' 3 da alínea c do § 1 ~ do art. 2" da Lei 



Dezembro de 1989 DJÁRIO bO CONGRE5SO NACIONAL (Seção D) Terça-feira 5 7513 

n9 7.689, de 15 de dezembro de 1988, e de­
mais disposições em contrário. 

MENSAGEM N' 549, DE 1989 

Excelentíssimos Senhores MembroS do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do § 19 do art. 64 da Consti­
tuição Federal, tenho a honra de submeter 
à elevada deliberação de Vossas Excelências, 
acompanhado de Exposição de Motivos dos 
Senhores Ministtos de Estado do Planejamen­
to e da Fazenda Interino, o anexo projeto de 
lei que "dispõe sobre a redução de incentivos 
fiscais'~. 

Brasília, em 22 de setembro de 1989. -
JoséS~mey,·- ---

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' 302, DE 22-­
DE SETEMBRO DE 1989, DOS EXCE­
LENTÍSSIMOS SENHORES MINISTROS 
DE ESTADO DO PlANEJAMENTO E DA 
FAZENDA, INTERINO. 

Excelentíss.imo Senhor Presldeitte da Repú· 
blica, 

Tetnos a honra de submeter à elevada con­
sideração de Vossa Excelência. Projeto de Lei 
que altera a legislação reguladora da conces­
são de incentivos ftscais no âinbito do ImpÕsto 
de Importação, Imposto sobre Produtos Indus-
trializados e Imposto sobre a Renda. _ 

2. As medidas em tela, de natureza excep· 
cfonal, integram um conjunto de providências 
destinadas a reverter o grave quãdro econô­
mico por que passa atualmente a economia 
brasileira. 

3~ Conforme é de conhecimento de Vossa _ 
Excelência, a despeito do êxito que o Governo 
Federal vem conseguindo na redução gradual 
do déficit público, com os valores realizados 
sendo mantidos dentro dos limites inicialmen­
te pio-gramados, a reorganização das contas 
governamentais tão pode mais contemporizar 
a adoção de medidas enérgicas que, menor 
prazo possível, venha transformar o presente 
quadro de insuficiência de recursos em uma 
situação de superávits fiscais. 

4. A obtenção de uma posição superavi­
tária dentro do setor público é condição funda­
mental para conter o crescimento da divida 
interna, sabidamente um dos fatores primor­
diais de pressão sobre os índices de inflação. 

5. Uma das mais importantes razões que 
explicam o desequilíbrio ftScal brasileiro con-­
siste no elevado, ainda que declinante, nível 
de incentivos fiscais. O Governo de VoSSa Ex· 
celência vem, a propósito, tomando medidas 
firmes na direção da concessão mais seletiVa 
desses beneficios. 

6. Entretanto, esse processo necessita ser 
intensificado, para se contrapor às influências 
negativas sobre as receitas públicas que têm 
sido 'exercidas pela aceleração da inflação e 
p~la natureza do cresdmento_econômico re· 
cente. Este último, ao depender preponderan­
temente da evolução dos setores que pouco 
contribuem para os cofres públicos, como o 
exportador e o agropecuário, acaba não tendo 
efeito positivo sobre os níveis de arrecadação. 

7. Nessas circunstâncias, embora grande 
parte dos incentivos seja plenamente justifr.~ 

cável,_ a gravidade- da aiual situação impô~ o 
emprego de rriedtdas drásticas. Desse modo, 
toma-se imperiosa a reduçaõ de incentivos 
considerados menos prioritários, em tennos 
econômicos e sodals, ou que vêm propiciao~ 
do formas de _evasão fiscal. 

8. Ressalte-se, porém, que no rol dos. in~ 
centivos passíveis de modificação não estão 
considerados aqueles cuja existênCia está as­

-s~gurada constitucionalmete, como é_ o caso 
da Zona Franca de Manaus, ou que por razões 
de direito adquirido devem ser prese,rvilj::(qs, 
ou ainda que, devido ao fato de serem ·coitt:e­
didos por prazo certo e em função de detéilni­
nadas condições, não podem ser alteradOs, 
a exemplo do que acontece com a feduçãa 
ou isenção.do imposto de renda para as em­
presas instaladas ou que vierem a _se instalar 
nas _áreas da Sudene e Sudam,- com vigência 
até 1993. · 
___ 9._ Na ârea do imposto de renda, desta- · 
c:am-se as segWI)tes alterações: a) elevação, 
de 6% para 18%, da alíquota do imposto sobre 
·o lucro decorrente da exportação de produtos 
manufaturados nacionais; b) redução, de 
0,5% pãra 0,25%, do direito à dedUção do 
imposto de renda devidos pelas pe~98Sj\jrídi­
cas para aplic_açâo em ações novas de empre­
sas que tenham ,como atividade a produçao 
de bens e serviços de infonnática; c) requção 
de 50% nos incentivos fiscais às atividades 
de informática; esportivas e no setor de políticê1 
industrfaJ. 

10. Na à,mbito da legislação do iinpoSto 
de importação e do imposto sobre produtos 
industrializadoS, pretende-se reduzir em 50% 
a) alguns incentivos ftScais previstos ro pecre­
to-Lei no 2.433, de 19 de maio de 19a8, que 
dispõe sobre instrumentos relativos à política 
industrial; b) na Lei n? 7.752, de 14 -de ab'ril 
de 19S9, que concede fsenção na importação 
de materiais esportfvos; c) na Lei n 9 7.554, 
de 16 de dezembro de 1986,. que ConCede 
incentivo a 1'ndústríaS do Setor siderúrgiCo; d) 
na Lern~7.232, de 29 de oUtubro de-1984, 
qué cOhcede iserição ou- redução na impor~ 
tação de mercadorias destinadas a realização 
de projetos de pesquisa, desenvolvimento e 
produção de bens e seNiços de informática. 

11. Com as mudanÇas sugeridas espera-se 
um aumento de arrecadação federal da ordem 
de 0,41% do PJB, cabendo lembrar que parte 
desse adicionar de recursos será direcionado 
para os Estados e Municípios, através dos Fun· 
dos del'artlcipação. 

Além do ganho de receita proveniente das 
medidas aqui propostas, espera o Governo 
que sejam aprovados no Congl'esso Nacional 
dos projetos de lei ora em tramitação, dispon­
do sobre a tributação da renda -rural e insti­
tuindo o imposto sobre as grandes fortunas. 

T rala-Se_ de leis necessárias para o incre­
m_ento da re_c..eita, de modo a permitir o -equilí­
briO do Orçamento para 1990. 

Aproveitamos o ensejo para renovar a Vossa 
EXcelênda oS protestos do nosso mais profun­
go respeito. -João Batista de Abreu,_ Ministro 
dQ Planejamento- Pé!uio_ Césa/)(jmenes, Mi~ 
nlstro da Fazenda, Interino. · 
Aviso n9 621-SAP. 

Em 22 de setembro de 1989 
A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Luiz Henrique 
DD. Primeiro Secretário da Câmara dos Depu­
tados 
Brasília-DF. 

ExCe!éntíssfmo SenhOr PriiTieiro Sécretário: 
T eti.ho a honra de encaminhar a essa Secre­

tad_a_ a_M.ensagem do Excelentissimo Senhor 
Presidente da República, acompanhada de Ex­
poSição de Motivos dos Senhores Ministros 
de EStado do Planejamento e da Fazenda Inte­
rinO, relativa a projeto de lei que "dtspõe sobre 
a redução de incentivos fiscais". 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
VOssa __ EXcelência protestos de elevada estima 
e consideração. _-Ronaldo Costa Couto, Mi­
nistro Chefe do Gabinete Ci01. 

J,.EGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-LEI H• 2.433, 

DE 19 DE MAIO DE 1988 

Dls}xje sobii! os instrumentos financei­
ros re/8tivo5 à polftica industtia!, seus ob­
j~tfvos( revoga fnce"ntlvos fiscais e d~ ou­

- ." --- tj<!ls providên_das. 

O PW?idel)te da RePública, no uso de atri­
buição-que lhe confere o art 55, item li, da 
ConStit]JiÇão, decreta:_ 

CAPITULO! 
Disposições Preliminares 

Art 69 Às empresas que executarem, di­
reta ou incjir~meJ11e, programas de desen­
volvimento tecnológico industrial no País, sob 
sua dii_eção "e responsabilidade. diretas, pode­
rão ser concedidos os seguintes beneficios, 
lia~ condiç?es fiXadas em regulamento: 
.···-····---··-........... ··-·······-'···r···············•···''"' •. 
·• W -crédito de até cinqúenta por cento do 
Imposto sobre a Renda pago e redução de 
até_ cinqüenta_ po_r cento do Imposto sobre 
QperaçõeS de Crédito; Câmbio e Seguro e 
sobre OperaçõeS Relativas a Titulas e Valores 
Mobiliários, relativos a pagamentos ao exterior, 
a_título deroyafties,de assistência técnica, cien­
tífica, administrativa ou assemelhadas; e de 
serviÇQS té.cnicos especializados, previstos em 
contra os averbados nos termos do Código 
da Propriedade Industrial, quando o programa 
se enquadrar em atividade industrial prioritá-
ria; · · · 

V --CleduÇ-ão, pelas indústrias de alta tecno· 
logia ou de bens de capital não seriados, como 
despesa operacionaL da soma dos pagamen~ 
tos em moeda nadonal ou estrangeira, a_título 
dero)o0lties,de assistência técnica, científica, 
administrativa ou assemelhada, até_ o limite 
de.dez por cento da receita lfquida das vendas 
do produto fabricado e vendido, resultante da 
aplicação dessa tecnologia, desde que o pro­
grarrtã esteja Vinculado à averbação de con­
trato de tránsferência de tecnologia, nos ter­
mos do C(?digo da Propriedade Industrial. 

·····§·~;-~o;;~~~~~t~;r; da dedução.~ rei;. 
ç~ à_ f~ceit~ li~ufda das vendas, a que se 
refere o ~tein V, serão fiXados e revistos periodi-
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camente, por ato do Ministro da Fazenda, ouvi­
dos os Ministros da Indústria e do Comércio 
e da aência e Tecnologia quanto ao grau 
de essencialidade das YJélústrias beneficiáriaS. 

§ 4c O disposto n<1"ltem V não p(ejudlca 
a dedução, prevista na..legislação do Imposto 
sobre a Renda, dos paga_m~ntos nele referidos, 
até o limite de cinco por cento da tece.ita líqui­
da das vendas do produto fabricado com a 
aplicação da tecnologia objeto desses_ paga­
mentos, caso em que a dedução independerá 
de apresentação de programa e continuará 
condicionado à averbação do contrato nas ter­
mos do Código da Pr_QPriedade Industrial. 
.......................................... ...-'-"-

Art. 89 Às empresas)ndustriais titulares de 
Programa Befiex poderão ser concedidos os 
seguintes beneficios, nas condições fJXádas 
em regulamento: 

zarem diretamente _a importação desses bens 
_ para" a impressão de Jo!'llais, peri6dicos e li­
vr~s! nas condições fiXadas em regulamento. 

Art. 21. Não está sujeita à retenção do Im­
posto sobre a Renda na fonte a remessa desti­
nada a solicitação, obtenção e manutenção 
de direitos de propriedade industrial no exte­
rior. 

Parágrafo único. As remessas a que se re­
fere este artigo são isentas do Imposto sobre 
Operações de Crédito, Câmbio e Seguro e 
sobre Operações Relativas a Títulos e Valores 
Mobiliários incidente sobre as respectivas ope­
rações ~-e câmbio. 

LEIN• 7.646, DE 18 DE 
DEZEMBRO DE I 987 

............................ --.. ·----····-~··~- Dispõe quanto à proteção da proprie­
dade lnte/ectual sobr~ programas de 
coinputador e sua comercfa/lzaçáo no 
País e dá outras providências. 

Art. 17. Ficam isentos do Imposto sobre 
Produtos Industrializados os equipamentos, 
máquinas, aparelhos, instrumentos e seus res­
pectivos acessórios, "sobressalentes e ferra­
mentas, 'importados ou__ de fabricação nado· 
na!, quando: 
1-adquiridos por empresas industriais pa­

ra integrar o seu ativo imObilizado e destinados 
a instalação,. ampliação ou modernização de 

- O Presidente da República, faço saber que 
Q Congr~sso __ Nacional decreta e eu sanciono 
.a seguinte lei: ·-

TÍTULO! 
DISposiçõe-s Preliminares 

estabelecimento industrial; Arl 32. As pessoas jurídicas poderão de-
n- destinados a execução de serviços bási- duzir, até o dobro, como despesa operacional, 

cos, desde que; para efeito de apuração do lucro tributável pelo 
........................................... ------· .. --·-~Imposto de Renda e Proventos de Qualquer 

Art. 18. Poderá ser concedida a redução Natureza, os gastos realizados com a aquisi-
de até oitenta por cent~ dos Impostos de_ lm- ç:ão de programas de computador, quando 
portação e sobre Produtos Industrializados in- forem os primeiros usuários destes, desde que 
cidentes na importação de matérias-prif!1~~· os programas se enquadrem como de rele-
produtos intermediários e componentes utili- vante interesse, observado o disposto nos arts. 
zados na fabricação, no País, de máquinas, 15 e 19 da Lei no 7.232, de 29 de outubro 
equipamentos, aparelhos e instrumentos, e de 19_84. 
seus respectivos acessórios, sobressalentes e , _- §___1_9 Paralelamente, como forma de in-
ferramentas que satisfaçam, cumulativamente centivo, a utilização de programas de compu-
os seguintes requisitos:_ - tador desenvolvidos no País por empresa·s pri-

1-serem fabricados por empresa vence- vadas naCionais será levada em conta para 
dera de concorrência internacional, em que efeito da concessão dos incentivos previstos 
seja assegurada a participação da indústria no arl 13 da Lei n1 7.232, de 29 de outubro 
nacional de bens de capital; de 1984, bem como de fmimciamentos com 

11-serem destinados a projetos industriais recursos públicos. 
ou na área de serviços básicos; e § 29 Os_ Orgãos e entidades da Adminis-

lll- serem adquiridos 'com_ recursos oriun- Jiação Pública Direta_ ou Indireta, Fur1dações, 
dos de financiainentos concedidos à Iongo instilufda;s _ou mantidas pelo Poder Público e 
pr;:p:o por instituições financeiras internado- as demais entidades sob o controle direto ou 
nais ciu Por eritidades govemamentasls estran- indireto do Poder Público darão preferência, 
geiras. em igualdade de condições, na utilização de 

Parágrafo útiico. Aos projetos industriais programas de computador desenvolvidos no 
ou na área de serviços básicos poderá ser País por empresas privadas nacionais, de con-
concedida a redução de até oitenta por cento forffiidade com o que estabelece o art. :11 
do Imposto de Importação incidente sobre da Lei n9 7232, de 29 de outubro de 1984. 
máquinas, equipamentos, aparelhos_ e instru- § 3~ A participação do Estado na comer-
mentes, e seus respectivos ac:e~sórios, s<?bres- cialização de programas de computador obe-
salentes e ferramentas, adqUtndos em VIrtude decerá ao disposto no inciso 11 do art. 2° da 
da concorrência de qu~ trata o item I, obser- Lei n~ 7.232, de 29 de outubro de 1984. 
vado o disposto no itein 111. QEÇRETO--LEI N9 2.462, . 

""/irt:'"2õ.'"'"As empresas')omalísticas ;~·,;;;;-;;· DE 30 DE AGOSTO DE I988 
toras poderá ser concedida a redução de oi- Altera a legislação do imposto de renda 
tenta por cento do Imposto de fmportaçl10 e dá outras proYidênciâs. 
incidente sobre máquinas, equipamentos, O Presidente da República, no uso da atri-
aparelhos e instrumentos novos destinados a buição que lhe confere o art. 55, item 1!, da 
integrar o seu ativo imobilizado, quando reali- Constituição, decreta: 

Art. ]9 A partir do exercido fmanceiro de 
1989, o adicional de que trato o art. 2.5 .da 
Lei n~ 7 .450, de 23 de deze-rribro de 1985, 
inddirá sobre a parcela do lucro real ou arbi· 
trado qu~ exceder a vinte mil Obrigações do 
T esauro Nacional - OTN, às seguintes a1· 
quotas: 
I- dnco por cento sobre a parcela do Iuê'o 

real ou-árbitrado que exceder a vinte mil Q1N, 
até quafenfu mil OTN; 

IJ-dez por cento sobre a parcela do lu.:ro 
real ou arbitrado que exceder a quarenta mil 
OTN. 

§ 1 ~ A alíquota de que trata o item [ deste 
artigo será de dez por cento e a de que trata 
o item li será de quinze por cento, para os 
bancos comerciais, bancos de investimento, 
bancos de desenvolvimento, caixas econômi­
cas, sociedades de crédito, financiamento e 
investimento, sociedade de crédito imobiliário, 
sociedades corretoras, distribuidoras de títulos 
e valores mobiliários e empresas de arrenda­
mento mercantil. 

§ 2? O valor do adicional prevlsto neste 
artigo será recolhido integralmente como re­
ceita dã Clnião, "não -sendo permitidas quais­
quer deduções. 

§ 39 Os limites de que trata este artigo 
serão reduzidos proporcionalmente, quando 
o número de meses do período-base for infe­
rior a doze. 

DECRETO LEI N• 1.692, 
DE 29 DE AGOSTO DE I 919 

Concede incentivo llsca/ às vendas de 
produtos industrializados à Jtaipu Bína­
ciona/. 

O Presidente da República, no uso da atri­
buição que lhe confere o artigo 55, item n, 
da Constituição, decreta; 

Art. 19 Será atribuído aos estabelecimen­
tos industriais, a título de incentivo fiscal, cré­
dito fmanceiro sobre as vendas a·ltaipu Bina­
-ciôfiã.l, de produtos por eles industrializados, 
ainda que efetivadas por intermédio de estabe­
le_dmento equjparado a industrial da mesma 
rUm a. 

Art. 2? O crédito financeiro a que se refere 
-o 'artigo anterior será calculado sobre o valor 
das vendas, mediante a aplicação do percen­
tual de 10% (dez por cento). 

Parágrafo único._ O Ministro da Fazenda 
poderá em caráter geral ou em relação a cada 
produtO, reduzir o percentUal referido neste 
artigo, ou elevá-lo para até 20% (vinte por. 
cento). --

Art. 39 O Ministro da Fazenda relacionará 
os produtos que devam ser incentivados com 
a aplicação do estíniulo fiscal de que trata 
este decreto-lei, de acordo com sua classifi­
cação na Nomeclatura Brasileira de Merca­
dorias. 

Art: 4'9 Os créditos financeiros somente 
poderão ser registrados na_ escrita f~cal do 
beneficiário após a efetiva saída dos produtos 
do estabelecimento. 

Art. 59 Os créditos-serão-deduzidos do va­
lor do imposto sobre produtos industrializados• 
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devido pelo estabelecimento_ no período de 
apuração em que forem registrados. 

Parágrafo único. Feita a dedução e haven­
do excedente de crédito, poderá o estabele­
cimento industrial: 

provenientes de incentivos fiscais anteriores 
à publicação deste decreto-lei; 

§ 1? A isenção de que trata este artigo 
abrange máquinas, equipamentos e aparelhos 
industriais e de pesquisas, bem como suas 
par:tes e_acessórfos e produtos intennediárlos, 

a) manter o crédito excedente para com­
pensações nos períodos seguintes: 

b) transferi-lo para a escrita fiscal de outro 
estabelecimento industrial, ou equiparado a 
industrial, da mesma empresa; ou 

c) utilizá-lo em outras formas de aproveita­
mento estabelecidas pelo l\1inistro da Fazenda, 
inclusive compensação de tributos feder~ls. 

Art. s~ São excluídos do estímulo ficai 
previsto neste decreto-lei os produtos obtidos 
através de acondicionamento ou reacondicio: 
namento de bens de origem estrangeira. 

Art. 79 Fica revogado o art. 49 do Decre­
to-Lei n? 1.450, áe 21 de março de 1976, a 
partir da data de vigência do ato do MinistrO 
da Fazenda a que se refere o artigo 3? deste 
decreto~ lei. 

Art. & Este decreto-lei entrará em vigor 
na data de sua publicação. __ _ 

Brasília, 29Cfeagosto de 1979; 1589 da Inde­
pendência e 91? d-3 República.- JOÃO -Fl­
OUE!REDO - Karlos Rischbieter - César 
Cals Filho. 

DECRETO-LEI N• !. 780, 
DE 14 DE ABRIL DE 1980 

Concede i$ençáo do imposto sObfe ã 
renda às empresas de pequeno porte e 
dispenSlJ obrigações acessórias. 

O Presidente da República, no uso das atri­
buições que lhe confere o artigo 55, item Il, 
da Constituição, e teOdo em vista o disposto 
no Decreto n~ 83.740, de 18 de julho de 1979, 
que instituiu o Programa Nacional de Desbu­
rocratização, decreta: 

Art. 19 A pessoa jurídica ou empresa indi­
vidual, cuja receita bruta anual, inclusive a não 
operacional, seja igual ou inferior ao valor no­
minal de 3.000 (três rUil) Obrigações Reajus­
táveis do Tesouro Nacional (ORTN) fica isenta 
do imposto sobre a renda, nos termos deste 
decreto-lei, a partir do exercício financeiro de 
1981, anO-base de 1980. 

§ }9 Para efeito de apuração da receita 
bruta, será sempre considerado o período en­
tre }9 de janeiro a 31 de dezembro do ano­
base. 

§ 2? O limite previsto neste artigo será cal­
culado tendo por referência o valor nominal 
da ORTN no mês de dezembro do ano-base. 

N- cujo titular, sócio _e respectivos cônju­
ges participem, com mais de 5% (cinco por 
cento), do capital de outra pessoa jurídica; 

V- que realize operações relativas a: 
a) importação de produtos estrangeiros; 
b) compra e venda, loteamento, incorpo­

ração, locação, administração e construção 
de imóveis; 

c) armazenamento e depósito de produto 
dé terceiros; -

c!) cãfubio, se"guro e distribuição de títulos 
e valores; 

e) publicidade ou propaganda. 
VI- prestadora de serviços profiSsionais de 

médico, engenheiro, advogado, dentista, vete­
rinário, economista, contador, despachante e 
de outros serviços que se lhes possam asse­
melhar. 

Parágrafo único. Na hipótese prevista no 
inciso IV deste artigo, a pessqa jurídica ou em­
presa individual não pe-rderá o direito à Isenção 
se a sorna das receitas brutas anuais de todas 
as empresas interligadas for igual ou inferior 
ao limite estabelecido no artigo 19. 

ArL39 A insençãq_ instituída neste decre­
to-lei não se estende aos rendimentos auferi­
dos pelas pessoas fisicas sócías da pessoa 
jurídica ou titulares da _empresa individual, as 
quais continuam sujeitas à legislação vigente 
e serão tributadas de acordo com critérios fixa­
dos pelo Ministro da Fazenda 

Art. 49 A pessoa jurídica ou empresa indi­
vidual compreendida na isenção prevista no 
art. 1?, que promova, exclusivamente, saídas 
de produtos industrializados sujeitos ao regi­
me de alíquotas zero de que trata a legislação 
do imposto sobre produtos industrializados, 
fica dispensada de escrituração ftScal e do 
cumprimento das dema[s obrigações acessó­
rias relativas a esse tnbuto, devendo, apenas, 
manter arquivados os documentos referentes 
a entradas e saídas de produtos acabados ou 
semi-acabados, matérias-primas, produtos in­
termediários, materiais de embalagem e de 
uso e consumo, ocorridas em seu estabele­
-cimento. 

Art.- 5? Este Decreto-lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as dis­
posições em contrário. 

Brasília, 14 de abril de 1980; 1599 de Inde­
pendência e 92? da República. 

DECRETQ-LEJ N• 2324, 
DE 3Q.DE MARÇO DE 1987 

desde que destinados ao uso próprio do bene­
ficiário e diretamente vinculados à sua produ­
ção de mercadorias. 

S 29 _O beneficiO previsto neste artigo po­
derá ser exercido a partir do exercício de 1987, 
com base no incremento das exportações de 
1986_sobre as de 1985. 

§- 39 Vigoraráaté31 de dezembro de 1991 
o incentivo fiscal de que trata este artigo. 

Art.- 2? A verificação de fraude na aplica­
ção do art. 1? impedirá a empresa de usufruir 
o beneficio ali mencionado, aliás de sujeitá-la 
às penalidades previstas na legislação em vi­
gor. 

Arl 3?_ O MiniStério da Fazenda expedirá 
as instruções necessárias à execução deste 
decreto-lei, podendo: 
I-_definir o conceito de produto manufa­

turado,_ para efeito do disposto neste decre­
to-lei; 

11- definir e limitar setores ou produtos a 
serem beneficiados, inclusive alterar, global ou 
setorialmente, o valor referido no caput do 
art: 12; 

III-estender o beneficio quando as expor­
tações se realizarem por intennédio de entida­
de não industrial; ~ 

IV- estabele_cer percentuais e limites, 
quantjtativos e de valor, para importação de 
partes, peças, acessórioS e produtos interme- . 
diários; e 
V- estender a isenção e empresas produ­

toras e exportadoras de produtos não manufa­
turados, setorialmente ou por mercadorias, 
desde que o produto exportado tenha razoável 
conteúdo de elaboração e seja considerado 
de interesse para a política de exportação. 

Art 49 Este decreto-lei entra em vigor na 
data de s_ua publicação. 

Art. 5? Re_\!'ogam-se as disposições em 
contrário. 

Brasília,30demarço de 1987; 166?da lnde­
pendência_e 99'1 da República -JOSÉ SAR­
NEY- D1Yson Domingos Funaro: 

. DECRETO'LEl N; 2.45I, 
DE 2"9 DE JQLffO DE 1988 

Altera o Decreto-Lei nP 2.433, de 19 
de maio de 1988. 

o Presidente aa República, no uso da atri­
buição que lhe confere o art. 55, item-li, da 
Constituição, decreta: § 39 A pesso_a jurídica ou empresa indivi­

dual isenta na forma deste artigo fica desobri­
gada, perante o fisco federal, de escrituração 
contábil e fiscal relativa ao imposto sobre a 
renda, bem como da correção monetária do 
ativo permanente e do patrimônio líquido. 

Dispõe sobre incentivos à exportação 
r:le produtas manufaturados. 

O Pri!:sidente da República, no uso da atri­
buição que lhe confere o art 55, item n. da 
Constituição, decreta: 

Art. 1? O Decreto-Lei n? 2:433, de 19 de 
maJo de 1988; paSsa a viQoraf com as seguin­
tes alterações: 

Art. 29 A isenção referida no art. J? não 
se aplica à empresa: 
I-constituída sob a forma de sociedade 

por ações; 
li-em que o titular ou qualquer dos sócios 

seja domiciliado no exterior. 
m-que participe do capital social de outra 

pessoa jurídica, ressalvados os investimentos 

Art. 19 As eriipresas fabricantes de produ­
tos manufaturados gozarão de isenção do im­
posto de impOrtação e do imposto sobre Pro­
dutos industrializados incidentes na importa­
çáo de bens em valor não superior a 10% 
(dez por cento) do íncremento de suas expor­
tações em moeda de livre conversibilidade, 
em relação ao ano anterior. 

"Art.- 17. FiCam isEintos .do imposto 
sobre Produtos lndustr@li.~;ados os equi­
pamentos, máquinas; aparelhos e instru­
mentos, importados ou de fabricação na­
cional, bem como os acessórios, sobres­
salentes e ferramentas que acompanhem 
esses bens, quando: 
1-adquiridos por empresas indus­

triais para iiitegrar, 6 seu ativo imobili­
zadõ, destinados ao emprego no preces-
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so produtivo em estabelecimento indus-
trial; . . 
Il-adquiridos por empresas jornalís­

ticas e _editoras, para integrar o seu ativo 
imobilizado, destinados_ à impressão de 
jornais, periódicos e liv:ros;; 

lU - adquiridos por _órgãbs ou entida­
des da adininlstra-ção pública, direta e in­
direta, ou concessionárias de serviços pú­
blicos, destinados.à: 

") excecuçêo de: projetos de infra~es­
trutura na área de transporte, saneamento 
e telecomunicações; -

b) execução de projetos de geração, 
transmissão e distribuição de energia elé­
trica, constantes_ do Plano Nacional de 
Energia EJêtrica; 

c_) prospecção, extração, refino e 
transporte, através~e dutos, de petróleo 
bruto, gás n~tural e derivados; . 

d) pesquisa, lavra e benefiCiamento de 
rninér!os nucleares; 

IV- adquiridoSi por empresas de mi­
neração e destinados a emprego na pes­
quisa, lavra e beneficiamento de minerais; 

V- destinados à pesquisa e desenvol­
vimento te~nol6gico industrial. 

§ 1" São asseguradas a manutenção 
e a.utilização dos créditos relativos a ma­
t_érias-primas, produtos intermediários e 
material de embalagem, efetivamente 
empregados na industrlalização dos bens 
referidos neste_artigo. 

§ 2" Ficam is.entas do Imposto sobre 
Produtos Industrializados as embarca­
ções, exceto as recreativas e as esportivas, 
asseguradas a ma:nutençãp e a utilização 
dos créditOs relativos a matédas-primas 
e produtos intermediários efetivamente 
empregados em sua industrialização. 

Art 1"8 .............. ~··--·-··~·~· 
I-serem fabdcados por empre·sa ven­

cedora de concorrência intemacíonal, em 
que seja àssegurada a particãpação da in­
dÇLstrial nacional çle bens de capital; 
li- serem adquiridos na forma dos 

itens I; III, IV e V do art. 17, observada 
a destinação neJes previstas; 

!li.- serem adquiridos com recursos 
oriundos-de financiamento a longo prazo 
concedido por institUições financeiras in­
ternacionais· ou por entidades governa­
mentais estrarigeiras. 

Parágrafo único. _Poderá ser concedi­
da a redução de até oitenta por cento 
do Imposto de Importação incidente so­
bre máquinas, equipamentos, aparelhos 
e instrumentos, e seus respectivos aces­
sórios,_ sobressalentes e ferramentas, ad­
quiridos em virtude da concorrência de 
que trata o item I, observado_o disposto 
nos Itens li em." 

Art. ~9 'Este D_ecr~to-lei entra êm vigor na 
data de sua publicaçãO. 

Art. 3\' Revogam-se -_a~ dispoS~ições em 
contrário. -

Brasilia, 29 de' julhO· de 19_8_8~_167" da fr;tde­
pendênc:ia e 1 QQ9 da República. -JOSÉ SAR-

NEY --==-Maílson Feriêira da Nóbrega -Joáo 
Batista de Abreu. 

LEI N• 6.468, DE 14 DE 
NOVEMBRO DE 1977 

D$põe. sobre o regime de tn'butação 
simplificada para as pessotJS jurfcUcas de 
pequeno porte, estabelece isenção do im­
posto de renda em favor daquelas que 
auferem reduzida receita bruta, e dá ou­
tras p_rovldênciqs. 

O Presidente da República, 
Faço saber que Q Congresso Nacional de­

creta e eu sanciono a seguinte lei: 
Art. 89 Na declaração de rendimentos de 

pessoa tísica de sócio, dirigente, gerente e titu­
lar das empresas que optarem pelo regime 
desta lei, serão obedecidas as_ seguintes nor­
mas: 

1-será incluído como rendimento pro-la­
bore, na cédÜia C da declaração do ano-base 
correspondente, proporcionalmente à partici­
pação de cada sócio, no caso de sociedade, 
ou integralmente, no caso de firma individual, 
um percentual mínimo de seis por cento da 
receita bruta do ano-base; 
li- será incluído como lucro, na cédula F' 

da declaração do ano-base correspondente, 
como rendimento automaticamente distribuí­
do, porporcionalmente à participação de cada 
sócio, no caso de sociedade, ou integralmente, 
no caso de firma invidual, um percentual míni­
mo de seis por cento da receita bruta no ano­
base. 

LEI N• 7.689, DE 15 DE 
DEZEMBRO DE 1987 

Institui contribuição social sobre o lu­
cio das pessoas jurfdicas e dá outras pro­
vidências. 

.Faço saber que o Presidente da República 
adotou a Medida Provis_ória n9 22, de 1988, 
que o Con9tesso Nacional aprovou, e eu, 
Humberto Lucena, Presidente do Senado Fe­
deral, para os efeitos do disposto no parágrafo 
único do art. 62-da COnstituição Federal, pro­
mulgo a seguinte Lei: 

Art 19 Fica instituida contribuição social 
sobre o tucro das pessoas jurídicas, destinada 
ao financiamento da seguridade social. 

Art. 29 A base de cálculo de contribuição 
é ·o Valor- do resultado do exercício, antes da 
provisão para o imposto de renda. 

§ 19 Para efeito do disposto neste artigo: 
B) será considerado o resultado do perío­

do-base encerrado em 31 de dezembro de 
cada~ 

b) no caso de incmporação, fusão, cisão 
ou_ericerramento de atividades, a base de cál­
culo é o_ resultado apurado no respectivo ba­
lanço; 

c) o resultado do petíodo-base, apurado 
com observância da legislação comercial, será 
ajustado pela: 

1 - exclusão do resultado positivo da a_v;;;­
IiaçãO qe--irivestimentos pelo valor de pa,tri­
mônlo líquido; 

2- exclusão dos lucros e dividendos deri­
vados de investimento_s avaliados pelo custo 
de aquisição, que tenham sido computados 
como receita; 

3 - exclusão do lucro decorrente de expor­
tações incentivadas, de que trata _o art. J9, § 
19, do Decreto-Lei n9 2.413, .de 10 de fevereiro 
de 1988, apurado segundo o disposto no art. 
1S do Decreto-Lei n9 1.598, de'-25 de dezem­
bro de 1977, e alterações posteriores; 

4 -adição do resultado negativo da avalia­
ção de investimentos pelo valor de patrimônio 
líquido. 

§ 29 No caso de pessoa jurídica desobri­
gada de escrituração contábil, a base de cálcu­
lo da contribuJção correspohderá a dez por 
cento da receita bruta auferida no período de 
1° de janeiro a 31 de dezembro de cada ano, 
ressalvado o disposto da alínea b do parágrafo 
anterior. 

Arl ~ A alíquota da contribuição é de oito 
por cento. 

Parágrafo único. No exercício de 1989, as 
instituições referidas no art. 19 do DecretO-Lei 
n9 2A26, de 7 de abdl de 19·8-8, pagai'ão a 
contribuição à alíquota _de doze por cento. 

Art. 49 São contribuintes as pesscias jurí­
dicas domiciliadas no País e as que lhes são 
equiparadas pela legislação tributária. 

Art. 5~ A contribuição _social será conver­
tida em número de Obrigações do T escuro 
nacional - OTN, mediante a .divisão de seu 
va]or em cruzados pelo valor de uma OTN, 
vigente no mês de encerramento do período­
base de sua apuração. 

§- 19 A contribuição será paga em seis 
prestaÇões mensais iguais e consecutivas, ex­
pressas em número de ONT, vencíveis no últi­
mo dia útil de abril a setembro de cada exer­
cício financeiro. 

§- 29 No caso do art 29, § 19, alínea b, 
a conbibuição social deverá ser paga até o 
último dia útil do mês subseqüente ao da in­
corporação, fusão, cisão ou encerramento de 
atiVidades. 

§ 39 Os valores da contnbuição social e 
de cada parcela serão _expressas em núrpero 
de OTN até a segunda casa decimal quando 
resultarem fracionários, abandonando-se as 
demais. 

§ 49 Nenhuma parcela, exceto parcela 
única, será inferior ao valor de dez OTN. 

§ 5~' O valor em cruzados de cada parcela 
será determinado mediante a multiplicação de 
seu valor, expresso em número de OTN, pelo 
valor da OTN no mês de seu pagamento. 

Art. 69 A administração e ftScalização da 
contribuição social de que trata esta lei com­
pete à Secretada da Receita FederaL 

Parágrafo úrUco. Aplicam-se à contribui­
ção social, no que couber, as disposições da 
legi~ação do imposto de renda referentes à 
adrrUnistração, ao lançamento, à consulta, à 
cobrança, às penalidades, às garantias e ao 
processo administrativo. 

Art. 79 Os.órgãos da Secretaria da Receita 
Federal enviarão às Procuradorias da Fazenda 
Nacional os demonstrativos de débitos da 
contnb~ção de que trata esta leí, para fins 
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de apuração e inscrição em Dívida Ativa da 
União. 

§ 1" Os débitos de que trata este artigo 
poderão, sem prejuízo da respectiva liquidez 
e certeza, ser inscritos em Dívida Ativa pelo 
valor expresso em OTN. 

§ 2~> Far-se-á a conversão do débito na 
forma prevista no parágrafo anterior com base 
no valor da OTN no mês de seu vencimento. 

Art. & A contribuição sociaJ será devida 
a partir do resultado apurado no período-base 
a ser encerrado em 31 de dezembro de 1988. 

Art 9~> ficam mantidas as c,entribulções 
previstas na legislação em vigor, incidentes 
sobre a folha de salários e a de que trata o 
Decreto-Lei n9 1.940, de 25 de maio de 1982; 
e alterações posteriores, incidente sobre o fa­
turamento das empresas, com fundamento 
no art. 195, I, da Constituição Federal. 

Art 1 O. A partir do exercido financeiro de 
1989, as pessoas jurídicas pagarão o imposto 
de renda à alíquota de trinta por cento sobre 
o lucro real ou arbitrado, apurado em confor­
midade com a legislação tributária, sem pre­
juízo do adicional de que tratam os_ arts. 19 
e 2~' do Decreto-Lei no 2.462, de 30.de agosto 
de 1988. · ·· .. 

Art 11. Em relação aos fatos geradores 
ocorridos entre 1 o de janeiro e 31 de dezembro 
de 1989, fica alterada para0,35% {tríiita e cin­
co centésüno por cento} a alíquota de que 
tratam os itens 11, 111 e V do art 1? do Decreto-Lei 
n~' 2.445, de 29 de junho de 1988, cárn a 
redação dada pelo Decreto-Lei n9 2.449, de 
21 de julho de 1988. 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 13. Revogam-se as c(jsposições em 
contrário. 

Senado Federal, 15 de dezembro de 1988. 
- 1679 da Independência e 1 Q09 da República 
-Humberto Lucena. 

LEI N• 7.752, DE 14 DE 
ABRIL DE 1989 

Dispõe sobre benellcios fiscais n/J área 
do Imposto de Renda e outros tributos, 
concedidos ao desporto amador. 

O Presidente do Senado Federal promulga, 
nos termos do art. 66, §7o, da Constituição 
Federal, a seguinte lei, resultante de projeto 
vetado pelo Presidente da República e mantido 
pelo Congresso Nacional. 

Art. 19 O contribuinte do Imp-osto de Ren­
da poderá abater da renda bruta, ou deduzir 
como despesa operacional, o valor dos investi­
mentos, doações ou patrocínios, inclusive des-. 
pesas e contribuições necessárias à sua efeti­
vação, realizada através ou a favor da pessoa 
jurídica de natureza desportiva, com ou sem 
fins lucrativos, cadastrada no Ministério da 
Educação, na forma desta lei. 

§ 1 Q Observado o limite máximo de 10% 
(dez por cento) da renda bruta, a pessoa física 
poderá abater: 

l-até 100% (cem por cento) do valor da 
doação ou do fomento às categorias_ espor­
tivas inferiores, até juníores, inclusive; 
li- até B_Q%_ (oitenta por cento) do valor 

do patrocínlo; 

111- até 50% (cinqüenta por cento) do valor 
do investimentO eConômico-financeiro. 

§ 29. o abatimento previsto no § 19 deste 
artigo não está sujeito ao limite de 50% ( cin­
qüenta por cento) da renda bruta, previsto na 
legislação do Imposto de Renda. 

§ 39 A pessoa jurídica poderá deduzir do 
imposto devido valor equivalente à aplicação 
de alíquota cabível do Imposto de Renda, ten­
do como base de cálculo: 

I-até 100% (cem por cento) do valor da 
doação, ou do fomento às categorias despor­
tivas irúeriores, ·até júnloreS, inclusive; 

li-até 80% (oitenta por cento} do valor 
do patrocínio; 

nl-até50% (cinqüenta por cento} do valor 
do investimento econômico-financeiro. 

g- 4 9 Na hipótese do parágrafo anterior, 
observado o limite máximo de 4% (quatro por 
cento) do imposto devido, as deduções previs­
tas não estarão sujeitas a outros limites estabe­
lecidos na legis1ação do Imposto de Renda. 

§ 59 Os beneficios previstos nesta Lei não 
excluem ou reduzem outros benefícios ou 
abatimentos e deduções em vigor, de maneira 
especial as doações a entidades públicas feitas 
por Pres5oas físicas e jurídicas. 

§ 6" Observado o limite de 50% ( cinqüen· 
ta por ·cento} de dedutibilidade do imposto 
deVIdo pela pessoa jurídica, aquela que não 
s_e utilizar, no decorrer de seu período-base, 
dos benefícios concedidos por esta L.ei, pode­
rá optar pela dedução de até 5% (cinco por 
C!=!nto) do imposto devido para destinação ao 
fundo de Promoção do Esporte Amador, geri­
do pelo Conselho Nacional de Desportos. 

§ 7ç O incentivo de 80% (oitenta por cen­
to), previSto no §- 19, item U, e § 39, item I~ 
deste artigo, será elevado em 5% (cinco por 
cento) a cada exercício social ininterrupto que 
o contribuinte patrocinar atividades esportivas, 
até atingir o limite de 100 (cem por cento). 

Art. 2~ Para os objetivos da presente Lei, 
consideram-se atividades desportivas: 

1-a formação desportiva, escolar e univer­
, sitária; 

U L o desenvolvimento de programas des­
porl:ivos para o menor carente, o idoso e o 
deficiente físico; 

JJ!- o desenvolvimento de programas des­
portivos nas próprias empresas em benefício 
de seus empregados e respectivos familiares; 
N- conceder prêmios a atletas nacionais 

em:torneios e competições realizados no Bra­
sil 

V- doar bens móveis ou imóveis e pessoa 
. juridica, de natureza desportiva, cadastrada no 
Ministério da Educação; 
· VI- o patrocínio de tome tos, campeonatos 
e competições desportivas amadoras; 

VII---: exigir ginásios, estádios e locais para 
prática de desporto; 

Ylll- doação de material desporUvo para 
entidade de natureza desportiva; 

IX- prática do jogo de .xadrez; 
X::...... doação de passagens aéreas para que 

atletas brasileiros possam competir no exte-
dori - - -

XI- outras atividades assim consideradas 
pelo Ministério da Educação. 

M. 39 Para os fins desta Lei, considera-se 
doaçã9 a trB!lsferência defiriiti'!.ã de bens ou 
numerários, sem prõVéito pecuniário para o 
doador. 

§ 19 O doador terá direito aos favores fis­
cais previstos nesta Lei se expressamente de­
cJarar, no instrumento de doação, que ela se 
faz sob as condições de irreversibilidade do 
ato. · 

§ 29 Equipara-se a Cioação o fomento às 
categorias desportivas inferíores até j1,111iores, 
inclusive. 

Art. 4~ Para os efeitoS desta Lei, conside­
ram-se [nvestimentos e aplicação de bens ou 
numerário com proveito pecuniário ou patri­
monial c(jreto para o investidor, abrangendo 
as seguintes atividades: 
I-participação em títulos patriffiôniais de 

associações, ou em ações -ndlninativas prefe­
renciais sem direitO a voto, quotas áo capital 
social ou de participações de sociedades que 
tenham por finalidade as atividades referidas 
no art 29 desta Lei, a produções desportivas. 

§ ~ 9 As participações _de que trata este ar­
tigo aar-se-ão, sempre, em -pessoas jurídicas 
que {enham sede no País. _ _ 

§1 29- As ações ou quotaS, adquiri-das nos 
termos desta Lei, ficarão inalienáveis, não po­
dendo ser utilizadas para fms de caução, ou 
qualquer outra forma de gara-ntia, pelo prazo 
de 5 (cinco) anos. As restrições deste pará­
gfafo .Cqm:pree_fldem, também, o compromis­
sO de compra e venda, a cessão ·de direito 
à s_ua·aquisição e qualquer outro contrato que 
tenha por objetivá- o bem ou implique sua 
alíenação, mesmo que futura. 

§ 39 As quotas de participação são estra­
nhos ao capital social e: 
- a) conferem a seus titulares o direito de 

participar do lucro líquido da sociedade nas 
condições estipuladas no estatuto ou contrato 
social; 

b} poderão ser resgatadas, nas condiçóes 
previstas no estatuto ou contrato social, com 
os recursos de previsão formados com parcela 
do lucro líquido anual; _ 

c) não conferem aos titulares direito do só­
do ou acionista, salvo o de fiscalizar, nos ter­
mos d8"Lei, Os- atos dos administradores da 
sociedade. 

§ 4~ O capitaJ contribuído por seus subs­
critores é inexigível mas, em caso de liquida­
ção da sociedade, será reembolsado aos titula­
res antes das ações ou quotas do capital social. .. 

Art. !:fi Para efeitOs desta -Lei, considera-se 
patrocínio a promoção de atividades d~~por­
tivas, referidas no art. 2o, sem Proveito pecu­
niário ou patrimonial diretO para o patroci· 
nadar. 

Art 6~ As instituições financeiras, com os 
benefícios fiscais que obtiverem com base 
nesta Lei, poderão constituir carteira especial 
destinada a financiar, com a cobertura dos 
custos operacionais, as atividades menciona­
das no art. 2~. 

Arl 7o Nenhuma aplicação de beneficios 
fiscais previstos nesta Lei poderá ser feita atra­
vés de qualquer tipo de intermediação ou cor-
retagem:- -- - -
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Art. 8? As pes_soas Jurídicas beneficiadas 
pelos incentivos da presente Lei deverão co­
municar, para fins de registro, ao Ministério 
da Educação, os aportes recebidos a enviar 
comprovantes de sua aplicação. 

Parágrafo único. O Ministério da Educa­
ção poderá celebrar convênio com órgãos pú­
bUcos estaduais ou municipais, ou entidades 
de âmbito nacional, delegando-lhes o cadas­
tramento de aportes e- fiscalização. 

Art 99 Salvo a hipótese referida no item 
ITl do art. 2~, a doação, o patrocínio e o investi­
mento não poderão ser feitos pelo contnbuinte 
a pessoa a ele vinculada. 

Parágrafo ún1co. Considera-se pessoa vín­
culada ao contribuinte: 

a) a pessoa jurídica da qual o contribuinte 
seja titular, administrador, acionista, ou s6cio 
à data de operação, oupos 12 (doze) meses 
anteriores; 

b) o cônjuge, os par!ntes até o 31 (terceiro) 
grau, inclusive os afins, e os dependentes do 
contiibuinte ou dos titulares, administradores, 
acionistas ou sOcios de pessoas jurídica e vin~ 
culada ao contribuinte nos termos da alínea 
anterior; 

c) o sócio, mesmo ~uando outra pessoa 
jurídica. 

Art. 1 O. Se, nO ano~base;-o montante dos 
incentivos referentes a doação, patrocínio ou 
investimento, for superior ao-Permitido, é fa~ 
cultado ao contribuinte diferir o excedente pa­
ra até os 5-(clnéo) anos seguintes, sempre 
obedecidos os limites f.xados no art. 19 

Art. 11. As infrações aos dispositivos des­
ta lei, sem prejulzo das sanções penais cabí­
veis, sujeitarão o contJibuinte à cobrança do 
imposto sobre a renda não recolhido em cada 
exercício, acrescido das penalidades da legis­
lação do Imposto de Renda. 

Art. 12. EStaõ isentos do tributo, impos­
tos extraordinárioS, emprestlmos compulSó­
rios ou qualuqer encargos financCiros sobre 
passagens e vendas de câmbio para viagens 
internacionais, os atletas que, com aprovação 
do Conselho Nacional de Desportos. deixem 
o País para competir em caráter oficial. 

Art. 13. É concedida Isenção do Imposto 
de Importação à. pessoa jwídfca de natureza 
desportiva na aquisição de equipamentos e 
materiais desportivos de fabricação estrangei· 
ra, sem qualidades e características similares 
nacionais, para uso próprio. 

Art. 14. Obter redução do Imposto de 
Renda, utilizando-se fraudulentamente de 
qualuqer dos benefi2ios desta Lei, constitui 
crime punível com detenção de 1 (um) a 3 
(três) ânos e muita. · 

§ 1 ~ No caso de Pessóa jurídica, ·respon­
dem pelo crime o acionista controlador e os 
administradores ·que para ele efetivamente te­
nham conconido. 

§ 29 Na mesma pena incorre aquele que, 
recebendo recursos, bens ou valores, em fun­
ção desta Lei, deixe de promover, sem justa 
causa, a atividade desportiva objeto do incen~ 
tivo. _ 

Art. 15. Esta Lei _entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 16. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Senado Federal, 14 de abril de 1989. -
Nelson CarneirO. 

LEI N• 7 232, DE 29 DE 
OUTUBRO DE 1984 

Dispõe sobre a PolfUca Nacional de In­
formática, e dá outras providências. 

O Presidente da República, 

Faço saber que o Congresso Nacional de­
creta e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 14. As empresas nacionais, que fa­
çam ou venham a fazer o processamento fisi. 
co-químico de fabricação de componentes 
eletrônicos a semicondutor, opto-eletrônicos 
e assemelhado, bem como de se_us insumos, 
envolvendo técn_icas como crescimento epita­
xial, difusão, implantação tônica ou outras si­
milares ou mais avançadas, poderá ser conce­
dido, por decisão do Presidente da República, 
adl_donalmente aos incentivos previstos no ar­
tigo anterior, o beneficio da redução do lucro 
tiiDúlável, para efeito do Imposto de Renda, 
de percentagem equivalente à que a receita 
bruta desses bens apresenta na receita total 
da empresa. 

Parágrafo único. Paralelamente, como 
forma de incentivos, poderá ser atribuída às 
empresas usuãrias dos insumos relacionados 
ho caput deste artigo, máximo de microele­
trônica, a faculdade de efetuar a dedução em 
dobro de seu valor de aquisição, em seu lucro 
tributável. • 

Art. 15. As empresas nacionais, que te­
nham projeto aprovado para o desenvolvi­
mento do software, de relevante interesse para 
o sistema produtivo do País, poderá ser conce­
dido o beneficio da redução do lucro tributável, 
para efeito de Imposto de Renda, em percen­
tagem equivalente à que_ a receita bruta da 
comerciaUzação desse software representar na 
receita total da empresa. 

Parágrafo único. (Vetado). 

.Art. 2 1. Nos exercícios financeiros de 
1980 a 1995, indusíVe, as pessoas jurídicas 
poderão deduzir até 1% (um por cento) do 
Imposto de renda devido, desde que apliquem 
diretamente, até o vencimento da cota única 
ou- da última cota do lmposto, igual impor­
tância em ações novas de empresas nacionais 
de direito privado que tenham como atividade 
única ou principal a produção de bens e seJVi­
ços do setor de informática, vedada~ as aplica­
ções em empresas de um mesmo conglo­
merado econômico e/ou que não tenham tido 
seus planos de capitalização aprovados pelo 
Cóii5elbo Nacional de Informática e Automa­
ção-COilin. 

Parágrafo únlco. Qualquer empr'esa de 
controle direto ou indireto da União ou dos 
Estados, atualmente existente ou que venha 
a ser criada, não poderá se utilizar de bene­
ficios que não os descritos na presente lei, 
nem gozar de outros privilégios. 

LEI N• 7.232, DE 2~rDE . 
OUTUBRO DE !984 

-Dispõe sobre a Po!ftica l'/aclonal de In· 
fotmáticd e eM outras providências. 

--O F7esidente da República, 
Faço saber que ,o Congresso Nacional de­

creta e eu sanciono a seguinte lei: 
Art. J9 Esta lei estabeJece princípios, obje­

tivos e diretrizes da Política Nacional de InforR 
mática:, seus fins e mecanismos de formu­
lação, cria o Conselho Naclonal de Infonnática 
e Automação- CON[N, dispõe sobre a Se<:re­
taria Especial de Informática - SEI, cria os 
Distritos de Exportação de Informáticã, auto­
~ a criação da Fundação Centro Tecnoló­
gico pa'ra Informática - CTI, institui o Plano 
Nacional de Informática e Automação e o Fun­
do Especial de Informática e Automaçãoc 

Art. 13. Para a realização de projetos de 
pesquisa, desenvolvimento _e produção de 
bens e serviços de informática, que atendam 
aos propósítos fixados no artigo 19, poderão 
ser concedidos às empresas nacionais os se· 
guintes inCeritivos, em conjunto ou isolada­
mente: 
I- isenção ou redução até O (zero) das alí­

quotas do Imposto de Importação nos casos 
de importação, sem similar nacional: 

a) de equipamentos, máquinas, aparelhos 
e instrumentos, com respectivos acessórios, 
sobressalentes e ferramentas; 

b) de componentes, produtos intermediá­
rios, matérias-primas, partes e peças e outros 
insumos; 
Il- isenção do Imposto de Exportação, nos 

casos de exportação de bens homologados; 
m- isenção ou redução até o (zero) das 

alíquotas do Imposto sobre Produtos lndus­
bializados: 

a) sobre os bens referenciados no item I, 
importados ou de produção nacional, assegu­
rada aos fome<:ed.ores destes a manutenção 
do crédito tributário quanto às matérias-pri· 
mas, produtos intermediários, partes e peças 
e outros insumos utilizados ao processo de' 
industrialização; 

b) sobre os produtos finais homologados; 
IV- isenção ou redução até O (zeio} das 

alíquotas do Imposto sobre Operações de Cré­
dito, Câmbio e Seguros o sobre Operações 
relativas a títulos e valores mobiliários, ind· 
dente sobre as operações de câmbio vincu­
ladas ao pagamento do preço-dos bens impor­
tados e dos contratos de transferência de tec­
nologia; 

V- dedução até o dobro, como despesa 
operacional para o efeito de apuração do Im­
posto sobre a Renda e Proventos de Qualquer 
Natureza, dos gastos realizados em programas 
próprios ou de terceiros, previamente aprova­
dos pelo Conselho Nacional de Informática 
e Automação, que tenham por-objeto a pes­
quisa e o desenvolvimento de bens e serviços 
do setor de _inform~tica ou a fof'!Tlação, o trei­
naiõento e o aperfeiçoamento de recursos hll-­
manos para as atividades de informática; 

VI- depreciação acelerada dos bens des­
tindos ao ativo flxo; 
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vn- Pnondade nos rmanciamentas diretos 
concedidos por instituições financeiras fede-_ 
rais, ou nos indiretos,_ através de repasse de 
fundos administrativos por aquelas institui­
ções, para custeio dos investimentos em ativo 
fixo, inclusive bens de origem externa sem 
similar nacional. 

·········-······---·-···"'--'·"'---··---···.:.-----· -· 
LEI N• 7 .554, DE !6 DE 
DEZEMBRO DE !986 

Dispõe sobre os J'ncentivos da produ· 
~o de aço, nas cbndlçóes que estabe­
lece. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional de­

creta e eu sanciono a seguinte lei: 
Art. 19 As empresas siderúrgicas· que 

preencham as concHções previstas nesta lei 
poderão creditar-se, a título de incentivo ao 
aumento da produção, de importânsi~ jgual 
a 95% (noventa e cinco por cento) da diferen-, 

. ça, em cada período de apuração, entre o valor 
do lmposto sobre Produtos Industrializados­
IPI, incidente sobre as saídas dos produtos _ 
referidos no art 39 desta lei, que promoverem, 
e o de crédito do referido imposto, correspon· 
dente às entradas de matérias-primas, prOdu­
tos intermediários e materiais de embalagem 
adquiridos para emprego na industriaJização 
e acondicionamento dos mesmos produtos. 

§ 1 ~ O Crédito correspondente ao incen­
tivo será deduzido -do montante do imposto 
devido, em cada período de apuração. 

§ -2? Os créditos decorrentes de exporta· 
ções e operações a elas equiparadas, de aqui· 
sição de máquinas, aparelhos, equipamentos 
indusbiais de produção nacional e os recebi­
dos em transferência de estabele<::imentos não 
interdependentes, na forma de legislação es· 
pecífica1 serão aProveitados de açprdo com 
as instruções a serem baixadas pelo Ministério 
da Fazenda. 

DECRETO-LEI N• 2.443, 
DE lO DE I'EVERÉIRO DE 198S 

Altera a /eg/slaç§.o do Imposto de renda 
e dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso da atri­
buição que lhe confere o art. 55, item U, da 
Constituição, decreta: 

Art 1? O lucro decorrente de exportações 
incentivadas será tributado, pelo imposto de 
renda, à alíquota de 3% (três por. cento) no 
exercício financeiro de 1989 e à aJíquota de 
6% (seis pOr cento) a partir do exercício fman· 
ceiro de 1990. 

§ I 9 A tributação por alíquota especial re­
ferida neste artigo aplica-se ao lucro decor­
rente das exportações de que tratam: 

a) o art. 1~ do Decreto-Lei n" 1.158,_de 16 
de março de 1971, com a redação dada pelo 
art., 1~ do Decretcrlei n~ 1.721, de 3 de dezem­
bro de 1979 (exportação de manufaturados); 

b) os artigos 3~ e49 do Decreto-Lei n~ 1248. 
de 29 de novembro de 1972, com a redação 
dada pelo árt. 2~ do Decreto-Lei n~ 1.894, de 
16 de dezembro de 1981, e pelo art. 39 do 
~ereto-lei n~ 1.721, de 3 de dezembro de· 

' 1979 (exportação por inte.ané_dio de e por em­
presas comerciais exportadoras); 

c) o art. 2~ do Decreto~Lei n~ 1.418, de 3 
de setembro de 1975 (venda a empresas de 
engenharia); 

d) o Decreto-Lei n~ 1.362, de 28 de novem­
bro de 1974 (fornecimentos a estaleiros); 

e}-o:_an: 5ç do Decreto-Lei n~ 1.189,_de 24 
de setembro de 1971 (fornecimento para 
equipar empresas no exterior; 

f) os arts. 19 e 20 da Lei n9 6.099, de 12 
de setembro de 1974 (fornecimento para ar­
rendamento no exterior); 

g) o art. 49 _do Decreto_-Lei n~ 1.435, de 16 
de dezembro de 1975 (exportação através da 
Zona Franca de Manaus); 

h) o art. 26 do Decreto-Lei n• 308, de 28 
de fevereiro de 1967 (exportação através do 
IM); 

1) o art. }9 do Decreto-Lei n~ 1.418, de 3 
de setembro de I 975, com a redaçao alterada 
pelo art. 89 do Decreto-Lei n~ 1.633, de 9 de 
agosto de 1978 (exportação de serviços); 

;) o Decreto-Lei n9 1240, de 11 de outubro 
de 1972 (exportação de minerais abundantes); 

f) o Decreto-Lei no 1219, de 15 de maio 
de 1972 (programas Befiex). 

§ 29 Sobre o imposto calculado à alíquota 
especial é vedada dedução a titulo de incentivo 
fiscal, exceto os destinados à Formação Profls-­
sional, Alimentação do Trabalhador e Vale­
Transporte. 

§ 3ç O valor do lucro decorrente de expor~ 
tações incentivadas; de qúe trata este artigo, 
será apurado segundo o disposto no art. 19 
do Decreto-Lei n9 1.598, de 26 de dezembro 
de 1977, e alterações posteriores. 

LEI N• 7.713, DE 22 DE 
DEZEMBRO DE 1988 

Altera a legislação do impsoto de renda 
e dá outras providências. 

O Presidente da República, 
. Faço saber que o Congresso Nacional de­

creta e_ eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 24. O contribuinte submetido ao dis­

posto no artigo anterior poderá optar por reco­
lher, anualmente, a diferença de imposto pago 
a menor no ano-calendário. 

§ J9 Para os efeitos deste artigo, o contri· 
buinte deverá apresentar, até o dia 3_0 de- abril 
do ano subseqüente, declaração de ajuste, em 
modelo aprovado pela secretaria da Receita 
Federal, é apurar a diferença de imposto em 
cada um dos meses do ano. 

§ 29 A diferença de imposto apurada 
mensalmente será convertida em número de 
OTN mediante sua divisao pelo valor da OTN 
vigente no mês a que corresponder a dife­
rença. 

§ 3~ Resultando fr~ção na apuração do 
número de OTN, considerar-se-ão i=JS duas pri­
meiras casas decimais, desprezando-se as ou­
tras. 

§ 49 A sorna das diferenças, em OTN, 
apuradas em cada um dos meses do ano, 
corresponderá ao imposto a pagar. 

§ s~ o imposto a pagar poderá ser reco­
lhido em até _seis quota~ iguais, mensais e 
sucessivas, observado o seguinte: 

a) nenhuma quota será inferior a cinco 
OTN e o imposto de valor inferior a dez OTN 
sefá-pagéi de um-a só vel; 

b) a primeira quota ou quota única será 
paga no mês de abril do ano subseqü.ente 
aO da percepção dos rendimentos; 

c) as quotas vencerão no último dia útil 
de cada mês; 

d) fica fa~ultado ao contriPuinte antecipar, 
total ou parcialmente1 o pagamento do impos· 
to ou das ·quotas. - _ __ _ _ _ 

.§ 6<1 O número de OTN de que trata este 
artigo será reConvertido em rTioeda nacional 
pelo valor da OTN no mês do pagamento 
do imposto ou quota. 

: § ]9 o contribuinte -que optar por recolher 
o:ii'TipOsto nÇ~s termos deste __ arti_go poderá de­
duzÍI: do imposto a pagar: 

a) o valor das aplicações efetuadas de con­
formidade com o disposto nos itens I a 111 do 
§ 1 ~ do art. 19 .cta Lei n~ 7 .505, de _2 de julh9 
de 1986; 

b} o valc~_r das contribuições e -doações_ efe­
tuadas às entidades de que trata o art. 1 ~ da _ 
Lei n~ 3.830, de 25 de novembro de 1960; 
observadG',ls as condições estabeleddas no_art 
2~ da mesma lei. _ _ ____ _. 

§ &> O Valof das aplicações, contribuições 
e doações de que_trata o parágrafo anterior 
será convêrtido em número de OTN pelo valor 
desta no mês em qúe ós desembolsos forem 
efe:tuaaos. 

§ 99 As deduções de que tratam os pará· 
grafos anteriores não poderão exceder cumu· 
lativ~ente a quinze por cento do_ imposto 
a PãQar (§4~). observado o ,çlispsote>_ _no art. 
I O da Lei n' 7.505, de 2 de Julho de !98ô, 

DECRETO-LEI N• 2.434, 
DE 19 DE MAIO DE 1986 

Dísp6e sobre a isenção ou redução de 
impostos na importação de bens e dá 
_outras providências. -,... 

O Presidente da República, no uso da atri­
buição que lhe confere o art. 5s; itéll" 11, da 
Constituição, decreta: 

-Art. 1 ç As Isenções e reduções do Impos­
to de Importação e do Imposto SoQreProdutos 
Industrializados, incidentes sobre bens de pro­
cedência estrangeira, somente poderão se 
concedidas: 

1-nas importações realizadas: 
a) pelas missões diplomáticas e repartições _ 

consuJares de caráter permanente e pelos res­
pectivos integrantes; 

b) pelas representações de organismos in­
ternacionais de caráter permanente, indusive 
os de âmPito regional, dos quais o Brasil seja 
membro, e pelos seus integrantes; e 

c) pelas instituições cientificas; 
li-nos casos de: 
a) amostras e remessas postais internado· 

nais , sem valor comercial; 
b) remessas postais e encomendas aéreas, 

internacionais destinadas a pessoa física; 
c) ba~agem de viajantes procedentes do 

exterior_ o_u da Zona Franca de- ManauS; 
d) bens. adquiridos em loja franca, no País; 
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e} bens trazidos do exterior, referidos na 
alínea b do § 2~ do art. 1 o do Decreto-Lei n" 
2.120, de 14 de maio de 1984; 

f) beris importados sob o regime aduaneiro 
especial de que trata o inciso I1l do arl 78 
do Decreto-Lei n9 37, de 18 de novembro de 
1986; . 

g) bens importados nos termos do Decre­
to-Lei n' 2A33, de 19 de maio de 1988; 

h) bens importados ao amparo··cto Decre­
to-Lei n9 2324, de 30 de março de 198'7; 

i) gêneros alimentícios de primeira necessi­
, dade; de ferti1izantes e defensivos para aplica­
ção na agricultura ou pecuária, bem assim -
das matérias-primas para sua produção no 
País, importados ao amparo do art. 4<> da Lei 
0 9 3244, de 14 ae-a.9osto de 1957, com a 
redação dada pelo art _ 7" do Decreto-Lei n9 
63;- de -21 de -novembro de 1 966; 

j} bens importados ao amaparo da Lei.n~ 
7232, de 29 de oütubro de 1984;e 

1) partes, peças e componentes destina~ 
dos ao reparo, revisão e manutenção de aero~ 
naves e embarcações. 

§ 1"' As isenções e reduções referidas nes~ 
te artigo serão concedidas com observânda 
do disposto na Jegis1ação respectiva. ' 

§ ~ Os Impostos ·de Importação e sobre 
Produtos Industrializados não serão cobrados 
sobre as importações; 

a) realizadas pela União, pelos Estados, pe­
Jo Distrito Federal, pelos Temlótios, pelOs Mu­
nicíPios e pelas respectivas autarquias, inexis­
tindo similar nacional; 

b) realizados pelos partidos políticos e pe~ 
las instituições educacionais ou de assistência 
social, observado o disposto no final da alíilea 
anterior; 

c) de liVI"O, jornal e periódicos, assim como 
do papel destinado à sua impressão._ 

Art :29 É conCedida redução do In1posto 
de lrnportação: 

· 1-de oitenta por cento, nas importações 
de máquinas, equipamentos, apareJhos e ins~ 
trumentos, a serem incorporados ao ativo fiXO 
de empresas de geração, transmissão e distri· 
buição de energia elétrica; 

JI- de oitenta por cento, nas importações 
de aeronaves, por empresas nacionais con~ 
cessionárias de linhas regulares de transporte 
aéreo, p-or aeroclubes considerados de utilida~ 
de pública, com funcionamento regular, por 
empresas que explorem serviços de táxis aé~ 
reos ou de aerolevantamento; 

m-de oitenta por cento, nas importações 
de máquinas, equipamentos, aparelhos e tns~ 
trumentos para uso de importador, desde que 
se destinem a empresa de televisão e radio· 
difusão. · · 

Art._ 39 A isenção ou redução do Imposto 
sobre Produtos Industrializados será conce~ 
dida, desde que s~tisfeitos os requisitos e con­
dições para a concessão de beneficio análogo 
relativo ao Imposto de Importação de que trata 
este decreto-lei. 

Parágrafo únlco. Ftca assegurada a isen· 
ção do Imposto sobre Produtos Industrializa~ 
dos nos casos de tributação especial de baga­
gem ou tributação simplificada de remessas 
postais e encomendas aéreas, internacionais. 

Art. 4~ Fica mantido o tratamento tribu­
~do previsto para as importações efetuadas 
pata: 

1-a Zona Franca de Manaus, nos termos 
dos arts. 39 e 79 do Decreto~Lei n9 288, de 
.28 de fevereiro de_1967, e alterações poste-
riores; , 

H-a Amazônia Ocidental, nos -termos do 
art. 29 do Decreto~Lei n"' 356, de 15 de agosto 
de 1968, com a redação dada pelo art. 39 
do DecretO-Lei n9 1.435, de 16 de dezembro 
de 1975. 

Art. 59 Os bens importados com alíquota 
zero do Imposto de Importação estão sujeitos 
aos demais tributos, nos termos das respec­
tivas legislações. 

Art. 69 Ficam isentas do Trr1P6sto sobre 
Operações de Crédito, Câmbio e Seguro e 
sobre Operação relativos a títu1os e valors imo~ 
biliários de operações de câmbio realizadas 
para· o pagamento de bens importados, ao 
amparo de Guia de Importação ou documento 
assemelhado, emitida a partir de 19 de julho 
de 1988. · 

Parágrafo único. Quando se tratar de bens 
importados sem Guia de Importação ou doeu~ 
menta assemelhado, ou dela dispensados, a 
isenção a que se refere este artigo abrangerá 
os bens com Dedaraç~o de Importação regis­
trada a partir de 19 de julho de 1988. 

Art. 79 Fica extinta, a partir de 19 de julho 
de 1988, a Taxa de Melhoramento dos Portos, 
de que trata o art. 39 da Lei n9 3.421, de 10 
de julho de 1958, com a redação dada pelo 
art }9 do Decreto~ Lei no 1.507, de 23 de de­
zembro de 1976. 

Art. 89 Continua em vigor a competência 
'da Comissão de Política Aduaneira prevista 
na alínea b do art. 22 da Lei n9 3244, de 
14 de agosto de 1957; para alterar alíquotas 
do imposto de Importação, na forma do art. 

-3"' da referida lei, modificado pelo art. 19 do 
Decreto~Lei n? 2.162, de 19 de setembro de 
1984, e do art. 59 do Decreto~Lei n~ 63, de 
21 de novembro de 1966. 

Parágrafo único. A competência da Co~ 
missão de Política Aduaneira prevista no De~ 
creto~Lei n9 1.953, de 3 de agosto de 1982, 
fica limitada à redução de até oitenta por cento 
do Imposto de Importação. 

-Art 9" O art. 2~e a alínea a do art. 22 
da Lei n9 3244, de 14 de ãgoSlo de 1957, 
passam a ter a seguinte redação: 

"Art. 29 O lrnposto de Importação se~ 
rá cobrado na forma estabelecida por esta 
lei e pela Tarifa Aduaneira do Brasil, por 
meio de alíquota ad vaiarem ou espe~ 
cifica, ou pela conjugação de ambas. 

Parágrafo único. A alíquota especifica 
poderã ser determinada em moeda "na­
cional ou estrangeira, podendo ser altera­

--da de acordo com o disposto no art 3°, 
modificado pelo art. 59 do Decreto;. Lei n9 
63,_de 21 -de novembro de 196Õ, e-pelo 
_art. 19 do Decreto~Lei n9 2.16:[, de 19 de 
setembro de 1984. 

"Art. 22. . ................................................. .. 
a) determinar a alíquota específica, na 

fonnado art. 29;" 

Art 1 O. Ressalvado o disposto neste de­
creto-lei,_ ficam revogadas as isenções e redu­
ções, de caráter geral ou especial, do [mposto 
de Importação e do Imposto sobre Produtos 
Industrializados incident.e sobre bens de pro~ 
cedêncla estrangelra, exceto; 
I-as comprovadamente concedidas, nos 

termos da legislação respectiva, até a data da 
publicação deste decreto-lei;e 

U- as importações beneficiadas com ísen­
ção ·ou redução, na forma da legis1ação ante­
rior, cujas Guais de Importação tenham sido 
emitidas até a data da publicação deste decre­
to-lei. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo 
íncluLas_importações efetuadas por entidades 
da adminlstração pública indireta federal esta­
dual ou municipal. 

Art. 11. Este decreto~ lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art 12. Ficamrevogadosoart 12doDe~ 
ereto-Lei n9 491, de 5 de março de 19€i9; o 
Decreto Lei n9 1.726, de f7 de dezembro de 
1979; o Decreto~Lei n9 1.8s7;de 10 de f~e­
re!ro de 1981, e demais dispdsiç:ões em con~ 
trárió. 

Brasma, 19 de mala de 1988; 11579 daTnCli~­
pendência e 1 0{)9 da RepUblíca. -JOSÉ S1R~ 
NEY -MaJ1son Ferreira dB-Nóbrega. 

(À· Comiss.iO de Assuntos Económi~ 
cos) 

PROJEI'O DE DECRETO LEGISLATIVO 
No 66, De 1989 

(No 115/89, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Sociedade Rádio Emboabas 
de Mnas Gerais Ltda .• para explorar servi~ 
ços de radiofusão sonora em em da m&iia, 
na cidade de Tiradentes, Estado de .Mi/'nas 
Oerais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Fica aprovado o ato -q~r ova 

por 10 (dez) anos, a partir de..).J-·tfe outubro 
ele )9_87, a concess~utorSáda à SOciedade 
Rádio Emboabas de Minas Gerais Ltda., para 
explorar, na cidade de Tiradentes, Estado de 
Minas Gerais, sem direito de exclusividade, 
se!Viço de radiodifusão sonora em onda mé~ 
dia. 

Art. 2c Este decreto legislativo entra em 
vigor na_data de_sua publicação. 

MENSAGEM N" 267, DE 1989 

Excelentíssimo Senhores MembroS dO Con· 
gresso Nacional: , 

Nos termos do art. 49, inciso XIJ, combinado 
com§ J? do art. 223, da Constftu!Çã:o Federal, 
tenho a honra de submeter à apreciação do 
Congresso Nacional, acompanhado de Expo~­
sição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, o ato que .. renova a con~ 
cessão outorgada à Sociedade Rádio Ernboa· 
bas de Minas Gerais Ltda., para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade dê Tiradentes, Estado de Minas Ge~ 
rais'', constante do Decreto n9 97.735, de 12 
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de maio de 1989, publicado no Diáiio b!Jcial 
da União do dia 15-5-89.-

BI"asília, 16 de junho de 1989. -José Sar­

Brasília-DF, 12- de maio de 1989: 16&> da 
Independência e 101~ da República. -..:JOSÉ 
SARNEY- Antônio Carlos Magalhães. 

ney. flrn9 Sr. Diretor-Geral do Departamento Na­
é.S.ag · clonal de Telecomunicações: 

A Sociedade Rádio Emboabas de Minas Ge­
rais Ltda., CGC n""17.753.344/0001-74, tendo 

Excelentfssimo Senhor Presidente da Repú- ·em vista o disposto no artigo 39 do Decreto 

E.M. N• 044/89-GM 

blica, n? 88.066~ de 26 de janeiro de 198_3, Í"equer 
Tenho a honra de submeter à elevada consi- a V. 8 9 se digne apreciar e submeter à decisão 

deração de Vossa Excelência o processo de da autoridade competente o presente pedido 
renovação de outorga requerida pela Sacie- de renovação da concessão que lhe foi outor-
dade Rádio Emboabas de Minas Gerais Ltda., gada, para explorar o serviço de radiofusão 
executante do serviço de radiodifusão sonora sonora em onda média, na cidade _de Tiraden· 
em onda média, na cidade de Tiradentes, Es- tes, Estado de Minas-GeraiS. · 
tado de Minas Gerais. Para tanto, anexa o_s d0cumfntos :ã que se 

2. Os órgãos competentes deste Ministé- refere o mencionado decreto.; 
rio manifestaram-se sobre o pedido, achan- OutrOssim, declara conhecer as cláusulas 
do-o regularmente instruído, obedecidos _os que passarão a regular suas relações com o 
requisitos legais e técnicos atinentes aO prece- pode-r concedente no novo período de explo-
dimento.renovatório. . . ração do serviço, caso o pedido ~e renovação 

3. _Diante do exposto, tenho a honra de seja atendido; e declara, por este instrumento, 
submeter a Vossa Excelência o anexo projeto aderir às referidas cláusulas, achando-se con-
Qe decreto_consubstanciando a medída. forme seus interesses. 

4. Esclareço que o ato de renovação so- Tiradentes, 28 de maio de 1987. -Lourival 
mente virá' a produzir seus efeitos legais após Andiade.-----
a deliberação do Congresso Nacional, na for- Aviso1'f312-SAP. 
ma do parágrafo terceiro, êloart:-:22-3-da.Cosn~ Em 16 de junho d~ 19~9 
tituição. A Sua ExcelênCia o Senhor . 

Renovo a Y~ss_a Excelência meus protestos Deputado Luiz Henrique 
do mais profuil.do respeito. -Antônio Carlos DD. Prime:iro Secretárjo da Câmara. dos Depu-

. Magalhães, tados 

DECRETO N• 97.735, BrasDia-DF 
DE 12 DE f.WO DE 1989- Excelentíssimo Senhor Primeiro Secretário: 

Renova a Concessão outorgada a SoCiedade 
Rádio Emboabas de Minas Gerais Ltda., para 
explorar serviç_o de radiofusão sonora em on­
da média, na cidade de Tiradentes, Estado 
de Minas GeraiS. - -· 

O Presidente da República, usando das atri­
buições que lhe confere o art. 84, ítem JV, 
da Constituição, e nOs termos do art · 69, item 
l, do Decreto nQ 88.066, de .26 de janeiro de 
1983, e tenao em vista o que consta do Pro­
cesso MC nQ 291 04~000378/87, decrta: -

Art 1 o Fica, de acordO com o art. 33, § 
39, da Lei n°4.117. de 27 de agosto de 1962. 
renova por 10 (dez) anos, a partir de 31 de 
outubro de 1987, a concessão da Sociedade 
Rádio Emboabas de Minas Gerais Ltda., autor- · 
gada através do Decreto n9 80350, de 15 de 
setembro de 1977, para explorar, na cidade 
de Tiradentes, Estado de Minas Gerais, sem 
Oireito de exclusividade, serviço de radiodifu­
são sonora em onda média. 

Parágrafo único. A execução do serviço 
de radiodifusão, cuja outorga é renovada por 
este decreto, reger-se-á pelo Código Brasileiro 
de Telecomunicações, leis subseqüentes e 
seus regulamentos e, cumulativamente, pelas 
cláusulas aprovadas através do Decreto n9 
88.066, de 26 de janeiro de 1983, às qUais 
a entidade aderiu previamente. 

Art. 2Q A concessão ora renovada somen~ 
te_ produzirá efeitos legais após deliberação 
do Congresso Nacional na forma do art. 223 
da Constituição. 

Art. 3~ Este decreto entra em vigor na da­
ta de sua publicação. 

Tenho-a honra de encaminhar a essa Secre­
taria a mensagem do Excelentíssimo Senhor, 
Presidente da República , acompanhada de 
Exposição de Motivos do Senhor_ Ministro de 
Estado das Comunicações, relativa ao enca­
minhamento do Decreto n9 97.735, de 12 de 
maio de 1989, que "renova a concessão outor­
Qãâa à Sociedade Rádio Emboabas de Minas 
Gerais Ltda., para explorar serviço de radiofu­

-São sonora em onda média, na cidade de Tira­
dentes, Estado de Minas Gerais", para a apre_· 
-dação do Congresso Nacional. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência protestos. de elevada estima 
e consideração.- Ronaldo Costa Couto~ Mi­
nistro -chefe do Gabinete Civil. 

(À CÔmlsSDo-de Educação.) 

Pareceres 
PARECER 1'1' 376, DE 1989 

Da Com!ss§o de Constituição, Justiça 
-e OdQ(!aala, sobre. o Oficio "S" n9 012, 
de 1986 (0/lçio n• 34186 - PIMé. de 
21 de julho de 1986, na origem), "do 
Senhor Presidente do Supremo Tribunal 
F«f_eriJ.l encaminhando ao Senado Fede­
ral cópias das notas taquigráficas e do 
acórdão proferido nos autos do Recurso 
Extrao_rdinárfo n~> 103.700-8 do EStado de 
Mnas Gerais, o qual declarou a inconsti­
tucuinalldade do parágrafo único do art. 
-45, da Lei Orgânica da Magistratura Na­
ciOnal (Lei Complementar n 9 .3,5179)': 

Relator: Senador Aluízio Bezerra 

b Excelentíssimo Senhor Pr~ident_e do Su­
premo Tribuna( Federal, Com o Oficio em epí· 
grafe, comunica ao Senado Federal que aque­
la Egrégia Corte, em acórdão profefido no 
día 5 de março de 1986, conheceu o Recurso 
Extraordinário no 103.700-8, que teVe Como 
Recorrente Nadra Salomão Naback, que avo­
cou fosse declarada a inconstitucionalidade 
do parágrafo únlco do art 45 da Lei Orgânica. 
da Magistratura Nadonal (Lei Complementar 
n• 35/79). . .. 

O ·expediente da Corte Suprema ajusta-se 
_ao que preceitua o art. 411· do Regimento In­
terno do Senado Federal, porquanto vem 
acompanhado com o texto do dispositivo legal 
iinpugnado, bem com do acórdão proferido 
pelo STF e das notas taqulgráficas da Sessão 
em que se_ deu o julgamento. 

A atual Constituição Federal, no seu 8ft:igo 
52. item X. confere ao Senado Federal a atri- · 
buição privativa de decretar suspensão total 
ou parcial de leis julgadas inconstitucionais 
por decisão definitiva do Supremo _Tribunal 
Federal (res judicat.a). 

Essa competência exclusiva dO Senado Fe­
deral objetiva restabelecer a normalidade jurí­
dica <;19 Brasil, uma_ vez que acontece que vá­
rias leis afrontam dispositivos contidos nas 
COnstituições que já tivemos. 

Foi o ocorreu com o disposistivo que ora 
discutiu-se e que deu origem ao presente re­
curso; e, pela análise dos votos dos eminentes 
Magistrados que julgaram o feito, em razão 
da unanimidade de votos, foi conhecido o re­
curso lhe dando provimento para declarar a 
inconstitucionalidade dO referido dispositivo. 

Assim, oferecemos aos nossos ilustres Pa~ 
res o seguinte Projeto de Resolução, a ser exa­
minado à luz da decisão contida no Recurso 
Extrãordinário n? 103.700-8 que deu origem 
ao acórdão do Supre-mo Tribunal Federal: 

PROJETO DE RESOLUç:AO 
N• 91, DE 1989 

Suspende, de acordo com ·a decisão 
proferida pelo Supremo Tribunla Federal, 
em i!_córdão de 5 de março de 1986. a 
execução do parágrafo único do _art. 45 
da Lei Orgáriíca da Magistratura Nacional 
(Lei Complementar n~> 35/19), nos termos 
do que diSpõe o art. 52,lndso X, da Cons­
tituição brasUelra em vigor. 

Artigo único. Fica suspensa, de acordo 
com decisão proferida pelo Supremo TribUnal 
Federal, em acórdão de 5 de março de 1986, 
a execução do parágrafo único do art. 45 da 
Lei Orgânica da Magistratura Nacional (Lei 
Complementar n? 35179), nos termos do que 
dispõe o art. 52, incísõ x; da CoSntituição Fe­
deral. 

Sala das Comissões, 30 de novembro de 
198-9. - Od Sabóía de Carvalho, Presidente 
-Alufzlo Bezerra, Relator- Mansueto de La­
vor - Ney Maranhão - Jutahy Magalhães 
- Carlos Patrocínio - Leopoldo Peres -
Francisco Rollemberg- \.Wison Martns-Ro­
naldo Aragão - Mareio Lacerda -Mário 
Maia. 
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PARECER N• 377, DE 1989 

Da ComisSão do Distrito Fedéral,' S'obfe 
o- Projeto jie Lei_do DiStritO Fedéf!l! n 9 

16, de 1989 (Ofícfo "S'" 'n 9 '9, 'de 
1989;/Mensagem n" 255, de 16-6-S/5, na 
origem), que "aftera a Lei n9 4.545; de 
1 O de dezembro" de 1964, que disPõe sà-. 
bre a reestruturação administrativa do 
Distrito Federal': 

Relator:Senador W7/son Martins , 
Originário do GovernO do Distrito_ Fed~~al, 

vem a exame desta Casa o presente_ prqjetq 
de lei, que "altera a Lei n" 4545, de 1 O de 
dezembro de 1964, que dispõe sobre_ a re~s­
truturação administrativa do Distrito Federal". 

Esta Proposição tem por finalidade dividir 
o DistriÍó' Federal em oito regiões adminis.. 
trativas. 

Verificamos,- no entanto, que foi aprovado 
nesta Casa o Projeto de Lei do Distrito Fé_deral 
n9 29, de 19B9, qué dispõe, em seu art. !?o, 
exatamente sobre o mesma matéria, supdivi­
dindo o Distrito Federal em doz.eregiões adn:ti­
nistrativas: Plano Piloto, Cruzeiro, Guará, Nú­
deo Bandeirante, Gar;na, Samarribaia, TagUa­
tinga, -ceilãndia; Bra.zlãndia, Sobradinho, Pla­
naltina e Paranoá. 

Referido projeto, indusive, foi recentemente 
sancionado pelo Senhor Governador do Dis­
trito Federal. 

Diante o exposto, propomos o arquivamer:t-
to da presente Proposição. _ _ ~ _ :- _ 

Sala das Comissões, em 23 de novembro 
de 1989. -Mauro Benevides, Presidente .:_ 
Leopoldo Peres-Relator -Wilson Martins­
Meira Filho- Mauro Borges- Leopoldo Pe­
res - Frandsco RoUemberg - Pompeu de 
Sóuza - João Castelo - Lourival Baptista 
-João Lobo ~ Ptárc;io Lacerda - RonaldC? 
Aragão- Edison lóbão --Mauricio Corrêa. 

PARECER N• 378, DE 1989 

Da ComíiSáo- de Assuntos- Econômi­
cos, sobre as Einiindas n? 2 a4, de autoria 
do Senadof Mauricio Cort&i, Oferecidas 
ao Projeto de Lei do Senado nP 162, de 
1989- Comple.riJentar, que"dispõe so­
bre a tributação de grandes fortunas, nos 
termos do art. -153, indso _ WJ, da Consti­
tuição FederaJ':-

Relator: Senador Gomes Carvalho 
Tratam-se de Emendas oferecidas ao Pro­

jeto original (PLS o., 162/~9 .,.--Complementar) 
e não ao Substitutivo aproVado pela Coinissão 
de Assuntos Econômicos._ 

A de' no 2 objetiva aáesceritar ao -~ 19' d_~ 
art. 29 do PLS n" 162/89- a ·eXpressãO"."e_os 
honorários do livre. exercfcio de profissional 
autônomo". Ocorre, entretanto, que matéi"ta 

. tr~tada nesse dispositivo foi excluída do Subs­
titutivo_ aprovado. 

A de n9 3 visa suprimir o art. 69_ do PLS 
no 162/89. Versa, também, sobre matéria não 
incluída no SubstitutiVo. 

A de n" 4 altera a redaçao do art. 12 do 
PLS n" 162/89-. Yerifica-se, todavia, que_ o 
'substitutivo tem apenas 9 (nove) artigos. 

Em face do e}(posto, manifestamo-nos pela 
rejeição das Emendas supracitadas. 

Sala das Comissões, em 29 de novembro 
·de 1989. -Raimundo Lira, Presiderite -Go­
mes CaFValho, Relator -Meira Filho.:..... Odacir 
Soares - Olavo Pires - Maurícío Corrêa -
lWson Martins - Severo Gomes - ROberto 
Campos - Aluizio Bezerra - João Calmon 
-Nelson Wedekin- Carlos Chíarelli- Dir­
ceu Carneiro - .Márcio Lacerda - Gerson 
Camata - Jamíl Haddad 

PARECER I'!' 379, DE 1989 

Da Corm'ssão de Assuntos Econômi­
cos, sobre _o Projeto de Leí do Senado 
n? 51, de 1989, que "dá nova redação 
ao item I do § 4 9 áo art. 64 da Lei n9 

3.807, de 26 de agosto de 1960, que dís­
põe sobre a Lei Org8n!ca da Previdênda 
Sodar. 

keiator. Senador Odacir Soares 
O Projeto de Lei sob exame, de autoria do 

eminente Senador Francisco Rollemberg, pre­
tende alterar a re_dação do item 1 do § 49 do 
art. 64 da Lei Orgânica_ ~a- Previdência Soda! 

_ -(Lein? 3.8-07/60), dispositivo que regula a isen­
ção de período de carência, para efeito de 
percepção de auxt1io-_doença e aposentadoria 
por invalidez, aos segurados da Previdência 
Social acometidos das enfermidades que es­
pecifica. 

.Observe-se que a atual redação do dispo­
-sitivo_ em questão foi dada pela Lei n9 5.694, 
de 23 de agosto de 1971, que ampliou, em 
relação ao estatuído _originalment~ ry~_Lei n9 

3A3Q7/60, o rol de _doenças que justificam o 
direito à tsenção_de c.arência. 

Na justificação que acompanha o projeto, 
seu ilustre autor Saiieilta o propósito de ade­
quar o referido dispositivo legal às mudanças 
decorrentes do rápido avanço da ciência, além 
de corrigir algumas_omissões que, a seu juízo, 

- estariam a ferir "o princípio basilar de eqüida­
de". Acrescenta, ainda, na justificação do pro-

-jeto, o intuito de substituir o termo "doença" 
pela expressão "estado de doença" que c.onsi­
dera mais apropriada à finalidade de in~c~r 
a condição de iricapacidade para o trabalho. 

No que respeita ao mérito, a proposição 
em exame, na sua quase totalidade, propõe 
aperfeiçoamentos _que certamente a creden­
ciaram a receber urna r~omendação de apro­
vação no âmbito da Comissão de Assuntos 
Econômicos desta Casa. Caberia tão-somente 
aprofundar a análise no tocante à proposta 

-de _adoção da expressão "estado de doença", 
que, embora tecnicamente correta, talvez pos­

.sa ser deixada implícita, como se encontra 
hoje, na Jegi'siação. Com efeito, deac:ordo com 
os procedimentos já consagrados na Previ~ 
dência Social, a simples referência à enfermi­
dade não tem sido obstáculo a que_ a efetiva 
concessão dos benefí~ios, sem exigência de 
carência, seja feita mediante verificação do es­
tãdo de doença, através de perícia médica pré~ 
via e periódica. 

Cabe re~saltar, por outro lado, que a matéria 
tratada no pres_ente projeto aCha-se abrangida 

no Projeto de Lef n9 2.570/89, ora em ti&ni­
tação na Câmara d_os Deputados.- Encami­
nhando ao Congresso por iniciativa do Poder 
Executivo, nos terffios do art. 59 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, ore­
ferido projeto dispõe sobre o novo Plano d~ 
Custeio e Benefício da Previdência Social, der­
rogando na quase totalidade a atual Lei Orgâ­
nica. 

Ao tratar, em seu artigo 18, li, da matéria 
versada no projeto do ilustre Senador Fran­
ctsco Rollemberg, a proposição em tramitação 
na Câmara incorpora alguns dos avanços su­
geridos no projeto sob exame, como é o caso 
da inclusão da AIDS e da- contaminação por 
radiação entre as doenças justificadoras da 
dispensa de carência. Verifica-se, não obstan­
te, que o Projeto n9 2.570/89 deixa de contem­
plar alguns aspectos importantes propostos 
nO presente projeto. Isto significa que aquele 
projeto- de maior abrangência poderá receber 
uma contribuição valiosa, em s_ua tramitação 
no Senado Federal, ao ser apreciado em con­
junto com esta proposição de autoria do Sena­
dor Francisco Rollemberg. 

Em (ace do expoSto,- e tendo em vista a 
maior abrangência do Projeto de Lei n9 
2.570/89 e a existência de prazo constltudonal 
para sua apreciação pelo Congresso Nacional, 
nosso parecer é no sentido de que seja sobres­
tada fl tramitação no presente projeto, nos ter­
mos do artigo 335, n~> 3, _do Regiffiento Interno 
desta Casa, para que possa ser oportunamen­
te apreciado_ ~m co_ne-xão .com o- teor do Pro~ 
jeto de Lei n9 2.570/89. -

Sala das Comissões, em 29 de novembro 
de 1._989~,- Raimundo Lira,_ Presidente -
OdaCir SOares - Re]ator - Nabor Júnior­
Jamil Haddad - Meira Filho - Olavo Pires 
-Jorge Bornhausen - Jvfaurícío Corrêa -
Wilson Martins - Severo Gomes ~ Moisés 
Abrão~ Nelson Wedekin -Roberto CampQs 
-João Calmon- Ney Maranhão- Gomes 
Cárva/ho- Carlos ChiiJrf!llí. · 

PARECER I'!• 380, DE 1989 

Da Com!ss3o do Distrito Fedúal, sobre 
o Anteprojeto de Lei do Distrito Federal 
que "dispõe sobre a criaçao de Escola 
Técnica Regional do Oãma (Região Ad­
ministrativa U) ·: 

ReJator:Joào Lobo 
_O p_re§ente anteprojeto; de autoria do ilustre 

Deputado Francisco Car_neiro, tem per finali­
dade autorizar o Governo do Distrito Federal 
a criar a Escola Técnica Regional do Gama, 
Região Administrativa 11. 

o mencionado anteprojeto foi encarriinha­
do à Mesa Diretora do Senado Federal, em 
cumprimentQ ao que -determina o parágrafo 
único Qo art. 20" da R-esolução nço- 157, de 1~ 
de novembro de 1988, que estabelece normas 
para que esta Casa desempenhe as atribui~ 
ç:ões de Câmara Legislativa do Distrito Fede­
ral, em consonância com o que dispõe o § 
19 db art. 16 do N:.o das Disposições Constitu-
cionais _Transitórias. · -

O objetivo da criação da Escola Técnica 
Regional do Gama está claramente expresso 
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no art. 1 ~ do AnteproJeto n~ 8, de 1989, que 
prescreve como sua destinação "ministrar 
cursos de formação profissional para habili­
tação de Técnicos de 29 Grau dos setores se­
cundário e terciário, além de outros cursos 
de capacitação profissional de interesse co­
munitário". Por conseguinte, uma escola tanto 
voltada para o desenvolvimento da pessoa 
"humana" quanto à forrnação de mão-de-o­
bra qualificada para o atendimento dos servi­
ços, prioritariamente, locais. 

Evocando a Constituição do Brasil, temos 
em seus arts. 205 e 206, incisôs I e N, a garan­
tia de ed~:~cação integral para todos os brasi­
leiros, in verbis: 

"Art. 205. A educação, direito de to­
dos e dever do Estado e da família, será 
promovida e incentivada com a colabo­
ração da sociedade, visando ao pleno de~ 
senvolvimento da pessoa, seu preparo 
para o exercício da cidadania e sua qualifi­
cação para o trabalho. 

Art. 206. O ensino- será miniStrado 
com base nos seguintes princípios: 
I- igualdade de condições para o 

acesso e permanência na escola; 
.............................. ------~~~~"-

N- gratuidade do ensino público em 
estabelecimento oficiais. 

A demais, convém -salientar que o art. 
& da Resolução n9 157/88 disciplina a 
transposição status de anteprojeto a pro­
jeto de lei da Corõissão do Distrito Fede-­
ral, nos seguintes termos: 

"Art 89 O anteprojeto de lei, encami­
nhado na forma do disposto no parágrafo 
único do art 29, será submetido à Comis­
são do Distrito Federal para que decida, 
preliminarmente, se deve ter tramitação. 
Sendo o parecer favorável, será o projeto 
encaminhando como de autoria da Co­
missão e terá, em toda a sua tramitação 
e publicações, a referência apresentado 
por sugestão do Deputado ... ", 

Assim sendo e considerando a proposição 
justa e de indiscutível importância para o setor 
educacional do Gama, no sentido de que pro­
porcionará tanto um cresdmento aprimorado 
aos seus jovens desenvolverá reais beneficios 
à sociedade como um todo, somos de parecer 
que a tramitação normal deste_ anteprojeto 
nesta Casa, como um projeto -de autoria da 
Comissão e com a referência "apresentado 
por sugestão do Deputado Francisco Carnei­
ro", é oportuna e deve ser aprovada nos se­
guintes termos: 

PROJETO DE LEI DO DF 
N• 94, DE 1989 

(Apresentado por sugestão do 
Deputado Francisco Carneiro) 

Dispõe sobre a cn'ação de Escola Téc-
nica RegiontJ! do Gama (Região Adminis­
trativa //). 

O Senado Federal deCreta: 
Art. ]9 Fica o Governo do Distrito Federal 

autorizado a criar a Escola Técnica Regional 
_ do Gama, sltuada na Região Administrativa -

li, destinada a ministrar cur~ de fonnação 
profissional para habilitação de Técnicos de 
29 G~:au_ doS setores secundário e terciário, 
além de outroS cursos de capacitação profis~ 
slonal de interesse comunitário. 

§ 19 Os cursos serão realizados, quanto 
possível, em regime de cooperação com as 
empresas de comércio, indúsbia e seJViços 
locais, para atendimento às atividades curricu­
lares relativas a estágio e ao objetivo de inteM 
gração escola-empresa. 

§ 29 Na fase de implantação do estabele­
cimento de ensino, serão oferecidas prioritária 
e progressivamente. habilitações profissfonais 
isoladas ou conjunto de habilitações afins con­
cernentes a: 
1-administração, contabilidade, estatística 

e publicfdade; 
II- edificações, estradas, saneamento, 

agrimensura; 
In-química; 
IV -agroindústria; 
V-mecânica, eletromecânica, eletrotécni­

ca, eletrônica, telecomunica-ções, instrumenM 
tação; 

VI- processamento de dados; 
VIl- artes gráficas; 
VIII- economia doméstica; 
IX-enfeimagem; 
X-prótese. 
Ar{ 2~ Aca- autorizada a destinação de 

uma área mínima de30.000cif (trinta mameM 
tros quadrados) no perímetro da região Admi­
nistrativa If (Gama), para sediar a Escola. Téc­
nica Regional e permitir o desenvolvimento 
de atividades ou práticas educativas relacio­
nadas às diferentes habilitações profissionais. 

Parágrafo único. O Governo do Distrito 
Federal e Companhia Imobiliária de Brasília 
- T erracap dêVerão promover a escolha e 
delimitação do terreno e praticar todos as atos 
necessários à sua ocupação pelo estabeleci­
mento escolar. 

Art. 39 Para a consecução do que prevê 
esta lei, fica estabelecida a dotação de NCz$ 
100.000.000,00 (cem milhões de cruzados 
novos), com específica destinação à implan­
tação da Escola T êcníca Regional do Gama. 

§ }9 A dotação menciqnada no caput será 
induída na proposta orçamentária do Distrito 
Federal referente ao exercício financeiro sub~ 

_s_eqüente ao da aprovação desta lei, cujo valor 
será para esse fim atualizado de acordo com 
os indices oficiais. 

§ ~- A lei qlle fOcar anualrrlente a despesa 
do Distrito Federal consignará uma dotação 
global destinada à cobertura dos encargos de 
manutenção e desenvolvimento da Escola a 
que se refere o art. 19. 

Art. 49 A EscOla Técnica Regional do Ga­
ma poderá receber, na forma que dispuser 
o 'regulamento, além dos recursos orçamen­
tários previstos no artigo anterior, awálios e 
subvenções _dos Poderes Públicos ou doações 
e contribuições de pessoas tísicas e jurídicas 
prfvadas, constituindo tais rendas fundo espe­
cial de natureza contábil do estabelecimento 
e por ele próprio administrado. 

Art. 59 Os bens patrimoniais da Escola, 
que constituem os imóveis por ela ocupados, 

suas instalações e benfeitorias, e demais bens 
móVeis ou valores pertencentes ao estabele­
cimento continuarão sob o domínio ou titulari­
dade· do Distrito Federal, assim como os que 
vierem a ser adquiridos. 
. Art. 69 o-aovêmá do Distrito Federal re~ 
gulamentará o prescrito nesta lei, no prazo 
de cento e vinte dias .. âefinindo a participação 
dos órgãos ou identidades da administração 
local incumbido da execução do que nela se 
contém, como estabelecerá prazo para con­

. dusão dos estudos e providências necessários 
à implantação e funcionamento da escola. 

Art. a~ Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 9~' Revogam-se as disposições em 
contrário. 

- _Jus_tlftcação 

A fértil experiência das Escolas Técnicas e 
Colégios profisslomil:izantes mantidos pela 
.União, sedimentada ao longo de décadas de 
trabalho construtivo na disseminação de co­
nhecimentos especializados e qualificação de 
mão~de-obra, em todo o território nacional, 
justifiCa de per si o transplante do sistema 
para o âmbito da Administração Pública do 
Distrito Federal. _ 

Verdade que a Capital da República e suas 
comunida_des circunvizinhas já contam com 
exemplos promissores dessa presença de es­
tabelecimentos de ensino voltados primacial­
mente à capacitação profiSSional de seus alu­

. nos, sejam as unidades do Senai e Senac e 
algumas outras. 

Importa, contudo, em face da dimensão das 
necessidades gerais da população, dinamizar 
e multiplicar as oportunidades gerais da popu­
lação, dinamizar e mu1tiplicar as oportunida­
des abertas aos jovens que aspiram ass_ociar 
a formação escolar cpm os conhecimentos 
práticos de cunho profiSSionalizante, que lhes 
abram as portas à realização pessoal. 

Essa ambivalên.eia proveitosa representa, 
com toda certeza, uma contribuição inestimá~ 
vel ao futuro das novas gerações, ao permitir 
que o rapaz ou a moça possa ter mais facili~ 
t.ado o acesso ao mercado de trabalho, atráves 
de ocupações variadas no comércio, na indús­
tria e nas empresas de serviços em geral. 

Justifica~se a escolf:la da progressista cida~ 
de-satéJite para sediat ir;lic!ativa de tamanho, 
porte e largos efeitos multiplicadores, uma vez 
que o Gama já conta com numerosa popula­
ção, majoritariamente:jovem, e que, sem su~ 
bestimar as potencialidades do setor hortifruti­
granjeiro e pastoril, também fez opção pelo 
esforço no sentido da industrialização, na linha 
do Proin - Programa de Desenvolvimento 
fndustrial do Distrito Federal. 

Trata-se de programa de governo inteira­
mente vocadonado ao sucesso, o qual se con­
solidou através da Lei n9 6, de 29 de dezembro 
último, aprovada pelo Senado Federal e san· 
c!onada pelo Governador do DF, que também 
expediu o Decreto Regulamentar n9 11.568, 
de 16 de maio p.p., a fim de permitir sua imple­
mentação. 

Com o Proin, elevado número de indústrias 
deverá surgir em todo o território local, esten-

' 
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dendo seu ralo ·de ação à Odade-Satélfte -do 
Gama, que já possui apreciável párque indus­
trial. Por conseguinte, tornc:-se impericisa. a 
criação de escola profissionalizante corri a ·en­
vergadura e abrangência pretendida no· pre­
sente projeto, porque haverá certamente, na 
esteira do processo -de industriallzação- íridu­
zida, urna corrcomitante expansão das ativida­
des comerciais, indusive de exportação, e no 
setor de serviços, trazendo em seu bojo maior 
demanda de mão-de-obra qualificada. · 
· Se a cidade não dispuser de meios ele Capa­
citação profisSlonar,-provavelmente haverá ne­
cessidade de ir buscar alhures trabalhadores 
recrutados em outrii.s praças, enca:recen:do o 
produto e deixando a população local em si­
tuação de desemprego ou de subdesempre­
go. 

Diante disso, por interniédio do projeto que 
ora levo à apreciação dos ilustres membros 
do Senado Federal, ouso propor a criaçãa da 
EScola Técnica na Regtão Administrativa do 
Gama, dotando-a dos meios necessários para 
cumprir tão importante desiderato. 

A tanto, a proposição comtempla as provi­
dências legislativas e administrativas capazes 
de viabilizar a inldatilia~ que se afi"gura inegável 
aspiração da comunidade local._ _ _ . 

De fato, é bastãnte atentar-se para os gran­
des contigentes de jovens que aguardam 
oportunidade de aprendizado regular na refe­
rida cidade-satélite, a que c~rrespõnde outro 
tanto de trabalhadores que assomam todos 
os anos ao mercado de trabalho em busca 
de colocação satisfatória juhto às empresas 
dos setores secundário e terciário. 

Urge, pois, uma ação decidida do Poder 
Público da Capital Federal no sentido de con­
cretizar medida de largo alcance social, com 
inumeráveis beneficiários à população que 
aqui se congrega. 

Sala das Comissões, 23 de novembro de 
1989. -Mauro Benevides, Presidente -João 
Lobo Relator - Lourival Baptista - .Márcio 
Lacerda - Edison Lobão ~ .Mauro Borges 
- FtanclscO Rollemberg - Ronaldo Aragão 
-.Meira Filho - Leofpoldo Peres - WUson 
MartJ'ns. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Do Expediente lido, consta o Projeto_ de 
lei do DF n<:> 94, de 1989_que nos termos 
do art. 8? da Resolução n" 157, de 1988~ o 
projeto que acaba de ser lido será considerado 
como de autoria da Comissão do Distrito fe­
deral, tramitando com a re(erênda de que foi 
apresentado por sugestãq_ do Deputado Fral}_­
cisc:o Carneiro. De acordo com o art. 235, 
indso li, alínea f, .do Regimerito Interno, o pro· 
jeto ficará sobre a mesa durante cinco sessões 
ordinárias, para recebiníento de emendas. 
(Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Do Expediente lido, consta ainda, os Proje· 
tos de Lei da Câmara no' 78, 81 e 82, de 
1989, e o Projeto d-e:-DecietO Le9iSlativo n" 
66, de I98g, qtle a"Cabam de ser lidos, terão 
tramitação com o prazo determinado de qua· 
renta e cinco· dias, de acordo com o art. 64, 
§ 1 ~. da ConstitUiÇão, cOmbinado com o art. 

:375 do Regimento Interno. Ficarão recebendo 
~endas pelo prazo de cinco sessões ordiná­
rias, perante à primeira ou única Cotnfssão 
a qual foram distribuídos. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Sobre a mesa, projetos de lei que serão 
lidos pelo Sr. 19 Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
1'1• 385, DE 1989 

Dispõe spbre registro de entidades sin­
dicais e dá providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O órgão competente para o regis­

tro de entidades sindicais é o previsto na Lei 
n°6, 015, de3Ldedezembro de 1973, Cartório 
do Regimento Civil das Pessoas Jurídicas. 

Arl 2<> Os sindtcatos, inclusive os decor­
-rentes de modificação ou fusão, obedecerão 
os seguintes prindp!os básicos: 

a) unicidade na base territorial; 
b) escolha autônoma da base territorial; 
c) espedftcidade; e 
d) descentralização. 
Art. 3~ As federações e uniões, inclusive 

as_decorrentes de transformação ou fusão, são 
entidades de segundo grau e obedecerão os 
seguintes princípios básicos: 

a) criação por pelo menos cinco (5) sindi­
catos; 

b) eleição da base territorial em níveis mu-
nicipal, estadual ou federal; 

'CJ espedfiddade; e 
c/) descentralização. 
Art. 4o As confederações, inclusive as de· 

correntes de transformação ou fus&o, são enti­
dades de terceiro grau e obedece:rão os se­
guintes princípios básicos: 

a) criação por pelo menos três (3) federa· 
ções ou uniões; 

- -b) base territorial nacional; e 
c) -~p-~cifi~idade. _ 

-Art. 5? Pelo principio da especificidade, 
preferirá a entidade sindical mais especíalizada 

-sobre a mais eclética, que se constituiu agru­
, pando as profissões ou atividades econômicas 
específiCas e, airida, cOnexas ou similares. Pelo 
pnncípio da descenUalização, ferirá a entidade 
de menor base territorial sobre a de maior 
base territorial. 

Art. 6~ Os sindlcatos terão os seguintes 
órgãos administrativos: 

a) assembléia; 
b) diretoria; 
ccoitselho fiscal. 
§ 19 O número 'mínimo de membros da 

Diretoria é de dois (2). 
§ 2o O número mínimo· de membros do 

COnselho Fiscal é de trEis(3 ). · 
Art. 79 O requerimento de registro das no· 

_yg_s entid~de~ sindicais será apresentado com 
os seguintes documentos: 

a:) a~ da assembléia de fundação"Ou modi-
Jicaçãó; - - -

_b) a primeira diretoria eleita e a qualificaçâ~ 
dos diretores; 

c) indicação da sede. 

Parágrafo único. Quando se tiatar de fu­
_são ou modificação de entidade sindical, apre­
sentará ainda o edital de convocação de as­
semlbéia. 

Art. & A publicação de edital no Diário 
0/iciçú do Estado, para dar conhecimento a 
todos do ato que se pretende registrar, abrindo 
prazo de quinze ( 15) dias para a impugnação, 
será feita sumuladamente. 

Art. 9" Os sindiCatos que foram criados 
até 4 de outubro de 1988, ficam disPensados 
de qualquer "nova providência de registro de 
seus atos constitutivos. 

Art. 10. As indústrias artesanais ou micro 
e pequenas indústrias, ou micro e pequenos 
comerciantes e os micro e pequenos presta­
dores de serviço podem se organizar em enti· 
dades sindicais de qualquer grau. 
- Art. 11. As disposições desta lei aplicam­

se à organização de sindicatos rurais e de colô-
nia de pescadores. _ 

Art. 12. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 13. Revogam-se as dispsições em 
contrário, especialmente, entre outros, os arts. 
512,515,516,517,518,519,520,522,534, 
535, 537, 538, 558, parte do art. 574, na ex­
pressão "de primeiro e segundo graus". 

Justificação 

O art. 89 da COnStifWÇ80 Federal,-de 5 de 
outubro de 1988, traçou novas diretrizes para 
a Organização Sindical Brasileira, baseada nos 
seguintes princípios fundamentais: 

a) liberdade de associação (art. 89, caput); 
b) revogação da pré-existente autorização 

estatal, com a vedação da interferência e inter­
venção do Poder Público (incis_o I); 

c) registro no órgão competente (incis_o I); 
d) unicidade dentro da base territorial (ínci· 

so il); 
e) escolha e frxação do territ6rio pelos sin­

dicalizados, sendo o menor equivalente a um 
município (incis_o li). - -

_O registro dos sindicatos estava previsto no 
§ g do art. 29, do Código CiVil, Lei n9 3.071, 
de 19 de janeiro de 1916, bem Como no art. 
519, da Consolidação daS Leis-do Trabalho, 
aqui com autorização estatal, aprovada pelo 
Decreto-Lei n? 5.452, de J9 de maio de 1943. 

O diploma civil permite, hoje, o-registro de 
__ associações de utilidade pública na forma de 

lei específica, que é a de Registros Públicos, 
a de n?· 6.015. de 31 de dezembrq de_ 1973, 
no titulo m, do Registro Civil das Pessoas Jurí· 
dic_as, no inciso I, art 114,_ dentre a_s quais, 
peJa definição do Código Civil, estão os sindi· 
cates. O diploma obreiro, por seu turno, trata 
do mesmo registro no art. 519, tendo como 
alicerce a autorização estatal. A utilidade públi­
ca dos sindic.,tos advém do discurso constitu­
cional, pelas suas prerrogativas indeclináveis 
de representação da categoria econômica e 
profissional (art. a~. lU). Trata-se ( a atividade 
sindical) de direito fundamental e de.imediata 
vigência a partir da promulgação da Carta 
Magna. 
~Entretanto, neste quadro, surgiram três in­

terpretações sobre o órgão competente -para 
registro dos atos de criação de síndtc.:itos no-
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vos e das alterações estatutárias dos existen­
tes. Uma, afastada de plano, de que ap~nas 
uma lei nova permitirá a indicação do órgão 
e, assim, até tal fato, o direito constitucforiãl 
não poderia ser exercido. Em ·cOntraposição 
a essa corrente, surgiu outra, a dos que admi· 
tiam a imediata aplicação da nova organização 
Sindical, mas que divergiam . sobre o órgão 
competente: ou o Ministério do Trabalho ou 
o Registro Civil de P.esosa Jurídica. 

J:: importante lembrar que o legislador cOns­
titucional deu ênfase à liberdade sindical, vale 
dizer liberdade de acordo com a vontade dos 
que pretendem se sindicalizar. Não há, pois, 
como restringir essa abertura constitucional, 
que aliás não distinguiu o sindicato, qUe é 
um.a associação civH, de outras associações 
civis, razão pela qual a normalidade é o seu 
registro no mesmo cartório competente. 

Para exemplificar as correntes supra, pode­
se citar o acórdão do Tribunal Regional ~o 
Trabalho da 15• Região, que extinguiu diss.ídio 
coletivo por ilegitimidade ativa ad causam, 
acumulada com a existência de sindicato esta­
dual da categoria, em pleito suscitado por sin· 
dicato municipal, decisão ~e 30 de março de 
1989, no Pro_cesso TRT Região- n..,. 51/89-D. 
Em sentido contrário, existem acórdãos do 
Tribunal Superior do Trabalho, destacando­
se, para ilustração, o· Acórdão TIP-0769!89, 
publicado em 16 de junho de 1989, cuja 
ementa afirma que ."a personalidade jurídica 
dos Sindicatos é adquirida, na vigência da 
Constituição de 1988,-do mesmo modo que 
as demais associações civis, IstO_ é, pelo regis­
tro _civil". 

Em conseqtiéncia, tomou-se urgente o ad­
vento de lei nova sobre registro de entidades 
sindicais, para solver as dúvidas e inevitávei:S 
longas pendências judiciais sobre a matéria, 
que atrasam e dificultam o des_envolvimento 
da vida sindical bri:1stleira. Dividiram-se os sin­
dicalizados, que disputam entre_ os direitos de 
representação sindical, pelos mais variados 
motivos, o que acarretará prejuízo da categoria 
profissional ou da classe econômica a que 
pertencem. Deixar ou adiar lei sobre a questão 
será permitir que se dispersem as forças posi­
tivas da Nação, prejudicando ao longo do tem­
po todos os empregados, os empregadores, 
e em conseqüência, o próprio País. 

Acrescente--se_ a_ crise econômica e ver-se-á 
o enorme prejuízo de_desviar das soluções 
fundamentais, que o Brasil está a exigir, o ple­
no empenho das _classes produtoras, aqui en­
globados empregados e empresários, capital 
e trabalho. Não se pode permitir que, em plena 
e inadiável necessidade de combate à hiperin­
flação e à recessão, que as energias de empre­
sários e de empregados sejam desviadas para 
uma discussão c_artorária e judicial, quando, 
em verdade todos devem estar unidos buscan­
do a estabilidade política, social e econômica 
da Nação. Enquanto se deveria estar buscan­
do a justiça social, a melhor distribuição de 
rendas, a criação de novos empregos em eco­
nomia estável, o que se vê são infrutíferos es­
forços para interpretar os direitos _sindicais 
constitucionais, - -

Examinad.os sete 'projetos de lei que foram 
apresentados na Câmara doS Deputados,-veri-
fica-se, em análise resumida: · 

_1. Projeto de Lei n9 1.099, do Deputado 
Paulo Paim. 

Propõe a criaçáo para o registro das 
entidades sindicais um novo _órgão que 
denomina Cartórios de Registro Espe­
ciais, na linha das normas existentes para 
associações civis. 

2. Projeto de Lei n9 2366, do Deputado 
Antonio Carl~ Mendes Thame, anexado ao 
n• !.009. · · 

_ Propõe (! criação_ de um novo órgão, 
o Conasi- Conselho Nacional de Assun­
to Sindicais, de composição bipartite com 
eleição de s_eus dirigentes pelas atuais 

- - -Confederações. Reconhece os sindicatos 
constituídos até 5 de maio de 1988. 

3. Projeto de Lei n..,. 2221, da Deputada 
Ana Maria Rattes, anexado ao n9 1.009. 

Propõe a criação de novo_ órgão, deno­
minado Canesi- Cadastro Nacional das 
Entidades Sindicais, para fins de controle 
centralizado do quadro sindical,_ que ex­
pediria Certidão antes do registro dos atos 
constitutivos no Registro Civil das Pes­
soas Juddicas. Este órgão ·estaria subor­
dinado e dentro dos quadros do Minis­
tério do Trabalho. 

4. Projeto de Lei n~ 1.528, do Deputado 
Santos Neves. 

Pro_põe a criação de novos .órgãos, de­
nolninado Comissão de Assunto-s Sindi­
cais, de composição tripartite (govemo, 
empresas e empregados). Essa- Comis­
são, quanto à secretaria, seria provfda pe­
lo Ministério do Trabalho. 

5. Projeto de Lei n9 1.977, _do Deputado 
Fernando Bastos, anexado ao n9 1.528. 

Prevê o registro nas Delegacias Regio­
nais do Trabalho e no .Ministério do Tra­
balho, com_ a criação de órgão novo de­
nominado Comissão SindiCal Nacional 
oli Regional, de composição bipartite, pa­
ra soluções arbitrais de eventuais ques­
tões. Por outro lado admite os sindicatos 
criados até 4 de outubro de 1988. 

6. Projeto de Lei n9 2276, do Deputado 
Lúcio de Alcântara, anexado ao n? 1.528. 

Propõe o registro no Tribunal Superior 
do Trabalho e nos Tribunais Regionais 
do Trabalho. 

7. Projeto da S~bcom!ssão C, dã Comis­
são de Trabalho, da Câriiari{ dos Depu­
tados. 

Propõe a criação de novos órgãos, 
Conselhos EstaC::Iuais e Nacional de Reco­
nhedinento Sindical de formação_bipar­
tite, prevendo até a sua instalação o regis­
tro nos cartórios do Registro Civil de Pes­
soas Jurídicas. 

V,lStoS Os~ projetó_S,. c:Orivérii Salient~ _algu­
mas questões fundamentais para a elaboração 

. de projeto de !ei ·sobre registrÇ de entie,1ades 
sindicais. · · · · - · 

ne· ·regra que na boa admiriistfação ·da "res 
publica," anteS da criação· dé Uttf noVd 6rgão, 
deverá se examinar a possibilicfade de melhor 
aproveitamento' ·de-orQão' jâ éâStênté. -obe­
dece ao princípio_de economia, prindpallnen­
te quando há amplo depate nacional sobre 
"d~fidt Público._" · · 

Por outro lado, a solução de prOblemas de 
_regi~tro_ qeve buscar ainda: a forma n1aiS sim­
ples, menos burocratizada, que i!xij8 das par­
teS envolvidas {regiStr~r.te.~ registrado!-) o mí~ 
nimo de atos e providênCíaS, com'ampla publi­
cidade, para que os eventuais interessados 
possam zelar pelo princípiO da t.iniddade. 

Por fim, os pontos fundamentais da criação 
de sindicatos e das eritidades de segundo e 
terceirO graU devem e~ coittidos nas nor­
mas de registro, trazendo .e mantendo na área 
do direito positivo instituições tradicionais, 
princípios ainda hoje consagrados. 

Sala das Sessões, _em 4 çie _dezembro de 
1989. -.Maurício Cortêa .. 

LEGISLAÇÃO OTAOA 

LEIN•3.071,DE l•de 
JANEIRO DE 191õ-· 

(Coirigidã pelá Lei _n9 3. 725, 
de 15 de janeiro de 1919). 

. . ... SEÇÁOlll . 
Das Socied_ades ou Associações avis 

Art. 20. As pessoas juridicas têm existên­
cia distinta da dos seus membros. 

§ _1 ~ Não- se. poderão constituir, sem pré­
via áutorização, as sOCiedades, as agências ou 
os estab_eiecimentos .de seguros, montepio e 
caixas econômicas, salvo as cooperativas e 
os sin_Q_ii::atos profissionais e .agríCoJa-5, legal­
mente organizados. 

Se tiverem de funçlonar no Distrito Fe'deral, 
ou em maiS dé Um Estado, ou· em territórios 
não constituídos em Estados, a !]utoJi?açáo 
será do Governo (f!deral;.se em um só Estado, 
do Governo deste. · · · 
§ 29 A'sociedades erluffieradas nO art. 16, 
que, por falta de autorização -o'-\ de registro, 
se náo re.Pútáreln_pesSoas jurídiCas, não pode-­
~o_ acion;:\r a seus inemf:,ros, nem a .terceiros; 
mas estes poderão responsabilizá~las por to-
dos os ~reuS atos.-- · 

Art. ;h. T ennir\a a. existência da péssoa 
jurídicéÍ: , · -- - -· -- - -
- ~ L P,ela sua dissolução, deliberada entre os 
seus rriembr.os, salvo o direito da minoria e 
de terceiros, .. 

U. Pela sua dissolução, quando a lei deter-
mine_ , ·•-"-~--,~ 

lli"'" Pela sua dlssoluçiio .em virtude _de ato 
do-GoVerrio, que {he Casse a autorização para 
funcionar, quanto a pessoajuridicajncorra em 
atoS opostos aos seus fms- ou-nocivoS ao bem 
público. _ · · · · -
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Art. 22. ExtinguindQ-se uma assodação 
de intuitos não econômicos, cujos estatutos 
não disponham quanto ao destino ulterior .dos 
seus bens, e não tendo os sócios _adotado 
a tal respeito deliberação eficaz, devolver-se-~· 
o patrimônio social a um estabelecimento IT,I~­
nicipal, estadual ou federal, de fins idênticos. 
ou semelhantes. 

Parágrafo único. Não hávendo ·no Muni­
cípio ou no Estado, no Distrito Federal ou 
no território ainda não constituído em ~~do, 
em que a associação teve a sua sede, estabele­
cimento nas condições indicadas,_o patrimô­
nio se devolverá à Fazenda do Estado, à do 
Distrito Federal ou à da União. 

Art. 23. Extinguindo-se uma sociedade 
de fins econômicos, o remanescente do patri­
mônio social compartir-se-á entre os sócios 
ou seus herdeiros. 

.................................... _____ _ 
(À ComisSão de Assuntos Soda/s. D~ 

cisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENÀDO 
N• 386, DE 1989 

Define como crime contra o livre exer­
ddo do Poder Legislativo a ofensa à inte­
gridade corporal ou à saúde de parlamen­
tar e dJ outras provfdéncias. 

o-congreSsONadonal decreta: 

Art. i<? ConstitUi crime cciritra o livre exer­
cício do Poder Legislativo ofender ã integri­
dade corporal ou a saúde de deputado federal, 
estadual, distrital, senador ou de presidente 
da casa legis1ativa que estes integrem. 

Pena- reclusão, de dois a dez ànos. _ 
§ 19 Se a (esão é grave: 
Pena - reclusão, de três a quinze anos. 
§ 29 Se resulta morte: 

Pena - reclusão, de quinze a trinta anos. 
Art. 29 o pr~sso e o julgamento do cri-

me defmido nesta lei caberá à Justiça Federal. 
Parágrafo único. Se o lugar em que tiver 

sido_ praticado o crime for município que não 
seja sede de vara da Justiça Federal, o pro­
cesso e o julgamento caberão a uma das varas 
da Justiça Federal da capital do Estado ou 
do Distrito Federal. 

Art 39 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

A recuperação das prerrogativas do Con­
gresso Nacional e dos,membro~ do Poder Le­
gislativo em geral foi, inegavelmente, uma das 
grandes conquistas obtidas com a promul­
gação da Constituição de_1988. As Cartas es· 
taduais, na esteira da Lei Maior, alçaram tam· 
bém o Poder Legislattvo ao centro de decisão 
dos ternas que dizem respeito à coletividade. 

O papel de relevo que o P.>çier Legislativo 
voltou a deter representa vitória do_ povo e 
dos estados em norrie de quem a represen-

tação é exercida. O Poder Legislativo retomou. 
conio instituição, seu caráter permanente e 
sua posição altaneira. 

Atento para o caráter permanente da insti­
tuição, o legislador constituinte cerceot,~-se de 
cuidados, preservando, ademais, a indepen­
dência entre os poderes. 

Com respeito acs membros do Poder Legis­
lativo, porfiou o legislador constituinte em as­
segurar que pudessem cumprir de forma livre 
o mandato, tal o relevo que a nlissão assumiu. 
Entendemos que, em nível infraconstituclonal, 
torna-se indispensável adicionar proteção 
àqueles que exercem mandato popular. Não 
são poucos os casos conhecidos de agressões 
a parlamentares, por alguns que, assim agin­
do, pensam poder impedir o livre exercício 
do Poder Legislativo da União ou dos estados­
membros. 

A proposição que ora oferecemos à delibe­
raçáô desta Casa cuida de tipificar como crime 
contr~ o livre exercício do Poder Legislativo 
a ofensa à integridade corporal ou à saúde 
de deputado federal, estadual, distrital, sena· 
dor ou de presidente das casas legislativas. 
As penas previstas são elevadas, em face do 
bem jurídico que cumpre prOteger, qual seja, 
o livre exercíclo do Poder Legislativo. Prevê-se, 
ainda, que a jurisdição, em tais _crimes, será 
exerdda pela Justiça Federal, diante do evi­
dente interesse jurídicO que tem a União nas 
causas decorrentes. 

Estamos certos de cjue --a proposta que ora 
oferecemos, enriquecida com as contribui­
ções dos nossos nobre Pares, receberá irreey­
trita acolhida do Congresso Nadonal. 

Sala das Sessões,4 de dezembro de 1989~ 
-Senador Odacir Soares. 

(À Comiss4o de Constitui~ã_o, Justiça· 
~ Qcfadania. Decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDEriTE (Pompeu de Sousa) 
- O projeto será publicado e remetido às 
Co~is~~_s_competentes, (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Sobre a mesa, oficios que serão lidos pelo 
·Sr. 1 ~ Secretário. · - · 

São lidos os seguintes 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÓMICOS 

OF. N• 33/89/CAE 
BI-asíliã, 29 de novembro de 1989 

Senhor Presidente, 
Nos termos do§ 3° do art. 91 do Regimento 

-[ntemo,_ comunico que esta Comissão apro­
Vóti o PlS n~-121 de -1989 que "protege tern­
porariaménte os investimentos industriais, nos 
tennos do art. 5° XXLX, da Constituição", na 
reunião de 29-11-89, por 19 (dezenove) votos. 
_ Na oportunidade, renovo a V. EX' protestos 
de -'ªlevada estima e consideração. -Senador 
Rafinuncjo_f.!ra, Presidente. 

. ÓF. N• 34/89/CAE. 
- Brasma, 29 de-novembro de 1989. 

Senhor Presidente, 
Nos termos do§ 3"' do art. 91 do Regimento 

Interno, comunico que esta ComissãO rejeitou 
o PLS n"' 81, de 1989, "que dispõe sObre o 

salário mínimo e dá outras providêntiaa", na 
reunião de 29~ 11-89. 

Na oportunidade, renovo a V. EX', meus pro­
testo.s de _elevada estima e consideração. -
Senador Jorge Bornhausen, Presidente em 
exercício. 

OF. N< 35/89/CAE 
Brasl1ia, 29 de novembro de 1989. 

Senhor Presidente, 
Nos termos do§ 3o do art. 91 do Regimento 

Interno, comunico que· esta Comissão apro­
vou o PLS n" 158/89 "que dispõe sobre o 
Fundo Nacional de Reforma Agrária e dá ou­
tras providências", na reunião de 29-11-89, 
por 14 (quatorze) votos. 

Na oportunidade, renovo a V. Ex• protestos 
de elevada estima e consideração.- Senador 
RaimUndo Lira, Presidente. 

OF. N• 36189/CAE 
Brasília, 29 de novembro de 1989. 

Senhor Presidente, 
Nos termos do§ 3" do art. 91 do Regimento 

Interno, comunico que tfsta Comissão apro· 
vou oPLS ~ 357, de 1989, que"dispõe sobre 
a criação de Zona de Processamento de Ex­
portação no Município de Rfo Grande, no Esta­
do do Rio Grande do Sul", na reunião de 
29-11-89, por 13 (treze) votos. 

Na oportunidade, renovo a V. Ex" protestos 
de elev_ada estima e consideração.- Senador 
Raimundo Lira, Presidente. 

OF. N• 37/89/CAE 
Brasí1iar 29 dé rioveffibro de 1989. 

Senhor Presidente, 
Nos termos do§ 3"' do art. 91 do Regfnlento 

1ntemo, comunico que esta Comissão aprcr 
vou o PLS n9 60 de 1989 que "dispõe sobre 
o vencimento das contas de Serviços Públi­
cos", na reUnião de 29-11-89, por 11 (onze) 
votos. 

Na oportunidade, renovo a V. EX' protestos 
-de elevada estima e consideração. -Senador 
Raimundo lira, Presidente. 

DF. N• 38/89/CAE 
Brasilia, 29 de novembio de 1989. 

Senhor Pregjdente, 
Nos termos do § 3"' do art. 91 do Regimento 

Jnterno~. comunico que esta Comissão apro­
Vou o PLS n" 119 de 1989 que "dispõe sObre 
a propagand~ comercial de agrotóxicos, pesti­
cidas __ e produtos congêneres•·, na reunião de; 
29-11-89, por 7 (sete) votos. 

Na oportunidade, renovo a V. f:x1' protestos 
de elevada estima e consideraç21o.- Senador 
Rairhundo lira, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
.:..... Com referência ao expediente que acaba 
de_ ser lido a Presidência comunica ao Plenário 
que, nos termos do art. 91, §§ 39 a -69, do 
Regimento Interno, abrir-se-á o prazo de 5 dias 
parã interposição de recurso, por um décimo 

-.d<t cQmposição d_a Casa, para que os Projetos 
de Lei do Senado n'l'i 60, 81, 119, 121, 158 
e 357, de 1989, sejam apreciados pelo Pie· 
nário, 

Esgotado esse prazo sem a interposição de 
recurso o Projeto de _Lei do Senado n_9 81, 
de 1989, será despachado ao arquivo, e __ os 
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demais serão remetidos à Câmara dos Depu-
tados. · 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de SOUsa) 
- Sobre a mesa, expediente que será lido 
pelo Sr. 1 Q Secretário. 

São lidos os seguintes 

COMISSÃO DE CONsTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA 

OF. N• 89/8'9-CCJ 
Brasília, 19 de dezembro de 1989. 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, comunico a V. ~ 

que esta Comissão aprovou o PLS n~59788, 
de _autoria do Senador Marco _Mareie], que 
prorroga o prazo de_ aplicação de incentivos 
fiscais do imposfu sobre a renda para em­
preendimentos localizados nas áreas da Sude­
ne e da Sudam; na reunião de 30:11-89. -

Na oportunidade renovo a Y. Ex• meus pro­
testos de elevada estima e consideração. -
Senador Od Sabóia de Carvalho, Presidente. 

OF. N• 90/89-CCJ 
Brasília, lo de dezembro de 1989. 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, comunico a V. Ex" 

que esta Comissão aprovou o PLS 72/89; de 
autoria do Senador Edison Lobão, que indica 
os cargos, referidos no art 84, inciso XIV, da 
Constituição! Federal, cujos atos de nomea­
ção, pelo Presidente da República, dependem 
de prévia autorizaçãó pelo Senado Fedefãl, 
na reunião de 30-11-89. 

Na oportunidade renovo a V. Ex~ meus pro· 
testas de elevada estima e consideração. -
Senador Od &bóia de Cãiva/ho, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de So_usa) 
- Caril referência ao expediente que acaba 
de ser lido a Presidência comunica ao Plenário 
que, nos termos do art 91, §§ 3~> a 69 do Regi­
mento Interno, abrir-se-á o prazo de 5 dias 
para interposiçãode recurso, por um décimo 
da composição da Casa, para que os Projetos 
de Lei do Senado noS 59, de 1988 e 72, de 
1989, sejam apreciadas pelo Plenário. 

Esgotado esse prazo sem a interposição ele 
recurso os projetos serão remetidos à Câmara 
dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Foi encaminhado à publicaçáo parecen:la 
Comissão de Constifúlçã6;-JUsOçae-Cidada­
nia que concluiu pela apresentação do Projeto 
de Resolução n9 91, de 1989.A im~léria fii:ará 
sobre a mesa, durante 5 sessões ordiriárias, 
para recebimento de Emendas, nos termos 
do disposto no art. 235, U, f do Regimento 
Interno. 

O SR. PRESIDENTE(Pompeu de Sousa) 
-A Presidência recebeu a M_ensagem n9 326, 
de 1989 (n• 847189, na origem), pela qual 
o Senhor Presidente da Repúbiicã, nos termos 
do art. 52, inClsá V, da COnstituição Federal, 
propõe seja autOrizada a República Federativa 
do Brasil, através do M_inistér!o da Aeronáutica, 
a ultimar a contratação de operação de cré­
ditoi externo, nó valor de até oitenta e cinco -~ 

milhões de francos belgas, para os_ fins que 
especifica. · - · 

A matéria será despachada à Comissão de 
Assuntos Econômicos, 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Presidência recebeu a Mensagem n9 327, 
de 1989 (n' 846189, na origem), de 30 de 
novembro do_corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente_ da República, nos termos do art 
52, item V, da Constituição, solicita autorizaçãO 
para_que a República Federativa do Brasil, 
através do Ministério da Aeronáut~ca,_possa 
ultimar contratação de operãção_ de crédito 
externo no valor de até US$ 35.000,000.00 

-(trinta e dnco milhões c;le dólom:s aiÍl~ricanos), 
ou seu equivalente em outra moeda, junto à 
Éxport Development Corporatiori.-EDC, para 
õS fins que especifi~a. 

A matéria será despachada à COmissão de 
Assuntos Econômicos. · 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
~A Presidência. recebeu a Mensagem n? 328, 
de _1989 (n~> 848!â9, na origem), de 30 de 
novembro último, pela qual o Senhor Presi­
dente da República, nos termos do art. 52, 
item V, da Constituição, solicita seja autorizada 
a _c_ontratação do_ saldo _de US$ Huqg 
7,634,335.00 (sete milhões, seiscentos e trinta 
e quatro mil, trezentos e trinta cinco dólares 
convênio) entre a República Federativa do 
Br"ãsil e o -Hungarian Forei9n Trading Corb· 
pany de Budapest, Hungria. 

A matéria será despachada à Comissão de 
Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Presidência recebeu, da Prefeitura Muni­
cfpa1 de AraXá;-6 Oficio sL36, -de 1 ~~ (n? 
446789, na Origem), solidtãndo autorização 
para contratação de empréstimo extemo __ no 
valor de até U$- 13.000.000,00 (treze milhões 
de dólares), para os fins que especifica. 

A matéria será despachada à Comissão de 
Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDEI'Il'E(Pompeu de Sousa) 
-::- Sobre _a mesa, expedien~e que será lido 
pelo Sr. I~> -secretario. 

É lido o seguinte. 

OF. i'!' GAB/LPFL 
Brasüia, 30 de novembro de 1989. 

- Senhor Presldente, 
Dirijo-me ·a Vossa Excelência para solicitar · 

que o- Senador Hugo Napoleão seja substi· 
tuído pelo Senador Carlos Chiarelli na Comis­
são Parlamentar de Inquérito, destinada a exa­
minar a licitude e a legalidade de operação 
de compra de plataforma de perfuração semi­
submersíveis_tipo TH-2800,_ d~ c~~msórcio de 
Emp-re-sas Metálicas e União Industrial de Em­
presas, realizada pela Petróleo Brasileiro -
Petrobrás. 

Ào eilSejO, renovo a Vossa J::xcelência a mi­
nha expressão de -elevada estima e distinto 
apreço. -Senador Marcondes Gadelha, -Líder 
doPFL. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
~Será feita a substituição solicitada. 

O SR. PRESIDEI'ri:E (Pompeu de Sousa} 
--:--A. Presidência comunica_ ao PLenário que 
comparéCérá ao Senado, no' PrôXimo dia 6 
do ·cofrente, às 14 horas e 30 minutos, S. 
EX o Miriísti'ó-da Previdência e Assistência So­
cial, Dt. Jader BarbalhÔ, atendendo à convo­
eã:Çãà feita atrãvés dà Requerimento nn 525, 
de 1989: · · · 

As inscrições para interpelações ao Ministro 
estarão abertas na Secretaria-Geral da Mesa 
a p~~r- de hoje. (Pausa.) 

· O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
..:.... Há oradores inscritOs. 

CoficedO a palavra ao nobre Senador Mau­
ríob Corrêa, como Líder. 

osR.MAURicio co~ (PDT- oF. 
Çbm6 Líder, pronuncia o seguinte discurso.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, no domingo 
passado o Governador do Distrito Federal 
compareceu a essa rotina que desenvolve de 
entregas de lotes e fez um discurso fartamente 
nOticiado pelo Correio BrazülenSe, na primeira 
página, e densamente noticiado pelo Jornal 
de Brasília. 

Diz o GOVernador, transcrito no Corieio Bra­
zífjiinse:··'Roriz acusa Senadores de inimigos 
do povo". 

Ao longo da entrevista, S. &·assevera que 
Os senadores Maurício Corrêa e Po_mpeu de 
SoUsa· estáo ''tentando inviabilizar a votação, 
pelo Senado Federal, do projeto que autoriza 
a venda de 100 novas projeções residenciais 
en1-Brasma. 

Adiante, aduz: 

"Eles sllo contra os assentamentos po­
- pulaclonais porque vivem em gabinetes 
_ -atapetados e com a_r condicionado, dis­
ta!lt~s_dos problemas da pqpulaçâo". 

Estou citando __ estes_ trechos que estão as­
peados. 

E faz uma condamação àqueles habitantes: 

"Não votem e-Il} candidatos que têm 
em seus quadroS inimigos Políticos 
meus."-- · 

Srs. Senadores, estou trazendo este assunto 
_à_CaS~fpafa- deixar bem- patei1te que o Gover­
nãdor do Distrito Federal tem se valido da 
condição de Chefe do Executivo, valendo·se, 
lnclusíve- do dinheiro _do contribuinte, para, 
num processo dema,gó!;Jicp, comprometer o 
futur_o da Capital da República.. o _ 

Sr. Presidente, Srs: Senadores, se hoje pu­
déssemos mensurar- e já há estatística neste 
sentido que não são veiculadas -, nôs verifi­
caríamos que o fluxo migratório de Brasüia 
chegou a patamares -insuportáveis. Por quê? 
Porque o doveinador do Dist(itõ Federa_l, na 
ânsia do seu projeto político, inclusive no seu 
aniVersário, convocou os seus amigos, presi­
dentes de associaçõe-s de moradores, do Palá­
cio do Buriti e lá asseverou: "acabo de trans· 
ferir o meu título de Luziânia para Brasília, 
e aceito disputar o cargo de Governador do 
Distrito Federal, pelo voto direto, em 1990". 

A partir deste instante, e já antes se notava 
uma ·verdadeira euforia em todas as repar­
tições do Distrito Federal, no sentido de que 
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todos trabalhassem para um (mico fim: á-céiri- men~. Aliás,_até sug~stões que nós apresen- no trato dos interesses de Brasí1ia, não me 
d!datura do Sr. Govemádo( do Distrito Federal tamos na primeira medida provisória. poderia furtar de oferecer o testemunho es-
em 1990. Pouco imPorta qUe-"eie.terlhà'.àl-lml- Poisbem,oGovema·darmandaesseprojeto pontâneo de que a Representação da Capital 
dado, dentro .-dessa_ visão_ d~l_!lªgógica, que de lei, que é aprovado na Comissão do Distrito da República, integrada por V. ~. pelo Sena-
iria entregar mil lotes põr semana; pouco im- Federal contra o meu ~to, o voto do Senador dor Pompeu de Sousa e pelo Senador Meira 
porta que o Brasil inteiro, os parentés d~ 9!:1~ Wll.son Martins ~ o voto do Senador Pompeu Fllho, tem tido uma atuação exemplar na dis-
rnoram aqui, seus amigos viesserrrpara Brasí- de Sousa. Por quê? Porque antes, sequer, cussão de todas as questões relacionadas 
lia, na esperanÇa de encontrar aqui, na cidade, de aprovar esse projeto, o Sr. Governador abre, com Brasília. Não poderia deixar, por isso, de 
a sua _casa, emprego farto, condições boas nesse projeto, crédito suplementar para usar realçar este testemunho de forma espontânea 
de vida. do jeito que ele quiser, ao seu alvedrio exdu- e sincera, da mesma forma como, em relação 

O que tem aConfecido,- Srs. Senadort$, é S1vo, toçloS Os recursos provenientes das ven- ao Governador do Distrito Federal, me sinto 
apenas a transferência de favelás. das dessas _projeções. no dever de pôr em relevo a figura do Chefe 

Nem eu nem PompeU-de SõU5a-SoiTIOS C·ori- Todos nós sabemos que a Lei Orçamentária do Executivo brasiliense na condução dos in-
tra assentamentos, pelo contráiió, Sabemos do Distrito Federal e a própria Constituição teresses desta cidade que sedla os Poderes 
que se toma indispensável alojar todo esse Federal não admitem a aplicação de créditos. da República, portanto, a Capital Federal. Diria 
povo, mas não dessa forma violen~. não atra- supl_enientares que não teflham já sido objeto mais a V. ~. que o Governador tem-se de di-
vês desse processo populista, desse proCesso de aprovação naqueles limites pelo Congresso cado de corpo e alma a esse problema social 
que compromete 0 futuro da capital da_Repú· Nacional ou pelo Senado Federal. E S. Ex~ extremamente delicado, relacion~do com o 
blica. Quem passa pelos viadutos, certamente não agindo tecnicamente, dentro do espírito assentamento de tantas famílias, dai por que 
vai constatar que miseráveis encontram~se da Resoluçáo n9 157, autorizou que fosse en- não poderia chancelar1 presente que estou no 
alojados nesses túneis, que servem para atra- viado pára câ esse projeto. N6s questiOnamos plenário, a acusação de V. EX' de que o traba-
vessar de um setor para 0 outro. Segilrainehte esse vído do projeto de lei, mas, além desse lho governamental tem conotação eminente-
vão ver, como em nenhum outro· Góv'etnb do Vfdo de natureza intransponível, porque envol- mente eleitoreira. Não participei dessa soleni-
Distrito Federal, a massa humana que pa"SSou ve matéria constitucional, eu levantei aqui, no dade a que V. Ex~ se refere, mas jamais admi-
a habitar desordenadamente a periferia tia Oi- Plenário, uma questão política, que me parece tiria que o GOvernadOr CoridUzisse a sua ação 
pita] da República. E esse_ 9<?'-.':~ryladÇ>r _tem de transcendental importância. Como _que um governamental para um patamar menos no-
a ousadia, tem a petulânCia de dizer que eu governo em fim de mandato _e nós sabemos bre que não o situasse muito bem diante da 
e 0 nobre Senãdor Pompeu de"Sousa somos que no dia 17 um novo Presidente da Repú- opinião púb11ca do País. 
inimigoS do povo, porque aqui exercemos a blica estará eleito pela Nação brasileira - vai EsSa política de ass_essoramento, que S. ~ 
condição de opositores e vamos continuar usar todas as verbas? Evidentemente que se tem levado a efeito vem concentrando as suas 
nesta caminhada, nesta luta. trata de um projeto eleitoreiro, de uma visão atenções, as suas preferências, os seus cuida-

para atender a esses seus anseios! E o que _dos como Chefe do ExecutiVo de Brasília. Daí 
E o que acontéceti pâra 0 Goveinad:or dei- nós temos feito aqui, agora, ultimamente, é porque acho que V. EX' no instante em que 

:~~:i:~~~~~a~~~?~~q:s:,' S~~~~~~~:. eXa:tarriente issO: verificar esses projetos de solicitou, neste plenário, o adiamento por trinta 
conteúdo político, de conteúdo de fmal de sa- dias da aprovação de uama mensagem que 

propus, aqui, em uma das sessões da semana fra, de legações Qe fmal de governo, Nós, um se vinculava a essa área do Governo, certa-
passada, que um determinado projeto do Go- grupo de senadores, resolvemos não votar mente pretendeu barrar, obstaculizar aquilo 
vemador fosse retirado de pauta. E 0 flz por mais para que o governo ·eJeJto tenha condi- que vem sendo feito_ com muita garra, com 
quê? Porque examinei :·o projeto e verifiquei ções de aplicar essas verbas num critério ad- muita disposição pelo Governador Joaquim 
que ele era inconstitucional. Na verdade, Sr. rninistrativo o mais correto, sem esse açoda- Roriz. Da mesma forma como ofereço embar-
Presidente, 0 Presidente da República, como menta de fmal de mandato. go a essa pretensa e provável acusação à atua-
todos sabem, guarda limites, guarda fronteira --Sr. Presidente, com todo zelo e cautela, nós, - d V Ex' I d d" "dad d trab 
de fazenda com a família Roriz. Inclusive, ele çao e · • rea çan O a Jgnt e 0 a-

da Corriissão- do Distrito Federal- aqui está lho que vem sendo levado a efeito aqui por 
veio a ser o Governador biônico, e espero qu_e 0 ilustre Presidente Mauro Benevides -, te- V.fr, pelo Senador Pompeu de Sousa, igual-
seja 0 penúltimo porque temos que suportar mos dado toda preferência a todos os projetos mente pelo Senador Meira F'"rlho, senti-me no 
mais um. do Governador. Temos yotado com espírito dever de enfatizar que o Governador Soaciuiffi 

Êsse-Õovemador compromete a nossa ci- público,comaltivezecomaltruísmoembene- Roriz, no que diz respeito aos interesses na 
dade, e, em conluio com o Presidente da Re- ficlo da nossa sociedade, mas eu não posso Capital da República, tem procurado atuar 
pública, recebe de Sua Excelência uma me- conceber que medidas dessa natureza sejam com profii::iéncia, com zelo, c_om abnegação 
dida provisória, fazendo a dação de cento e' usadas nesse_momento em que nós estamos e_com espírito público, defendendo legítimos 
tantas projeções da União para o Governt~ do às vésperas de termos um novo Presidente iriteresses da comunidade. 
Distrito Federal, porque essa medida tinha si- da República. 
do rejeitada em uma das sessões do Congfes~ O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
50, na semana paSsada. Pois bem, apresentei O Sr. Mauro Benevides - Permite-me -A Presidência sente-se no dever de alertar 
um projeto idêntico, que está engavetado ein V. Ex' um a~rte? que o nobre Senador está com a palavra, co-
poder do nobre Senador Meira Filho'. O pi"Õjeto · O SR. MA.~CIO CORRtA _Concedo mo Uder, de forma que seu tempo ê muito 
está em seu poder e sequer foi despaChado o __ aparte- a v. EX' Com- fiiuito goSto. escassO:_ Pediria a V. Ex" não concedesse mais 
para dar condições a que o Presidente da Re-- a~?<~rtes e concluísse a sua oração. 
pública mandasse uma Outra Cl}_edida pr9~- _ O Sr. Mauro Benevides - Nobre Sena- O SR. MAURiCIO CORRêA - Perfeito! 
sória. E, a medida -provlsória; realmente_, veiO .. dor Maurício Corrêa, no curso do pronun- O proiiuricíamento do G'"overriádor está noti-
e foi aprovada. - -- --.- .. - --- . · . · q~ento, V. Ex!'. fez alusão a· recente decla- dado fartamente nos jornais. S. ~.inclusive, 

Beni, c"õlno a ResolUção n? "ls7; ciue tfaduz ração d~overnador Joaquim Roriz em uma impõe a pecha de que eu e o nobre Senador 
conceito da CoriStituição, determina que há das cidades-satélites de Brasllia, quando se Pompeu de Sousa somos iniinigos do povo. 
que haver lei do Senado para que o GoYer- ProcUra subestimar a atuação extremamente Gostaria, Sr. Presidente, de ler rapidamente 
nadar possa dar destinação a esses lotes, S. cqefente, prestigiosa e decidida de V. Ex~' e -V.Briráterpaciênciacomigo-osequfvo-
~ o Sr. Go\remador já encaniinhara projeto do Senador Pompeu de Sousa, em favor dos cos, os enganos cometidos pelo Governador 
provisória. E o que diz esse projeto do Gover- interesses de Brasília. Sendo eu Presidente da do Distrito Federal. Agradeço, antes, o aparte 
nadar? Que ele iria vender os lotes. essas pro- Comissão do Distrito Federal, portanto, co- do nobre Senador Mauro Benevides que, te-
jeções, para aplicá-las em determioadas situa- nhecendo mais de perto com a atuação de nho certeza, n,ão comunga com vitupérios, 
ções de interesse soda! e~ Brasma; inegavel~ ·-· V,. Ex', e a do Senador Pompeu de Sousa,__ . com aleivo_sias desta natur<;za. Mas cumpre 
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a S. Ex!' o papel da lealdade partidária de defen­
der o Oovernador do Distrito Federal. 

Como eu havia dito, temos votado, com 
rapidez, todos os projetos de interesse do Go­
vernador do Distrito Federal. E é bom salientar 
os equívocos e enganos desse Governador, 
da má administração. da incompetência admi­
nistrativa, porque S. Ex! manda um projeto, 
depois corrige e retira. É isso que vou ler aqui: 

DESPAC!TÉRIOS DO-GOVERNADOR 
JOAQUIM RORIZ NAS SUAS REI.AÇÓES 
COM b SENADO FEDERAL, 

1) Caso Carreira Auditoria Tribu­
tária 

Com a Mensagem n~- 1 Hl/89, de 
22-11-89, solicitando o caráter de urgên­
cia na aprectação, o Governador encami­
nhouprojeto.d_elei (PL-DF n~' 85, dei 1989) 
que __ altera os arts. I O e 11 e revoga os 
§§ 3", 4? e 5~ do art. 13, todos da Lei 
n~ 33,_de-12-7-89, que crio-u a ·carrelra 
Auditoria Tributária, ·cuja matéria foi apro­
vada pelo Senado, através_ do PL-DF n9 

28, de 1989, decorrente da Mensagem 
n• 36/89, de 20-6-89. 

O objetivo do novo projeto foi corrigir 
uma distorção da citada Lei que, a~ giar 
a Carreira Auditoria Tributária, colocou 
em posição desigual dois cargos de níyel 
médio, quais sejam o Fis.cal Tributário 
e o Técnlco Tributário. 

2) Caso Carreira F1nanças e Con­
trole Orçamentário 

Com a Mensagem nç 119/89, de 
22~11-89, o Go-vernador encaminhou 
projeto de l~i que altera as Leis _!1_~1 )3 
e 14, de 30-12-88. as quais criaram a 
Carreira Fmanças e Controle e a Carrcira 
Orçamento, respectivamente, cujos pro­
jetos foram aprovados pelo Senado, após 
vários debates, versando principalmente 
sobre a defasagem salarial e gratifica­
ções. 

O novo projeto só agora procura -cor­
rigir a defasagem salarial, mas exclui cin­
co modalidades de gratificações. 

3) Caso carreira magistério públi­
co 

Criad~por lei decorre11te da aprovação 
do PL-DF n9 66/89, de conformidade com 
o projeto encaminhado com a Mensagem 
n9 91, de 16-10-89, uma semana após 
foi objeto de outro projeto encaminhad~?, 
com a Mensagem n9 95, de 24-lO:as. 
alterando-lhe vários dispositivos e, duas 
semanas após, foi enviado mais outro 
projeto, com a Mensagem _n., 105, de 
7-11-89, retificando a Mensagem anterior 
e alterando profundamente aquela lei. 

4) Caso créditos adiconais 
Somente a 1 O~ 1 0~89, com a Mensa­

gem n? 88, com pedido de urgência, é 
que o Governador soltdtou autorização 
para abrir créditos adicionais, inclusive 
para pagamento de pespesas com pes· 
soai referentes ao próprio mês de outu­
bro~ 

A fim de que o pessoal do DF não 
sofresse atraso no pagamento, o projeto 

foi prontamente aprovado através do PL­
DF n• 61/89. 

5) Caso loteamentos e condonú· 
nios rurais 

Com a Mensagem n9 51. de 13-7-89, 
o GoVerTI:adOr encaminhou projeto de lei 
que dispõe sobre regularização ou-des· 

_ constituição de parcelamentos wbanos, 
o que veio a ser aprovado através do PL­
DFn9 34/89. Não obstante, o GOvernador 
vetou totalmente o projeto, substituindo-o 
por outio encaminhado com a Mensa­
gem/89 que, sof1cifãi1do _urgência, foi 
aprovado através do PL-DF n9 59/89.-

· 6) Caso orçamento para 1990 
.. Com a Mensagem n'~' 66, de 31-8~89, 

· o Governador encaminhou o- projeto de 
lei que estima a receita e fiXa a despesa 
do_ DF para o exercício financeir_o de 
1990. . . 

Quase dois meses após, envfou outra 
Mensagem, .;:t de n? 1 O 1, de 27-1 Q.89, 
retificando aquele projeto de orçamento, 
nq que foi atendido com a aprovação, 

-na (:omissão do DF, do_PL-DF n~ 5?/89. 
- 7) Caso carreira administração 

púbHca 
Com a Mensagem n9 90, ·de 24-9-89, 

o -Governador encaminhou prOjeto de lei 
criando a_ Carreira Adminlstração PÚblica. 
Menos de um mês após, enviou uma 
Mensagem, a de n9 94, de 20-10-89, apre­
sentando diversas modificações ao pro·-

- jeto anterior, como consta do PL-DF n~ 
56/89. 

8) Caso carreira assistentes jurí­
dicos 

Decorrente do acordo quando da apre­
ciação do PL-DF n9 39/89, que dispõe 
l?Obre a política salarial dos servidores do 
DF, o GOvernador encaminhou, com- a 
Mensagem n~ 75, de 18-9-89, projeto de 
lei que reestrutura a categoria funcional 
de Assistente Jurídico. Não obstante 
aprovado pelo Senado, o projeto foi veta­
do. Recentemente,_ o Governador enviou, 
coin a Mensagem n9 123, de 24-11-89, 
novo projeto de lei que dispõe sobre os 
vencimentos dos integrantes da categoria 
funcional de Assistente Jurídico, o qUe 
está sendo objeto do PL-DF n~ 88/89. 

O veto fpi aposto no 169 dia útil 
9) Caso contrato 200 mUhõe.s de 

dólares 
Com a Mensagem no 61, de-t?--8-89, 

o Governador solicitou urgência para pro­
jeto dr!! lei que autoriza contratar operação 
de crédito, com aval da União,_ no valor 
de 200 milhões. de dólares americanos, 
junto ao BlD e à Caixa Econàmica Fede­
ral, destinada a financiar projeto de_ am­
pliação e melhoramente do sistema de 
~gua potável e esgoto sanitário de Bra­
sília. 

o referido projeto veio mal-redi9ido. 
p·orquanto o empréstiinO no Pct~ri6r _é 
de 1 ao milhõeS de dóJaies, enc{uanto que 
à Caixa Econõrryica compete firlanciar, 
em moeda co_rrente nacional, o equiva­
lente a outros 100 niilhõeS de dólares. 

Por outro lado, o projeto rião poderia 
ser de lei, mas, sim, de resolução, o -que 
só veio a ser córrigtdo dentro_ do pr{>prlo 
Senado. (PL-DF n' 40!89). ., ..... 

lO) Caso Sematec 
Com a Mensagem n? 31, âe 9-7-89, 

ó -Governador apresentou pi'Ojeto -ci-iãridO 
- a Secretaria de Meio Ambiente, Ciência 
e Tecnologia. Após a apres.entação.de vá­
rias emeildas, con[orme PL-DF n9 25/89, 

-aquele f:ii"Ojeto veio ·a Ser SubstitUtdO_ Por 
outro, encaminhado c9m a_ ~e_ns~gem 
n9 59, de 14-.a-89; constitUindo em 'OUtro 
PL-DF, de ni38189. - · · · '" 
. ll) .Caso carreJra fisc~lizaÇão e 
lnspec;ão . . ·' , 

Com'a Mensagem n9 19, de 27-1 1~89, 
o Governador encaminhou projeto .de lei 
que dispõe sobre a Carreira FIScaliZáção 
e lnspeç~o. Aprovado o projeto, através 
do PL-DF n., 15/89, tr,ansformoá-s_~--nà 
Lei n9 39, Cuja alteração está s_endo Pro­
posta por novo projeto enviado_ pelo Go­
vernador, com a Mensagem n9' 106; ·de 
7-11 ~89, o_ qual se e ri contra- na ComlS$ão 
do DF, formando o PL--DF no 77/8.9: 

Vejam, Srs. Senadores, ~ue saõ_ vár!os 'eqUí­
vocos, vários erros desse Governador que~ a~­
ministrativamente, tem sido um fracasSo,. 'o 
que demonstra o rol que li, aqui, desses proje­
tos que foram corrigidos, retirados, modifica­
dos, alterados. 

-Ao encerrar, Sr. Presidente, eu gostaria de 
dizer o seguinte: o ,Governador do Distrito' F e· 
dera! disse que eu e o Senador_ Pompeu .de 
Sousa somos inimigos do povo. --o ,que sei 
é que o Governador era_ Um. empresário, cyfa 
atividade era o fornecini.ento de areia e tijc)Jo 
para Brasília. Fez. da praça de Brasília, a sua 
principal banca de negócio; ganhou dinheiro 
aqui à vontade. Mas, não se dedicou a nossa 
cidade; apenas, por laços de amizacle ao Presi­
dente da República, quis a sorte trazê-lo para 
ser o Governador biônico _do- Distrito Federal. 

G.lfarilo a mim,' Sr. PfeSldente, ·srs. SeÍiado­
res. graças a Deus, tenho um -passado no Dis­
trito Federal, naJtlUI pela resistência, enfrenw 
tando as enxovias, comparecendO àS delega­
cias para soltar presos, para soltar estudantes, 
para soltar professores, para liberar trabalha­

, dores. Quantas e qUantas vez.es. tive que redi­
gir providências judiciais para imPedir o arbf­
trio contra modestos ocupantes de barracos 
na periferia de Brasília. EnfrentamoS-, na_ t~Sjs­
tência, -a d"tdatura f!lílitai-; fornos; -portanto. 
-combatentes da liberdade e da democracia. 

- Não será esse Gollernador, biônico, trazido 
aqui por obra e graça de um compadrio rural, 
que vai diZer que eu sou inimigo do povo. · 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-:- Córic'e_dó a palavra ao nobie SenaaOi-JUta~ 
hy Magalhães. 

OSR. :J'OTAHv,MAGALHÂES (PMJ5a:__ 
!3A. Pr_on_unc.ia o s_eguinte discursO.) ...;..-:Sr. Pi-e# 
sidente, Srs. Senadores, podemos; rnuitos ... de 
nós, esta'r insatisfeitos corri os re:SúitâdOs -do 
primeiro í!JrnO das eleições presidenciais. ·Na·, 
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da· a estranHar. Afiilal de contas, por razões 
que a razão desconhece, venceram candida~ 
tos indicados por Partidos de pequena repre­
sentação parlamentar e não- menor organi­
zação a nível nacional. Os grandes perdedores 
foram, na verdade, os grandes Partidos com 
razoável experiência administrativa, número 
slgnific_ativo de quadros executivos _e políticos 
e, por que não·dizer,_maior ou menor respon­
sabüidade na condução ·do proceso de rede­
mocratlzação do país. Estes fatores, positivos 
ou_ne_gativos, parece não terem pesada multo 
na i)orã dedsiva do voto. Os eleitores inclina­
ram-se, ao que tudo indica, mais para os ape­
los oriundos de uma voz exaltada contra o 
insUportável estado de coisas no País do que 

. para os programas de reconstrução nacional, 
onde, certamente, iriam encontrar encarna- · 
ções. 'de_ partidos e instituições poUticas. De 
qualquer forma. não ~podemos s_er tomados 
pelo s.entimento de derrota que pode conduzir 
ao imobilismo de importantes setores políticos 
do País, num momento de grave crise soda! 
e econômica e ,de· consolidação definitiva da 
translçáo democrátlca.-

Vejo.queagrándevitóriade 15 de novembro 
náo foi uma vitóri.a isolada deste ou daquele 
candidato, deste_ ou daquele partido. Toma­
mos, -os maiores Partidos - o PMDB dentre 
eles -, uma in:equívoé:a lição que estamos 
a purgar, i-nas a grande vitória foi do povo 
brasilefro, em sua tOtalidade, que conseguiu 
manter ~ua histórica paciência ·com sereni­
dade chihesa, sepultando, no dia das eleições 
diretas pâra PreSidente da República, wna era 
de autoritarismo, disc:riminaçõe5; _e PreeõnCei­
tos! Mais de setenta milhões de brasileiros fo­
ram à urna depositar neste ou naQuele candi­
dato as suas esperanças, mas foram, também, 
para conformar, com seu gesto, toda uma es­
tratégia de superação do regiltie autoritário 
calcada no exercício da guerra contra a violên­
cia pelo manejo pacifico da polítiCa. 

Conseguimos reerguer as instituições, reali­
zar eleições em todo os níveis, legalizar os 
partidos representativos 'de toda e qualq__uer 
Ideologia, firmar uma tiova- ConstituiÇão; dita 
c~dadã, atravesSar o Rubicáo e chegar à terra 
prometida da democracía. Fotaril longos 
anos; longos anos em que lideranças repre­
sentativas das rnais avessas ideologias -libe­
rais, marxist'a, catOiicos etc._- consolidaram 
férrea determinação a favor da reconstrução 
do estado de direito democrático. E nele de­
sembo.caram. Esta vitória" da pavfmentação de 
um caminho pacífico, na eliminação da tutela 
autoritária, não foi privilégio de nenhuma clas­
se ou categoria profiss!Onal; nem de nenhuma 
ideologia, credo ou partido político, ou de 
qualquer. liderança individual; foi uma vitória 
de todos os brasileiros interessados em re­
construir a c-onvivência democrática. Tempo 
haverá, se já não houver. em que se fará um 
juizo mais adequado do peso relativo de cada 
segmento da sodedade brasileira neste lento 
e complexo- processo,_onde, certamente, os 
wftos do Dr. Ulysses Guimarães e do PMDB 
emergirão com perfil mWs insinuante e con­
vincente. Por ora, resta-nos festejar uma gran­
de .vitOria do oovo .brasileiro, que r~perou 

o diretto de escolher livremente seu governa­
menta, para a qual contribuíram decisivamen­
te o Dr. Ulysses e o nosso Partido- o PMDB. 
Este mérito. que é histórico, ningu~m: conse­
guirá jamais denegrir o~usurpar. Ele pertence 
à História e ela o registrará. 

EnqUaritõ isto, cabe-nos voltar rapidamente 
à diScussão do processo eleitoral, ele não se 
encerrou - Isto occrrerá apenas no dia 17 
de dezembro próximo, quando o povo terá 
que eScolher entre os ex-Governador· Collor 
âe Mello e o Deputado Luiz lnácío Lula da 
Silva. 

O Sr. Mauro Benevides -Permite V. Ex" 
um aparte, nobre Senador? 

O SR. JOTAHY MAGALHÃES - Com 
todo o prazer. 

O Sr. Mauro Benevides - Antes de V. 
~ iniciar· as consideiações mais aprofunda­
das em tomo desta segunda etapa do pro· 
cesso sucessório presidendal, focalízando o 
pleito de 17 de dezembro, desejo ~eportar-me 
aó ·enaltecimento que V. ~ acaba de fazer 
àquele que teve uma postura da maior digni­
qade na vida pública brasileira e que, batido 
pela adversidade nas umas de 15 de novem­
bro, continua a desfrutar do respeito e da ad· 
miração dos brasileiros, que é UJysses Guima· 
rães. Diria a V. E>r, nobre Senador Jutahy Ma­
galhães, que, na última sexta-feira, em São 
Paulo, na companhia do Presidente da Câma· 
ra Federal, Deputado Paes de Andrade, estive· 
mos com o Presidente Ulysses Guimarães e, 
ali, pudemos constatar a grandeza de espírito 
daquele nosso_ eminente correligionário que, 

-sem ter logrado êxito na manifestação das 
umas de 15 de novembro, continua a acompa­
nhar todos os lances da vida pública com o 
mesmo interesse, a mesma disposição, o 
mesmo desejo de servir à coletividade. É um 
exemplo admirável que recolhemos no con­
tato com o Deputado Ulysses Guimarães. Per~ 
miti-me interferir no discurso de V. Ex" para, 
wna vez mais, exaltar o comportamento irre­
presfvel de Ulysses Guimarães na vida pública 
brasileira. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Agra­
deço a V. EX', Senador Mauro Benevides, que 
faz justiça a esse grande homem público que 
é Ulysses Guimarães. E não é nenhum favor 
nosso, nesta hora, exaltarmos essa figura, por­
que, derrotada nas urnas, ele não foi derrotado 
perante a História, já que aquilo que ele fez 
ern favor da redemocratização do País estará 
fixaâo na História. O que ocorreu em 15 de 
novembro foi um fato· isolado, passa!Jeiro e, 
no meu entendimento, houve, da parte do nos­
-so povo, esquecimento de uma grande luta, 
em beneficio de todOs. Isso faz parte da demo­
crada, Nobre Senador. Não temos que nos 
lamentar, não temos que nos arrepender, te­
mos é que lutar. 

COntinuo, Sr. Presidente. 
Como membros ativos da sociedades políti· 

ca, temos o dever f!~Oral e político de participar 

do processo, ainda que 'nãO diretamente int~­
ressados, colaborando para que não apenas 
a cidadania se veja melhor _esclarecida sobre 
suas PreferênCias como também para-que 
percebamos a necessidade de introduzir inevi­
táveis aperfeiçoamentos no arcabouço leiga! 
que o regula. ora, o senso comum- aponta 
pra uma realidade inarredável. O primeiro tur­
no, no contexto de uma sociedade com paiti­
dos ainda não consolidados _e permanentes, 
tem o mero sentido de sinali:icir para as neces­
sárias composições no segundo turno. Rigo­
rosamente, o primeiro turno é substantiva­
mente distinto do segundo, ·devendo ambos 
merecerem legislação específica que permita 
o inevitável: novas coligações partidárias, 
substituição dos candidatos a Vice-Presidente 
de forma a facilitar as_ composições partidá­
rias, direito aos meios de comunicação aos 
Partidos vencidos, para que possam explicitar 
sua posição diante do tumo definitivo, ou seja, 
temos que asswnir que o primeiro turno é 
politicamente distinto do segundo. que, por· 
tanto, não lhe será mera decorrência. 

Voltando à nossa· participação- dos mem­
bros dos partidos_ vencidos - no segundo 
turno, gostaria de sublinhar os termos de prb­
nunciamento que frz, desta tribuna, há algu­
mas semanas, exigihdo um debate mais claro 
sobre os prosraffias dos candidatos. AfiiTTJ.ava 
eu que há gravidade.dos problemas brasileiros 
exigia que o horário gratuito· de televisão fosse 
dedicado à apresentação das propostas dos 
candidatos. Reafrrmo, agora, que é "funda­
mental uma visão de lonso prazo, aborda.ndo 
o leque das atemativas existentes, uma visão 
profissional e responsável, que leve em consi­
deração tanto os custos econômicos e finan­
c_eiros, quanto os sodais e ambientais," por 
parte dos candidatos ao segundo turno: Já 
rião se--pode argumeritar faita de tempo nos 
aebates televisionados e no programa gratuito 
de rádio e televisão. Serão, agóra, aPenas dcls 
candidatos e os mesmos poderão aprofun­
dar-se o necessário sobre os temas de admi­
nistração e governo de forma a esclarecer o 
eleitorado. Debates entre os candidatos deve­
riam ser realizados, também, nos foros classifi­
cados da sodedade civíl como sindicatos e 
confederações, conselhos profissionais como 
OAB e Clube de Engenharia, bem como ou­
tros de representação empresarial e laboral. 
Cheguei mesmo a propor, sem muito êxito, 
que o Senado Federa] reaJizasse um encontro 
com os candidatos, que poderiam livremente 
discorrer sobre seus programas e esclarecer 
dúvidas que ainda pairam sobre suas respec­
tivas propostas. Creio qué todas estas inicia­
riam o processo eleitoral convertendo-o em 
paradigma de futuras campanhas. 

De minha parte, confesso-me ainda if!sufi­
denterT!ente- esdiuecido. Cheguei mesmo· a 
emitir uma nota sobre meu posicionamento, 
que sempre foi público e transparente, de for­
ma a que o povo-do Estado da Bahia o sou­
besse. Ei-la, na íntegra, com:o registro e satisfa­
ção a esia Casa e meus pareS. sempre merece-­
dores de meu respeito. 
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NOTA À IMPRENSA SOBRE 
O POSIOONAMENTO FRÉNTÉ 

À SUCESSÃO 

Tenho acompanhado, com toda a 
atenção, o processo_ sucessório à Presi­
dência da República, sempre sublinhan­
do minha imensa preocUpação com o 
fato de que os grandes problemas nacio­
nais não vinham sendo discutidos com 
a profundidade que merecem por parte 
çlos aspirantes à Chefia da Nação. 

Pronunciei-me, a propósito, da tribuna 
do Senado, evocando a gravidade destes 
problemas e exigindo que os debates 
saissem das acusações grdsseiras par~ 
ceder lugar à formulação de propostas 
concretas que permitiss_em à cidadarua 
es_colher entre caminhos _e não apenas 
entre pessoas. Ainda assim, desde a pri­
meira hora, não faltei ao compromisso 
de honra com a candidatura do meu par­
tido .....:.. o PMDB -, irremediavelment~ 
derrotada. 

Agora, dois candidatos, estranhos ao 
kleário do PMDB e à sua heróica luta pela 
redemocratizaçáo do País, disputam o se­
gundo turno. 

Trata-Se de candidaturas que expres­
sam franca maioria popular e merecem, 
portanto, no_ssa cuidadosa atenção. 

Mais uma vez, não me furtarei à pre­
sença no processo. 

Mas, exatamente porque nem os candi­
datos nem a campanha desenvolvem-se 
de forma a esclarecer as pretensões pro­
gramáticas desses candidatos, chegou a 
hora de se ex:lglr, com mais rigor, que 
os mesmos digam à r;Jação a que v~m. 
Quais seu~ planos e programas? 

Antes de qualquer manifestação de 
preferência em favor de um dos candi­
datos que disputarão o segundo turno, 
é imperioso tomemos conhedmento do 
posicionamento deles sobre as questões 
de interesse nacional e regional. 

Temós que convir que, afé agora, todas 
as manifestações sobre as políticas a se­
rem perseguidas em seus governos fo­
ram muito genéricas, até mesmo superfi­
ciais, sem qualquer análise de conteúdo 
mais profundo sobre os temas tratados. 

O País vive umii de suas mais graves 
crises, agudizadora, por sua vez, de ten­
sões estruturais quase seculares. Seria, 
pois, importante sabermos como cada 
candidato pretende equacionar esta crise. 
Não adianta continuarmos gritando cha­
vões, dizendo coisas que o público quer 
ouvir, mas que são irreais e irrealizáveis; 
queremos saber como os problemas se­
rão resolvidos. Quais as fórmUlas que irão 
utilizar para conceder grandes aumentos 
reais. de salário. As moratórias prometi-

. das, o rompimento com a economia 
mundial, o combate à inO:~ção sem qual­
quer prejuízo ao--desenvolvimento nacio­
neil, tudo isto muito bem equacionado e 
demOnstrado nos debates que se virão : 
a travar. 

Esses debates, aliás, deveriam tomar 
outrC! rumo;-distinto do ocorrido até ago­
ra; deveriam ser realizados de forma a 
propiciar a discussão de temas previa­
mente estabelecidos. Em lugar dos ata­
qUes pessoais e da troca de acusações 
sobre ações a posicionamentos pretéri­
tos, deveriam estabelecer temas para o 
debate temas estes extraídos da proble­
mática nacional. Por que, por exemplo, 
não dedicar um prlmeiro debate à política 
econômica? Outro à' política agrícola? 
Outro à política educacional e de saúde? 
A política externa, política energética e 
a política social? 

Isto permitiria uma avaliação de pro­
postas reais, concretas,. de ação governa­
mental, longe da mera ideologização dos 
temas tratados que acabam desbordando 
o racional para transformar a campanha 
num estuário de denúncias emocionais, 
nas quais abundam os apelos à luta de 
classes, a apelação do oprimido contra 
o opressor, os rancores do trabalho con­
tra o capital, o anticomunismo etc. 

Parece, às vezes, que os próprios candi­
datos preferem a emoção à razão, fugin­
do, com isto, ao compromísso das defini­
ções objetivas, distantes da demagogia 
-~do populis~o vulgar. 

Eu, pessoalmente desejo dizer que pre­
firo o posicionamento à omissão. Não te­
mo tomar posição, inclusive de eqüidis­
_f:ância, seja ela qual for. O que está em 
jogo são os interesses nacionais e a salva­
guarda do processo democrático e não 
questões pessoais. Mas. prefiro tomar mi­
nha dedsão com serenidade, sem os 
atropelos de pressões. Para tanto, quero 
conhecer as medidas propostas por Fer­
nando Collor de MeDo e Luiz Inácio Lula 
da Silva, que irão redefinir os rumos da 
economia e da sodedade brasileira, con­
cemen_tes à admintstração de cada candi­
dato. Isto posto, teríamos a grande opor­
tunidade de-dar um imenso salto político, 
redignificando esta decisiva dimensão da 
vida social aos olhos da cidadania e refle-­
tindo-se na recuperação da imagem dos 
políticos _e suas instit1,1ições. 

Teríamos uma campanha séria que 
passaria a dar o tom das futuras campa­
nhas aos Governos estaduais e prefeitu­
rªs. Dariamos um espetáculo de civilida­
de e__ democracia e não uma reedição de 
anacronismos. Sem fisiolOgismo nem es­
colhas emocionais. Mas. sobre uma dis­
cussão séria dos problemas nacionais e 
as formas de solucioná-los. Sem recursos 
à retórica de alinhamento ou condenação 
em abstrato à esquerda e à direita, hoje 
fórmulas sujeitas à revisão e sobretudo, 
heterodoxas composições, tais como 
"socialismo de mercado" e "mercados 
socialmente regulados." Sem retrocessos 
sectártos_eortódoxos, mas avanços signi­
ficativos que correspóndam à montagem 
de complexos programas e não menos 
inteligente medidas indispensáveis à se-

lução dos não menos complexos proble­
mas nacionais," 

Entrementes. algumas noções e percep­
ções, embora vagas vão se delineando em 
nossa consciência sobre o significado _de cada 
uma da~ candidaturas. 

Não tenho, como disse, qualquer pretensão 
de avaliar cientificamente cada candidatura. 
Mas é inequívoco _que elas repousem sobre 
a história dos respectivos candidatos, seus 
partidos e .até mesmo sobre_ algumas promes­
.sas que já fiZeram até esta data. 

O Deputado Luiz Inácio Lula da Silva, por 
exemplo, emergiu no .bojo da reorganização 
civil da sociedade brasileira, mais intensa a 
partir de 1979. Conduziu as greves do ABC 
de 7Bn9 e daí saltou para a posfção de lide­
rança inquestionável do novo sindicalismo 
brasileiro. Em resposta à tentativa de recriação 
do Partido Trabalhista, àquela época, Lula res­
pondeu que preferia .criar o Parijdo dos Traba­
lhadores, o _que, afinal, realizou com êxito, 
transformando-se no s_eu primeiro Presidente 
e líder maior. Agora, o Deputado Lula creden­
cia-se à Presidência da República. 

Quais as idéias subjacentes a seu projeto 
de governo? - Em primeiro luQar, a meu 
ver, a glorificaçáo de um autêntico trabalhador 
como Chefe da Nação, á testa de uma coliga­
ção de partidos populares de esquerda e cen­
tro-esquerda - o Par:tido dos Trabalhadores 
- hegemônico. nesta nova aliança, ~m segun­
do, a realização, n9 Governo, das linhas bási­
cas do Programa deste Partido, inequivoca­
mente comprometido com a construção de 
um modelo socialista de base operária e plura­
lista no Brasil. 

Finalmente, a abertura desse caminho, atra~ 
vés da execuÇão de uni Programa de Cinnpa­
nha 'Eleitoral, como afirmou o próprio candi­
dato à imprensa, baseado em treze pontos, 
que poderão, brevemente, c.eder lugar a uma 
espécie de ProgramB; Comum, resultante da 
agregação de novas· Partidos_ corno o PDT 
e PSDB à candidatura do deputado_ Lula da 
Silva. 

Que se pode dizer disso? Que é altamente 
elogiável que um trabalhador se credencie ao 
mais alto cargo da Nação, à Presidência _da 
República. Isso bem demonstra a potencia­
lidade do regime democrático, que rompe bar­
reiras _de ódio e preconceito para permitir a 
igualação de oportunidades políticas que iden­
tificam, perante a História, todos os brasileiros. 
E é também_ um demo_ns_tr_ativo do alto grau 
de desenvolvimento a que chegamos e que 
permitiu, no espaço de uma mesma geração, 
a transformação de um retiranteem Iíder de 
seu povo, deixando no meio_ do· caminho a 
linguagem de escravo que o subordinava a 
uma condição subalterna na sociedade. _O 
Brasil se engrandece perante o resto do mun­
do com o mero fator de que um trabalhador 
já tenha chegado ao segundo tumo. Isso, po­
rém, em nada desmerece o outro candidato 
nem qualuer outro que, no futuro, venha a 
postular uma candidatura majoritária ou proM 
porcional. Patrões e empregados, pobres e ri­
cos, negros e bancos, homens e mulheres, 
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todos devem ser respeitados, em suas aspira­
ções à p:~rti<::ipação ita vida política sem que 
sua origem de classe, sexo, região de nasci­
mento ou condição social e tornem mais igual 
que os outros. A questão fundamental é, sem­
pre, a da concorrência democrática para o 
que é decisiva a construção de instituições 
livres e permeáveis à cidadania. 

Quanta à natureza do Partido dos Trabalha­
dores, preocupa, naturalmente, o obreirismo 
à outrance, reinspirador de uma estratégia de 
transformação dirigida por uma única classe 
- a trabalhadora - através de seu Partido. 
O insuspeito PrOfessor e Qentistã: Político Hé­
lio Jaguaribe, em recente entrevista à Rede 
Bandeirantes, confirmou este fato, sempi'e rie­
gado pelos dirigentes do PT, afirmando ser 
o monoclass!smo o grande pecado deste Par~ 
tido. Muito embora, portanto, se afirme o PT 
como um Partido disposto a conduzir transfor­
mações pela via institucional e do voto no 
Brasil, num ambiente de concorrência e parti~ 
cipação plurklasslsta, não deixa de ser estra­
nho que sempre tenha insistido em não fazer 
composição com outros Partidos, e que tan~a 
sistematicamente a classe trabalhadora e sua 
organização sindicaL Este, aliás, é outro peca~ 
do do PT- o ter transformado o movimento 
Social numa corrente de transmissão de seus 
propósitos políticos à semelhança das velhas 
táticas stalinistas tão presentes, alnda hojé, no 
Leste Europeu e verdadeiras causadoras do 
mal~estar que hoje a sacode. Vê-se, pois, que, 
por trás de toda uma aparência sotial-dem:o­
crata e pluraJista, o PT aninha um sem-número 
de grupelhos de ultra-esquerda ultrapassada 
ão de criaç~o de um Partido de Velho estilo 
-autoritário e exclusivista- no seio da classe 
trabalhadora, 

Do ponto de vista econômico, não são me­
nores as preocupações com o PT. 

A impressão que se tem é que o Partido 
ainda nutre uma profunda convicção de que 
a solução para os problemas do desenvol­
vimento e do progresso técnico residem na 
edificação de uma economia estatal centra­
lizada e forte. 

Ora, mesmo os mais empeaernidos marxis­
tas concordam em que a construção do socia­
lismo não se confunde com a estatização da 
economia, sendo, a propósito, esta, a principal 
origem dos problemas das economias planifi­
cadas até hoje. Tudo leva a crer, portanto, 
que a inspiração do PT é obsoleta, atrasada, 
que não leva em conta as experiências concre­
tas vividas no próprio mundo socialista e que, 
crescentemente, se inclinam por um modelo 
de sociedade cada vez mais desatrelada do 
Estado em todos os âmbitos da vida social. 

Há um ponto no PT que não pode ser esqUe­
cido neste momento: a incitação ao corpora­
tivismo e transformação em instrumento de 
regulação da sociedade em substituição ao 
Estado demo-crático. ~ 

-Sr. PreSi'dente, teço uma série de comen­
tários sobre o programa do PT, programa que 
foi apresentado e hoje está sofrendo modifica­
ções, é natural, corretõ e democrático se fa­
çam modificações de acordo com os aliados 
que se venham a buscar e a se ter no s~undo 

turno. Essas propostas iniciais, do Partido, es­
tão sendo modificadas, segundo declarações 
do candidato Lula, de acordo com os ajustes 
traçados neste periodo que entremeia o pri­
meiro e o segundo turnos, ao contrário d<,~s 
críticas ontem dirigidas ao candidato Lula. Por 
essa .razão, a~ sim, é_ que ele merece aplausos, 
J)9rque o que sempre existiu, no PT, foi o con~ 
trário: a negação das possibilidades de acor-

- dos; durãilte toda a sua vida, o PT teve esse 
pecado. 

Sr. Presidente, trata-se também de proble­
mas dos 13 pontos, que deixo de ler,_senão 
o pronunciamento fica muito além do tempo 
que me é concedido pelo Regimento. 

Sr. Presidente, preciso também falar do ou­
tro candidato, 

A incitação ao corporativismo está presente 
na ação do PT, em sua obstinação em trans­
formar em sindicato e "poder popular". tudo 
aquilo que toca. Não tem, rigosamente, O PT, 
unia concepção de Estado demo~rático ·e de 
participação da s_ociedade nos mecanismos 
concernentes à aplicação de recursos públi­
cos,_ mas únicamente Ullla visão de "organi­
zação cfo povo", à margem e contra o Estado. 
Este é visto pelos militantes do PT não como 
o lugar de condensação de conflitos e promi­
ção do consenso, mas como o centro de pro­
dUção das _condições de _dominação das clas­
ses proprietárias. Isso é um atraso conceitual 
de cinquenta anos, que hoje sofre o assédio 
da crítica implacável do próprio movimento 
-operário e do marxismo, que nele enxerga a 
origem dos males totalitários que viciam e vi~ 
ciaram a construção do socialismo. 

Esse_tipo de inspiração tem estado presente 
nas administrações do PT, em algumas Prefei~ 
turas municipais. É particularmente visível na 
proposta derendid.:l pelo oeputãdo Lula da Sil­
va, em entrevista no ultimo dia 26, quando 
afirmou que discutirá o orçamento da União 
com a sociedade, antes de trazê-lo à aprecia­
ção do Congresso Nacional. Ora, isto é supina 
ingenuidade, senão vezo autoritário e corpora­
tivista. Como levar a cabo tarefa de tal enverga­
dura, senão mediante a admissão clafa e sim-

-- Pies de que o PT não respeita o prinCípio da 
delegação de Poderes e sua expressão no 
Congresso Nacional como forma suprema de 
mani[estação da vontade popular. 

Voltando, aliás., à Constituinte, vamos en­
contrar um sem-número de emendas dos par­
lamentares do PT, todas apontando para a 

- tentativa de introdwir o mandato popular dire­
to. Veja-se, por exemplo, a emenda do Depu­
tado José Qenoíno, de n9 00009, apresentada 
a 15 de maio de 1987, dando ao art. p a 
seguinte redação (Constituinte): 

''Todo poder é exercido por' delegação 
e particiapação popular direta ... " 

Outras emendas apresentadas à Constituin­
-te bem demonstram o ~spírito corporativo da 

éoricepção do PT. 
A Emenda n9 154, apresentada a 20 de maio 

çje 1987, pelo Deputado João Paulo, do PT, 
assím propunha: 

"Art. 1 o As entidades representativas 
dos momentos -sociais organizados têm 
o direito de participar da administração 
pública, bem como controlar e fiscalizar 
os atos administrativos e frnanc~kos do 
Poder Público, visando à defesa dos inte­
resseS da população, a desburocratização 
e.q bom atendimentos." 

- ---ldéll.tiOOSentido teve a proposta do Depu~ 
tado Vírgilio Guimarães, de n9 12.708, apre­
sentada a 12 de agosto de 1989, assim redi­
gida: 

""Art: São constituídos os Conselhos 
Populares, que existirão a nível municipal, 
estaduaJ e federal. 

§ 19 Os conselhos p-opuJares serão 
eleitos pela população de sua área de 
abrangência, segundo o processC> a ser 
definido em lei. 
-- § 29 Aos Conselhos Populares é atri­

buída a função de fiscalização do Poder 
Público em todas as suas instâncias, po­
dendo ~r acesso a qualquer informação 
que julgar necessária, •colher depoimento 
e organizar Comissões Populares de In-
qu-éritO. - -

§ 3 9 os ConselhOs Populares terão 
iniciativa legislativa das instâncias de igual 
nível." 

Sem querer insistir, mas apenas para lem­
brar a posição a respeito do assunto do Presi­
dente do .PT, Deputado Luiz Guschikem1 eis 
sua porposta de "participação popular" apre­
sentada à constituição, a 13 de agosto de 
1987' sob 0° 15486: 

"Art. A participação popular nas fun­
ções públicas, ao lado de outras formar 
previstas nesta Cons'tituição, se dará por 
Conselhos Populares, na forma do disci­
plinado em Lei. 

Art A participação de funcionários na · 
__ _gestão das entidades da administração 

indireta, ao lado de outras formas previs­
tas nesta COnstitUição e na· legiSfâÇão, se 
dará por intermédio da eleição direta de 
representa~tes nos órgàC!S -~iretivos." 

Veja~se, pois, que não se trata de insinua­
ções da "direta", mas o registro de posições 
definitivas de parlamentares do PT, todas elas 
nitidamente conducentes a subordinar as ins­
tituições do Estado ao mandato imperativo 
das assembléias populares. 

Outro eXtensO documento, elaborado su­
postamente pelo ilustre ProresSor e Econo­
mi_s_ta Edmar Bacha, para discussão pela Exe­
cutiva do PSDB, comprova esta inevitável 
preoti.:i_pãÇ:ão de todos aqueles que buscam 
consolidar as institUições do Estado de direito 
democrátiCo, cuja íntegra Cre!o oportuno tra­
zer-e,- COnsideração desta Casa. 

-varerá~-ae-qualêJuer forma a pena, comentar 
um pouco esta plataforma: eleitora] da Frente 
Brasil Popular? Creio que sim, porque sobre 
ela o candidato terá que se pronunciar nos 
debates e frente à opinião pública. 

De uma forma geral, os "treze pontos" cons­
tituem um enunciado de princípios tão geral 
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quanto inoperante, para não dizer más inten~ 
ções. 

Não vou comentar todos esses 13 pontos, 
mas apenas alguns deles para demonstrar a 
fragilidade da plataforma eleitora] do candi­
dato do PT. Não o faço com qualquer propó­
sito de afrontá-lo, mas tão-somente para dizê­
lo quanto difere _das posições do PMDB e das 
minhas próprias, muitas vezes trazidas a este 
Plenário. 

Em primeiro lugar, esse_s treze pontos não 
defmem um compromisso com a quebra do 
processo inflacionários e os mejos _de prãzos 
para obtê-lo. 

Como torlipàtibilizar, põr exemplo, uma po­
lítica de curto prazo de combate à inflação 
com a "distributção de renda e elevação dos 
salários ... que assegure o aumento real dos 
salários e a reposição do poder aquisitivo do 
povo brasileiro?" --

Toda a concepção de combate à inflação 
do PT parece reduzir a uma política de redistri­
buição de renda capaz de reanimar o mercado 
interno e, assim, promover a expansão dos 
níves de oferta. 

Mas como? Como levar a cabo, simultanea­
•mente, distribuição de renda, que em impacto 
positivo sobre o nível de _demanda agregada 
e o corte nas expectativas e pressões inflacio­
nários? 

Tudo leva a crer que, fiel à sua origem cor­
porativista, o PT sjmplica a realidade econô­
mica para vender uma imagem popr..llista de 
melhoria imediata das condições de vida do 
povo brasileiro. E, o que é "pior, comO enfren­
tará, no poder, a inevitável onda de reinvidi­
cações, certamente justas mas irrealizáveis, 
que terá suscitado e com as quais se compro-
meteu publicamente? - -

Tomo outro exemplo çl~ demagogia: "a sus­
pensão de pagamento_ da dívida externa rom­
pendo os acordos com o FMI: .. " 

A dívida externa é um grave problema da 
economia nacional e que deve ser tratado com 
toda a atenção de forma a impedir esta sangria 
desatada que já alcança 5% do Produto Inter­
no Bruto. Mas o encaminhamento deste pro­
blema não pode leVar a uma ruptura pura e 
simples com o sistema financeiro internacio­
nal. Há que definir, com clareza, o programa 
de renegociação e não simplesmente decretar 
a moratória. Nesse programa, terão lugar as 
recomendações no sentido de uma renego­
ciação não ~nvencional, calcada na diminui­
ção do valor do principal devido e outros me­
canismos como pagamento de parte dos juros 
em moeda nacional, depositada em Fundo 
exclusivo para aplicações em infra-estrutura, 
de acordo com os indicadores da Política Mo­
netária, recoriversào de parcelas da dívida em 
investimento etc. 

Tudo leva a crer, portanto que a plataforma 
eleitoral da Frente Brasil Popular, se realmente 
séria, o era apenas no sentido de encaminhar 
um programa de Governo. ' 

Mas não desejo demonstrar apenas as insu­
ficiências do PT, que não diminuem o vulto . 
de seu candidato à Presidência da República, 
deputado Luiz Inácio Lula da Silva, muito me­
nos a legitimidade de sua postulação e pureza 

de propósitos. Estou apenas tratando de de-­
monstrar por que não apoiamos, desde o ini~ 
do, essa proposta que dita multa da que pro­
punha o PMDB. 

Mas se são inúmeras as indagações sobre 
o Programa da Frente Brasil Poupular, não 
são menores as perplexidades em tomo da 
candidatura do ex-Governador Fernando CO­
Dor de Mello. 

Mais unl8 vez me socorro da sabedoria do 
Pro f. Hélio Jaguaribe para iluminar esta candi~ 
àa_tura: o·ex-Governador eXpressa bons propó­
sitos mas, na verdade, é uma grande incógnita. 
Deixando-se de lado seu passado~ que até o 
credencia para a suprema magistràtura, visto 
ter cump-rido õS-iitUãfS da experiência adminis­
trativa, como Prefeito e Governador, e o mérito 
da disputa eleitoral para vários cargos, o que 
pretende a coligação destes minúsculos parti~ 
dos- PRN, PSC e PRT? Aparentemente, dois 
grand-es motivos impulsionam o projeto do 
Govemador Collor de Mello: primeiro, uma re­
novação nos quadros e na prática política do 
País e, segundo, levar a cabo um duplo pro­
cesso -de ação do Estado de fomar a condu­
zi-lo à moralização-e à promoção da moder­
nidade. 

Confesso que nãO vejo grande novidade no 
prime_iro poirto. A renovação de Fernando Co­
llor, sem qualquer desdouro à sua pessoa e 
juventude, parece ser mais de continente do 
que de conteúdo, visto ter-se utilizado de todos 
os meios tradicionais e condenávets da vida 
política_ do Pais, tais como o recurso ao cliente­
lismo, à demagogia e ao messianismo; Como 
se falar em renov~ção da política nacional 
quando se têm como aliado muitos daqueles 

_que representam o que de pior existe nÕ situa­
cionismo de hoje, e que poderia exemplificar 
com o apoio que recebe do Sr. Antônio Carlos 
Magalhães, um homem medíocre de méto-­
dos, pensamentos e ações extremamente 
atrasados esperados? Coino não manifestar 
eXpreSSO repúdio à demonstraçáo de ·abuso 
do poder econômico numa campanha eleito­
ral milionária, onde não faltou o pagamento 
a cabos eleitorais sem qualquer afinidade 
ideológica com a causa a que servem? 

Mas se não se vê um conteúdo de renova­
ção e ·verdadeira artículaÇão com a sociedade, 
na candidatura Collor, que reedita, até com 
lamentável êxito, as fórmulas populistas po­
te"fidàdàS -pelo uso intensivo dos meios de co­
m-unicação, transformados em verdadeiros 
Partidos políticoS, quais as propostas progra­
máticas do ex-Governador das Alagoas? Co­
' mo disse, residem elas essencialmente numa 
ação modemizadora e moralizadora do Es­
tado. 

o ponto focal da campanha moralizadora 
'do candidato está em sua luta contra os famo­
sos "marajás," funcionários públicos privile­
giados que recebem elevados salários. 

É elogiável que s~ instaure, no processo 
--sllCe$56rio, uni -debate sobre a necessidade 

da morªlização do Estado no Brasil. Isto é 
até imperioso. O Estado brasileiro transfor­
mou~se, nos últimos anos, num manancial 
inesgotável de escândalos e negociatas insus- · 
tentáveiS~ AIQo deve ser feito com urgência 

para que a cidadania se reencontre no Estado, 
nele veja o instrumento para a realização de 
seus anseios de realização humana e social. 
Sabe-se, por vias indiretas, que abundam dos­
siês elaborados por seiVidores, jornalistas, ór­
gãos de informações e estudiosos, inérimi­
nando praticamente todas as administrações 
PUblicas federais deste Pais. Há uma espécie 
de apodrecimento na tecitura do Estado, que 
não regride nem mesmo diante de algumas 
atitudes de cobrança e investigação policial, 
tais como a que redundou na demissão do 
Superintendente da SUOAM recentemente. 
Tem-se impressão de que todo o tecido estatal 
esta comprometido. E temos que encetar um 
caminho de redignificação do Estado e da 
Vida política que propicie um reecontro da na­
ção com !I autoridade pública. Mas, convenha­
mos, este caminho não pode ter como grande 
objetivo a "caça àS bruxas" dos altos salários. 
Os "marjás" são um produto deste processo 
em que o servir à cidadania parece ter descido 
ao úJtimo dos escalões do fundonalísmo liga­
do ao Estado e às estatais. Mas o que importa 
não é_o nível de salário desta ou aquela catego­
ria, muitas vezes, inevitavelmente determinada 
pelo segmento de mercado a que pertence. 
O que _importa é que a gestão pública seja 
eficíente e _competitiva com a esfera privada 
e que- haja suficiente transparência em suas 
determinações a fim de que os atos ilícitos 
sejam percebidos e terminantemente coibi· 
dos. Iniciar a campanha da moralização pelo 
caminho da caça aos "marajás" pode ter sido 
Um bom mote de campanha eleitoral de Fer• 
nando Collor mas jamais um verdadeiro recei­
tuár:io para a abertura de uma temporada de 
Reforma do Estado. Este-objetivo poderá ser 
alcançado em 24 horas, não necessita de um 
período de governo para cortar os excessos. 

Quando a ação do Estado no campO eCon~ 
mico o candidato o PRN-PSC-PRT apresenta 
umá proposta de corte neoliberal um pouco 
mais sedutora doque a do candidato da Frente 
Brasil Popular. 

O candidato tem um programa de combate 
à inflação e um programa de retomada do 
deseilvolvimento econômicÓ fundado nas re-­
gras de mercado. I::, sem dúvida, um progra­
ma mais estruturado frente aos desafios inter­
postos pela conjuntUra cOm PiilceladãS estra­
têgiCas de retomada do nível de investimento, 
Sobretudo mediante abertura da economia na­
cional, elevação do nível da produtividade in­
dustrial e redução do papel do Estado na eco­
nomia. Trata-se de um prog:rama -mais fasci­
nante aos olhos empresariais que, et pour Cau­
se, declinam sua preferência pelo candidato, 
independentemente de sua aparente e não 
muito crível vontade em não aceitá-los. Mas 
aqui também reina sublime indagação, pois 
não são claros os contornos de sua política 
econômica. 

Lembro, a-propósito, sua proposta de enca­
minhar uma solução para o cas_o da dívida 
externa com base na retirada dos avais da 
União aos contratos flrma"dOs com os credo­
res. .Como fafê-lo se grande parte destes con­
tratos já recebeu, inclusive, o aval do Con­
gresso Nacional? Com queril fazê-lo? Com 
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os credores privados, cuja participação no glo­
balda dívida é insignificante? Com aS estatais, 
que foram intensamente usadas pelo Governo 
Federal como armadilha para captação de di­
visas, independentemente de suas necessida­
des, tal como o_correu com a Siderbrás e Ele­
trobrás? Com -Estados e f"'uniciJ:)icis, que fa­
zem parte do contexto federativo e não, podem 
por isto mesmo, serem abandonados pela 
União, justamente num momento de grave 
crise social, sob pena de agudização das ten­
sões e conflitos? Conio, enfim, instrumenta­
lizar esta proposta de renegociação da dívida? 

Em resumo, estamos diante de uma situa­
ção insólita em que, de uma parte, se vencer 
o candidato Collor teremos a implantação de 
uma política mais ou menos ortodoxa de com­
bate a inflação. no curto prazo que terá como 
conseqüência planejada uma recessâ.o _no ni­
vel da atividade econômica e um inevitável 
enfrentamento com os setores mais comba­
tivos da classe trabalhadora; se vencer o candi­
dato da Frente Brasil Popular reviveremos 
uma experiência de combate à inflação "à lá 
Plano Cruzado, com elevação nos níveis de 
salário real da classe trabalhadora e acelera­
ção da coOjl;!ntura_ econômica,_com graves ris­
cos de explosão hiperinfladonária e desorga­
nização da economia, até pela manifesta má­
vontade da classe_ empresarial em seu con­
junto diante de um governo que lhe é expres­
samente adverso. 

Curiosamente chegamos a esta situação, 
não pelo cotejo de alternativa claramente ex­
postas à cidadania que, pelo peso dos forma­
dores de opinião mais conscientes. tivesse le­
vado à formação de amplo consenso interno 
sobre ambas. mas pelo recruso desenfreado 
às promessas salvaclonlstas. Collor projetou 
uma Imagem messjânlca e justiceira que lhe 
garantiu os votos das classes mais pobres. 
Lula, mesmo com algum apoio em setores 
ditos organizados e mais palitizados, não dis­
pensou também o discurso fácil dó redltribu­
tivfsmo e do corporativismo como tábua de 
salvação eleitoral. Precisamente pelo uso e 
abuso do populismo em sua feição precon­
ceituosa contra a riqueza que é mais produto 
da acumulação do que do berço, ambos os 
candidatos se_ impuseram sobre os demais 
gerando o antidímaz que estamos a assistir, 
onde os 27% do primeiro candidato, somado 
aos 17% do segundo, se impõem pela lei ·à 
maioria da Nação que votou por propostas 
mais realistas e concretas- e por isto menos 
sedutoras ... 

Por suas incoerências e_ pouca transparên­
cia e profundidade das sUas propoStas esta­
mos _comprovando que é muito grande a par .. 
cela_ de eleitores_ que estão fazendo -suas op .. 
ções para evitar que o outro candidato se eleja 
e não por concordarem com as propostas do 
candidato no qual vão votar. 

A perplexidade de muitos está levando a 
que m4itos falçam sua opção pela eqüidis-­
tância por não aceitarem nenhuma das pro­
postas, que não foram bem explicitadas. 

O Sr. Ronaldo Aragão - Permite-me V. 
Ex" um aparte? 

O SR. JliTAHV MAGALHÃES - Com 
multo prazer, Senador RonaldO Aragão. 

O Sr. Ronaldo Aragão- Senador Jutahy 
Magalhães, estou ouvindo com muita atenção 
o pronunciamento de V. ~. um pronuncia­
mento substancioso. Numa aná1ise repentina, 
podemos concluir que s6 resta dizer: Deus 
salve o Brasil! 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Vê V. 
EX, Senador Ronaldo Aragão, que quase eu 
poderia dizer que este é o meu voto: disposto 
a não votar em ner1hum dos dois carididatos. 
Realmente, precisamoS da ajuda divina. 

Eu tinha a idéia, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, de que neste segundo turno teríamos 
Condições de fazer a escolha por um debate 
a respeito de programas, a respeito de atitudes 
que seriam seguidas pelos dois candidatos. 
Assisti, ontem, ao debate na televisão, do pri­
meiro ao último· minuto, com toda atenção, 
e não vi nada a respeito de programa de gover­
no. O que ouvi foram propostas genéricas, 
sem nenhuma profundidade. Por exemplo, é 
muito tácü chegar e dizer: eu vou aumentar 
o salário de . 100 para 350 dólares. O que é 
que singnificarã isso na economia, no desen­
volvimento da economia? • 

Estamos aqui votando um Orçamento -
vârlos Srs. Senadores são Membros da Comis­
sáo de Orçamento- e estamos sabendo que 
o Orçamento do Próximo ano não cria condi­
ções para grandes investimentos, os recursos 
são poucos. No entanto, se assistirmos ao de­
bate, vamos ver que tudo é fácil de se fazer, 
o dinheiro é fácil de ser encontrado, os investi­
mentos serao feitos transqüüamente no decor­
rer do próximo ano. 

Por isso, Sr. ~residente e Srs. Senadores, 
é que eu digo, êomo V. Ex", SenadOr Ronaldo 
Aragão: Deus salve o Brasil! 

Concluo, Sr. Presidente, dizendo, que, dian­
te deste dilema, resta-nos a lembrança de um 
velho ditado chinês que recomenda aos ven­
_c_edores jamais colocarem seus vencidos con-

- tra uma parede intransponível. Sem uma aber­
tura para a saída honrosa, os inimigos acossa­
dos às vezes demonstram uma energia jamais 
imaginada. E reinventam a história ... 

Era o que_tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

(Durante o discurso do Sr. Jutahy Maga­
lhães, o Sr. Pompeu de SoUsa, 3P Secretário 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 

____Jle/o Sr. Nelson Carneiro, Presidente.) 

. COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADo­
RES: 

Mário Maia - Carlos De'Carli - Ronaldo 
Aragão ~Almir Gabriel-Jarbas Passarinho 
-João Castelo .,.,.... Alexandre Costa - Hugo 
Napoleão - Mauro Benevi.des ...,.- Carlos Al­
berto- Lavoisier Maia- Mãrcondes Gadelha 
- Raimundo Lira - Mansueto de Lavor - -
Jutahy Magalhães - Ronan Tito - Mauro 
Borges-lran Saraiva -lrapuan Costa Júnior 
- Maurício Corrêa. 

O SR. PRÉSIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo_ Sr. }9 Secretário. 

É lido b seguinte 

REQUERIMENTO N• 656, DE 1989 

Nos termos do disposto no art 13, § 19, 
do Regimento Interno, requeiro licença para 
me afastar dos trabalhos da Casa, no período 
de 5 a 15 corrente, afunde atendera compro­
missos polític!os eleitorais em ineu Estado. 

Sala das sessões, 4 de dezembro de 1989. 
-Senador Mário Mala. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Está esgotado o tempo destinado ao Expe­
diente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
PROJETO DE DECRETO . 

.LEGISLATIVO N•36, DE 1989 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos ... ..., 
do art 353, parágrafo único, 

do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n9 36,_ de 1989 (nç 
112/89, na Câmara dos Deputados), que 
aprova a concessão outorgada à Rádio 
Imperatriz Sociedade Ltda., para explorar 
serviÇo de radiodifusão sonora em onda 
média, na Qdade de Imperatriz, Estado 
do Maranhão, tendo 

PARECER PRELJMINAR, por pedido de 
diligência. 

A matéria constante deste item, que depen­
de de diligência, é retireada da pauta, nos ter­
mos da alínea e, do art 175, do Regimento 
Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
::--As matérias em fase de votação ficam adia­
das, em virtude do disposto no art. 168 do 
Regime_nto Int~mo. 

São os seguintes os itens cuja votação 
fica adiada: 

.'-2-

PROJETO DE LEI DA ê:ÃMARA 
N• 41, DE 1989 

(Em regln1e de urgência, nos termos 
do art. 336, c, do Regimento [ntemo) 

Votação, em turno únic_o, do Projéto 
de Lei da Câmara n~ 41, de 1989 (n~ 
1.454/89, na Casa de origem), de inicia­
tiva do Tribuna] Superior do Trabalho, 
que altera a composição e a organização 
interna do Tribunal Regional do Trabalho 
da4~Região, cria cargos e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECER FAVORÁYEL, profefido em 
Plenário, da Comissão 

- Consdtuição, Justjça e Gdadania. 



Dezembro de 1989 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção !!) Terça-feira 5 7535 

·-3---· 

PROJETO DE DECRETO LEGISLÀTIVO 
N• 55, DE 1989 

(Em regime de urgênciã, nos tern1os do 
art. 336, c, ·do Regi~ento Interno) 

Votação, em turno único, do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n? 55, sJe 1989 
(nl' 164/89, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do acordo para a cons­
trução de uma ponte sobre o rio Uruguai, 
entre as Cidades de São Borja e Santo 
Tomé, entre o GovernO da República fe­
derativa do Brasil e o GovernO da Repú­
blica Argentina,· concluído em Uruguaia­
na, em 22 de agosto ::!e 1989, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido·em 
Plenário, da Comissão 

-de Re/açiJes Exteriores e defesa Na­
dona! --PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 218, DE 1989 
(Em regime de illgêilcia, nos termos do 

art 336, C, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto 
de_ Lei do Senado n" 281, de 1989, de 
autoda do Senador Nelson Carneiro que 
regula a investigação de paternidade dos 
filho_s havidos fora do casamento e dá 
outras providências, tendo 

PARECER, proferido em Plenário, da 
Comissão 

-de Constituiç§o, Justiça e Cidadania, 
favorável ao projeto c:om as errÍendas que 
apresenta. de n~'~ 1 a 5~CCJ. 

-5-
PROJETO DE LEI DO DF 

N• BO, DE 1989 - --

(Em regime de urgência, nos termos do 
art 33_6, c, do Regimento Interno.} 

Votação,· em turno úiiico, do Projeto 
de Lei do DF n~ 80, de 1989, de inidativa 
do Governador do Distrito Federal, que 
dispõe sobre reajuste dos vencimentos, 
salários, proventos e demais retribuições 
dos servidores civis da administração di­
reta, autárquica e fundaciona1 do Distrito 
Federal, e dá outras providências, tendo 

PARECER. proferido em Plenário, da 
Comissão- -- -

- do Distrito Federal, favorável ao projeto 
e contrário à emenda apresentada perante a 
comissão. 

-8-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N• 48, DE I 989 

(lnduído em Ordem do Día nos termos do 
arl376 e, do RegiiT!ento Interno.} 

fico Ilícito de Entorpecentes· e de Substáncias 
Psicotrópicas, entre o Governo da República 
Federativa do Brasil _e o Governo da República 
Coopetativ;ista da Guiaria, a_ssinado em Geor­
getown, em 16 de setembro de 1988, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple-
nário, da ComiSsãd - -
-de Relações Extedores e Defesâ NBdo­

nal 

-9-
PROJETO DE DECRETO lEGISLATIVO 

N•49,DE 1989 

(lnduído em Ordem. do Dia nos termos do 
art. 376 e, do Regimento Interno} 

Votação, em turno único, do Projeto de De­
- ereto Legislativo n• 49, de 1989 (n' 96189, 
na CârTiara dos Deputados}, que api'<WZI o tex­
to do ajuste complementar da República Fe­
derativa do Brasil e Q Governo da República 
do Suriname, para estabeledmento de um 

_ progama de cooperação na área de pesquisa 
-:: sobre agente patógenos do dendê, firmado 

eril Paramaribo, ern3 de março de 1989. ten­
do 

PARECER FAVORÁVEL; prOferido em. Ple­
nário, da Comissão 
_ :---- de Relações Exteriores e Defesa /'lado­

na/. 

O SR. PRESIPENlE (Nelson' Carneiro) 
-Passa-se às matérias em fase de discussão. 

Item 6: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATJ\10 N• 47, DE, 19ff9" 

(Ein regime de urgênda, nos termos do 
art. 336, c, _do Regimento Interno). 

Discussão, em_ turno único; do Projeto 
d~ DecietO- Legislativo n~> 47, de 1989, 
de autoria do Senador Jarbas Passarinho, 
que dispõe sobre a remuneração dos Mi­
nistros de _Estado (dependend() de pare-

___ i:::er./- - - - · --- -

Solicito ao nobre Senador Mauro Benevides 
o parecer da Comissão de Assuntos 5:onô­
micos sobre o projeto de Decreto Legislativo 
de n~ 47, de 1989, de autória do ilustre Sena­
dor Jarbas Passarinho, "que dispõe sobre a 
remqneração dos Ministros de Estado. 

- ' O SR. MA(IRO BE!'IEVIDES (PMDB -
CE. Para proferir parecer.)- Sr. Presidente 
e $rs. Senadores, através cio presente projeto 
de lei pretende o nobre Senador Jarbas Passa­
rinho dar cumprimento ao que dispõe o item 
VIU, do azt, 49 da Lei Maior. 

O projeto de lei e sua clara justificação por 
si -se explicam. 

FIXa a remuneração mensal e a represen­
tação dos Ministros de Estado em 1990 nos 

-- va1ores equivalentes em 30 de setembro a, 
respectivamente, NCz$,22..500,00 e NCz$ 
~.170,Ç>O, exce~das as diárias e ajudas de 
custo. 

Votação, em turno único·, do Projeto de De­
creto LegisJativo n" 48, de 1989(n9 77/89, na 
Câinara dos Deputados}, que aprova o texto -=­

do Acordo sobre Prevenção Controle, Fisca1i- " 
zação e Repressão ao Uso Indevido e ao Tra-

Aduz o eminente Autor que, com o objetivo 
de evitar " corrosão dos valores estabelecidos 
em face da inflação, haverá reajustes na pro-

porção e nas datas dos reajtJStes dos Servi­
dores da União. 

Devo esclarecer que os valores adotados 
são os pagos, a título de remuneração, dos 
M,ini_stros_ do Judiciário, circunstância que 
atende à igualdade prevista no item XXII do 
_art. 37 da Constituição Federal. 

Em face da necessidade da regulamenta­
ção dos_ citados dispositivos constitucionais 
e do espírito de justiça que o projeto enseja, 
sou de parecer que deva ser aprovado. 
· _É o parecer, Sr. Presidente. _ . 

- -o-Sif~-7PRESIDENIE (Nelson -Cainelro) 
- O parecer conclui favoravelmente ao pro-
jeto. _ 

Em ctiScussãÕ o projeto, em turno único. 
(Pausa.) 
- Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

- Encerrada a discussão, a Votação se proces­
sará na próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro } 
~Rem7: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 378, DE I 9BQ 

(Em regime de urgência, nos termos do 

art. "336; c, do RegirTiento interi1,o) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
·de Lei do Senado n~ 378, de 1989, de 

.. á_Q.toria do Sen<;Idor Nelª-Ql! Carrt~iro_, que 
- aCrescenta par8grafo único- ao art 185 

da Lei n9 4.737, de 1965 (âependéndo 
de parecer). 

__ Sgliclto ao nobre s·enador J'fabor Júnior o 
parecer da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania. 

. o SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC. 
Para proferir parecer.) - Sr. Presid_ente e Srs. 
S1p1adores. O Projeto de Lei do_ Senado n~ 

-.378, de_ 28-1 1-89,- que acresce'!~ parágrafo 
única ao art. 185 da Lei r\9 4.737, de 1965, 
originou-se de apelo feito ao· Ministro Fran­
císco Rezek, Presidente do Egiério Tribunal 
Superior Eleitoral, pelos integrantes do Partido 
Verde. 

No seu arrazoado, o Partido Verde propunha 
crue; após as formalidades necessárias e pro­
clamados os resultados do 1 o turno das elei­
ções presidenciais de 1989, fossem todas as 
cédulas eleitorais aí utilizadas submetidas a 
processo de reciclagem para aproveitamento 
do papel, com a destinaçã precípua de confec­
donar cadernos a serem distribuídos na rede 
pública de ensino em todo o Ppaís. 

Em ofício enviado à Presidência do Senado 
Federal, o eminente Ministro Francisco Rezek 
afirma~se e a seus pares "sensibilizado pelo 
mérito e pela oportunidade da proposta, mas 

-consciente_de que não pode a Justiça EJeitoral 
implementá-la, eis que seu êxito reclama pré­
via e imediata a1teração do Código Eleitoral''. 

O-SenadOr Ne-lson -Carneiro, tendo em vista 
não havey ainda representação do Partido Ver­
de no Cpngresso Nacional, subscre'leu a pro-
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posta, julgando procedentes as razões apre­
sentadas para a alteraçáo pretendida. 

Com efeito, o Partido Verde lembra o "cr~s-­
cente processo de conscientização universal 
sobre os limites físicos, econômlco's esoé:i0f6-
gicos da utilização e consumo dos recursos 
ambientais". 

A destruição, pela incineração, de material 
reaproveitável, a1iada à poluiçào-originada pela 
sua queima, justific.Eiríam, assim, o apelo ao 
reaproveitamento do papel para uma causa 
nobre. · - - : ---

0 projeto, de acordo com a Constlti.dção 
Federal, art. 22,- iil.ciso I, trata de matéria que 
é de competência legislativa da Uni~o. o que 
atesta sua constitucionalidade. 

Quanto ao Código Eleitoral, Lei 1}9 4.7}7. 
de 15 de julho de 1965, o acréscimo preten­
dido ao art. 185 não afeta sua essência, embo­
ra reconheçamos que deverá ser aplicado 
com extremos cui9ados operacionais. 

Essa resSalva, contudo, não deve ser empe· 
cilho, prevalecendo o mérito do pleito. 

Concluímos, assim, pela aprovação ~'? PLS 
n9 378, de 28 de noveinbrã de 1989. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-0 parecer codui favdrav~lmente ao projeto. 

Em discussão o proJeto, em turno únic_o. 
(Pausa.) · 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação será feita na prOximil sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 10: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nq 259, de 1989, de 
iniciativa da Comissão Diretora; que fegu­
la o direito de acesso a informações e 
disciplina o ríto processual do h_abeas da­
tlJ, tendo 

PARECER, sob n• 344, de 1989, da Ço-
missão . 

-de ConstltuiÇáo, Justiça e Odada­
nia, pela constitucionalidade, juridicidade 
e, no mérito, favorável, rios termos de 
substitutivo que oferece. 

Em discussão o piojeto e o substitutivo. 
(Pausa.) · · 

Não hiwendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discuss!o, a votação será feita 
na próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 11: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do DF no 31, de 1989, de iniciativa 
da Comissão, do Distrito Fedéral (apré­
sentado por sugestão _do Deputado Au­
gusto CaiValho), que dispõe sobre a alie­
nação de imóveis residenciais funcic~mais 
do Governo do Disi:rito Federal e a util,iza­
ção dos recursos dela oriundos na recu­
peração das escolas da rede ofici~!_ de 
ensino, tendo 

PARECER, sob n9 345; de 1989; dã Co­
missão 

-=-do Distrito Federal, favorável ao pro­
jeto, nos termos de substitutivo que apre­
s_enta. 

· Em disCussão_ o_ pfojeto e o substitutivo. 
(Potlsa.) · · 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a dis-cussão. · 
· Encerrada a discussão,· a votação será feita 
~ próxirha sessão. · 

O :sR.--PRESIDEN'I'E (NelsOn Cam"eiro) 
.:.:..O"tterD 12: . 

Discussão, em primeiro t1,1rno, _da pro~ 
posta- de· Emenda à Constituição n9 4, 
de 1989, de autoria do Senador Leopoldo 
PefeS e ·outros Senhores- Senadores, que 
acreScenta um § 69 aO-art. 59 _do Ato das 
DisPo~ções Constituciónâis Transitórias. 

Obedecido o disposto no art 358, § 2~. do 
Regimento Interno, transcorre hoje o quarto 
dia para a discussão da proposta e apresen­
tação de emendas. 

Em discussão- a propOsta, em primeiro tur­
n.o.(Pausa.) 
~o há oradores que desejam dis_cuti-la na 

PreSente sésSão. r 

A discussão terá o prosseguimento na ses­
_são_ de amanhã. 

· O SR. PRESIDENTE (Nelson éãmeiro) 
- Está esgotada a matéria constante da Or­
dem do Dia. 

Volta-ie à -~stã-de oradores. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Sr_. Presiden­
te, peço a PalaVra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Corfcedo a palavra ao nobre Senador. 

Q_SR-JOTAHY MAGALHÁES (PMDB­
BA. Pela ordem. Sem revisâo do orador.) -
Sr. Presidente, não estava V. EX' presidindo 
a sessão sexta-feira passada, quando tive 
oportlinidade de levantar uma questão de _or­
dem, para saber como agir, devido ao meu 
desconhecimento do assunto. 

--~Sabe-v. EX' da rrtinha discordância, QUanto 
à constituição da Comissão Mista do Congres­
so -que-trãta-do Código de Defesa do Consu­
midOr~ V. EX tOmou uma decisão -e, como 
sempre, acato as suas decisões. Mas folle~­
tada uma questão na C(lmissâo Mista. OSeha­
dor Dirceu Gameiro fez uma representação, 
que foi erica.minhada à Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania do Senado, para 
opinar a·respeito da possibilidade ou não de 
tér sido _constituída aquela Conlissão Mista. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Oda· 
datlia deu seu parecer, nela aprovado por una­
nimidade, considerando que não deveria ter 
sido constituída a Comissão Mista, 
· :Leio nos Joll!ais que a·c_omis~o ~sta esta­
rá apresentando, talvez nesta semana, a sua 
propoSta para a votação nO Congresso Nade>:: 
rijtl. ·E· fico_ Sem sa_ber como agir, pÇlrque hâ 
_a- próposté;l do Senado, que foi encaminhada 

à Câmara e foi constituída uma Comissão Mis~ 
ta para tratar do mesmo assunto. 

Provocada, e o processo encaminhado por 
V. Ex', para o exame da Comissão de Consti­
tuição. Justiça e Cidadania do Senado, esta 
julgou que não deveria existir a Comissão Mis­
ta. 

Como Irá ser feita a votação? Por exemplo, 
acharia muito maiS conviniente que a Câmara 
assumisse o projeto da Comissão Mista e o 
considerasse como substitutivo ao nosso pro­
jeto. Não sei c.omo poderia fazer. 

Senhor PreSidente, vejo também com preo­
cupação o projeto da política agrícola, que 
outro dia aqui votamos,_ projeto estudado por 
V. ~ C<?m pessoas da área, quando a matéria 
foi examinada amplamente. 

O Senado também examinou a questão e 
resolveu encaminhá-la à Câmara dos Deputa­
dos. 

Leio nos jornais que se está fazendo uma 
nova polltica agrícola sem se tomar conheci­
mento daquilo que _aqui foi votado. Fico sem 
saber como agir, e, neste cãso específico, co­
mo existe um prazo_, leio também nos jornais 
que estão tentando fazer o Congresso votar, 
nesta semana, o Código de Defesa do Consu­
midor. 

Assim, perguntaria a V. Ex", como Presiden­
te do Senado e Presidente do Congresso, co­
mo vai agir. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
--Respondo à questão de ordem de V. Ex!' 
começando pela segunda hipótese. 

Realmente a Constituição não determina 
que seja o CongreSSO a votar uma lei de poli­
tka agrícola. Aprovada pelo Senado, ela foi 
à Câmara. 

Entrou regularmente na Câmara, eltquanto 
lá há estudos no mesmo sentido. Evidente­
mente, a Câmara não poderá deixar de levar 
em consideração a iniciativa do Senado. PÇ>de­
rá emendá-Ia e não criar outro projeto de polí­
tica agrícola e rTiandar para o Senado, s_ob 
pena de se desentenderem as duas Casas e 
não chegarem a conclusão alguma. De modo 
que: quanto à política agrícola, não há no meu 
espírito quaJquer dúvida. 

Quanto ao problema da Comissão Mista 
que apreciará o Código_de Defesa do Consu­

. midor, ocorreu o seguinte: no princípio, todos 
estavam interessados, Deputados e Senado~ 
res, na criação dessa Comissão Mista, e quem 
resistia a isso, apesar dos oficios que enviei 
ao Presidente _da Câmara, era exatamente a 
Câmara, dizendo qtie já estava estudando o 
Projeto de Defesa do Consumidor, e o Senado 
também trabalhava aqui no mesmo sentido. 
Afmal, a Câmara resolveu aceitar a sugestão 
de se constituir a Comissão Mista, contra a 
qual não bavia nenhuma oposição declarada 
no momento contra a iniciativa do Congresso, 
que fosse uma vota~ão do Congresso. 

DepoiS, o Senado Federal aprovou seu pro­
jeto, e a Mesa não criou nenhum embaraço. 
Assim que chegou, correu os trâmites regi­
mentais, foi aprovado. F oi levantada uma 
questão de ordem, na oportunidade, sobre se 
se deveria mandar esse resultado à Câmara 
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dos Deputados, para que ela emendasse e 
devolvesse _a sua opinião, a fun de ser reexami­
nada pelo Senado FederaL Acentuei, naquela 
oportunidade, que poderiamos criar a situação 
que está ocorrendo. A Câmara dos Deputados 
não examinaria o nosso projeto, e o C6dig_o 
de Defesa do ConsUmidor não sairia, porque, 
se viesse um projeto da Cârriara dos Deputa­
dos, nós teríamos que tomar a mesma atitude, 
caso ela não tomasse conhecimento do nosso 
projeto. 

Ao mesmo tempo, declarei, apenas como 
uma contribuição, que enviaria cópia apro­
vada pelo Senado Federal a essa Comissão 
que já estava instalada com a presença de 
todas as Lideranças do Senado Federal. 

Daí surgiu essa dú_\ida, porque o art. 26 
do Ato das Disposições Constitucionais Tran­
sitórias da Coristifuiçâo Federal d!z: 

"No prazo de um ano a contar da pro­
mulgação da Constituição, a Congresso 
Nacional promoverá, através de Comis­
são Mista, exame analítico e pericial dos 
atos e fatos geradores _do endividamento 
externo brasileiro~" 

Está claro que seria uma Com!ssào Mist~ 
do Congresso Nadona!. 

O art. 50; tambéffi- do Ato das Disposições 
Constitucionais TranSitórias quando se refere 
à lei agrícola, declara: 

"Lei agrícola a ser promulgada no pra­
zo de um ano disporá, nos termos da 
Constituição ... " 

- ou seja, pela Câmara e pelo_ Senado. 
O art. 48 está entre os dois. Diz expres­

samente: 

"O Congresso Nacional, dentro de cen­
to e vinte dias _da promulgação ~ Consti­
tuição, ·elaborará código de defesa do 
consumidor.'' 

A dúvida é quando a Constituição diz que 
o Congresso Nacional elaborará, se é um~ 
Comissão do Congresso Nacional ou se é, 
corno se diz no art. 50, através do exame das 
duas Casas. 

Essa controvérsfã é que- foi enviada, certa­
mente, à Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania do Senado Federal, para que ela 
opine. Não conheço, ainda, o parecer. Soube 
que tinha sido votado. 

Veja V. Ex!' como é difícil, sem conhecer 
as razões do parecer, dar uma resposta. A 
própria Constituição, nas Disposições Consti­
tucionais, T ran5it6rias, tem três soluções: uma 
diz, expressamente, que é o Congresso, atra­
vés da Comissão Mista; outra diz que será felta 
(art. 50) -lei agrícola a ser pcomulgada nO 
prazo de um ano e que disporá nos termos 
da Constituição, e esta. que é intermediária, 
porque diz: 

"Art. 48. O Cong·resso NacJonal, 
dentro de cento e vinte dias da promul­
gação da Constituição, elaborará código 
de defesa do cons\.lmidor." 

Daí a dúvida em que fica a Mesa. Por isso, 
eu gostaria de conhecer as razões em que 

se alicerçou ·a Comissão de COnstituição: Jus­
tiça e Odadania para dar uma decisão final. 

A divergênCia, portanto, reside no exame 
dos textos da Constituição. 

Era a informação que· eú queii_a- d_ar· a V 
Ex'l', aguardando o envio à Mesa do parecer 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida~ 
dania, para o devido exame. (Pausa.)' 

Com a palavra o nobre Senador Marco Ma~ 
ctel. 

O SR. M!\RCO MAQEL (PF~- PE, Pro: 
nunc1a o-seguinte discurso.) """""'sr: Presiderite. 
Srs-Semiçlores, o prinleiro cen.teriárlo da Pro­
clamação da República não pode passar sem 
uma referência ao importante papef desempe­
nhado pela imprensa durante todo o processo 
que culminou com a queda do Império. 

É, pois, de justiça, registrar o papel .da· im~ 
prensa em prol da causa republicana. O mo­
m~nto é_ opof!:uno, vez que há exatament.e 119 
anos, a 3 de .dezembro de 1870, ·começou 
a circular, no Rio de Janeiro, o Jornal A Repú­
blica. Porta-voz do "Clube Republicano'1 e do 
Partido Republicano, a partir da fundação des­
te, o referido órgão da imprensa publicou em 
seu primeiro núrrlero o "Manifesto Republi­
cano", m8!c6 da luta pelo fim da monarquia 
brasileira. 

Existiram, anteS da Fundaçao -de" ''A Repú­
bl_i_~a'_', outros jornais republicanos no País, 
mesrrio -porqUe as âspirações de liberdade e 
de um re9i!Tie republicano estiveram Presen­
~s; _ n<;!!_ s_ociedade _brasileira muito antes de 
1870. Porém, tais jorhais eram locais, de pou­
ca divulgação e tiveram vida curta: A Repú­
blica, por i>ua vez, alcançou à époc~. enorme 
repercussão e teve vida mais dilatada: 

A sociedade nacional, como S'e sabe, passa­
va na ocasião_ pOr grandes transfofmaçôes, 
graç~s aO <::r"escim"ento da cafeicultura, mor­
mente nó interior de São Paulo, levaçdo ·ao 
surQ:imento-de uma nova realidade sócio-eco­
nômiCa·: aS cidades éresciám, O trabalho asSa­
~~~ªdo a~j:>lfavéi-se e putros setores, de presta­
ção de servlÇâ desenvolviam-se. OriginOu.:se, 
assim; uma nova realidade Sodar, cujos inte­
re§ses ·se 'tófnaVain ca·da Vez mais conflitantes 
com OS ·ih grup<frió- Poder. ReQime. compe­
tente para administrar Jetígios e manter a "or­
dem, a Monarquia mostrou-se incapaz, c:ontu­
do, de aceitar ,as exigênciaS de inovações, ain­
da que moderadas, naturais em uma econo­
mia dinâmica como ã- do café do oeste paUlista 
e a de seus apêndiCes econômicos. · 

A discrepância entre a realidade ~conômica 
e a realidade polftica no País, cada ':'ez mais 
aCefitlla_da <,~: partir 9e _1870, deu IT)argerr\ .. a 
que o projeto republicano Se fortarecesse, in­
clusive graças à imprensa. 

Em sua primeira fas_e~ entre a _furiêlação e 
seterilbro de 1B71,A Repúblka e"râ. uma publi­
cação semanal, financiada por Luís Barbosa 
da Silva e tefldo por redatores, embora nã-o 
declarados, Quntino Bocaiuva, Aristides LObo 
e Manoel Vieira Ferreira, José de Alencar e_s­
creveu em suas -páginas e Artur de Azevedo 
nela trabalhou como revisor e tradutor: Pjor~ 
nal tornou-se diário, a partir de 1871, e ChegOu 
à significa~Va tiragem, para a éPoca,' de_ dez 

mil exemplar-és, sucesso que s~ explicava não 
só pelo avanço do movimento republicano, 
mas também pela coragem e ousadia das ini­
ciativas do periódico, a maior delas, sem dúvi­
da, a própria idéia da extinção-da Monarquia. 
A RePública, defendeu, ainda, a construção 
de. Um monumento em- homenagem a Tira­
dentes, que a Monarquia brasileira, ocupada 
pela Casa Real das Braganças - a mesma 
que_ de.cid~ra a sua mortf!, em 1792.- fiZera 
questã:à _de esquecer e posicionou-se também 
a favor-da Federação. Além disso, condenou 
a política ·do ImpériO de bUsCar a hegemonia 
do rio da Prata, em detrimento da Aliança esta­
belecida com a Argerttina para guerrear co~tra 
Solano Lopez. 
-·A eferves_cência política fez com que entre 

1870 e 1872 houvesse grande cresçimento 
dã imprensa republicana, com o surgimento 
de 20 Jornais. A República era um ponto de 
referência para os novos impressos e sua exis­
t~nciaincomodou os monarquistas mais into­
lerantes, tendo estes promovido, em janeiro 
de 1873, a invasão da redação e_o sed,"empas­
teiCJmento. No ano seguinte, em 1874,A Repú­
blíca fechava as suas portas. Tal fato não impli­
cou, contudo, o fim do jornalismo republicano, 
que teve continuidade, como entre outros, 
com O Criae!io, O País, -a Globo, ã Diário 
de NotfdaS, de Rui BãrbOsa, velho· defensor 
do federalismo e adepto da República, às vés­
peí-as da sua proclamação, e a Provínda de 
SiiO Paulo, hoje circulando sob o nome de 
O Estado de S Páulo, um dos mais impor­
tantes órgãos da imprenSa Qrasileira. 

Sabemos que a República nasceu, em 15 
de novembro de 1889, de ato de força. Toda­
via~, não Podemos, também, deixar de men­
cionar que ela resultou de uma aliança entre 
o E;xérdtO e as lideranças c:ivis, cônscios de 
que o_~aís neces_sitava de uma estrutura poU­
tlca mOderna para acom·panhar seu cresci­
.rh~~o' ,econ.ô~iéo. A aliariça~: enfim, atendia, 
sobretudo, ao anseio _de participação pOlítica, 
.resu)tado do surgimento de novos atores so­
cíais, ,sem (epresentátividade Cl~, ·estrutura mo­
n~rquica, do_ poder_ e_ do próp110 proselitismo 
repuóli_cano nos grandes_ çentros url:?anos, no 
qual a imprensa teve importante papel. O Im­
pério embotara o desenvolvimento do verda­
deiro sistema representativo, festiingifa o exer­
cício da cidadania, impedindo o aparecim~to 
d~ um21: cultura de participaçãO política na so­
dedade brasileira. De fato, somente _Com a 
RePública, o brasileiro . .deixou de ser-um súdi­
to, vassalo _de um Rei, para tornar-se um cida-
dão. _ _ _ 

· Áde!Ü~is, Celeb.rar a data_ do áparecimento 
do jornalismo republicanó é celebrar também 
ajut,a pela liberdade, liberdade - não só no 
Velho preceito da liberdade de imprensa, em 
sua formulação original, c_omo expressão das 
liberdades de pensamento, de crença religiosa 1 
e de convicções políticas, mas, sobretudo, nos 
novos conceitos que ·o ·pensamento liberal 
cOnternporânêo chama, com muita proprie·­
Qade, de A Nova Liberdade: o direito à informa­
ção, em to.das as modalidades e nas múltiplas 
imPlica"çõ_es que possuem as sociedades em 
massa. Ein ·suma, a liberdade ·de acesso às 
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fontes de informações, de produzir, de colher, 
de difundir e disseminar, sem restrições de 
qualquer natureza, e sem censura de qualquer 
espécie, o conhecimento que a humanidade 
incessantemente produz em todos os campos: 
na ciência, na tecnologia, na cultura e nas 
incessantes_ transformações que fazem do 
complexa· mundo de hoje· um universo sem 
limítes geográficos, em que·a simultaneidade 
da ocorrência dos fatos e a instantaneidade 
dos meios transformam a mensagem num 
código acesslvel a todo e qualquer cidadão. 

Assim é fundamental proclamar a impor­
tância de buscarmos habilitar, cada vez mais, 
a sociedade para participar, com toda intensi­
dade, desse processo, como forma de prepa­
rá-la para o pleno exercício da cidadania e 
fazê-Ia agente do projeto de desenvolvimento. 

Ao registrar a participação da imprensa no 
movimento republicano, convém, mais uma 
vez, por isso mesmo, insistir na necessidade 
de lembrar que devemos acrescentar ao con­
ven<:ionar dos eventos festivos da passagem 
da 1 Q Centúria Republicana alguma coisa de 
duradouro isto é, deverrios procurar, a partir 
dos estudos de nossas raizes, fortalecer nossa 
caminhada, buscar pela perquirição de nossa 
evolução hist6rica, a razão de nossas crises 
políticas, ec_onômicas e- sociais. Em síntese: 
devemos buscar e erigir, a partir da anáJise 
de nossa história, um projeto de nação; Acdse 
que vivemos, sabe-se, é uma crise fundamen­
talmente política, por não possuirmos ainda 
hoje, infelizmente, uma proposta clara, bem 
definida do que pretendemos, na nosSa cami­
nhada em direção ao futuro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
beml) 

(Durante o discurso do Sr. Marco Ma­
del, o Sr. Nelson Camelro, Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Pompeu de Sousa, 3 9 Secre­
tádo) 

O SR. PRESIDENTE (Pof11peu _de Sousa) 
- Com a palavra o nobre Senador ROnaldo 
Aragão. 

O SR- RONALDO ARAGÃO (PMDB -
RO. Pronuncia o seguinte diSCurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, não era propósito 
meu vir à tribuna do Senado hoje, mas quero 
ater-me ao problema do debate político de 
ontem. 
• Fui um homem forjado, na minha carreira 
política, desde estudante, nas agruras do regi­
me autoritário. Tive partidpação em greves 
em 1968; correria da polícia; pautei minha 
vivência na Faculdade de Medicina, no Diretó­
rio, combatendo as atrocidades do regime. 
Vou votar no candidato da Frente Brasil Po­
pular. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, criou-se, 
depois da votação do Primeiro turno, uma ex­
pectativa na Nação para o debate que ocorreu 
ontem, e o que vimos, ao que nós.assistimos 
não correspondeu à expectativa criada pelos 
órgãos de imprensa, pelos Partidos políticos 
que _estão no segundo turno. • 

No meu entendimento, a sociedade brasi· 
leira foi quem perdeu. 

Depois de 30 anos sem que esta socie­
dade pudesse escolher o Mandatário maior 
desta Nação, com a abertura p·olítica, com 
o direito dado de se escolher o próximo Presi­
dente da República, o que sobrou desta esco­
lha está muito a desejar. 

O debate de ontem nada acrescentou ao 
que já sabíamos. A sociedade não aduziu mais 
nada com o que vimos através do debate entre 
os dois candidatos: um, dizendo que vai fazer 
uma reforma", onde traria, para o bojo do País, 
94 bilhões de dólares, sem dizer de onde e 
como- pa-receu~me· mars·-rrases- de retórtca, 
sem a _consistência devida; o outro, falando 
em-áumento de salário, sem dizer também 
de onde, como, sem consistência no que diz. 

Entao, o que nos resta, Sr. Presidente, é 
ficar perplexos diante de tal situação. 

-Não é possível mais que esta sociedade, 
que tanto esperou, que tanto 'desejou ter o 
direito de opinar, de dizer quem queria para 
governar esta nação, com os- s-eus problemas 
tão complexos, com os sei.IS -problemas tão 
graves, veja urn debate desse, que foi coma 
se estivessem discutindo a pr~sidência de grê­
mios escolares. ~ triste, mas é preciso que 

--se-diga a verdade: o Brasil precisa que se enca­
rem os problemas com seriedade. A SOcie­
dade não suporta mais as discussões politi­
queiras, as soluções milagrosas, sem consis­
tência. E foi 1sto com que nos deparamóS-Oh­
tem. Os dois de&atedores preocuparam-se 
com acusações, sem trazer para a sociedade 
brasileira algo concreto, objetivo nos seus pro­
gramas e não disseram o que pretendem fazef" 
em chegando à Presidência da Repúbltca. 

E quem· perdeu? Não tenho mais dúvidas. _ 
Com ·essas duas escolhas, só quem perdeu 
foi o Brasil. A sociedade brasileira foi impie­
dosa com homens como Ulysses Guimarães, 
como Mário Covas, como Leonel Brizola, que 
estavam preparados para, realmente, darem 
um norte, um caminho a esta Nação. O povo 
perdeu, Sr. Presidente. 

O que nos resta agOra? Eu'disse, anterior­
mente, hum aparte que dei a,o Senador Jutahy 
Magalhães, que o que resta a toda a sociedade 
brasileira é pedir a Deus que saJve o Brasil. 
Só isso. -

O Sr. Jutahy Magalhães- V. E>..• me 
concede um aparte, nobre Senador? 

---oSR. RONALDO ARAGÃO-Contedd 
a palavra a V. EX", com todo prazer. 

O $r- ~JQt;lby Magalhães- V. Ex' se está 
reportando ao debate de_ ontem. Nós, como 
políticos, temos quase que obrigação de assis~ 
tir aos dois candidatos no segundo turno, para 
ouvir deles as suas idéias, os seus propósitos, 
aquilo que eles imaginam que poderá fazer 
pelo Brasil Nós n!o. ouvimos um ponto a res­
peito das questões de saúde. Veja V. ~como 
é fácil se falar sobre número. Um dos candi­
datq.s_, Fernando Collor de Mello, disse _que 
iria aplicar, na saúde pública, 10% do PIB. 
Está, portanto, muito acima de_uma realidade 
atual, de .uma realidade nacional, e até de pre­
tensões do próprio setor de saúde. Não imagi­
nam que urna aplicação, neste nivel, seja factí-

vel, pelo menos, a Curto _e médio prazo. Mas 
foi uma promessa a aplicação do PJB nas solu­
ções- dos problemas de saúde. 

O SR. ROI'IALDO ARAGÃO - Quem 
vive de promessa. é san~·-

0 Sr. Jutahy Magalhães- Agora,_o ou­
tro, argumentando sobre esses números co­
mo uma espécie de números utópicos, coloca, 
como solução, a curto prazo, de que o serviço 
público de saúde será de tal forma eficiente 
que ninguém terá necessidade de se socorrer 
dos serviços privados da saúde pública, Veja 
V. EX' que estamos no mundo da fantasia, 
onde se propõe coisas que Sãõ inalcançáveis, 
pelo menos, a curto· e médio prazo. Quandõ 
se fala_ em 94 bilhões de dólares, para aplica­

_ção nesse próximo ano, são coisas _qt,le nós, 
que e_stamos- lá na Comissão de Orçamento, 
vemos que .são impossfveis de serem alcan­
çadas. Agora, não ouvi uma palavra sobre um 
assunto, -lógico, tenho me dedicado a isso 
e, por isso, tenho muito interesse..,.-- não ·ouvi 
uma palavra sobre como se ·vai solucionar o 
problema energético deste País. E esse é um 
problema premente qUe está af, batendo às 
portas de todos nós, de interesse da região 
Nordeste, região Norte, Sudeste, Sul, de tôdas 
as regiões do País. Esse problema está aí a 
ameaçar essas regiões, a curto prazo, e tem 
que ter solução irTiediata, para evitar que venha 
a ocorrer racionamento num futuro próximo. 
Mas nada dísso se fala. Eles são os salvadores 
da pátria, que vão resolver todos os nossos 
problemas. E vamos repetir mais uma vez: 
Deus ajUde este País. . . · 

O SR- RONALDO ARAGÃO- Agrade­
ço ao nobre Senador Jutahy Magalhães as 
suas colocações bem feitas. Quando V. Ex" 
fala em utopia, penso: será que estão subesti­
mando a capaddade de raciocínio do po_Vo 
brasileiro? Será, Sr. Presidente, que o povo 
vai continuar se enganando? _ 

O que vimos, Sr. Pcesident,e,__Srs. Sen.adores, 
pãra não dizer outra coisa, foi um debate da 
maior mediocridade, um debate sem c_onsis~ 
tência e sem seriedade. 

Não é possível que, na política brasileira, 
candidatos à Presidência da ~epública conti­
nUem querendo pregar utopias. O Senador 
Jutahy Magalhães se refere m!Jito bem que 
fazemos parte da Comissão de Orçamento, 
onde o percentual de investimento é quase 
insignffica,nte, e o que vimos através desse 
debate de ontem foi que esses Candidatos pa~ 
rec:=em ter varinha de condão para solucionar 
os graves problemas riadonais,_ desde educa­
ção, saúde, transporte, habitação, salários. É 
muito fácil ir à televisão e dizer que vai dar 
tanto para tal categoria, tanto para outra. 

Mas de onde vem esse dinheiro, Sr. Presi­
dente, Srs. Seiladores? De onde? De onde virá 
o dinheiro para solucionar esses- problemas? 
Virá através de um milagre? Mas esse milagre 
não está acontecendo. 

E, aqui, diria: quem viVe de promessa é san­
to. O povo brasileiro não suporta mais Isso. 
É preciso que se en~are com seriedade a so-
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ciedade brasileira. É preciso dizer como se 
vai solucionar o problema de_ste País. 

E o que vimos ontein? A preocupação de 
wn era com a postura, uma postura de esta­
dista, sem dizer nada, começando do nada 
para coisa nenhuma, o outro, tinha uma preo-­
cupação de agradar determinados setores. 
Não é possível, Sr. Presidente, que essa Nação, 
que o povo brasileiro, se encontre entre essas 
duas opções pata o Brasil, um Brasil de hoje, 
um Brasil que caminha para o século XXI, 
com tanta mediocridade, com tanta incompe­
tência que sobrou dessa disputa eleitoral. 

E aqui, Sr. Presidente, vai a minha indigna­
ção: é preciso que esses dois candidatos ap~ 
sentem coisas concretas, sérias e deixem de 
se preocupar com agressões, que não resol­
vem os problemas da sociedade brasileira. 
Têm que ter os pés no Chão, porque esta Na­
ção, hoje, caminha para onde ninguém sabe. 
Não se está vendo uma luz no fundo do túnel. 

O Sr. Jutahy Magalhães - V. EX' me 
permite, nobre Senador, mais uma interrup­
ção? 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Ouço 
v. Ex< 

O Sr. Jutahy Magalhães - Eu acho 
que a nós, políticas, que estamos sendo 
acusados, muitas vezes, de incapazes, de 
omissos, estamos realmente no mais baixo 
patamar de respeitabilidade pública, cabe, 
agora, esperar aquilo que chamamos de ter­
ceiro turno, seja qual for a nossa posição, de 
oposição ou de situação. Mas aqui no Con­
gresso temos que assumir o compromisso 
de dar condição de govemabiJidade ao Presi­
dente que vier a ser eleito, de ajudá-lo naquilo 
que o CongreSSO; hoje, tem condições de aju­
dar a um Presidente da República. Mas, cem 
serieçfade, dentro de compromissos sérios, 
sem nem fisiologlsmo, sem nenhuma preocu­
pação com o· é dando que se recebe. Podemos 
ajudar sem querermos nada em contraPartida, 
a não ser o bem público, o .. bem da sociedade, 
o bem do País. Eu entendo que esse vai ser 
o nosso papel principal para aqueles que não 
estão acreditando, de forma nenhuma, que 
essas medidas, não digo nem medidas pro­
postas, medidas sugeridas, venham a ter um 
efeito Prático. -ouando se fala em reforma tri­
butária logo no frúcio do governo, será possível 
que ninguém sabe que esses reformas em 
grande parte, têm que aguardar o efetivo exer­
cício no ano seguinte, de acordo com a_própria 
COnstituição'? Será qüe ningUém ãlertoU. os 
candidatos sob're essa necessidade, ou pen~ 
sam que nós, aqui, podemos modificar a bel­
prazer daquele que estiver no Poder os prazos 
constitucionais? Nós temos que respeitar a 
Cohstiti.Jição, temos que respeitar esse livrinho 
de bolso, que muitos usam e poucos lêem, 
ternos que respeitar aquilo que nós votamos. 
Agora, quanto a essas medidas para um pro­
jeto de governo para educação, para saúde, 
para energia, para os projetos das questões 
econômicas, eu considero que seria uma for­
ma de debates para nós podermos resolver 

. o nosso voto, escolhermos o nosso candidato, 

nós, que não fomos vitoriosos_ no primeim 
turno, fomos derrotados. Através do debate, 
através~ao cOnheCimento dos programas, nós 
poderíamos fazer a nossa escolha. Mas eu te­
nho repetido muito uma coisa que considero 
verdadeira: o _voto está sendo, em muitos, em 
inúmeros casos, dado para evitar que o adver­
sário chegue ao Poder e não concordando 
com aquilo que diz o candidato que vai se 
votado por alguns ou mul_tos eleitores. 

Entendo que essas propostas estão de­
monstrando que não estão chegando ao co­
nhecimento do eleitor como uma proposta 
válida de governo. Apenas um temor maior 
de que o outro, o adversário, seja Presidente 
da República. 

O SR. RONALDO ARAGÃO -Senador 
Jutahy Magalhães, veja_ V. Br a falta de serie­
dade existente em toda essa problemática dos 
candidatos à Presidência da República: é a 
não preocupação com as soluções dos pro­
blemas nacionais. 

Disse muito bem V. Ex~: o que atrapalha 
aguele que vai chegar à Presidência da Repú­
blica é a falta de seriedade, seriedade no pro­
-gr~"!l-a, seriedac:_!~_!'taquilo que pretende fazer. 
E o fim deste País, que já está no fim. Então, 
Presidente, aonde chegaremos? Não há serle­
dade de propósito, não hâ seriedade de pro­
grama. Há preocupação de atrapalhar o cami­
nho daquele que está querendo chegar ao 
Poder. E, às vezes, querendo chegar ao Poder 
com uma coisa mais grave, que é mentindo 
à Nação, e ninguém tem esse direito. 

Sr. Presidente, com com tristeza é que assis­
ti, do primeiro ao último minuto, o debate entre 
aqueles que querem chegar à Presidência da 
República. 

E com tristeza que digo isso hoje aqui no 
Senado, porque o Brasil merece ser olhado 
com respeito. 

Este Pafs merece coisa séria, e não está 
havendo seriedade nesse segundo turno. Mui-. 
to obrigado. (Muito bem!) 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Com a palavra o nobre Senador Olavo Pires. 

O SR. OLAVO PIRES (PTB - RO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, · 
SrS. Senadores a nossa vida pública nos reser­
va as mais diversas modalidadas de surpresas; 
umas agradáveis, outras desà.gradáveis, e ou­
tras decepcionantes. 

Mais precisamente no sábado próximo pas­
sado, dia 2 de dezembro, recebi, em meu apar­
tgmento, uma edição do prestigioso jornal, 
editado _em Porto Velho, Capital do meu Esta­
do, Rondônia, o Estadão, o estado do Norte, 
que é,_ sem dúvida alguma, um dos melhores 
Jornais da região, que, inclusive, circUla em 
todo o Estado, com uma tiragem bastante 
volumosa Esse jornal trazia, na sua página 
3, edição do dia 19 de dezembro, matéria com 
o seguinte título: "Governador processa Oda­
cir e Olavo Pires". 

O Sr. Ronaldo Aragão (Fora do .micro­
fone.) -V. Ext está ficando importante. 

O SR. OLAVO PIRES- É, estou ficando 
importante. · 

A(iúei pasmO com aquilo, porque não ad­
mitO que ninguém que tenha uma postura 
tão imunda como a de Jerônimo Santana, 
que é o desgovemador de- RondÔnia, tenha 
a pretensão de ter moral para processar a). 
guém. 

Vou analisar alguns tópicos da matéria de 
OEstadão: 

-"Já foi apresentada aO- Piesldente do 
Supremo Tribunal Federal a queixa-cri­
me do Governador Jerônimo Saritana 
contra os Senadores Olavo Pires e Odacir 
Soares, por crime de calúnia e demais 
ações típicas descritas nos arts. 138 e 
139 do Código Penal. Ele - no caso é 
o Jerônimo - "pede que ambos sejam 
condenados a penas cominadas, ·me· 
diante licença a ser concedida pelo Se na· 
do Federal, para o processo e julgamento, 
na foana do § 19 do art. 53 da Consti-
tuição Fe.deral". -

CáUSOu~me espéC'ie. porque o o Sr. Jer6i-tin1o 
Santana demorou muito a acordar para tomar 
essa medida, essa iniciativa, de tentar proces-­
sar-me, porque já comento seus desmandos 
de há muito, e S. Ext esperOU bastante para 
resolver tentar processar o Senador Olavo Pi­
res. 

Em segundolugar, para que a pessoa se 
sinta realmente ofendida é necessário que es· 
sa pess_oa tenha o respaldo de um passado 
íntegro, honesto, que traga no bojo das .suas 
atitudes os princípios da lealdade e das virtu· 
des, o que não é o caso do Sr. Jerônimo San­
tana 

Prosseguindo a nota, diz o seguinte: 

"A queixa-crime contar Olavo,Pires ba· 
séfa-se em-discurso por ele proferido no 
Senado contra a pessoa do Governador 
Jerônimo Santana, atribuindo-lhe, em vá· 
MS passagens, condutas defmidas como 
crime." 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, por uma 
questão de obediência às normas parlamen­
tares, eu não disse, desta tribuna, não comen· 
tei, deste plenário, 10% dos absurdos que 
acontecem, infelizmente, no meu Estado de 
Rondônia. Que crime será que cometi? O cii~ 
me que possa ter cometido é não ter dito 
toda a verdade. 

Mais à frente, a oota diz: 

"Contra Odacir, a queixaMcrime refere­
se à co-autoria pela publicação de parte 
do discUJ"so de Olavo em um tablóide 
que e·dita, através da Gráfica do Serlildo, 
com o nome de A Folha. 

Reiterando, assim, as calúnias e difama· 
ções, Jerônimo, que já chamei, aqui, deste 
Plenário, de Nerônimo, com "1':1'' de Nero, con­
siderando a total semelhança e afinidade que 
existe entre os dois, argumenta, através do 
seu advogado, que "a honra de um homem 
é o mais importante dos seus atributos moM 
rais." A de um Governador com mais razão, 
pois não pertence somente a ele, mas tam· 
bém, e prin'cipalmente, ao povo que o elegeu 
e que o representa. Silenciar diante dos crimes 
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praticados pelos Senadores deixaria impunes 
aqueles que desonraram o Representante 
maior do povo de Rondônia". 

Ora, Sr. Jerônimo Saritana, o Senhor falar 
em honra chega a ser hilariante, engraçado, 
porque, se o Senhor se preocupasse com a 
honra, Sr. Nerônio, não agiria da maneira co­
mo age em Rondônia, levando o nosso Estado 
-um Estado pob.i-e, carente, adolescente ain­
da, que começou a viver a sua fase de Estado 
de 1981 para cá-, ao desvario. Para exigir 
que respeitem o seu nome, a sua honra, pri­
meiramente o Senhor teria que dar o exemplo, 
agir de maneira tal a permitir que fosse reSpei­
tado não s6 como homem como também 
como Governador. Como homem, o Senhor 
não é respeitado por ninguém, nem pela sua 
própria fami1ia; como Governador, o Senhor 
instalou em Rondônia a mafor onda de corrup­
ção e desmandos a que esse Estado já assistiu 
e presenciou. · 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, a situação 
em Rondônia chegou ao cúmulo e ao aJ?surd9 _ 
de ninguém mais comentar os atos do Gover­
no referindo-se às corrupções, referem-se aos 
roubos e às falcatruas. 

Então, Sr. Jerônimo, quem está deson­
rando a sua pessoa não sou eu, não, é o Se­
nhor mesmo, são as suas atitudes, os seus 
Secretários, os seus apaniguados, ê essa ca· 
trefa de desonestos que, como·urobus na car­
niça, se encastelaram no Poder de Rondônia 
e .estão dilapidando o Erário, transformando 
esse Estado, já pobre, num Estado paupér· · 
rimo. 

Sr. Jerônimo Santana -que pretirO chamar 
de Nerônlmo Santana-, seria necessário que 
V. S' refletisse sobre todos os absurdos que 
cometeu na vida e chegasse à CO!:lclusão de 
que, se o Senhor admite a possibilidade de 
enganar os homens, enganar parte da socie­
dade e da justiça do estado de Rondônia, asfi­
xiando-a com suas mãos tiranas de ditador, 
o Senhor deve entender que não vai conseguir 
enganar a lei de Deus. 

E não tenho dúvida, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, de que Deus já está agindo sobre 

· esse homem, porque ele tem recebido os mais 
duros castigos que um ser humano pode su­
portar. 

Convocaria o Sr. Nerônimo Santana ã u!TI 
ato de reflexão, não para o bem de Rondônia, 
não, porque o que tinha de atrapalhar, lá, já 
atrapalhou; o vendaval já está passando, a tor­
menta já está próxima do fun, o seu Governo 
caminha para um fim melancólico, triste, em 
que esse desgovernado r tem recebido por par­
te do povo do estado de Rondônia demons­
trações do mais expressivo repúdio que um 
homem público pode suportar. 

O Sr. Nei'ôriimo acrescerita-ainda: 

"Pela honra pessoal e principalmente 
pela honra do povo do estado de Rondô­
nia, que represento, não poderia deixar 
de levar os caluniadores infames ao julga­
mento des~a Egrégia Corte." 

Conclui a quefxa, fequerendo também 

"A citação dos senadores para respon­
derem aos termos da ação penal, sob 
pena de revelia. 

Para o Governador Jerônimo Sãittana, 
a providência adotada, com relação aos 
dois acusados é determinada nã_o apenas 
por ter sido atingido em sua honra pes­
soal." Vejam que engraçado, aquele ho­

. mem fala em honra pessoal- "mas prin­
cipalmente pela sua condição de Gover­
nador de Rondônia. O Sr. JerônimO diz 
amis: os senadores em pauta, sem uma 
ação poUtica capaz de lhes assegurar o 
respeito da população, partem para uma 
desesperada carga de ofensas morais, 
para a leviandade dos ataques pes~oais." 

Senhor Jerônimo, é bom que o senhÕr saiba 
que recentemente um dos presidenciáveis 
mandou que fizessem uma pesquisa no Esta­
dooAe Rondônia, e o nome deste senador, 
do.Senador Olavo Pires, foi apontado pela pre­
ferência do povo para Governador em 90, com 
7:l% (sétenta e três por cento) da preferência 
do povo rondoniense. 

E prova inconteste de que o povo do Estado 
de Rondônia está satisfeito com- Olavo Pires, 
que é um político sério, é um político honesto, 
um político que olha nos olhos do povo, de 
frente; não é _como esse desgovernador e mais 
uma camarilha de alguns políticos de Rondô­
nia, que para olharem nos olhos do povo usam 
óculos escuros, com lentes ~spelhadas. 

O Sr. Ronaldo Aragão - Podia V. Ex" 
nominar os outros políticos de Rondônia? 

O~SR_.ÕlAVOPIREs- Excluo V. Ex' 
dessa relação; não se preocupe, porque V. Ex• 
está excluído; este é um defeito que V. Ex~ 
náotem. 

O Sr. Ronaldo Aragão- Não estou preo­
cupado; eu queria que isso fosse dito bem 
claro. 

O SR. OLAVO PIRES - V. EX" sabe que 
por questões éticas, há certas coisas que não 
devem ser ditas, mas oportunamente falarei 
em Rondônia, para que o povo saiba quem 
équeni. -- --

O Sr. RonaldO Aiagão- Nobre senador, 
se V. Ex- me permite, acho que há a preocu­
pação, e disse muito bem a V. Ex• no inicio, 
quem não deve não teme, e V. EX' está mUito 
preocupado com isso. 

O SR. OLAVO PIRES -Não estou preo­
cupado. Solicitaria ao senador me deixasse 
concluir o pronunciamento, porque não lhe 
conceai. a propósito, nenhum aparte. Solici­
taria ao senador que não interferisse no meu 
pronunciamento. 

O Sr. Ronaldo Aragão - Isso denota a 
democracia de V. Ex•. 

O SR. OLAVO PIRES- Posso conceder 
o-aparte,_ desde que V. Ex• o peça. V. Ex" não 
o pediu, V. Ex" chegou e interferiu. 

O Sr. Ronaldo Aragão - Eu pedi o apar­
te. 

O SR. OLAVO PIRES- Quero adiantar 
que V. EX insiste em defender esse gover­
nador que já pisou em V. Ex' ... 

O.Sr. Ronaldo Aragão- Não estou de­
fendeildõ, naó CheQUei a isso. 

O_ SR. OLAVO PIRES ~ Achei que era 
o cúmulo do absurdo V. Ex' tentar defender 
esse governador. 

O Sr. Ronaldo Aragão - Não cheguei 
a i~so! senador. P~di sif!\Piesffiente um aparte. 

O SR. OLAVO PIRES -Vou conceder 
o aparte a V. Ex•, com muito prazer, daqui 
a-pouco. 

Continunando o meu pronunciamento~ Sr. 
Presidente, adianto que os escândalos desse 
Governo do Estado de Rondônia, o meu Esta­
do, já se tomaram freq(ientes, cotidianos. Che­
garam a taJ ponto que o povo já recebe os 
fatos com repúdio, com escárnio, com certo 
nojo até. Aquilo é diário. Então~ O povo já se 
está habituando àquela seqüência de escân­
dalos. 

Tivemos, pOr exemplo, logo no início do 
Governo de Jerônimo Santana, um escân:aalo 
envolvendo sua irmã,-qu.e foi flagrada aplican­
do um recurso vultoso no Banco Bamerindus 
na sua conta pessoal, e que a imprensa -
ne~ época estava ainda parte da imprensa 
contra o Governador - divulgou a· fato farta­
mente. EsS:e recursõ, pelo ql_le_ me consta,. a 
famma Santana dele não dispunha. Então, es­
se recurso veio de onde? Posteriormente tive­
mos o escândalo dO Bic, mais_ um rumoroso 
caso em que o recursO do GOveino que estava 
depositado nesse B,anco foi sacado, aplicado 
em conta particular, sJJmiram com o gerente~ 
do Bic, que· foi dado até comO morto, assassi· 
nado e, depois, reapareceu em Rondônia. Será 
que essa_equipe do Governo pensa que o povo 
tem memória tão curta a ponto de não se 
lembrar desses escândalos? 

Esse Governador, o Sr. J.erônimo, que foi 
elelfã deputado federal por três legislaturas 
pelo _povo de Rondônia, ficou na Câmara dos 
Deputados durante _12 anos combatendo, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, tudo aquilo que 
ele hoje pratica: pe~-~~_guição,desvario, corrl,lp­
ção._Todo tipo de absurdo que hoje pratica, 
ele combateu durante esses 12 anos. 

E o povo de Rondônia acreditou tanto nele, 
como eu também, que chegou a ser eleito 
governador do Estado. A decepção do povo 
foi tamanha qUe_ tenho_ certeza, e espero_que 
f?eus- ajude, esse homem tenha a coragem 
de se desincocompatibilizar agora, dia 3 de 
abril, para disputar nas urnas algum cargo ele­
tivo. Tenho certeza de que o povo de Rondônia 
lhe dará a resposta. 

A sua úl:tima_ arrumação foi uma viagem 
para os Estados Unidos e para o Canadá. O 
que esse senhor vai fazer nos Estados Unidos? 
Vai gastar o _d.il)heiro _de Rondônia em uma 
épc>ca em que todos sabemos que as outras 
nações fecha[arn as torneiras_ para o Brasil 
e só vão admitir qualquer abertura depois de 
o novo Goverrio empossado, depois de a situa­
ção definida, determinada, consumado ess_e 

. quadro da sucessão presidencial. Mas lá vai 
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o Sr. Jerônimo ao Canadá e aos Estados Uni­
dos, com a sua Antourage, fazer mais um 
desperdício com o dinheiro do povo, dinheiro 
esse_ que poderia estar sendo usado na cons­
trução de estradas, na construção de escolas, 
no pagamento dos funcionários públicos, no 
pagamento dos professores. É uma calami­
dade! 

Outro absurdo que tentou praticar o Sr. Je­
rônimo Santana foi criar uma· nova CapitaL 
O .Governador que quis_esse fundar uma Capl..:­
tal teria que cuidar disso nos primeiros dias 
do seu Governo. Mas ele deixoU paia o último 
ano, e eu vim saber depois, por fontes merece­
doras de todo o crédito, que· o Sr~ -Jeiônimo 
Santana queda pallcar o golpe dã ecologia 
e, com isso, conseguir recursos do exterior 
para encher e abastecer mais ainda a sua imo­
ral conta bancária. 

O St. Jerônimo alega mais, nessa nota pu­
blicada pelo jornal o Estadão, que o Senador 
OJavo__ Pires, que teve atuação parlamentar 
apagada- como se ele tivesse tido uma atua­
ção importante, e ele teve uma atuação tão 
ilustre, tão importante, tão destacada na Câ­
mara dos Deputados que, como Deputado 
de Rondônia, votou contra o projeto de_ trans­
formação do Território em Estado. 

Vejam V. Ex"' o desequilíbrio psicológico e 
emocial desse homem. E ele diz mais embai­
xo, referindo-se ao Senador Olavo Pires; "com 
relação aos recentes acontecimentos nos 
quais o seu nome esteve envolvido, eles gra­
jearam ampla notoriedade no noticiário da im­
prensa." 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, todo o País 
assistiu à fase negra que atravessei por estar 
sendo injustiçado, caluniado por um esque­
ma, por uma trama montada no anonimato, 
coisa própria desse Jerônimo, porque o ho­
mem que tem personalidade própria, o ho­
mem que tem um posJclonamento firme, esse 
homem não usa do anonimato, ele fala de 
frente. Mas ele, não, preferiu o anonima-to, 
montou um· esque-ma-escandaloso contra a 
minha pessoa, subsidiou, com os recurso~ do 
GOverno de Rondônia, uma parte da imprensa 
brasileira que se ocupou com o meu nome 
durante muito tempo e, de vez em quando, 
ainda surgem algumas notas, como estes dias 
saiu uma em O Globo assinada pelo Sr. Ascà­
nlo Seleme, e eu digo a V. Ex", Sr. Presidente, 
a nível de esdare.dmento, que o Sr. Ascânio 
Seleme foi Secretário de Comunicação do Sr. 
Jerônlmo Santana até há uns ô oid3 meses, 
e açredito que ele ainda vive a soldo do Gover­
no do Estado de Rondônia, tecendo conside~ 
rações inverídicas e caluniosas sobre a minha 
pessoa. Estou, inclusive, providenciando um 
expediente à direção do jornal O Globo, para 
que eu obtenha o direito de resposta. E Caso. 
não me seja concedido, procurarei a Justiça. 

Quere que o Sr. Jerônimo Santana saibã 
que eu, realmente, tive o meu nome envolvido 
indevidamente por urna trama diabólica que 
só admito tenha sido montada por ele e pela 
sua catrefa, pela sua quadrilha, pela sua cama- · 
rilha de assessores. 

Mas todos em Rondônia sabem quem é 
Olavo P'rres e sabem as atitudes desse homem, 
desse político. E a prova de que o Estado 
de Rondônia base que quem é Olavo Pires, 
corno eu disse, recentemente, é que um dos 
presidenciáveis mandou fazer urna pesquisa 
no meu Estado e fui apontado com 73% da 
preferência do povo para ser o futuro Gover­
nador, que teria a incumbência dificil, não de 
governar o Estado, e sim de administrar uma 
massa falida deixada por esse Nero do século 
XX. 

Quero dizer mais: o Sr. Jerônimo Santana 
fique saberndo que "não se cutuca onça com 
vara curta" - e essa onçasOu eu -, porque 
o que ele já fez comigo basta, bastaria para 
eu tornar providência e iniciativa de_ usar o 
meu dinheiro --:- já que ele usou o dinheiro 
do Povo de Rondônia para divulgar uma onda 
caluniosa contra mim -, eu poderia usar o 
meu dinheiro, que, graça a Deus, fio e continua 
sendo ganho com honestidade, com compe­
tênda e com muito trabalho, para divulgar 
e para mostrar ao povo brasileiro- isso de­
pois de dizer clara e abertamente aqui, através 
desta tribuna -todos os escândalos de Ron­
dônia, todos os escândalos dessa sua malfa­
dada administração. E quero que o Sr. Jerô­
nimo Santana saiba que, no dia em que eu 
tom-ar essa decisão, não fique ele depois me 
manaano ameaçar; que vai mcintar um esque­
ma para mé complicar perante as autoridades, 
que me vai mandar matar, porque qualquer 
coisa que acontecer coinigo- ele receberá o 
troco, ele e a famíJia dele. 

-Quero que- o Sr. Jerônimo ·santana fique 
sabendo que qualquer agressão que eu sofrer, 
eu virei a esta tribuna e, como disse, usarei 
o meu dinheiro honesto para que a imprensa 
~divulgue, se não qalser espontaneamente fa­
zê-lo, as verdades sobre Rondól}ia. E aí vou, 
Senador Ronaldo Afagão, nominar os ladrões 
que temo's no Estãdo, detalhar os absurdos 
com os quais temos convivido e não me vou 
cingir, me limitar apenas aos escândalos go­
vernamentais. Vou declarar, póblica e aberta­
mente, os escândalos que partem diretamente 
da residência oficial. os escândalos que são 
promovidos pela própria família do Governa-
dor. l 

O Sr. Odacir Soares- Permite V. Ex• 
um aparte?--

OSR.OLAVO-PIRES-Concedooapar­
te ao Senador Odacir Soares. 

O Sr. Odacir Soares- Primeiro, Senador 
Ólavo Pites, me solidarizo com V. Ex~ Tendo 
sido também mencionado na imprensa, no 
jornal a que V. Ex• se referiu, que eu estaria 
sendo processado também pelo Governador, 
desejo dizer que vem tardiamente esse proces­
so, porque, ao longo destes três anos, tenho 
aqui, no Senado, repetido, quase que mensal­
mente demonstrado, o mar de lama em que 
Se-encontra o Estado de Rondônia, sob o Go­
verno do Sr. Jerônimo Saritaiiã: MaiS" do que 
isso, se quisermos fazer_uma análise imparcial 
dessa realidade, basta-nos nos atermos às de­
cisões diárias do Tribunal de Contas do Estado 
de Rondônia. São centenas de julgamentos, 

todos eles condenando esse ou aquele auxiliar 
do Governador, esse ou aquele Secretário de 
Estado a repôr aos cofres públicos importân­
cias malbaratadas, importâncias mal aplica­
das, dinheiro desviado, e uma série de prejuí­
zos que vêm sendo causados ao Es~do ao 
longo deste tempo todo. Conforme V. Ex' -dis­
se, tomaram-se públicas e notórias as imorali­
dades administrativas praticadas pelo Gover­
no de Rondônia sob a exclusiva e pessoal res­
ponsabilidade do Governador. Este é um fato 
tão público e notório em Rondônia que_ até 
seriam desnecessárias provas para demons­
trá-lo. Além dessas provas, s_e forem neces­
sârlas, temos ainda as decisões do próprio 
Tribunal de Contas do Estado, sem contar 
as matérias que são publicadas na imprensa, 
envolvendo os maiS variados setores da admi­
nistração. V. EX', ao enunciar de maneira gené-­
rica esses fatos, nada mais está fazendo do 
que repetindo aquilo que está na boca do po­
vo, está ·na cabeça da população e está nas 
conversas de rua em todos os pontos do Esta~ 
do de Rondônia. Ora é dinheiro desviado do 
setor de Educação; ora são recursos desvia­
dos do setor de saóde; ora são bens adquiridos 
com recursos do Estado e que são entregues 
a9 Estado; ora são estradas qU~ não são cons~ 
truídas; são estradas que não são reparadas, 
são obras, cujos preços sãq triplicados no mo­
mento das licitações, é dinheiro que desapa­
re<:e de bancos, como V. EX' muito bem refe­
riu. Esse clima de çorrupção e de imoralidade 
em Rondônia passou a estar na convivência 
da população, e esses fatos têm-se refletido, 
incluSive, nas eleições. Veja V. EJr' que na elei· 
ção do ano passado para as prefeituras, nas 
quais o Governo do Estado foi destroçado elei­
toralmete, dois _terços do eleitorado do Estado 
de Rondônia votou effi candidatos da oposi­
ção. O Partido do G_ovemo não conseguiu ele­
ger, com raríssimas exceções, prefeitos das 
cidades importantes do Estado. Dois terços 
do eleitorado optou por çandidatos da oposi­
ção. O fato de o Governador ameaçar proces­
sar a mim e a V. Ex• não chega a nos oferecer 
qualquer risco, qualquer possibilidade de ser­
mo_s atingidos dessa ou daquela forma, por­
que, evidentemente, vamos demonstrar aquilo 
que já é do conhecimento do povo, que está 
nas_ notícias publicadas pela imprensa, na im­
prensa de Rondônia, e na imprensa do sul 
do País. Enfim, como eu disse, são fatos públi­
cos e notórios, e seriam desnecessárias provas 
maioreS para se comprovar realmente eSses 
ilícitos. Se fossem necessárias provas, o Tribu­
nal de Contas as tem produzido quase que 
diariamente; quase que diariamente _o T ribuna_l 
de Confas tem desaprovado contas de setores 
do Governo do Estado; tem, inclusive, glosado 
termos aditivos de contratos que são feitos 
por preços inferiores, e quase que periodica~ 
mente os contratos principais são aditados 
com recursos que são 3, 4 ou 5 vezes supe­
riores ao preço do contrato principal. Além 
dO mais, o Brasil sabe disso. Sabe V,~ que 
o Brasil tem conhedinento do clima de impu­
nidade, de deslnoralização, de corrupção a 
que foi_ levado o Estado _de Rondôn~ia _neste_ 
G~verno-: E o fato é tão laffientável que, às 
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vezes, nós de oposição nos sentimos numa 
situação constrangedora ao vir ao Senado tra~ 
zer ao conhecimento desta Nação questões 
desse tipo, porque-elas são mais graves do 
que aqui estamos dizendo. São acontecimen­
tos de tanta gravidade que deixariam a órbita 
da política para adentrar na órbita da vida pes­
soal do Governador, e isso nos constrange. 
Ao invés de nos sentirmos felizes ou satisfeitos 
por estar aqui desnudando para a Nação uma 
realidade que desmerece o momento por que 
o Brasil atravessa, eu, pessoalmente, me sinto 
até constrangido ao trazer aqui fatos de tama­
nha gravidade, de tamanha importância, e 
que, lamentavelmente, impediram que o Esta­
do de Rondônia, nestes .últimos anos, pudesse 
alcançar um momento e um modelo de de-. 
senvolvimento necessários à sua consolida­
ção. Em Rondônia, hoje, não temos um mo­
delo agrícola, não temos um modelo econô­
mico, não temos um modelo· de transporte, 
não temos um modelo de educação, não te­
mos um modelo de saúde. O que temos-em 
Rondônia hoje é um modelo de corrupção 
comandado pelo Sr. Jerônimo Santana. Feitas 
estas considerações, mais uma vez me solida­
rizo com V. Ex", aguardarido naturalmente a 
citação, para que nos possamos- defender nos 
autos desse processo, que deve constituir-se 
numa demonstração do quadro de corrup~ão 
a que chegou- Rondônia. Era este o aparte 
que queria ofereter ao discurso de V. EX' 

O SR. OLAVO PIRES- Agradeço ao 
Senador Odacir· Soares o aParte abalizado e 
competente. Como eu, V. &!' também é um 
dos representantes do Estado de Rondônia, 
e convive com esse quadro fantasmagórico 
de ver um Estado adolescente, como Rondô­
nia, ser desencaminhado por mãos tão ines­
crupulosas, tão doentias, tão distantes dos 
princípios que devem nortear a vida pública 
de qualquer cidadão. 

Quero salientar mais: o Sr. Jerônimo fique 
fabendo que, até o-momento que ele me tratar 
como adversário político, vou tratá-lo também 
como adversário político. Agora, a partir da 
hora que ele caminhar para outro esquema, 
não vou, de maneira alguma, acovardar-me 
às suas ameaças, às suas bravatas. Se ele é 
governador, eu sou Senador da República; seu 

· mandato expira agora,. o meu vai até 1994; 
tenho multo tempo de Plenário para comentar 
os absurdos sobre Rondônia. 

o- Senador Odacir soares comentou há 
pouco o problema do Tribunal de Contas. No­
bre senador, têm-me chegado às mãos pro­
cessos montados dentro do maior princípiO 
de perfeição. O processo é- feito, aparecem 
três ou quatro firmas cotando, oferecendo as 
suas propostas, são pagas e as ·obras não são 
concluídas; não são concluídas, não; não são 
realizadas. Esse aferimento fíSico -- V. Ex~ 
bem sabe-, o.Tribunal de Contas não tem 
condições de fazê-lo. No entanto, na hora 
oportuna o Senador Olavo Pires vai trazer tudo 
isso à baila. QuerO-ver como vai ficar aquela 
cataria de Rondônia depois que eu apresentar 
tudo isso ao povo do Estado e mostrar pãra 
onde estão indo os recursos, principalmente 
os que vão daqui -de BraSJ1ia. 

I 
I 

Analiso aqui o problema, por exemplo, do 
SUDS. O Senador Ronaldo Aragão está a me 
pedir um aparte; já vou concedê-lo. Aguarde, 
Sr. Seria dor. V. Ex" esperou 9 -meses para nas­
cer, espere mais um pouco, que já o atendo. 

O Senador Ronaldo Aragão, que, inclusive, 
é médico, deve sentir mais de perto essa situa­
ção-a saúde -de Rondônia totalmente doen­
tia. Nossa saúde, senador, está com Aids mo­
ral, em faCe dos desvios de recursos que são 
enviados de Brasilia para Rondônia, principal­
mente através do fnamps e do SUDS, recursos 
esses que o governador, pura e simplesmente, 
desvia. Com 10% (dez por cento) dos recursos 
que vão para Rondônia, tenho certeza absoluta 
de que os nossos carentes nãO estariam mor­
rendo à míngua, como estão. Então, é mais 
uma prova, Senador Ronaldo Aragão, da falta 
de sensibilidade, da falta de princípios, de hu­
manidade, da falta de temor a Deus, daquele 
J:lomem que está lá no nosso Estado. 

Cdhcédo, com_ muito prazer, o aparte a V. 
Ex', Senador -Ronaldo Aragão. 

O Sr. Ronaldo Aragão --Agradeço a V. 
Ex', tenho p<iciência. Ouvi atentamente as co­
locações de V. EX' e permita-me não concor­
dar. O ônus da prova caq.e a quem .acusa, 
e, se V. Ex' foi agredido, é lógico que vai procu­
rar defender-se. De antemão, devo dizer que 
no GOverno de Rondônia não há nenhum ins­
petor de quarteirão indicado por mim -sabe 
muito bem V. Ex' Quanto aos desmandos a 
t[ue s.e refere, cabe a V. ~ provar, trazer as 
provas. Até entendo a posição de V. E>r como 
oposição; já fui oposição e conheço muito 
bem os arroubos da oposição, conheço muito 
bem as colocações e até mesmo que todos 
os meios servem para se atingir o poder, mas 
não os meios da corrupção,· não os meios 
da desonestidade. Não tenho procuração do 
governador nem do Governo, e quando pedi 
a V. Ex.' que nominasse, era para ficar bem 
claro, nesta Casa, quem são as p~ssoas a que 
V. fr açu_sa. 

O"SR.ÕLÃVOPIRES-V.Besabequem 
são as pessoas às quais me reflfo. 

O Sr. Ronaldo Aragão - Não sou eu 
quem está acusando. Quem está acusando 
é v. Ex' 

OSR. OLAVO PIRES-Não, isso é públi­
co e notório em Rondônia. ~ nã.o estou que­
rendo, de maneira nenhuma ser gentil. V. EJ0' 
bem sabe dos princípios de franqueza que 
norteiam o meu P,rocedimento e a minha con­
duta. Se eu tivesse alguma coisa a dizer contra 
V. ~. diria de frente. Um dos pouco-s óbices 
que faço com relação à sUa conduta é, inclu­
sive, estar até hoje de braços dados com o 
Sr. Jerônimo Santana, que foi um governa­
dor ... 

O Sr. Ronaldo Aragão- Isto não é verda­
de! V. Ex" não está falando a verdade! V. EX' 
está fazehdo retórica. 

O SR. OLAVO PIRES- ... que, na oportu­
nidade em que V. ~ se defrontou çom um 
Secretário da Fazenda, que para lá fora levado, 
que nem de lá era, e contra o qual não faço 

nenhuma acusação -_faço questão de deixat: 
bem claro -, o- Sr. Jerônimo Santana, numa 
atitude de desrespeito a V. ~. numa <;~titude 
de-desrespeito ao seu mandato em uma atitu­
de de des~speito aos eleitores que votaram, 
em V. Ex', em uma atitude de desrespeito ao 
próprio partido, do· qual V. EX' é-pfesídente, 
oPMDB, ..• 

O Sr. Ronaldo Aragão- Com muito or­
gulho: 

O SR. OLAVO PIRES -~ .. disse o' Sovei-­
nadar claramente, que, s_e_ tivesse 10 (dez) se­
cretários como o Sr. Garanllão nO s-eU gover:. 
no, ele estaria muito melhor. Não vai nisso 
nenhtlm.á obselVação aleivosa de mjnhaparte 
contra a pessõà. do Sr. Garanhão. O _que àchei 
estranho e inconcebível foi a atitude do gover~ 
nadar em deixar de prestigiar, ou melhor, em 
desprestigiar um senador do seu partido e que, 
mais ainda, era o presidente do PMDB.J;ntãp, 
V. Ex.' já deve_ ,ter reconhecido, senador, que 
o Sr. Jer6nimo Santana, além de ser um tirano, 
além de ser um desonesto, além de ser um 
corrupto; além de ser um Nero numa: versão 
muito piorada, porque acho que, se Nero esti­
vesse vivo, iri~ contrapor-se a esse parâmetro 
que estou estabelecendo, o Sr. Jerônimo San­
tana não é amigo de rUnguém, comá-nã"o é 
amigo de V. EX' 

O Sr. Ronaldo Aragão- Senador Olavo 
Pires, pedi um aparte, mas V. ~ é quem está 
falando. 

O SR. OLAVO PIRES -Tem o aparte, 
mais uma vez, V. Ex!' 

O Sr. Ronaldo Aragão - V. EX' não me 
deixou terminar. 

O SR. OLAVO PIRES ~ Faça o favOr, 
termine. Te rei prazer em ouvi-lo. 

O Sr. Ronaldo Ar.igão -Todas essas 
considerações, nobre senador, entendo a par­
te de V. EX A opos!çãd é isso _mesmo, não 
há Outra maneira de se faief- oposição. Até 
vou ]nais adiante, tem a obrigação de fiscalizar 
porque, se não o ftzer, toma-se _omissa, e a 
oposição não pode ser omissa aqui nem em 
Rondônia, nem em lugar nenhum. Quando 
V. EX tece considerações a respeitO do Sr. 
GaranhãO, que é seu imligo,~ .. -

O SR. OLAVO Pl~- É amigo meu.-

0 Sr. Ronaldo Aragão - ... e V. Ele não 
fez nenhuma ref~rência a ele quando ~ as 
fiz no Estado de Rondônia:, V. Ex' ficou-calado ... 

O SR. OLAVO PIRES -- Perroite~me V. 
EX" um aparte? Posso apartear o seU aPaite? 

O Sr. Ronaldo Aragão - Pode. fique à 
vontade. 

O SR~ OlAVO PIRES.- Primeiramente 
quero dizer a V. Ex' que não estou ,fa1ando 
comO um Senador de opqsiç_ão, e"!:!_tou falando 
comó üm Semidor que tem a obrig~ÇOO ·de 
lutar contra esse estado de coisas que se esta­
beleceu em Rondônia. V. ~ bem sabe dos 
disparates a que chegamos lá; são de tal mon~ 
ta que a Justiça Federal concedeu a mulher 
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do Governador, a pretensa PrimeiraMDama, 
por falsidade ideológica, porque o nome dela 
é Palmira José de Souza e ela se diz Palmira 
Sántana; condenou a mulher do Governador 
por ter desviado recursos da LBA. Então, no­
bre Senador Ronaldo Aragão, não é o Senador 
Olavo Pires que está falando só, não; o Estado 
de Rondônia inteiro fala e os poderes consti­
tu(dos, que são independentes, falam tam­
bém, se pronunciam contrários a esSe mar 
de lama, a essa imoralidade que se implantou 
no nosso Estado. 

O Sr. Ronaldo Aragão- Nobre Senador 
Olavo Pires, continuo inSistindo que o ànus 
da prova cabe a quem acusa. Então, cabe 

. provar. Não estou aqui cor:tra isso. 

O SR. OIA VO PIRES - Vou provar na 
hora certa, porqu_e tudo tem uma estratégia. 

O Sr. Ronaldo Aragão- Acho até que 
os arroubos da opost~ão_ são todoS válidos. 
O ·que se tem de cOloCar é a limpidez das 
coisaS, porque não Se pode fazer somente a~­
sação -·e não rhe estou referindo a V._ Ex• 
-,acusação por acusação, ou fazeroposiç_ão 
por opo-sição. Não. Isso ai, não. Que se faça 
'opo.Si_Ç:ão calcada nas provas, tudo muito bem, 
eu aceito. Agora, oposição por oposição, acu­
sação por acusação, vamos ficar COf!!O pás:in~ 
de jornal, o que disse o Senador, o que disse 
o outro Senador. Não. Temos que trazer pro­
vas concretas e límpidas. Veja V. Ex!, não estou 
aqui defendendo Governo nem Governador 
- e para isso não tenho procuraç!o. Agora, 
aceito_ as acusações quando estão calcadas 
em provas. E aí V. Ex' terá o meu apoio. En­
quanto ficar nas acusações de jornais - o 
jornal disse isso, fulano disse aquilo -, não. 
Então, penso que as coisas têm que ser colo­
cadas em pratos limpos, porque, assim, tere­
mos a transparên~ia para dizer .ao povo_ do_ 
Estado de Rondônia, onde V. ~ obteve 73% 
da preferência popuiar, segundo a pesquisa 
do candidato, e eu o parabenizo. 

O SR. OLAVO PIRES - MUito obrigado. 

O Sr. Ronaldo Aragão - É preciso que 
se faça oposição com os pés no chão, como 
a fizemos. Acho que V. Ex", que foi oposição, 
começou a -desapreJ!_de~ _quando foi para ó 
PTB. Corii: todo respeito que tenho ao PTB, 
V. Ex', depois que deixou o PMDB e foi para 
o PTB, desaprendeu a fazer oposição, uma 
oposição correta, uma oposição com posicio­
namento, uma oposição com documentos. 
Nobre _Senador Olavo Pires, sabe bem V. Ex• 
o apreço que tenho por sua pessoa. 

O SR. OLAVO PIRES- E a recíproca 
é verdadeira. 

, O Sr. Ronaldo Aragão - E agradeço. 
Agora, vamos fazer oposição, uma oposiçao 
com os pés no chão. Eram estas as conside­
rações que queria trazer ao brilhante discurso 
de V. Ex' na tarde hoje, quando se acham 
acusados V. Ex' e o Senador Odacir Soares. 
O ônUs dã prova cabé.~: 

O SR. OLAVO PIRES- Cabe a quem 
acusa. 

O 51'. Ronaldo Aragão- Oarol 
'- , 

O SR. OLAVO PIRES - Agradeço ao 
nobre Colega e amigo pessoal, Senador Ro­
naldo AragãO. 

Em princípio, este não é discurso de oposi~ 
ção, é o discurso de um Senador que entrou 
para a política, Senador Ronaldo Aragão, por 
uma eventualidade. Costumo dizer que sou 
mesmo empresário; não sou político, estou 
na política. Entrei para a política porque acre,. 
ditei em Jerônimo Santar:ta - todos temos 
o direfto de nos enganar. Agora, ter acreditado 
neJe é uma coisa; o que não se açlmite é conti­
nuar acfeditando, como V. -EX' continua -até 
hoje. 

O Sr. Ronaldo Aragão- Não estou acre­
ditando. 

. O SR. OLAVO PIRES - Ah!, não está 
acreditando. Então, quer dizer que V. ~ mes­
mo admite que não está mais acreditando ne­
le. Mas V. Ex!' bem sabe que, como não sou 
um político proftSSional e não tenho, inclusive, 
a sua comapetência política, quando deixei 
o. PMDB, o fiz constrangido, emocionado, por­
que tinha pelo partido amor muito grande. 
V. ~ é prova disso. Eu só deixei o PMDB 
por não concordar em convive~ com esse Je­
r_õnimo, porque é um déspota, é um hom~m 
que eu nunca vi igual. Assim, cheguei à con­
clusão de que não havia espaço para nós dois 
!10 partidq, e V. Ex• - reafirmo - é prova 
disso. 

Com relação às provas que V. Ex~ alega, 
é uma questão de estratégia. V. EX- bem sabe 
que sou candidato a candidato a Governador 
do Estado no próximo ªno. !?ode saber, se 
v. E)(.>- tamb-érri. candidatar-se, terá em mim 
um adversário lhano, limpo e respeitador com 
relação à sua pessoa. Agora, respeitar Jerô­
nimo Santana é difícil, porque nem determi­
nadas pessoas da sua intimidade o respeitam. 
Aceitar a sua_ liderança é muito difícil, porque 
ele não lidera. 

Adianto a V. Ex", concluindo as minhas pala­
vras, que Gl meu procedimento é de revolta, 
porq_ue vejo aquele povo com tanta ca~ênda, 
<::om tanta necessidade, e uma dúzia ou duas 
dúzias de ratos se locupletando, quase estou­
rando, por estarem com a barriga cheia, cheia 
com o dinheiro -do povo. Isso é revoltante! 
Como disse, se ele pensa que engana os ho­
mens da terra, pode saber que não consegue 
engan_ar _a J)eus. -

Com relação a provas, Senador, não tenho 
como apresentá-las no Il)Omento, porque te­
nho que usar de _certa estratégia. V. Ex' sabe 
o que enfrento no meu Estado, mas tenho 
uma prova que enviarei a V. ~ •. apesar de 
acreditar que V. EX' já a tenha, é a sentença 
prolatada pelo meritíssimo Juiz Federal que 
condena D. Palmira Santana, ou D. Palmira 
José de Souza, por atos de desonestidade pra­
ticados com o dinheiro do povo. Vou encami­
nhar essa prova ao Gabinete de V. Ex', e, quan­
to às outras, me reservo o direito de apresen­
tá-las, na ora oportuna. 

Nobre S_enador Ronaldo Aragão,_ V. Ex" se 
lembra que, na campanha de 86, eu convidava 

o povo para asSOciar:.se_"à rtiim, p~rque'iiíaffios 
montar uma indústria em Rondônia, in(ls que 
o povo ·não precisava de_ ~rytra_r ç:ÇJm dinheiro, 
qUe 6 povO tiiihà qUe-_ entrar .ape:nas com: o 
voto. Era unlã Indústria através da qual iríamos 
fabricar_ratoeiras hoj_e, ::?,enad,or Ronaldo Ara­
gão, são. inSignificantes. não são' ·Suficientes, 
porque os .ratos. se agig~taram de tal tama­
oho; de tal monta, de tal maneira, qu_e _as ra­
toeiras poderiám ser devoradas_ por ele;s. 

'Sabe V. E:ii' ·que tenho um leão? Tenho um 
leão, que está, inclusive, no Município_ de Vilhe­
na. 

O Sr. Ron~c;IQ Aragão -,Cuidado com 
o lbélma:-- · 

o SR. OLAVO PIRES_:____ Não há proble· 
ma. Es~ iudo cOrretO: O iba:rria pode.vir, que 
tenho respaldo. 

Pensei em montar um esquema para que 
esse leão comesse os ·corruptos de Rondônia. 
No entanto, chegUei _a -~feiçoar-me ao _leão 
de tal maneira, Senador-Ronaldo Aragão, que, 
inclusive_ por uma questão de respeito à pre­
servação da espécie, tive que recuar nes~emeu 
p~opósito. Não vou pOder usai- mais esse leão 
para c_omer os corruptos de Rondônia, senão 
ele morreria envenenado. _ . 

Então, v. Ex' pode ver a que ponto chega­
ram as coisas em Roildônia! 

Agradeço a V.~, Senador Roi-taldo Aragão, 
e ao Sehador Qda_cir soares, pelos apartes 
brilhantes que me _concederam. Sei que o Se-

. nadar Ronilido _Aragão, _que tentou praticar o 
inlpossNel, que é.defe~der o indefensável, S. 
~. n_o seu. fr!timo, sabe que_ estou coberto 
de.razõ~. ESpero que·_s. ~- tárríbém adote 
postura de posJclonar-se contrário ao q~;J.e ~~ 
aconteceitdo em ~ondônia, porque S. EX, co­
mo eu também, tem uma obrigação para com 
o povo que o elegeu. _ _ _ - . 

Erã o Que-tinha á dizer, Sr. Presidente (Muito 
bem!) ·-

- - . 

O SR. PfmSIP~.Wç~peu de -Sousa) 
-l:oncedó_-a palavra ao nobr:e .Sena_dor Oda-
cir Soares. · · · -

QSR. ODACIR SOARES (PFL_:__ RO. 
Pronuilcia- õ s·eguii-tte_disCurso.)...,...: Sr._ Presi­
dente, SrS .. Senadôres, a cànclúsão_da BR~364, 
qUe çleve ligai- ·o Brasil- ao Oc-eano Pãcffico, 
através do porto de Gallao, no PerU, deveria 
merecer prioridade absoluta do Governo fede­
ral, porque vai· encurtar; em -cérCa _de !2.000 
km,.{!l distancia -qLie··nos Separa doS'ine[cados 
ãsiáticos,_do 'oeste.dos Estados.-Onidos, .do 
Méxl_co- e da AmériC{!I .Centt~l, até hoje .alcan~ 
çados através do Can~l d_o Pa_narnã e do_Atlâ_ri­
tico Sul _ . 

Es'sa rodovia ç~eVerá abrir, Pciis, novas pers­
pectivas para o intercârribio -cor'n,erdal com 
os dcos países_ asiáti~o_$ ~ <:om :o$ -pa[ses ·das 
Américas do Norte e Central, banhados pelo 
Pacífico, assegurando o- escoamento de nos­
sos produtos, como grãos do'Centfo-Oeste, 
ri-t,adeiras da Arnazônía, gado -de São Pãulo, 
Rondônia, Mato GroSs-o_ e Mato Grosso do Sul, 
além da c::assiterita e do ouro, hoje largamente 
contrabandeados com prejuízos incalculáveis 
para os _cofres públicos. A existência de uma 
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estrada confiável na região possibilitará a ins~ 
talãÇãO-de postos de fiscalização e uma açao 
m~!s efidénte dos agentes federais, indisperi~ 
sável em área de fronteira. 

O intercâmbio comercial éom os páíses da 
Ásia e Com.-o·oe-ste dos Estados Uliidos, gran· 
demente facilitado com _o encurtamento das 
distâncias, contribuirá não apenas para gerar 
predósas dívidas para o nosso País, mas tam­
bém para promover o desenvolvimento sóclo­
e_conômico-c.ultural das populações interiora­
nas, as mais sacrificadas pelo isolamento em 
que_ se encontram. Basta lembrar que a elas 
não têm acesso nem o IBGE, quarido neces­
sita Coletàr dados para apresentar suas estatís­
tl~ tuim,seqlier os agentes sanitários da Su­
perintendénda de Campanhas de Saúde Pú­
blica (_Sue,am), que precisam fazer a prevenção 
da malária e de outras endemias. Os mos­
quitos anofelinos inrestam a região e não pOu­
pam ninguém. 

Na minha terra, Rondônia, e no Acre, conti­
nua atualísSlma a afirmativa do Presidente Wa­
shington Luís, de que "governar é construir 
estradas." De fato, somente elas tomam possí-­
vel a chegada da civl1izaçào: a insta1ação de 
escolas. o combate às endemias, o atendi-' 
mento médico, a fiscalização das fronteiras. 

Iniciada nos idos_ de 1959; a BR-364 foi len­
tamente construída a partir de Cuiabá, no Mato 
Gi'ósSo, até Porto Velho, em Rondônia. Mas 
as obras de asfaltamento do trecho de Porto 
Velho a Rio Branco, capital do Acre, prolon­
gam-se há quatro anos. E fãlta, ainda, asfaltar 
o percurso de 648 km quê USa Rio Branco 
a Crtizeiró" do Sul, e construir 100 km de estra­
da na selva, de __ Cruzéiro do Sul à fronteira 
com o Peru, onde o próprio exército peruano 
ajuda a asfaltar os 220 _km_que demandam 
a cidade de Pucalpa, que já se liga, por asfalto, 
a Uma e ao porto de CaiJao, rio Oceano Pa-
cífico.- -

Em m.aio do corrente ano; a imprensa asii~ 
nalava que, para consquistar aqueles 100 krri 
da matá bruta e asfaltar os 648 km nO Acre, 
o Brásil precisava de US$ 307 n1ilhões: ou 
sej~. !"'!Cz$ 921 mlifiC>es--:-no cârribio paralelo, 
naquela oCasião (in O Globo, 21-5-89.) 

Hoje, apesar de toda a inflação acumulada 
neSse lapso _de tempo, o Orçamen~ da União 
para 1990 prevê 3 inode~ta verba de NCz$ 
~O milhões para .paVimentação de Um peque­
no trecho .da BR-364 entré Porto Velho e Rio 
Bránco. Nenhuma dotação orçamentária para 
o asfaltamento da rodovia_ a partir de Fio Bran­
co· ate a fronteira coin o PerU: 

1nf~lizmente, _definir prioridades, no Brasil, 
ainda depende de decisôes poiJticas, que nem 
sempre consultam os verdadeiros interesses 
nacionais. S-e assirri não fosse, a BR-'364 já 
estaria inteiramente concluída e teríamos as­
segurado _o acess_o ao Oceano PacífiCo à través 
do porto de Çallao, no Peru. Nunca há recur­
sos suficientes para investir nessa rodovia, não 
obstante tratar-se _de um empreendimento ele 
importância vital não apenas para a região, 
mas _também para o País._Aiiás ·os req.irsos 
vultosas que são nec_ess_ários não podem ser 
conslde.rac;fo~ desp~as a fundo perdido, po_r-

que na verdade, constituem investimento ren­
tável, de retorno garantido. 

Sr. Presi'dente, Srs.- Senadores não tenho 
dúvidas em afirmar que a recuperação dessa 
rodovia no percurso de Porto Velho a Rio Bran­
co, e _a sua pavimentação a partir daí até a 
fronteira como Peru, abrindo-se os_ 1_00 km 
na floresta, nos limites cOm aquele pais, é um 
imperativo de interesse da segurança nacio­
nal. 

Calcula-se que o Brasil tenha perdido, nos 
últimOs meses~ cerca de seis mil toneladas 
de estanho, mineral extraído da cassiterita, o 
eqUivalente a US$ 50- milhõeS, com o tráfico 
que se reãliza, principalmente através das fron­
teiras com a Bolívia e o Peru {in Correio Brazi-
Uen5e, 28'1!-89.) · 

Proliferam os garimpos e as empresas clan­
destinas, protegidas pela mata e pela falta de 
ir:<i!ns;portes confiáveis que permitam a ã-ção 
dos órgãos fiscalizadores. E a exploração pre­
datória vai destruindo as nossas riquezas, po­
lUindo -os rios, danificando o meio ambiente. 

t essa ação predatória, pois, que cumpre 
evitar a todo custo. A rodovia BR-364 não vai 
destruir a fauna e a flora da região, nem preju­
dicar os seringueiros que vivem da attvidade 
extrativista, como querem crer ecologistas 
mal-informados da Europa e dos Estados Uni­
dos. Ao contrârlo, ela val permitir a fiscallzaçáo 
dos agentes não apenas do Departamento Na­
ctonal de_ Produção Mineral (DNPM), mas tam­
bém ·do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 
(IBAMA). 

A,JiáS, não há div~rgência, no Brasil, q_ua~to 
à con:struç:ã6 da estrada: seringueiros, pecua­
ristas, líd~S religiosos e políticos, assim co­

. mo ós-govemãrites dã região, todos deSejam 
que o empreendimento se realize, porque re­
conhecem a s_ua necessjdade. 

lrlf~lizmente, _porém, no plano federal, não 
se lhe dá. a prioridade a que faz jus, apesar 
de sua construção ter sido "uma das raras 
promessas de campanha do então candidato 
Tancr~o f':leves e mais tarde referendada pelo 
PresiQente José Sarney" (in O Estado de S. 
Paulo, 12:0_8-89).-

As obras de construção não têm 'continui­
dade,. iniciadas e paralisadas que são, sucessi­
vam,ente, por falta de recursos. E, quando 
.caem as chuvas, de novembro a abril, muitos 
dos esforços despendidos são inutilizados 
com a destruição de asfalto, obras de arte 
e até de tratores e caminhões; parados na 
margém da estrada, 

Prec;isamos,. urgentemente, de financia­
mento do Banco lnteramericano de Desenvol­
vimento (BID) _e do Banco Mundial (BIRD ), 
para rec;:on.str.uir os trechos danificados da 
BR-364 e concluí-la até a fronteira com~ o Peru. 
O Banco lnteramericano de Desenvolvimento 
comprometeu-se :a patrocinar 40% dos cus­
tos, mas, atJ.t~ a pressão de ecologistas ameri­
canos ·e eUropeUs, que, equiVocadainente, 
consideram a rodovia uma ameaça à conser­
vação -da Floresta Amazônica, recuou _e não 
tem= rhãntido regularidade na liberação das 
verbas, com efeitos danos_os para a continui­
dad_e das obras. Pelos mesmos motivos, os 

Estados Unidos e o Japão não se dispõem 
a financiar 6 empreendimento. 

Há os que alegam que os Estados Unidos 
querem impedir que o Brasil tenha acesso· 
ao Oceano Pacífico - o que, se confirmado, 
seria um absurdo- porque irlamos concorrer 
com as _empresas amériéanas -no mêrcado 
asiático, e que, por ísso mesmo, teriam pres­
sionado o governo japonês a não participar 
do investimento. 

Enquanto issO, a construção da rodovia se 
prolonga indefinidamente. 

Várias empresas construtoras e, também, 
o_ 59 Batalhão de Engenharia e Construção 
do Exército brasileiro, mediante convênio com 
o Departamento_ Nacional de Estradas de Ro­
dagem (DNER), encarregam-se da constru­
ção de trechos da rodovia, mas, quando faltam 
os recurs-os,- como_ sóL.acontecer constante­
mente, interrompem as· atividades. Assim, os 
trabalhos não avançam, não apenas por causa 
das paralisações, mas também porquE; quan­
do se liberam as verbas, é necessário recu­
perar trechos -destruídos pelas enxurradas e 
por falta de conservação. Pof isso, os prejuízos 
são incalculãveis. _ 

Sr. Presidente, Srs. senadores, Insisto em 
que a complementação da BR 364, envolven­
do a construção do trecho restante, a recupe­
ração e pavimentação da rodovia em toda a 
sua extensão, é um empreendimento de inte­
resse nacional, porque vai assegurar o acesso 
do Brasil aos mercados asiáticos e do OeSte 
dos Estados Unidos. A obra merece, pois, prio­
ridade absoluta e justifica o empenho do pró­
priOCongresso NacJonal, como um dos pode­
res da República, para vê-la realizada. 

Era o que tinha dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Fran­
cisco Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB- SE. Pronuncia o seQUinte discurso.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, venho à tri­
buna desta Casa para fazer uma breve aprecia­
ção _g.ceyca da situação em que se encontra 
hoje a seguridade social em nosso País, em 
especial no que tange à dotação conferida 
ao setor pelo Projeto de Lei Orçamentária e 
de suas implicações na execução dos serviços 
comunitárioS de saúde, previdência e assis-
tência. _ 

O-Capítulo li do Título VIII da Constituição 
Federal vem concentrar, em 11 artigos, os 
princípios diluídos e praticamente inexistentes 
na Carta anterior, relativos a esses direitos. 

Trata-se de uma conquista da mais alta rele­
vância, pois, além de assegurar, constitucio­
nalmente, tais direitos, _eleva-os à condição 
destacada, dentro dt;~quilo que é legitimo des~ 
tacar-se num texto principal de leis. 

Para o cumprimento dessas disposições, 
consubSta-nciadaS desde o art. 194 ao 204, 
acorrem o Ends-o 111 do § 59 do art. 165, o 
art. 167, em seu inciso VIII, e o art. 55 do 
Ato das Disposições ConstitucionaiS Transi­
tórias, garantindo a perfeita execução dessas 
determinações, pela dotação de recursos es-
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pecítrCos previStos na Lei de_ Diretrizes OrÇa­
mentárias e no orçamento anual. 

Em atendimento ao preceituado, veto a exa­
me do Congresso Nacional, apresentando o 
Projeto de Lei de Orçamento para 1990, a 
Mensagem presidencial n?181, de 1989, esti­
mando a receita _e fixando a despesa da União 
para aquele _exercício financeiro, onde se esti­
ma a importância de pou_co mais de 57 bilhões 
de cruzados novos destinada à seguridade so­
cial. Dess_e total, 70,5% s~ _dirigem à previ­
dência, 23% à Sàóde, e 6,5% à assistênciã 
social. 

São recursos muito aquém das expectati­
vas, pois prevê-Se a nec.essidade de cerca de 
400 bilhões de cruzados novos para o atendi­
mento, ainda que precário, das 25.000 unida­
des administraüvas e operacionais, com seus 
240 mil funcionários, empenhados na admi­
nistração da seguridade social e na prestação 
de serviços, e dos 30 milhões de benefícios 
de ação continuada pagos anualmente em ter­
mos de pensões e· aposentadorias. 

Como é do conhecimento de V. ~. Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, o art. 195, § 2~. 
da Constituição, e art. _92 d~ Lei de Diretrizes_ 
Orçamentárias orientaram a implantação, -pe­
lo EXecutivo, da Comissão Especial destinada 
à elaboração da Proposta Orçamentária da 
Seguridade S_ocfal, para 1990, conforme dis­
pôs o Decreto n9 _97 .04 7. 

A Comissão contou com representantes 
dos_ "órgãos responsáveis pela saúde, previ­
dência social e assistência social, tendo em 
vista as metas e prioridades estabelecidas na 
Lei de Diretrizes Orçamentárias, assegurada 
a cada área a gestão de seus recursos", con­
forme instrução do Texto Constitucional. 

Esta Comissão negociou com a área econô­
mica do Governo e o CongreSs_ó Nacional, 
no sentido de gerar responsabilidade mútua 
entre os Poderes da República na elaboração 
de urna proposta condizente com os reais an­
seios nacionais. 

Dentre as possibilidades de _dotar a Seguri­
dade Social de maiores recursos. cogitou-se, 
inclusive, do aumento de alíquotas das contri­
buições _so_ciaíS- e 9a utilização maior dos re­
cursos do _orçamento fiscal, hipóteses, no en­
tanto, descartadas, em face das dificuldades 
econômicas por que passa o País. Tais medi­
das, efetivamente, onerariam ainda mais o tra­
balhador, ou gerariam a utilização de recursos 
de áreas também importantes para a vida na­
cional. 

A Comissão Especial ressentiu-se, no de­
sempenho de sua missão, da exigüidade de 
prazos, da falta de adaptação e integração do 
trabalho interministerial e, principalmente, da 
inexistência de l!ma estrutura_ orgânica da Se~ 
guridade Sociat _ 

Fruto de sua atuação, foram encaminhados 
ao Legislativo os_ProjetoS. de Lei n~ 3.11_0 e 
2.570, ambos de 1989, referentes à Lei Orgâ­
nica da Saúde e aos Planos de Custeio e Bene­
ficios; respectivamente. Tanlbém o Congresso 
Nacional tomou a infciativa de propor ações, 
através dos Projetos de Lei n" 3.101 e 3.099, 
que tratam das Leis Orgânicas da Seguridade 
Social e da Assistência Social. 

o ~~o brasriéiro, Sr. Presid~Jlte ~-g~·g~~a-
dores, na busca de seus direitos sociais, en­
frenta, tomo vem enfrentando ao longo P.ciS 
anos, inúmeroS problemas de-ordem ~o aPe­
nas bUi'otrátlca, cOmo, especifié:anlehte~ de 

-nature~ fioanceirª. . . _ . . ., -_" ~ 
Os diversos_ orçamentos não cohsegUem 

conferir o status leQítimo à digiliélade- dei COn­
tribuinte, ern especlal aque!e qu~ depehde da 
intervenção do Estado na préstação de_ ~rvi­
ços e _na_cOncéssã~ -d~ b"eite~ciçs, C.Oh!~~~ 
determina a lei. ·' ~ 

.. ~pó~ !ongos anos de trabal_ho, f _Qran~e 
preocupação é com a insuficiência dos valores 
recebidos como benefício, I;;m. Ve_tq'{lg~~-9-. q\-ie 
se paga torna-se bem rrlais. -u~~ ~sfaçá~ 
L~gal que o mínimo ~rldiment?--~s nec_essi­
dades básicas do aposentado e .de sua família. 

Com o passar dos anos, as estatísticas com­
provam a progressiva demanda de._recursos 
para fazer face ·a tais benefícios, .Sifuaçãb que 
se_ dramatiza ainda mais se nãb ~e_ vislum· 

. brarem atualizações constantes dos referidos 
beneficios. - ' '" - ~ -c-,·~=~- · ~ 

Quanto ao atendimento médico, a Cjuàse 
ausência de_ projetos de~ entieVetq 89r~Vã­
mento da situação de penúria "atuar: hdspitaiS 
mal aparelhados, leitos em númerO insuficien­
te, além da precariedade de atendin:a.~t~·- _ 

As periferias e as favelas dos_ gr~s.cen­
tros urbanos são _o _retrato do- desprezo ern 
qUe- se encontraffi -OS carentes .e __ Õ$._à~~i1doR 
nados. _ --· -··· ,· ~-··-- __ , 

O -número oficial de acldintadõs-nõ~ traba­
lho jã atinge a marca superiOr a uril miihâ_p; 
a cada ano, segundo registro da P.revic;lêriéla. 
Social. É sabido, no entantO, qUê ós., ~d!)s 
reais são três vezes superloi"eS. _Mais de 5.000 
trabalhadorés morrem por addente ae tr~R 
lho e mais de 30.000 ficam perriianentéiriêrite 
inválidos, a cada ano. ' · 

Além do ônus financeiro da Pre,n~ÇI,"!Cia,,_es­
se _quadro representa um ônus ~ci~-~as~te 
elevado, o que deve também ser levadp _em 
consideraçáo para a elaboração de efetiVas 
políticas da recomposição-do setor~ ---- · ' .. 

Embora a taxa de desemprego tenha se 
mostrado em retração, o poder aQuisitivo· re­
presentado pelos salários vem SOfrendo pro­
gressiva deterioração; refletind9 h~;sa~vàrilen­
te na arrecadação de contribuições previden­
ciárias e, em conSeqüênCia, pressiOn~rid()_ <?S 
.gastos do Estado com a assistência niédlco-
so.cial. . .. , . 

Segundo dados do IPEA, o gasto per capita 
com assistência e previdência _sofreu. um bru­
tal recuo de cerca de 22%, .entre 1 98Ó e 1988, 
con.siderando-se todas as fOntes de recursos 
disponíveis. . _ . 

O financiamento dessa·s· ações n:ão pode 
ficar à merCê de um possível aumenio~da.' car­
ga fiscal, conforme se apregoa, yistO tai f!Ie­
dida viabilizar o aumento da evasão de ~e<:ur­
Sos, em torno de.20 a 40% no oiso d~ contri­
buições previdenciárias sobie a fOI~ d~ _sei!~.:. 
rios. - ._: , 1--~·: -. 

O que se preieride, acim_a d~_ t\J~O. é ver 
a Constituição Federal !;)er _curriprida, na ga­
rantia dos direitos referéntes_aôs .serviçds.b~­
cos de saúde, assistência e previdêriC_ía, -"C?S 

~-gúirlteS_. ~ctOs: l.u1iveisaÍiZaçãÕ de cObef- · 
tur·a e de _atendimento; aprimoramento na 
qualidade dos serviços; atualização e irreduti­
bilidade dos beneficios; eqüidade na forma 
de participação no .custeio; di'iersidade da ba­
se :de financiamento, envolvendo a União, 95 
ÉstadoS"é oS MuniCípios, além das contl-ibui­
ÇÕEÚ> soCiais de que trata o art 195 da Carta 
Magna. . 

A Lei de Diretrizes Orçamentárias deixou 
claros ,alguOs pressupostos que devem servir 
para a orieiltação .das ·açõeS-na áiea -de seguri­
dade SOCial: : . . . ' . · 

a) _fQrtaleCirnéilto do_ princípio da regiona­
Jiiaç~o ~ !TJ~niçipallzarão, em especial quanto 
a Saúde· e à assistência social, vedando-se aos 
6rQ_âos da administração pública federal desti­
nar:re.cUrsoS: a Estados e Municípios para essa 
fiilalidade; 

b) a defmição Qe fontes de recursos prede­
têrÍnlnando a f®çãÕ êia· desPesa; 

·c) à exCeçaó do financiamento pela emis­
sãP.:;ae -~?~-~a ~í~.da pública, o_ mon~nte 
áa!!· despesas não poderá ser superior ao das 
recettas;- · ·-·-· · · · · · -
~'""'a;as-a~spesas ·en11990 não poderão ultra­
p~sãr--os··_valoreS reais orÇados Pa·ra 1989, 
sàlvo ·quando' houver previsão de incremento 
fíSiCO -dê ser:viÇOs prestados ou novas atribui-
ções· ·. . . . ·. 
'-·é/ '-os· rei::u:rsos necessáiios "ao atendlmerito 

de)i6Vos encargos e benefíéios cOm a s.e~l!-ri­
d~de _s_om"ente -~_rão' poss"ivels mediante Pro-­
jeto· de L1!i de iniciativa c;lo Exéçutivci. 
.,. :.Pe· -~· 111o.c;lg geral. a.s fç~tes ,de !ec~a 
da- Seguridade sQcial deverão ®r as prove­
nienteS de contr"!bulçõt!s ·SoCiais, as iec.eltàs 
pfópôas·doS 6rQãoS, fund65 e entidades inte· 
Qr8ntes da área e as, receitas _tributárias. 

. C0rit base eln to·do.s esses princípiOs, a Có~ 
missão elaborou a_ Proposta de 01-çamerito 
da Segluidade. So_:ci"'-

Apesar de todos' os esforços, o orçamento 
da _União para 1990 não conf~riu o ~devido 
destaque à seguridade_social. Com efeito, sua 
aPresentação em conjunto e integrada com 
o Orçaniento Fiscal, e não separadamente, 
dificultou a .elaboração 'de wna análise mais 
precis'!', 

No entànto, Sr. Presiderite e Srs. Senadores, 
é -p~õ'SsíVel tonstatar um ganho· significativo: 
aS despesas com o setor atingem, em 1990, 
o ·maior índice da dé.cada, equivalente a quase 
12% dos quais 2,74% se referem à saúde e 
9,22% à assistência e. previdência, o que não 
representa, de _imediato, melhoria na qualida­
de .do atendimento. Trata-se. apenas de um 
iri.dice de partiCipação relativa. A saúde, em 
1987, obteve 34,7% do total da seguridade, 
enquanto que, para o próxinlo ano, esse per­
éentual c:ait,t para 22,92% .• enl. função, princi­
palmente, do aumentO real dos gastos _ç:om 
previdência e benefícios. 

-As áreas de assistência e previdência, por 
sua vez, participavam. _em 1983, com cerca 
de 79%, decrescendo, em 1988. para 67% , 
vindo atingir, em 1990, 77% dos gastos glo­
bais. 
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Também a participação das contribuições 
sociais aumentaram, de 1986 ·a 1990,-4,5% 
em relação ao PIB. 

Quanto às receitas, 4,4% estão condiclo~ 
nadas à aprovação de alterações na legislaçlló 
tributária. Se isso não ocotrer,-estará inViab!­
lizada grande parte dos serviços médico-hos­
pitalares aos segurados: 

Os recursos disponíveis não permitir§o a 
expansão da rede física de atendimento, em 
face de o Orçamento parã--1990 ter-se basea~ 
do no de 1989.Esse fato se agrava pela univer~ 
salização do atendimento, conforme dispõe 
a Constituição Federal, aumentando a deman­
da pela seguridade social, que estará às voltas, 
dentro em breve, com um contingente ainda 
maior de beneficiários, sem dispor de meios 
para atendê~Ios. 

Da dotaçãÔ total à área, o Ministério da Pre­
vidência receberá 71,7%, cabendo ao Minis­
tério da Saúde cerca de_ 5,3% • Isso não signi­
fica, porém, que este seja o orçamento do 
setor saúde: a falta de uma estrutura minls­
tetiaJ destinada a atender funções específicas 
não pennite observar a lógica da agregaçã-o. 

O Sistema Único de SaUde- SUDS, absor­
ve 68% do total destinado ao setor s,aúde, 
dos quais 28% Serão transferidos aos Estados 
e 12% aos MunicípioS, de acordo com parâ­
metros estabelecidos pela Comissão Especíal, 
através do Grupo de Critérios de Municipa­
lização dos Serviços de Sãúde. 

Algumas ~õeS não puderam ser contem­
plados pel~ __ proposta, e serão atendidas via 
Extrateto eQuivt~lente a 23.4 bilhões de cruza­
dos novos, isto é, 41% além do orçamento 
previsto de 57,2% bilhões de cruzados novos. 

O objetivo desse Extrateto distribui-se no 
atendimento a ações nas diversas áreas da 
seguridade, como, por exemplo, o desatrela­
mento do benefício _ern relação ao salário mí­

. nimo. Destina-se, também, aos gastos decor­
rentes da univer~alização do ~tendir:nento_. _ 

Trata-se de ações prioritárias, dependentes 
de fontes de custeio, conforme previsão cons­
titucionaL 

Finalmente, cumpre sãlientar que os objeti­
vos da seguridade soda!, segundo preconiza 
a nova Carta, se entr~iaçãri'l nas três grandes 
áreas que a compõem: Previdência, Saàde E: 
Assistência SociaL 

Não há, portanto, exclusão nas ações, mas, 
sim, complementação integrada entre elas. 
Impossível, po\s. isolã-las como se fo_~sern _ 
compartimentos estanques. Isso seria riegar 
sua abrangência e sua uiniverSalídade. 

O exame de cada peça deve ter em vista 
o conjunto dessas ações, em que cada Minis­
tério e 'cada Unidade envolvida resguardem 
a interdependênda, objetivando o bem maior, 
que é o bem-estar fisk:o e a tranqüilidade men­
tal do povo brasileiro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, acerca dessa_área deJamanha _ 
rele~âftcia para a qualidade de vida do povo 
brasileiro. Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Lou­
rival Baptista. 

. O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL­
SE. Pronund<t o seguinte dis·curso.) -Sr. Pre~ 
sidente, Srs. Senadores, a nota oficial distri~ 
buída pelo Ministério das Relações Exteriores 
à irriprensa, a propósito do relatório de inspe­
ção especial realizada no Jtamaraty, por uma 
equipe de auditores do Tribunal de Contas 
da União (TCU), levou-me a requerer a sua 
transcrição nos Anais do Senado Federal, na 
última quinta-feira. 

Ao fazê-lo, cumpri o dever de registrar os 
esclarecimentos do ltamaraty, relativos à men­
donada inspeçáo, -em face da bnda de comen­
tários e denúnctas que alguns jornais divulga­
ram, inSinuando uma tentativa de desmora­
lização da Fundação Visconde de Cabo Frio, 
Instituição vinculada ao Ministério das Rela­
çõêS Exteriores. 

Aliás,_ convém assinalar que aquela inspe­
ção foi solicitada, em 1 O de julho do corrente 
_ano, pelo Ministro de Estado das Relações Ex­
teriores, Roberto de Abreu Sodré, atendendo 
a uma solicitação do próprio Secretário-Geral 
das Relações Exteriores, Embaixador Paulo 
TarsCí Flecha de Uma. 

Todavia, a simples veiculação de notícias, 
deturpando o sentido e a destinação de uma 
inspeção rotineira do Egrégio iribut1al de 
Contas da União (TCU) como corte fiScaliza­
dora, é um lamentável episódio, tentando de­
negi"ír a reputação de uma das mais notáveis 
e dignas personalidades da política externa 
brasileira, caracterizada, sobretudo, pela sua 
recQnhedda probidade, excepcional compe-. 
tência técnico-profissional e rara dignidade -
no çaSO, o emJnEirite Embaixador Paulo de 
Tãr:So flecha de Lirnc;~:. 

Ao repelir as insinuações malévolas que pre­
tendem_ enxovalhar o ltamaraty, desejo mani­
festar a minha solidariedade ao Embaixador 
Pau}o de Tarso F\echa de Lima e associar-me, 
destarte, aos protestos de todos quantos vêem 
nessas lnstituiçõe,s um patrimônio moral ines­
tirriável da nacionalidade, c:em por cento a 
serviço do_ Brasil e do seu povo, e que, portan­
to, _devem ser preservadas, s_oli_citando seja in~ 
corporado a este meu pronunciamento a hota 
oficial do Ministério das Relações Exteriores. 
(MuitO beJ!ll Palma~) . 

DOCGMEJYTO A OOE SE REFERE O 
SR. LOORIVAL BAPTISTA EM SEil DIS­
CURSO: 

o Estf!do .ç~e· S. Paulo -: 28~ 11-89. 

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕt:S 
EXTERIORES 

NOta Oficial 
A propósito de notícias publicadas pela im~ 

prenSa sobre riilatório de inspeção especial 
realizado no ltamaraty por auditores do T ribu~ 
na! de Contas. da União (TCU) e com o objetivo 
de informar a opinião pública ·sobre o assunto 
e assegurar a verdade dos fatos, o Ministério 
das Relações Exterforés c6munica que: 

L A inspeçao especial sobre o relaciona~ 
mento entre o Ministério das Relações Exte~ 
riores e a Fundação Visconde de Cab"o Frio 
foi solicitada, em 1 O de julho do corrente ano, 

pelo próprio Ministro de Estado das Relações 
Exteriores, Dr. Roberto de Abreu Sodré, a pedi­
do do Secretário-Geral das Relações Exterio­
res, Embaixador Paulo Tarso Flecha Aecha 
de Uma. 

2. A inspeção foi exaustiva e realizada com 
completo apoio de todas as unidades adminis­
trativas do Ministério e da Fundação Visconde 
de Cabo Frio, o que aliás, está consignado 
no respectivo relatório e ilustra a invariável dis-. 
pô:Sição do Jtamaraty de esdarecer os fatos. 

.:3. O relatório é un1 documento de caráter 
técnico e preliminar e terá aindã de ser subme­
tido a análise e deliberação dos Ministros que 
compõem C?-p_len~rio do Egrégio Tribunal de 
COfifã:S -aa União._ Não aponta má-fé ou dolo 
e, ainda menos, fraude ou malversação d~ 
fundos por parte do Ministério ou de seus ges­
tores, o _documento foi, contudo, parcialmente 
reproduzido na imprensa, acompanhado de 
comentários facciosos, conclusões precipita­
das e juízos negativ9s. Isto configura lamen­
tável tentativa de prejulgamento, atitude in­
compatível com as melhores tradições demo­
cráticas que a naçãO brasileira sou);) e conqi..lls­
tar ao longo de sua história. 

4. A -4~_lnspetoria de Controle_ Externo. do 
TCD encaminhou ao Secretário de Controle 
Interno do ltamaraty, em 7 do corrente, pedido 
para que fossem prestados esclarecimentos 
e justificativas sobre os pontos levantados no 
documento. A resposta do ltamaraty, que es­
clarece objetiva e amplamente o assunto, foi 
elaborada em dez dias e formalmente entre­
gue ao tribunal no dia 20 de noveinbro. 

5. O TCU, como corte fiscalizadora, ainda 
nãq _ s.e pronunciou sobre a susbstância do 
assunto,- devendo fazê~ lo também à luz dos 
esclarecimentos e justificativas -apresentadas 
pelo ltamaraty. 

6. Ao Ministério das Relações Exteriores, 
portanto, cabe aguardar tal pronunciamento . 
O Itamaraty está seguro quanto _à gestão ade­
quada de seus recursos e quanto à legitimi­
dade dos programas e projetos com eles fi­
nanciados, que atendem às necessidades de 
execução da política exterior brasileira e que 
permitem sejam cumpridas as obrigações que 
o Ministério tem Corri sua comunidade -de ser­
vidores, com vistas a lhes assegurar apropria­
das condições de trab{llho. _ 

7. O Tiibunai de Contas da União realiza 
anualmente vádas inspeções ordinárias no Mi­
nistério das Relações Exteriores e nos demais 
órgãos da administração pUblica. É tradição 
do ltamaraty manter um relacionamento im­
pecável com a corte de contas, de onde tem 
emanado sugestões e recomendações cons­
trutivas, que muito contribuem para ·o aprimo~ 
ramento administratiVo do Ministério. Nesse 
quadro de coJaboração permanente, e como 
sempre ocorreu, todas as re'comeridações 
eVentualmente feitas por aquele Egrégio Tri­
bunal serão adotadas de imediato. 

Brasília, 27 de- novemb(o de 1989 
O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa} 

- Não bá mais oradores inscritos. 
Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 

os trabalhos, designando para a sessão ordi­
nária de amanhã a seguinte 
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ORDEM DO DIA 
-1-

PROJEfO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 36, DE J 989 

(1ncluído em ordem do Dia nos termos 
do art. 353, parágrafo único, 

do Regimento Interno) 
Discussão, em turno único, do Projeto de 

Decreto Legislativo n" 36, de 1989 (n~ 112/89, 
na Câmara doS Deputados), que aprova a con­
cessão outorgada à Rádio Imperatriz Socie­
dade Ltda, para explorar serviço de radLOd!­
fusão sonora em onda média, na Cidade de 
[mperatriz, Estado do Maranhão, tendo 

PARECER PREUMINAR, por pedido de dili­
gê~cia. 

-2-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N'41, DE 1989 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, c, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei 
da Cãmara··n:Q-41, de 1989 (n~ 1.454/ff9, na 
Casa de origem), de iniciativa do Tribunal Su­
perior do Trabalho, que "-ltera a composição 
e a organização interna do Tribunal Regional-­
do Trabalho da 4~ Região, cria cargos e dá 
outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple-
nário, da Coniis~ô - -----

-de Constituição Justiça e adadania 

-3-

PROJEfO DE DECRErO LEGISLATIVO 
N" 55, DE 1989 

(Em regime de urgência, nos feimoS.-do 
art . .33"6;-c; do Regimento Interno) 

Votação, em turno único do Projeto de De­
creto Legislativo n~ 55, de 1989 (n~ 164/89, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o tex:~ 
to do acordo para a construção de uma ponte 
sobre o rio Uruguai, entre as Cidades de São 
Borja e SantO Tom-é, entre o Govérrio da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Governo da Re­

, pública Argentina, concluído em Uruguaiana, 
em 22 de agosto de 1989, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário, da Comissão 

-de Reklç6es Exteriores_ e Defesa Nacio­
nal. 

-4-
PROJEfO OE LEI DO SENADO 

N• 218, DE 1989 
(Em regime de Urgência, nos termos do 

art 336, c, do Regimento Interno) 

Votação em turno único do Projeto de Lei 
do DF n9 80, de 1989, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que regula a investigação de 
paternidade dos filhos havidos fora do casa­
mento e dá outras providências, tendo 

PARECER, proferido em Plenário, da Co­
missão 

-de. Constituição, Justiça e Gcladania; fa­
vorável ao projeto com as Emendas que apre- _ 
senta de n"" 1 a 5 CCJ. 

-5-
PROJEfO DE LEI DO DF 

N• 80, DE 1989 
(Em regiiTie de urgência, nos termos do 

Art. 336, c, do Regimento Interno) 

Votação em turno único do Projeia de Lei 
do DF no 80, de 1989, de iniciativa do GoVer­
nador do Distrito Federal, que dispõe sobre 
reajuste dos vencimentos, salários, proventos 
e demais retribuições dos servidores civis da 
administração direta, autárquias e fundacional 
do Distrito Federal, e dá outrã:s providências, 
tendo 

PARECER, proferido em Plenári~ da ·co­
missão 

- do Distrito Federal, favorável ao projeto 
e contrário à emenda apresentada perante a 
Coiniss_ão. 

-6-
PROJEfO DE DE CREr O LEGISLATIVO 

N'47, DE 1989 
(Em regime de urgência, nos termos do) 

(art: 3~6, c, do Regimento Interno) 

Votação, em turno únic.o do Projeto de De­
creto Legislativo n"' 47, de 1989, de autoria 
do Senador Jarbas Passarinho, que dispõe so~ 
bre a remuneração dos MinistrOs de Estado, 
tendo 

PARECER F AV ORÁ VEL, proferido em Ple­
nário, da Comis~o 

- de .. Assuntos Econômicos 

-7-

PROJETO D_E LEI DO SENADO 
N• 378, DE j 989 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno} 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei 
do senado n" 378, de 1989, de autoria do 
Senador Nelson CarneirO, que acrescenta pa­
rágrafo Unico do art. 185 da Lei ri" 4.737,-de 
1965, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário, da Comissão 

- de Cóhstítuiç.io, JustiÇa e Odadania:: 

-8-
PROJETQ DE _O E CREr O LEGISLA T~IG 

N' 48, DE 1989 

([nduído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 376, c, do Regimento Interno) · 

Votação, em turno único, do Projeto de De- _ 
ereto Legislativo n"' 48, de 1989 (n., 77!89, 
na Cârrfara dos Deputados); que aprova o tex­
to do Acordo sobre Prevenção, ContrOle, Fis--­
calização e Repressão ao Uso Indevido e ao 
TráfiCo Ilícito de Erifárpecentes e de Substân~ 
das Psicotrópicas, entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Governo da Re­
pública Cooperativista da Gulana, assinado 
ém -Georgetown, em 16 de setembro de 1988, 
tendo __ _ 

PARECER FAVORÁVEL, proférido em Ple­
nário,- da COinissão 

-~ CJe Relações Exteriores e Defesa Nacio­
nal. 

-9-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 49, DE 1989 
(Incluído en1 Ordem do Dia nos termos do 

art. 376, e, dó Regimento Interno) -

V6(ação;-em turno único, do Projeto-de De­
creto Legislativo n~ 49, de 1989 (n~ 96/89, 
na Câmara ~dos Deputados), que aprova o tex­
to ~o ~juste C_oll}pLementar ao Ac:ordo Básico 
de Cooperação_ Oentffica e Técnica celebradO 
entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Çic_:ovemo _da República doSur\name 
para estabelecimento de um programa de 
cooperação na área de pesquisa sobre agen­
tes patóg'enOs do dendê, firmado em Parama­
ribo, em 3 de março de 1989, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple-
nário_da CoriiiSsâoc_ - --

-Relações Exterior;;$ e DefesaS Nacional. 

-~10-

PROJErO DE LEI DO SENADO 
I'{• 259, DE 1989 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado n"' .259, de 1989, de iniciativa da 
cõintssaO DiretOra, que regula o direito de 
acesso a informações e disciplina o rito pro-­
cessual dO habeas data, tendo 

PARECER, sob n• 344, de 1989, da Co, 
missão 

-de Constituiçáõ, Justlça e Cidadania, pela­
constitucionalidade, juridkidade e,_ no mérito, 
favorável, nos tef!11~S de substitutivo_ que ofe­
rece. 

-11-' 

PROJEfO DE LEl DO DF 
N• 31, de 1989 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei 
do DF n~ 31, de 1989, de iniciatiVa da Comis­
são do Distrito Federal (apresentado por su­
gestão do DepUtado Augusto Carvalho), que 
d~sPõe sobre a alienação de imóveis residen­
ciais funcionais do Governo do Distrito Federal 
e a utilização dos recursos dela oriundos na 
recup6!ração das escolas da rede oficial de 
ensino; te_ndo 

P_ARECER sob n~ 345, de 1989, da Comis­
;;;do 

-:-:-_de DiStrito Federal, favóravel ao projeto, 
nos termos de substitutivo que apresenta. 

-12-

PROPOSTA DE EMENDA À CONSillUIÇÃO 
N'4, de 1989 

Discussão, em primeiro turno, da PrOposta 
de Emenda à_Constituição n9 4 de 1989, de 
autciria çjo Senador Leopoldo Peres e outros 
Senhores S<;:nad6res, cjue- acreScenta um § 
6"' ao art. 5"' do Afu dos Disposições Cõnstftu­
c:ionais Transitórias. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Está-encerrada a sessão. 

. -.- (Levanta~se a sessão às 17 horas e 20 
minutos.) 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 

Publicação 

CONVOCAÇÃO 

O Excelentís~s1fn_o_-Seilhoi PieSidente da Co­
missão do DistritO Federa:!, -Senador Mauro 
Benevides, tem o_ prazer de convocar Vossa 
Excdéncia, para- reUnião--a se realizar no dia 
5 de dezembro, terç:a-feJra, às 1 O:o·o horas na 
Sala de Reuniões i::la- COiÍ'lissão, AJa SenadOr 
.A.Iexandre Costà. · -- - -- · - -

secretafía da -cOrTiiSSaO, 3o ·de novembro 
de 1989. -Cárlós-Gt:ú7hei-!iie.FonSeca, Secre­
tário da Corn:issao do Distrito Federal. 

27• Reunião, 5-é:le dezembro de 1989 

PAUTA 

Item l --Audiência pública para que sejam 
ouvidos a Se.cretária de i::dui:ã_ção dÕ DF, Pro f' 
Josephina Deusodet B_aiocchi, e o Presidente 
do Conselho de Educação do DF,_ Dr. Gil do 
Wllladino, referente ·a fatOs havidos em torno 
da paralisação das atividãdes das escolas par~ 
ticulares do DF, nO pericido de" 13-·a 19 de 
outubro, conforme requerimento do Senador 
Maurício Corrêa, apr'6Viido por estã ComissãoL 

Item 2-Audiêrn:ia pública relativa a ces~ 
são da granja modelo de produção GMP -
3_- Granja do Tof!:o, _de acordo com requeri~ 
menta do Senador Maurício Corrêa,_ aprovado 
por esta ComJSsãô, ol1de _sefaO ·oÜvidos os 
seguintes depoentes: 

- Dr. Marlénio José Ferreira Olivelfa- Se~ 
cretário de Agric~tura e Produção do DF. 

- Dr, AristOn RoCha Drumond Albuquer~ 
que- DitetOr~Exei:Utivo da Fundaçilo Zoobo­
tânica do DF, 

- Dr. Stêriio -da- Silva Rios -:--- Prpcurador~ 
Chefe da Procuiãdoria Jurídica da FZDF. 

- Dr. Ju\o'enal Antunes Pereira- Advogado 
da FZDF, lotaaO na Procuradoria Jurídica_ da 
Fundação ZoobOtâOiCa do-DF. 

- Dr' Maira de. Alencar OliVeira - Advo­
gada e autora da ação- popular movida contra 
o DF, sobre o Cas-O em questão. 

- Waine do Càrrrio ·Faria....:....- Presidente da 
Ass:ocia:ção dos Ciiãdores: do PlanaJtõ. 

-Sr. João Pereira - Presidente da Asso·~ 
dação Profissiohal dos Emprega-dos de Asses­
soramentos, Perícias, Informações e Pesqui~ 
sas do DF -ASSEAPP. . . 

ATA DE COMISSÃO 
COMISSÃO DE ASSUNTOS 

ECONÔMICOS 

18• Reunião, realizada em 25 de 
outubro de 1989 

Às dezessete_ horas do dia vinte e_ dnco de 
outubro de mil novecentos ~ oitenta e nove, 
na sala de reuniões da Comissào, Ála Senador 

~:=~~;S~~setaB~~~~~~:~dên~:s1âe;~~~~ ---
exercido - com a'Prt:::Sença· doS Senhores 
Senadores: Gerson Camata, Mauro Benevides, 
Saldanha Derzi, Jos.é Agripino, Roberto Cam­
pos, Márdo Lacerda, João Lyra, Wilson Mar­
tins, Aluízio Bezerra, Nelson Wedekin, Ronan 

--~~- -- -'"-·--'-·~--· ~ .. ..----.------.-----

Tito, João Calmon, Luiz Vlana Filho, -Ronaldo 
Aragão, Odacir Soares. Ney Maranhão e Nabo r 
Júnior, reúne~sea Comissão de Assuntos Eco­
n~~icos. De_ixarp_ de_ comparecer, por motivo 
j!-JStificádo, p_s Senhores Senadores: Meira Fi­
lbo.lrapuan CostaJr., Mansueto de Lavor, Rai~ 
mundo Lira, Ruy Ba~e1él!. Severo Gomes, Edi­
sOn Lobão, ea·rlos Chiarelli, Dirceu Carneiro, 
T e~tóruo Vlh:i!Ja Fiih_O, SílviO ~ame, 0/aVQ Pires, 
Carlos De'Carli, Moisés Abrão,Maurício Corrêa 
e-:"Jamil Haddad. Havendo número regimental, 
õ -Senhor Presidente declara abertos os traba­
lhgs, dispensando a leitura da Ata da reu~o 
anterior, que é dàda cotno aprovada. A seguir, 
Sua Excelência concede a palavra ao Senhor 
Se_nador Gersçm Carrjata, para relatar as 
Emendas de Plenário n95 1, 2 e 3, que alteram 
a redação do Projeto de Resolução no 67, de 
1989, que "autoriza a concessão de garantia 
da União aos títulos que menciona", para que 
leia o seu parecer, favorável nos termos do 
Projeto de Resolução que apresenta. Colocada 
em discussão ~votação, a matéria é aprovada. 
Em seguida, passa~se à apreciação do Oficio 
''S" n9 25/89, do senhor Governador do Esta­
do de São Paulo, solicitando retificação da 
Resolução n9 27/89, que "autoriza a Compa­
n~ia de SJá~ de São Paulo - COMGÁS, a 
contratar operação de crédito externo no valor 
de GS$ 94,000,000.00 (noventa e QUãtfo mi~ 
lhões de dólares americanos)", cujo relator, 
Senador Wilson Martins, oferece parecer favo­
rável nos te~mos do Projeto de Resolução que 
apresenta. Colocado em discussão e votação, 
o parecer é aprovado. Prosseguindo, o Senhor 
President_e conf~re_ novamente a palavra ao 
SenhorSenador Wi_lson Martins, relator do Ofí­
ciO "S" n1 26/89; do Senhor Governador de 
São Paulo solicitandq: retificação da Resolução 
n1 45/89, que "autoi"iza o Estado de São Paulo, 
por intermédio da Companhia de Saneamento 
básico do Estado de São Paulo, a contratar 
operação de crédito externo no valor de US$ 
zso;ooo,ooo;oo (duzentos e oitenta milhões 
de dólares americanos)", para que lei13: o seu 
parecer favorável nos termos do Projeto de 
Resolução que apresenta. Submetido à dis~ 
cliSsáo e-votação, 6 pafecer é aprovado. Dan~ 
do continuidade aos trabalhos, o Senhor Presi­
dente passa a palavra ao Senhor Senador Luiz 
Viana Filho para que, na qualidade de relator 
}o Otído "S" n9 23, de 1989, "da Prefeitura 
f.'\unicipal de Vlfória da Conquista - BA, sub­
metendo à aprovação do Senado Federal, pro­
posta de que seja autorizada aquela Prefeitura 
a realocar os recursos aprovados pela Resolu~ 
ção n9140, de 1988, para as mesmas finalida­
des e local distirito do original", profira S"eu 
parecer, favorável nos tel-rriõs db Pfojéto de 
Resolução que apresenta. Uma vez em discus­
são e_~otação, a matéria é aprovada. A seguir, 
o Senhor Presidente confere a palavra ao Se~ 
nhor Senador José Agripino Maia, relator da 
Mensagem no 226/89 (n9 636, na origem), "do 
S~nf"!or Presidente da República, submetendo 
à aprovação do Senado Federal, proposta do 
Senhor Ministro da Fazenda, para que seja 
autorizada a República Federativa do Brasil 
a ultimar contratação de operação de crédito 
ext'erno, no valor equivalente a até 

US$55,600~boó.o0 junto _ao Bimco lnterarne-. 
ricano de Desenvolvimento ........ BJRD", para 
ura do s~u parecer, favorável nos termos do 
PrQjeto de Resolução que apresenta. Não ha~ 
vendo díScussâo, a matéria é votada, sendo 
aprovada. Em seguida é apreciada a Mensa­
gem n• 227/89 (n• 637/89,.na odgem), "do 
S~nhor Presidente da República, submetendo 
à aprovação do Senado Federal, proposta do 
Sénhor Ministro dã Fazenda de que sêja a 
Compan'hia Estadual de Energia Elétrica -· 
CEEE autorizada a ultimar aditivo contratual 
à operação de crédito externo, no valor total 
equivalente a até FF 734.107.831,00, ou seu 
equivalente em outra moeda, junto a um con­
sórcio de bancos franc~ses liderados pelo 
"Credit Commefcial de France" e peJo "Ban­
que Francaise du Commerce Extérieur", cujo 
relator, Senador Nelsori Wedekin, oferece pa­
recer favOrável nos termos do Projeto de Reso~ 
lução -que apresenta. SUbmetida à disc~o 
e votação, a matéria é aprovada. A seguir pas­
sa~se à apreciação - em turno suplementar 
-do Substitutivo oferecido pelo Senador Go~ 
mes Carvalho'- ã:o Projeto de Lei do Senado 
n9_ 240/89, que "e$belece prazo de dois anos 
Parã c[ue as fábricas de aUmentos adotem a 
tecnotogia de costura eletrõnica no acendido~ 
namento dE;_enl~tados e Qetermina a impres~ 
sâo, no rótulo ou na parte externa da embala.~ 
gem, do número do lote, data de fabricação 
e validade do alimento aCondicionado", de au~ 
toria do Sen-ador Márcio Lacerc!a. aprovado 
na reunião de 17~10-89. __ Não t~ndo sido apre~ 
sentadas emendas durante a discussão suple~ 
mentar, a matéria é dada por aptõvada. Pros­
seguindo, o Senhor Presidente submete à 
apreciação - em turno ,suplementar - o 
SUbstitutivo oferecido pelo Senador Aluízio 
Bezerra ao Projeto de Lei c;lo Senado nç 269/89, 
que "cria o Adicional de Tarifa Aeroportuária 
e dá outras providências", de autoria do Sena~ 
dor Ronan Tito, aprovado (la reunião de 
17-1 0~89. Colocado em discuSsão .-.uplemen~ 
tar, não sáo apresentadas emendas, sendo o 
Substitutivo dado por aprovado. Em seguida, 
o Senhor Jorge Bornhausen passa a Pregj­
dência ao Senador Nelson Wedekin, para reJa~ 
tar as emendas oferecidas ao SubstiMivo por 
ele apresentado ao Projeto de Lei do Senado 
n? 190/89, que "dispõe sobre a venda e reven­
da de combustíveis de petróleo, álcool carbu~ 
rante e-outros combustiveis derivados de ma~ 
térias~primas renováveis", de autoria do Sena~ 
dor Fernando Henrique Cardoso, tendo afere~ 

. cido parecer contrário ãs Emendas de n9• 1 
e 2, de autoria do Senador Ruy Bacelar e favo­
rável à_s Emendas de n9" 3 e 4, de autoria 
dÔ -SeflãdOr-Gomes CaryalhO, Naquela oca­
sião, o Senador Nelson Wedekin solicitara vfs· 
ta das emendas tendo, todavia, devolvido~as 
sem_,yoto em separado. Não havendo quem 
queira discutir, as ~mendas são _submetidas 
_à Votação, sendo aprovado o parecer do ReJa~ 
-tor. Rea~sumindo a Presidência, o Senhor s-e:-­
nador Jorge Bornhausen franqueia a palavra 
ao Senador Ronaldo Aragão para que leia o 
parecer que oferece ao Projeto d.~ Lei do Sena­
do n9 93/89, que "veda destinação de recursos 
e aux.t1los públicos que especifica"- de auto-
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ri~ do Senador Jamil Haddad - cuja conclu­
sio é por audiênciéljunto à Comissão de Cons­
tituição e Justiça. Colocado em discussão e 
votação, o parecer é aprovado. Ein seguida, 
é apredado o Projeto de Resolução n9 51/89, 
que "autoriza a Prefeitura Municipal de Bani­
to-PE a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
80.848,17 OTN, de julho de 1987, junto à 
Caixa Econômica Federal. E Emenda n9 1, 
de autoria do Senador Fernando Henrique 
Cardoso", cujo relator, Senador Ney Mara­
nhão, oferece parecer favorável ao Projeto e 
à Emenda n9 1 nos termos do Projeto de Reso-

lução que apresenta. Submetida à discussão 
e votaçao, a matéria é aprovada. Em fa<:e do 
adiantado da hora, o Senhor Presidente comu­
nica que serão adiadas, para uma próxima 
reunião, as seguintes matérias: MSF n, 196/89, 
PLS n• 81/89, PLS n• 103189, PLS n• 51189, 
PLS n• 57/89, PLS n• 121189, PLS n' 60/89, 
PLS n• 62/89, PLS n• 36/89, PLS n' 69/89,' 
PLS n• 84/89, PLS n• 99189, PLS n• 108189, 
MSF n• 182189, PLS n• 161/89-Complemen-

-- ia:r, PLS n• 115/89, PLS n• 234/89, PLS n' 
246/89, PLS n• 242/89, PLS n' 100/88, PLS 
n•122189-Complementar, PLS n• 209/89, PLS 
n• 108188, PLS n• 28/89, PLS n" 102/89, PLS 

n• 159/89, PLS n' 149/89, PLS n• 
1 70189-Complementar, PLS n• I 64189-Com­
plementar, PLS n"' 165/89.coffiplementar, 
PLS n9171189·Complementar, PLS n9 131/89, 
PLS n9 29/89 e PLS n" 33/89. Nada mais ha­
Vendo a trarar, o. Senhor Piesiâ"ente declara 
encerrada a reunião às dezoito horas e trinta 
~inutos, lavrando eu, Dirceu Vieira Machado 
Fdho, Secretário da Comissão, a presente Ata 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Se­
nhor Presidente. - Senador Jorge Bomhau­
se'ri, Presidente em Exercício. 

• 


